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DE 


CONSTITUIÇÕES 

Antigas  e  modernas  com  o  projecto  d'outras 
seguidas  de  um  exame  comparativo  de 
todas  ellas. 

Por  dois  Bacharéis» 


Cest  ici  le  moment  ou  chacjue  citoyen  ãolt  offrir 
h  son  fays  U  trihut  de  ses  reflexions,  soumettrc 
ses  pensées  á  ceux  qu'un  intérêt  commununit 
avec  lui. 

Condorcet  sobre  as  assembleas  provinciaes 
primeira  parte  pag.  5, 


TOMO    III, 


LISBOA. 

NA   TíPCGKAPHIA    ROLLANDIANA. 
I    8    2     I. 


Reconquérir  de  nouveau  sa  liberte , 
pour  la  reperdre  encore :  voilà  rhistoire  de 
tous  les  peuples  du  monde. 

Fantin  Desodoards  de  Vinst,  des  sociétés  poli- 
tiques. 


CARTA 

CONSTITUCIONAL 

DOS 

FRANCEZES. 

(MAIO  1814). 

Direitos  públicos  dos  Jrancex.es. 

ARTIGO      PRIMEIRO. 

T 

JL  odos  os  francezes  saô  igUaes  diante 
da  iei  ,  sejaõ  quaes  forem  os  seus  titules  , 
ou  ciasses. 

ART.  2.  E  deverão  contribuir  indistin- 
ctamente  para  as  despezas  públicas  ,  em  pro- 
porção aos  seus  teres. 

ART.  j.  Elles  seraô  todos  igualmente 
admissíveis  aos  empregos  civis  ,  e  militares. 

ART.  4..  A  liberdade  individual  será  do 
mesmo  modo  protegida  ;  ninguém  ha  de 
ser  perseguido  ,  ou  preso,  excepto  nos  ca- 
sos que  a  lei  apontar  ,  e  como  ella  deter- 
minar. 

ART,  5,     A    todos    será    licito   seguir  a 
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religião  que  lhes  parecer,  e  esta  gozará  da 
mesma  protecção. 

AKT.  6.     Com  tudo  a.Catholica  Apos- 
tólica Romana  he  a  religião  do  estado. 
'  ART.   7.     E    só    aos    ministros  desta,    e 
das  mais  seitas  christaãs  se  daraõ  côngruas 
pelo  thesouro  público. 

ART»  8*  Os  francezes  tem  o  direito  de 
imprimir  ,  e  publicar  as  suas  opiniões ,  con- 
formando-se  porém  com  as  leis  que  devem 
reprimir  os  abusos  desta  liberdade. 

ART.  9.  Todas  as  propriedades  saô  in- 
\'ioiaveis,  naó  exceptuando  ainda  aqueilas 
que  se  chamaó  nacionaes  ,  visto  naô  pôr  a 
lei  differenqa  entre  ellas. 

ART.  10.  O  estado  pôde  exigir  o  sa- 
crifício de  uma  propriedade,  sempre  que  o 
interesse  público  legalmente  provado  o  faça 
necessário ,  mas  o  proprietário  deve  ser 
previamente  indemnisado. 

ART.  n.  Fica  tolhida  toda  a  investiga- 
ção sobre  os  sentimentos  que  se  exprimi- 
rão ,  e  votos  que  se  deraõ  até  á  época  da 
restauração  :  e  o  mesmo  esquecimento  se 
recommenda  aos  tribunais  ,  e  aos  cidadãos. 

ART.   12,     D'hoje   em    diante   naó  have- 
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rá  conscripçaô  ;  e  o  modo  de  se  fazer  o 
recrutamento,  tanto  do  exercito  como  das 
armadas ,  ha  de  ser  determinado  por  uma 
lei. 

Forma  do  governo  do  rei. 


ART.  ij.  A  pessoa  do  rei  he  inviolá- 
vel e  sagrada.  Os  seus  ministros  saõ  res- 
ponsáveis. O  poder  executivo  pertence  só 
a  elrei. 

ART.  14.  Elrei  he  o  chefe  supremo  do 
estado ;  commanda  as  forças  de  mar ,  e 
terra;  declara  a  guerra,  e  faz  tratados  de 
paz  ,  alliança  ,  e  commercio  ;  compete-lhe 
o  nomear  as  pessoas  para  servirem  os  car- 
gos de  administração  pública  ,  e  faz  os  re- 
gimentos e  ordenanças  necessárias  para  a 
execução  das  leis  ,  e  segurança  do  estado. 

ART.  15.  O  poder  legislativo  he  exer- 
cido collectivamente  pelo  rei ,  a  camera  dos 
pares ,  e  a  camera  dos  deputados  dos  depar- 
tamentos. 

ART.  16.     Elrei  propõe  a   lei. 

ART.  17.  A  proposta  da  lei  será'  le- 
vada, segundo  approuver  a  elrei,  ou  a' ca- 
ínera  dos  pares ,  ou  á  dos  deputados,  excepto 
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se  ella  tiver  por  objecto  levantar  tributos,  por 
que  entaõ  em  primeiro  lugar  deverá  ser 
apprcsentada  á  camera  dos  deputados. 

ART.  18.  Todas  as  leis  seraô  livremente 
discutidas  e  votadas  pela  maioria  de  ca- 
da uma  das  cameras, 

ART.  19.  E  estas  tem  a  faculdade  de 
rogar  a  eirei  ,  que  proponha  estaouaquel- 
Ja  lei  ,  e  apontar-lhe  tudo  quanto  lhes 
parecer  conveniente  que  a  mesma  conte- 
nha. 

ART.  20.  Esta  supplica  poderá  ser  feita 
por  uma  das  duas  camarás ,  mas  deve  pri- 
meiro a  matéria  ser  discutida  em  comité  se- 
creta ;  e  nunca  ^  camera  que  tiver  feito  a 
proposta  poderá  envia-la  a  outra,  senaõ  dez 
dias  depois  de  a  fazer» 

ART,  21.  Se  a  proposta  for  adoptada 
pela  outra  camera,  será  então  levada  á  pre- 
sença d'e!rei ;  e  se  for  regeitada,  n ao  se  po- 
derá   outra  vez  propor  na  mesma  sessão. 

ART.  fi2.  Somente  elrei  sancciona  e 
promulga  as    leis. 

ART.  23.  A  primeira  legislatura  ,  que  se 
reunir  depois  da  subida  do  rei  ao  throno, 
,I?.e  que  hade  fixar  a  lista  civil  para  todo  o 
tem-po  desse  reinado. 
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Da    camera  dos  pares» 


ART.  24,  A  camera  dos  pares  he  uma 
parte  essencial  do  poder  legislativo, 

ART.  2Ç.  Ella  será  convocada  por  elrei 
quando  o  for  a  camera  dos  deputados  ;  e  a 
sessaó  de  uma  e  outra  deverá  começar  e 
findar  ao*  mesmo  tempo. 

ART.  26.  Toda  e  qualt^uer  assembléa 
da  camera  dos  pares ,  que  se  celebrar  fora 
do  tempo  da  sessão  da  camera  dos  depu- 
tados, ou  que  naõ  for  ordenada  por  elrei, 
será  reputada  illegitima  e  nuUa  de  pleno 
direito. 

ART.  27.  A  elrei  compete  nomear  os 
pares  da  França ,  e  o  número  destes  será 
indeterminado  ;  mas  elrei  pode  variar  as  di- 
gnidades delles ,  faze-las  vitalícias,  ou  he- 
reditárias ,  como  houver  por  bem . 

ART.  28.  Os  pares  seraô  admissiveis  é 
camera  tanto  que  tiverem  a  idade  de  vinte 
e  cinco  annos ,  mas  unicamente  teraô  voto 
deliberativo  quando  chegarem  aos  trinta. 

ART.  29.  A  camera  dos  pares  será  pre- 
sidida pelo  chanceller  de  França  ,  e,  na  sua 
ausência,  por  um  par  nomeado  por  elrei. 
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ART.  30.  Os  membros  da  família  real, 
e  os  principes  do  sangue  real  saô  pares 
por  direito  de  nascimento:  tem  assento  lo- 
go abaixo  do  presidente ,  mas  carecem  de 
voto  deliberativo  atç  aos  vinte  e  cinco  an- 
nos  de  idade. 

ART.  51.  E  nunca  será  licito  aos  prin- 
cipes tomar  assento  na  camera,  sem  proce- 
der ordem  do  rei  ,  expressa  em  cada  ses- 
são por  uma  mensagem,  sob  pena  de  nulli- 
dade  para  tudo  que  se  fizer  na  presença 
delles. 

%  ART.   J2.     Todas   as  deliberações  da  ca- 
mera dos  pares  seraó  occultas. 

ART.  n*  ^^""^  ^^  competência  da  ca- 
iTiera  dos  pares  conhecer  dos  crimes  de  al- 
ta traição  ,  e  dos  attentados  contra  a  segu- 
rança do  estado,  que  serão  definidos  por 
a  lei. 

ART.  J4.  Nenhum  par  pode  ser  pre- 
so ,  senaó  por  authoridade  da  camera  ,  e  só 
por  ella  pôde  ser  julgado  em  matéria  cri- 
minal. 
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Da   camera  aos  deputados  dos  departa- 
mentos. 


ART.  }5»  A  camera  dos  deputados  será 
composta  ios  deputados  eleitos  pelos  col- 
legios  eleit^)raes ,  cuja  organisaçaõ  as  leis 
devem  dete\minar. 

ART.  j6.  Cada  departamento  constará 
do  mesmo  número  de  deputados  ,  que  ti- 
nha até  aqui, 

ART.  }7.  E  elles  seraô  eleitos  por  cin- 
co annos  5  e  de  modo  que  a  camera  seja 
renovada  na  sua  quinta  parte  annualmen- 
te. 

ART.  j8.  Nenhum  deputado  será  ad- 
mittido  na  camera  antes  de  contar  40  annos 
de  idade,  e  sem  que  pague  «ma  contri- 
buição directa  de   1000  francos. 

ART.  j9.  Porém,  se  naõ  houver  em  um 
depí^rtamento  cincoenta  pessoas  da  sobre- 
dita idade,  e  que  paguem  ao  menos  loco 
francos  de  contribuição  directa  ,  o  seu  nii- 
mero  será  preenchido  pelos  demais  indi- 
víduos que  pagarem  menos  de  1000  francos, 
preferindo    sempre   os    mais   tributados  »  e 
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estes  poderão  ser  eleitos  em  concurrencia 
com  os  primeiros. 

ART.  40.  Os  eleitores,  que  concurrerem 
para  a  nomeação  dos  deputados,  naó  goza- 
rão do  direito  de  votar ,  uina  vez  que  naô 
paguem  uma  contribuição  directa  de  joo 
francos  ,  e  naó  tenhaó  trinta  annos  com- 
pletos de  idade» 

ART.  41.  Os  presidentes  dos  collegios 
cleitoraes  serão  nomeados  por  elrei ,  e  de 
direito  membros  do  collegio. 

ART.  42.  Ametade^,  pelo  menos,  dos 
deputados  será  escolhida  d'entre  as  pessoas 
elegíveis  residentes  no  departamento. 

ART.  45.  E  o  presidente  da  caniera  dos 
deputados  será  escolhido  pelo  rei  ,  de  uma 
lista  de  cinco  pessoas  ,  que  a  camera  lhe 
ha  de  apresentar. 

ART.  44.  As  sessões  da  camera  seraõ 
publicas;  porém  bastará  que  cinco  mem- 
bros o  requeiraô  ,  para  ella  se  formar  em 
comité  secreta. 

ART.  4;.  A  camera  se  dividirá  em  sec- 
ções ,  ou  mesas  (  bureaux  )  ,  a  fim  de  dis-  . 
cutir  os  projectos  que  lhe  forem  apresen- 
tados da  parte  delrei. 
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Ai\T.  46.  Naô  se  poderá  fazer  alteração 
algumu  em  qualquer  lei ,  sem  que  essa  al- 
teração tenha  sido  proposta  ou  consentida 
por  elrei,  e  se  naô  tiver  sido  outra  vez 
enviada  ás  mesas  (^hureaux^^  e  nellas  dis- 
cutida. 

ART.  47.  A  camera  dos  deputados  re- 
cebe todas  as  propostas  sobre  impostos  ,  e 
só,  depois  de  terem  nella  sido  aceitas^ 
podem  ser  apresentadas  á  camera  dos  pares. 

ART.  48.  Naô  poderá  levanrar-se  ,  nem 
receber-se  nenhum  tributo  ,  sem  que  pri- 
meiro seja  consentido  pelas  duas  cameras , 
e  sanccionado  por  elrei. 

ART.  49.  O  tributo  sobre  bens  de  raiz 
(^impot  Joncler^  será  permittido  só  por  um 
anno  :  mas  os  impostos  indirectos  poderão 
continuar  por  muitos. 

ART.  50.  Elrei  convoca  as  duas  came- 
ras todos  os  annos  ,  e  as  proroga  ;  e  lhe 
he  permittido  dissolver  a  dos  deputados  dos 
departamentos  ;  mas ,  em  tal  caso  ,  deverá 
convocar  outra  de  novo  dentro  em  três 
mezes. 

ART     5  I,     Nenhum    membro    da  camera> 
pôde  estar  sujeito  a  contrainte  par  corps  Qz^y. 
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durante  a  sessaõ  ,  e  nas  seis  semanas  an- 
teriores ou  posteriores  immediatamente  a 
ella. 

ART.  52.  Nenhum  membro  da  camera 
poderá  ,  em  quanto  durar  a  sessaó  ,  ser  ac- 
cusado  ou  preso  por  feito  crime  ,  salvo  no 
caso  de  fragante  delicto  ,  sem  que  primei- 
ro a  respectiva  camera  preste  o  seu  con- 
sentimento para  esse  fim. 

ART.  5j.  Todas  as  petições  a  uma  ou 
a  outra  camera  naõ  podem  fazer-se  ,  nem 
apresentar-se  ,  senaô  por  escripto  :  e  a  lei 
veda  que  ninguém  as  possa  offerecer  em 
pessoa  ás  duas  cameras ,  e  nem  entrega- 
las  da    harra  (  tribuna  ), 


Dôs  ministros  (  de  estado ) 


ART.  54.  Os  ministros  podem  ser  mem- 
bros tanto  da  camera  dos  pares  ,  como  da 
dos  deputados.  Tem,  sobre  isto  ,  o  direito 
de  entrar  em  ambas  ,  e  devem  ser  ouvidos 
quando  o   exigirem. 

ART.  55.  A  camera  dos  deputados  tem 
o  direito  de  accusar  os  ministros  ,  e  faze- 
los    citar    para    responderem  perante  a  ca- 
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mera  dos  pares ,  única  com  jurisdicçaõ  pa- 
ra os   julgar. 

ART.  56.  Os  ministros  só  podem  ser 
accusados  por  crimes  de  traição  ,  ou  de  con- 
cussão :  e  a  natureza  dos  delictos  será  es- 
pecificada por  leis ,  e  por  ellas  determina- 
da a  forma  do  seu  processo. 


Da  ordem  judicial, 

ART.  $.7.  Toda  a  justiça  emana  do  rei , 
o  qual  nomea  e  erige  os  juizes  ,  íjue  a  ad- 
ministraô  em  nome  delle. 

Al^T.  5g.  Os  juizes  nomeados  pelo  rei 
saõ-inamoviveis. 

ART.  59.  Todos  os  tribunaes  ordinários, 
tanto  superiores  como  inferiores  ora  existen- 
tes, ficaó  mantidos.  Nenhuma  alteração  se  ihes 
poderá  fazer ,  senaó  em  virtude  de  uma 
lei. 

ART.  60.  A  instituição  actual  dos  jui- 
zes do  comiYiercio  continUa  a  existir. 

ART.  61.  A  justiça  de  paz  também  fi- 
ca conservada.  Os  juizes  de  paz ,  posto  que 
nomeados   pelo  rei ,  podem  ser   removidos. 

ART.  62,  Pessoa  nenhuma  pôde  ser  des- 
vií^da  dos  seus  juizes  naturaes. 
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ART.  6j.  Naô  poderão,  por  conseguiria 
te,  crear-se  comtnissóes  e  tribunaes  extra- 
ordinários. f*las  naõ  saó  comprehendidos 
dabaixo  deste  nome  as  jurisdicçóes  prevo- 
tales  (24)  ,  quando  se  tenha  por  canvenien- 
te  o   seu   restabelecimento. 

ART.  64.  As  discussões  seraõ  publicas 
em  ftitos  crimes  ,  com  tanto  que  a  sua  pu- 
blicidade naó  oífenda  a  boa  ordem,  e  sãos 
costumes;  e,  neste  caso,  o.  tribunal  deve- 
ra  faze-lo  saber  por  um  despacho. 

ART.  65.  A  instituição  dos  jurados  tam- 
bém fica  conservada,  e  quando  uma  mais 
longa  experiência  faça  conhecer,  que  se 
lhes  devem  fazer  algumas  alterações  ,  isto 
só  poderá  ter  lugar  em  virtude  de  uma  lei. 
ART.  66.  A  pena  de  confiscação  de  bens 
fica  abolida,  e  nunca  poderá  restabelecer-se, 
ART.  67.  O  rei  tem  o  direito  de  per- 
doar ,  e  de  commutar  as  penas. 

ART.  68.  O  código  civil,  e  as  leis  ora 
existentes  ,  que  naó  forem  contrarias  á  pre- 
sente carta  ,  premanecém  em  pleno  vio-or  s 
em  quanto  naó  forem  legalmente  dero^a- 
das. 
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JDireltos    particulares  garantidos  peto   estado. 


ART,  69.  Os  militares  em  eífectivo  ser- 
vi(jo ,  os  officiaes ,  e  soldados  reformadoSj 
as  viuvas  ,  os  officiaes  ,  e  soldados  ,  que 
tem  tenças  ou  pensões  ,  conservarão  os 
seus  postos,  honras ,  e  pensões. 

ART.  70,  A  divida  publica  he  garanti- 
da ;  e  toda  a  espécie  de  obrigação  ou  con- 
tracto ,  contrahido  pelo  estado  com  os  seus 
credores ,  he  inviolável. 

ART.  71.  A  nobreza  antiga  recobra  oi 
seus  titulos  ,  e  a  nova  conserva  os  seus. 
Elrei  goza  do  direito  de  criar  nobres  ,  quan- 
do e  como  lhe  aprouver  ;  mas  só  lhes  po- 
derá conceder  honras,  e  gráos  ,  sem  isen- 
ção alguma  dos  encargos  e  deveres  da  so- 
ciedade. 

ART.  72.  A  legião  de  honra  fica  tam- 
bém continuando  a  existir.  O  rei  determi- 
nará os  estatutos  interiores  ,  e  a  condeco- 
ração. 

ART.  75.  As  colónias  seraó  governadas 
por  leis ,  e  regimentos  particulares. 

ART.  74.    Elrei ,  c  os  seus  successores 
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haõ  de  jurar ,  no  acto  solemne  da  sua  sa- 
graçaô ,  de  observar  fielmente  esta  carta 
constitucional. 

Jriigos    transitórios» 

ART.  75.  Os  deputados  dos  departamen- 
tos de  França  que  tinhaó  assento  no  cor- 
po legislativo,  quando  ultimamente  foi  adia- 
da a  sessaó  ,  continuara^  a  tê-lo  na  came- 
ra  dos  deputados  até  que  sejao  substituí- 
dos. 

ART.  76.  Um  qwinto  da  camera  dos 
deputados  deverá  pela  primeira  vez  reno- 
var-se  no  anno  de  1816,  ao  mais  tardar, 
segundo  a   ordem   estabelecida 'nas   series. 

Nos  ordenamos  que  a  presente  carta 
constitucional  ,  depois  de  vista  pelo  sena- 
nado,  e  corpo  legislativo,  em  conformida- 
de com  3  nossa  declaração  de  2  de  Maio, 
seja  enviada  sem  perda  de  tempo  á  came- 
ra dos  pares  ,  e  á  dos  deputados. 

Dada  em  Paris  em  o  anno  da  graça  , 
mil  e  outo  centos  e  quatorze,  e  o  decimo 
nono  do  nosso  reinado. 

(Assinado)  Xw'z. 


(  17) 
LEI  DE  s  DE  FEVEREIÍIÒ 

DE  1817. 
A  RESPEITO  DAS  ELEiqôES. 

ARTIGO    PRIMEIRO. 

Todo  o  francez ,  gozando  dos  direitos 
civis,  e  políticos,  em  tendo  a  idade  de 
trinta  ánnos  completos,  e  pagando  jòo 
francos  (  48(;J^ooo  réis  )  de  contribuições  di- 
rectas,  he  chamado  para  concorrer  á  elei- 
-çaó  dos  deputados  do  departamento,  em 
que  tem  o  seu  domicilio   politico. 

ART»  fl.  Para  formar  a  massa  das  con- 
tribuições ,  necessárias  á  qualidade  de  elei^ 
tor  ,  ou  de  elegível ,  se  levarão  em  conta 
a  cada  francez  as  contribuições  directas  ^ 
que  pagar  em  todo  o  reino  ; 
-ao  marido  as  da  mulher  ,  ainda  que  naõ  ha- 
ja communhao  de  bens  ;  e  ao  pai  as  doS 
bens  de  seus  filhos  menores  ,  de  que  for 
administrador. 

ART.  j.  O  domicilio  politico  de  todo 
o  francez  está  no  departamento  onde  tem 
o  seu  domicilio  real.  Com  tudo  he  lhe  per- 
mittido  transfeti-í-lQ  para  outro  departamen- 
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tòond«  pagar  contribuições  directas ,  goib 
èant#  que  seis  mezes  antes  faça  uma  decla- 
ração expressa  diante  do  prefeito  do  depar- 
íameqto ,  em  que  a  esse  tempo  tiver  o  seu 
domicilio  politico  ,  e  diante  do  prefeito  do 
depa-rtamento  para  onde  o  quizer  trans- 
ferir. 

A  trasladação  do  domicilio  real ,  ou 
politico  naó  dará  o  exercício  do  direito  po- 
lítico ,  relativamente  á  eleição  dos  depu- 
tados ,  senaó  áquelle  ,  que  nos  quatro  ân- 
uos anteriores  o  naó  tiver  exercido  em  de- 
partamento. 

Esta  excepção  naõ  tem  lugar  no  caso 
de  se  dissolver  a  camera. 

ART.  4.  Ninguém  pôde  exercer  os  di- 
reitos de  eleitor  em  dous  departamentos, 

ART.  $.  O  prefeito  formará  em  cada 
departamento  a  lista  dos  eleitores,  que  ^^ 
si  impressa  ,  e  affixada. 

Decidirá  provisoriamente ,  em  conse* 
lho  de  prefeitura  ,  as  reclamações  que  se 
suscitarem  contra  o  theor  dessa  lista  ,  sem 
prejuizo  do  r^ecurso  d^  direito,  o  qual  nap 
|W)derá  com  tudo  suspeflder  as  eleições. 
AiiT.  6f,    As  questões ,  relativas  á   fruic- 
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ça6  dos  direitos  tivís ,  ou  põliticos  do  re- 
clamante ,  seraó  definitivamente  julgadas 
pelos  tribunaes  superiores  (  cours  )  reaes  ; 
e  as  que  forem  concernentes  ás  suas  con- 
tribuiqóes  ,  ou  ao  seu  domicilio  politico ; 
o  seraó  pelo  conselho  d'estado. 

ART.  7.  Haverá  um  só  collegio  eleito- 
ral em  cada  departamento  ,  e  será  compos- 
to de  todos  os  eleitores  do  departamento, 
ctijõs  deputados  elie  nomea  directamente 
para  a  camera. 

AHT.  8.  Os  collegios  eleitoraes  saó  con- 
vocados por  eirei  ;  e  se  reúnem  na  cabeça 
(  ehej  lieu )  do  departamento  ,  ou  em  óu^ 
tra  q.ualqu-er  cidade  do  departamento  que 
elrej  designar.  Naô  podem  occupar-se  em 
outros  objectos  ,  que  naõ  seja  a  eleição  dos 
deputados  :  toda  a  discussão  ,  e  toda  a  de- 
liberação lhes  lie  vedada. 

ART.  9.  Os  eleitores  se  ajufitaõ  em 
ômí  só  assembléa  naquelles  departamentos  , 
onde  o  seu  numero  naó  passa  de  seis  centos. 
Nos  outros ,  em  que  ha  mais  de  seis 
centos  ,  o  collegio  eleitoral  he  dividido  ern 
stcc^òts  ,  devendo  cada  uma  destas  naó  ter 
menos  qu©  tfez:eat<»  ekitof©«. 
.  Ba 
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Cada  secção  concorre  directamente  a 
nomear  todos  os  deputados  ,  que  o  colJe- 
gio  eleitoral  deve  eleger. 

ART.  10.  A  mesa  (  bureau  )  de  cada  col- 
legio  eleitoral  se  compõe  de  um  presiden- 
te nomeado  pelo  rei  ,  de  quatro  escrutina- 
dores ,  e   de  um  secretario. 

Os  quatro  escrutinadores ,  e  o  secre-; 
tario  sao  nomeados  pelo  collegio ,  corren- 
do-se  uma  vez  só  o  escrutínio,  de  listas 
para  os  escrutinadores,  e  individual  para. 
o  secretario,  á  pluralidade  de  votos. 

Nos  collegios  eleitoraes,  que  se  divi-r 
dem  em  secções  ,  a  mesa ,  assim  formada  , 
lie  addida  á  primeira  secçaõ  do  coUegio. 

A  mesa  de  cada  uma  das  outras  sec- 
ções he  composta  de  um  vice-presidente 
nomeado  por  elrei  ,  de  quatro  escrutinado- 
res,  e  de  um  secretario  ,  escolhidos  da  ma- 
neira acima  apontada. 

Na  abetura  do  collegio  ,  e  das  scc<;õ^& 
do  collegio  o  presidente,  e  o  vice-presi- 
dente nomeaó  a  mesa  provisória ,  compos- 
ta de  quatro  escrutinadores ,  e  de  um  se- 
cretario, 

ART.  ii«     O  presidente,  e  o  vicc-prjer: 
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sidente  tem  sós  a  policia  do  collegio  elei- 
toral ,  ou  das  secções  do  collegio ,  a  que 
elíes   presidem. 

Haverá  sempre  em  cada  mesa  três  mem- 
bros ,  ao  menos,  presentes  ,  dos  que  fazem 
parte  delia. 

A  mesa  julga  provisoriamente  todas 
as  questões  ,  que  se  suscitaõ  s©bre  as  ope- 
rações do  collegio  ,  ou  da  secção  ,  salva  a 
decisão  definitiva  da  camera  dos  deputados. 
ART.  12.  A  sessão  dos  coilegios  he 
de   seis  dias  ,  quando  muito. 

Começará  a  junta  todos  os  dias  ás  8 
horas  da  manhã  ;  e  naõ  poderá  haver  senaó 
uma  por  dia  ,  e  deverá  levantar-se  depois 
que  se  vasar  o  escrutinio. 

ART.  ij.  Os  eleitores  votao  por  meio 
de  listas  ,  em  cada  uma  das  quaes  se  escre- 
verão,  cada  vez  que  se  correr  o  escruti- 
nio, tantos  nomes  quantas  forem  as  no- 
meações que  houverem    de  fazer-se. 

O  nome ,  a  qualificação  ,  e  o  domici- 
lio de  cada  eleitor,  que  entregar  a  sua  lis- 
ta ,  seraó  escriptos  pelo  secretario,  ou 
por  um  dos  escrutinadores  presentes  ,  em 
uma  lista  destmada  a  verificar  o  numero 
dos  votantes. 
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Aqiielle  membro  da  mesa,  que  tiver 
escripto  o  nome  ,  a  qualificação  ,  e  o  domi- 
cilio do  eleitor ,  escreverá  á  margem  o  seu 
próprio   nome. 

O  escrutínio  naô  se  correrá  mais  de 
três  vezes. 

Cada  escrutínio ,  depois  de  ter  estado 
aberto  ao  menos  seis  horas  ,  será  cerrado 
ás  três  da  tarde,  e  depois  se  tirará  de  den- 
tro tudo  que  nelle  se  contiver. 

Far-se-ba  declaração  pôr  escripto  ,  as- 
sinada pe'a  mesa ,  do  estado  em  que  se 
achou  o  escrutínio,  quando  se  vasou.  Esta 
declaração  (  ou  auto  )  he  immediatamenté 
levada  peio  vice-presidente  á  mesa  do  col- 
legio  ,  que  faz  na  presença  dos  vice-pre- 
sidentes  de  todas  as  secções  o  recensea- 
mento geral  dos  votos. 

Cada  vez  que  se  correr  o  escrutínio , 
se  fará  publico  sem  perda  de  tempo  o  re- 
sultado. 

ART.  14.  Ninguém  he  eleito  de  nenhu- 
ma das  duas  primeiras  vezes  que  se  correr 
o  escrutínio,  se  nao  reunir,  ao  menos,  a 
quarta  parte  dos  votos  e  mais  um  dos  mem- 
bros todos  j    que   compõem    o  coilegio ,   e 


IM 


metade  e  mais  um  dos  votos  effectívamen- 
te  dados. 

ART.  15.  Depois  de  se  correr  duas  ve- 
zes o  escrutinio ,  se  ainda  restaõ  algumas 
nomeações  a  fazer ,  a  mesa  do  coUegio  for- 
ma,  e  apura  uma  listadas  pessoas,  que  da 
segunda  vez  obtiveraó  maior  numero  de 
votos. 

Essa  lista  conterá  duas  vezes  tantos 
nomes ,  quantos  saô  os  deputados  que  ain- 
da faltaõ  a  eleger. 

A  terceira  vez  que  se  corre  o  escruti- 
nio só  se  pôde  votar  naquelles  ,  cujos  no- 
mes estaõ  lançados  na  lista  acima  declarada. 
Ficaõ  nomeados  aquelles ,  que  tem  a 
pluralidade  de  votos  expressos. 

ART.  16.  Em  todos  os  casos,  em  que 
houver  empate  de  votos  ,  decidirá  a  idade, 

ART.  17.  Os  prefeitos,  e  os  officiaes 
generaes  ,  commandando  as  divisões  mili- 
tares ,  e  os  departamentos ,  naò  podem  ser 
eleitos  deputados  nos  departamentos  onde 
exercem  as  suas  funcçóes. 

ART.  18.  Quando,  pelo  decurso,  ou 
no  intervallo  das  sessões  das  cameras  ,  a 
deputação  de  um  departamento  se  torna  in- 


completa,  ella  se  preenche  pelo  collegío 
eleitoral  do  departamento  a  que  pertence, 

ART.  19.  Os  deputados  da  camera  naõ 
recebem  nem  ordenados,  nem  indemnidades. 

ART.  20.  As  leis ,  decretos  ,  e  regula- 
mentos, sobre  o  modo  das  eleições  ante- 
riores á  presente  lei ,  ficaõ  derogadas. 

ART.  21,  Todas  as  formalidades  relati- 
vas á  execução  da  presente  lei  seraô  regu- 
ladas por  ordenanças  do  rei. 
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PROJECTO 


D   E 

LEI  SOBRE  A  ELEiqAÕ 
DOS  MEMBROS 

PARA     A 

CAMERA      DOS     DEPUTADOS 

APRESENTADA  A  ESTA 

EM    15    DE  FEVEREIRO    DE    182O. 

TITULO  PRIMEIRO. 

Numero  dos  deputados  que  se  haõ  de  eleger  ^ 
e  Jorma^aÕ  dos   colle^los. 


ARTIGO      PRIMEIR  O. 

xJl  camera  dos  deputados  he  composta  de 
4JO  membros. 

ART.  2.  Duzentos  cincoenta  e  outo  de- 
putados sa6  eleitos  pelos  collegios  eleito- 
raes  de  arredondamento,  e  cento  e  seten- 
ta e  dous  pelos  collegios  departamentaes , 
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conforme  a  tabeliã  annexa    á    presente  lei. 

ART.  j.  Os  departamentos  saó  dividi- 
dos em  arredondamentos  eleitoraes ,  se- 
gundo a  dita  tabeliã.  Cada  arredondamen- 
to eleitoral  tem  um  collegio  ,  consistindo 
de  todos  os  eleitores ,  que  tem  o  seu  do- 
niicilio  politico  dentro  do  arredondamento. 

ART.  4.  Os  coliegios  departamentaes 
saô  compostos  de  600  eleitores,  ao  mais, 
e  de  100,  ao  menos ,  escolhidos  pelos  col- 
iegios  de  arredondamento. 

O  numero  dos  membros  do  collegio 
para  cada  departamento  he  determi-nado 
pela  tabeliã  annexa  á  presente  lei. 

ART.  $.  Em  ordem  a  formar  o  collegio 
do  departamento ,  cada  collegio  eleitoral  de 
arredondamento  escolherá,  da  lista  dos  elei- 
tores do  departamento  que  pagarem  1:000 
francos  de  impostos  directos  ,  um  igual  nu- 
mero  de  eleitores. 

ART.  6.  Quando  a  lista  dos  eleitores, 
que  pagarem  i:ooo  francos  de  impostos 
directos  ,  nao  exceder ,  pelo  menos  ,  uma 
quarta  parte  de  todos  os  membros  do  col- 
legio departamental  ,  será  a  dita  lista  au- 
gmentada  naquella  proporção ,  pondo  nella 
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•leitores  sujeitos  á  mais  avultada  contribui- 
ção, tomados  em  igual  numero  de  cada  ar- 
redondamento eleitoral. 

ART.  7.  Se  o  numero  de  membros  do 
collegio  departamental ,  ou  o  numero  de 
eleitores  mais  tributados ,  para  clle  chama- 
dos ,  naô  poder  ser  dividido  pelos  arre- 
dondamentos eleitoraes  sem  fracção  ,  os 
membros  fraccionarios  se  daraó  aos  arredon- 
damentos mais   populosos. 

ART.  8.  Quando  o  eleitor  for  nomeado 
para  o  collegio  departamental  ,  por  mais 
de  um  collegio  de  arredondamento  ,  a  sua 
eleição  será  valida  naquelle  collegio,  em 
que  obtiver  o  maior  numero  de  votos. 

O  numero  dos  membros  dos  coilegios 
departamentaes  ,  designado  aos  outros  coi- 
legios que  tiverem  nomeado  o  dito  eleitor, 
he  preenchida  em  cada  collegio  ,  tomando 
successivamence  os  eleitores  ,  que  tiverem 
obtido  o  maior  numero  de  votos. 

ART.  9.  A  lista  do  collegio  departamen- 
tal he  ,  por  tanto ,  formada  das  minutas 
dos  coilegios  de  arredondamento  ,  por  uma 
comnútté  ,  composta  do  presidente  ,  e  se- 
cretario de  cada  collegio  de  arredondamen- 
to ,  e  presidida  peio  prefeito. 
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ÀRT.  IO.  O  collegio  departamental  he 
renovado  tantas  vezes  ,  quantas  o  departa- 
mento tiver  de  nomear  toda  a  sua  depu- 
tação. 

AKT.  II,  Nos  departamentos,  em  que 
o  numero  dos  eleitores  naõ  exceder  de  i$o, 
haverá  somente  um  collegio  ,  que  procede- 
rá directamente  á  eleição  de  todos  os  de- 
putados do  departamento. 

TITULO  SEGUNDO. 


Providencias  relativas  ás   quotas  para  as  elet^ 
tores  j   e   pessoas  qi 


me   saô  elegíveis. 


ART.  12.  Metade  da  quota  determina- 
da ,  ou  para  ser  elegive]  ou  para  ser  elei- 
tor ,  deve  ser  paga  em  impostos  sobre  bens 
de  raiz.  Formando  estas  quotas  ,  se  naô  le- 
varão em  conta,  nem  os  centimes  depar- 
tementaux  faciãtatifs  ,  nem  os  centimes  com^ 
munaiix    (25). 

ART.  ij.  O  imposto  sobre  bens  de  raiz 
naõ  se  levará  em  conta  ,  senaõ  ao  proprie- 
tário ou  usufructuario  ,  naó  obstante  qual- 
quer ajuste  em  contrario  com  os  possuido- 
res  ou  rendeiros. 
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ART.  14.  Os  impostos  pagos  por  viu- 
vas poderão  levar-se  em  conta  áquelles  de 
seus  filhos  ,  que  ellas  designarem, 

ART.  1$.  Os  elegiveis  e  eleitores  de, 
vem  ser  fintados  pelo  anno  corrente  ,  no 
montante  da  quota  fixada  ,  e  devem  te-ia 
pago  pelo  anno  precedente  ;  só  o  possui- 
dor por  titulo  successivo  he  isentado  desta 
condição. 

,ART,.  16,  Todo  aquelle  que  se  apresen- 
tar ,  ou  como  elegivel  ,  ou  como  eleitor , 
he  obrigado  a  affirmar  com  juramento  ,  sen- 
do para  isso  requerido  por  qualquer  memr 
bro  do  collegio  ,  ou  da  mesa  (  bureau  ), 
que  he  o  actual  proprietário  ou  legitimo 
usufrutuário  da  propriedade  immoveí  ,  cu- 
jos impostos  elle  mette  em  conta;  ou  se 
allegar  patente  ,  que  elle  realmente  exer- 
cita a  occupaçaô  ,  para  que  a  tirou. 
;  ART.  17.  o  juramento  será  prestado 
ante  a  mesa  do  collegio ,  de  que  õ  eleitor 
faz  parte,  ou  ante  a  camera  ,  se  a  reque- 
siçaó  se  applicar  a  um  deputado  já  eleito  , 
mas  que  ainda  naò  tiver  tomado  o  seu 
assentOé 


(   io  ) 
TITULO  IIL 

Formação  das  mesas, 

ART.  i8.  A  camera  de  cada  collegio 
compõeni-se  de  um  presidente  ,  nomeado 
pQr  elrei  ;  de  quatro  escrutinadores  ,  que 
saõ  :  o  presidente,  e  na  sua  ausência  o 
vice-presidente  ou  o  primeiro  juiz  do  tri- 
bunal de  primeira  instancia  ;  o  presidente 
do  tribunal  do  commercio  ,  se  o  houver 
no  arredondamento  ,  ou  na  sua  falta  o  juiz 
de  paz  do  cantaô  ,  em  que  se  ajunta  o  col- 
legio ;  o  membro  mais  antigo  do  conselho 
do  arredondamento  ,  em  que  se  ajunta  o 
collegio  ,  e  o  decano  dos  notários  do  can- 
tão. A  mesa  escolhe  ,  pela  maioria  de  vo- 
tos ,  um  secretario  d'entrc  os  eleitores. 

ART.  19.  Em  Paríz  haverá  uma  mesa 
para  cada  collegio  ,  formada  de  um  presi- 
dente ,  nomeado  por  elrei  ;  de  quatro  es- 
crutinadores ,  que  saó:  um  dos  presidentes 
ou  conselheiros  do  tribunal  superior  (cour) 
real,  um  dos  presidentes  ou  membros  dó 
tribunal    de    primeira   instancia  ,    um    dos 


maires  ou  adjuntos  do  arredondamento  elei- 
toral ,  tirado  por  sorte ,  e  o  mais  antigo 
dos  riotarios  do  dito  arredondamento.  O 
juiz  de  paz  mais  antigo  faz  o  officio  de 
secretario. 

ART.  20.  Se  no  dia  e  hora  fixa  para 
as  eleições  a  mesa  naõ  estiver  completa, 
os  membros  da  mesa  que  estiverem  pre- 
sentes preencherão  ,  pela  maioria  de  votos, 
os  lugares  dos  ausentes  com  eleitores  per- 
tencentes ao  collegio. 

ART,  21.  No  caso  de  empate  de  votos 
dos  membros  da  mesa,  o  do  presidente 
tem  a  preponderância. 


TITULO  QUARTO. 

Forma   das   eleições, 

ART,  22.  Cada  eleitor  jurará  ,  antes  de 
votar,  ser  fiel  a  elrei  ,  obedecer  á  carta 
constitucional  e  ás  leis  do  reino  ,  e  votaf 
pela  sua  alma  e  consciência,  segundo  seu 
entender  e  convicção  pessoal. 

ART.  2^.  A  nomeação  dos  membros  do 
collegio    departamental  tem  lugar  nos  col- 
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legíos  de  arredondamento  por  escrutínio  de 
lista  ,  e  á  maioria  relativa  dos  votos  ex- 
pressos. O  escrutínio  para  esta  nomeação 
será  despejado  todas  as  tardes  ,  e  ficará 
aberto  pelo  mesmo  tempo  dos  escrutínios 
para  a  eleiqaõ  do  deputado  do  colle^io. 
Ambo5  os  escrutínios  se  fecharão  ao  mes- 
mo tempo. 

ART.  24.  Cada  bilhete  só  pode  conter 
um  numero  de  nomes  iguaes  ao  dos  mem- 
bros ,  que  o  collegio  tem  de,  eleger.  Os 
nomes  além  deste  numero  seraõ  riscados 
peia  mesa. 

ART.  25.  Cada  eleitor  assina  o  seu  bi- 
lhete. O  el-eiíor ,  que  naô  souber  ou  naõ 
poder  escrever  jdictará  o  seu  bilhete  a  um 
membro  da  mesa,  que  o  certifica.  Todo  o 
bilhete,  que  naô  for  assinado  ou  certificado, 
ht  nu] lo.  Os  bilhetes  seraõ  queimados  cada 
dia  j  na  presença  dos  membros  da  mesa  , 
jmmediatamente  depois  de  se  despejar  o 
escrutínio. 

ART.  26,  Para  a  eleição  dos  deputados, 
cada  eleitor  escreve  o  seu  voto  na  mesa 
ou  o  faz  escrever  por  um  membro  delia  , 
em    um    bilhete  ,    que   lhe  será  dado  para 
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es^e  fim.  Elle  o  entrega  ao  presidente,  que 
o  deposita  na  urna. 

ART.  27.     O  que  tiver  obtido  uma  maio- 


ria  absoluta    de  votos  dos   eleitores 


que 


compõem  o  coUegio ,  lie  immediatamente 
proclamado  deputado  pelo  presidente. 

ART.  28*  No  caso  em  que  nenhum  ob- 
tenha a  maioria  absoluta  de  votos,  a  me- 
sa indicará  outro  escrutinio  para  o  seguin- 
te dia. 

ART.  29.  Se  houver  de  fazer-se  a  ou- 
tra escolher  em  escrutinio  por  favas  ou  bo- 
Jinhas  ,  este  se  abrirá  ao  terceiro  dia.  En- 
tão só  se  poderá  votar  por  um  dos  dous 
candidatos,  que  tiverem  obtido  o  maior 
numero  de  votos  no  segundo  dia.  Este 
escrutinio  continuará  aberto  por  cinco  dias, 
a  menos  que  um  dos  candidatos  ,  antes  da- 
quelle  tempo,  obtenha  a  maioria  absoluta 
de  votos  dos  eleitores  ,  que  compõem  o 
collegio.  Pelo  que  se  examinará  todas  as 
tardes  o  estado  do  escrutinio ,  e  o  seu  re- 
sultado se  fará  publico» 


TOMO,    III, 
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TITULO  QUINTO, 


providencias  geraes. 


Aitt.  jo.  Nenhuma  pessoa  pôde  ser 
eleito  deputado  por  um  departamento  ,  em 
que  naõ  tem  seu  domicilio  politico ,  a  me- 
ribs  que  pague  naquelie  departamento  a 
metade  da  quota  fixa  para  poder  ser  eleito. 

ART.  51.  Cada  coUegio  departamental 
deve  esGolhet  metade  dos  deputados  ,  que 
elçge ,  d*entre  as  pessoas  elegíveis  ,  que 
tiverem  o  seu  domicilio  politico  no  depar- 
tântiento. 

ART.  j2.  Metade  dos  deputados,  que 
tem  de  ser  nomeados  pelos  collegios  de 
arredondamento  eleitoraes  do  mesmo  de- 
partamento,  deve  ser  igualmente  escolhida 
entre  ós  elegíveis  ,  que  tiverem  o  seu  do- 
micilio  politico  naquelie   departamento. 

ART.  5j.  Quando  os  collegios  depaí* 
tamentaes  ou  de  arredondamento  houverem 
feito  escolha  d'entre  os  elegíveis  ,  que  naó 
tiverem  o  seu  domicilio  politico  no  depar- 
tamento ,  de  mais  de  metade  dos  deputa» 
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dos ,  que  lhes  cumpre  nomear ,  a  annulla- 
cao  da  escolha  recairá  na  pessoa,  ou  pes- 
soas mais  moças  d'entre  as  escolhidas.  Os 
coJlegios ,  cujas  eleições  forem  assim  aii- 
nulladas  ,  saõ  convocados  a  proceder  a  no- 
va eleição  ,  dentro  no  espaço  de  três  me- 
zes  ,  contados  da  decisão  da  caraera. 

ART.  j4.  A  pessoa  ,  que  for  escolhida 
por  dous  ou  mais  cóilegios  do  mesmo  de- 
partamento ,  deve,  dentro  em  quinze  dias 
seguintes  á  sua  eleição,  declarar  a  sua  op- 
ção ,  e  faze-la  entrar  no  registro  ,  que  pa- 
ra isso  se  abrirá  na  prefeitura.  Os  colle- 
gios  p  cuja  nomeação  tal  pessoa  naõ  accei- 
tar  ,  seraô  convocados  dentro  do  periodo 
de  seis  semanas,  para  proceder  a  nova  elei- 
ção. 

ART.  55.  Deixando  o  membro  eleito  de 
declarar  a  sua  opçaó ,  dentro  do  periodo 
marcado  pelo  artigo  precedente  ,  se  julga- 
rá ter  escolhido  o  coilegio  em  que  tiver 
obtido  o  maior  numero  de  votos. 

ART.  56.  No  caso  de  dissolução  da  ca-, 
mera ,  todos  os  deputados  de  novo  no- 
meados teraô  o  seu  assento  por  cinco  an^ 
nos ,  de  m^aneiria  que  a  renovação  por  quíu- 

C  % 
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tos    naô   começa    se    naô    no    qiiHito    an^- 


TITULO    SEXTO. 

Providencias   temporárias» 

ART.  ^7.  Os  172  deputados,  cuja  no- 
meação pertence  aos  collegios  departamen- 
taes  ,  seraó  eleitos  antes  da  futura  sessaô^. 
Por  tanto  os  collegios  eleitoraes  de  arre- 
dondamento seraó  convocados  para  form^ 
os  collegios  de  departamento. 

ART.  58.  o  quinto  dos  actuaes  depu- 
tados, que  se  ha  de  renovar  na  sessaÕ  pro-- 
xima  fatura  ,  será-  escolhido  pelos  collegios 
de  arredondamefflto. 

ART.  j'9.  Todo  o  eleitor  ,  que  pagar 
imposto  em  diversos  arredondamentos  do 
departamento,  em  que  tem  o  seu  domici- 
lio politico  ,  pode  dentro  do  periodo  de 
um  mez  ,  começando  da  data  da  publica- 
í^aô  da  presente  lei  ,  declarar  ante  o  pre- 
feito do  arredondamento  ,  onde  deseja  exer- 
citar Gs  seos  direitos  eleitoraes.  Naô  fa- 
zendo essa  declararão ,  será  posto  na  lista 
dos   eleitores  do   arredondamento  em  que 


(37) 

^^ 

tiver 

o 

seu    domicilio    reaí 

*    e  . 

,  se 

viver 

fora 

do 

departamento  ,    na 

lista 

dos 

elei-. 

tores  do  arredondamento  em  que  pagar  a 
maior  somma  de  impostos.  Para  o  futuro 
naó  poderá  o  eleitor  transferir  o  seu  domi- 
cilio politico  de  um  arredondamento  para 
outro,  excepto  na  conformidade  dos  regu- 
lamentos, prescriptos  no  artigo  j  da  Jei  de 
5   de  Fevereiro  de   1817. 

ART.  40.  Nos  departamentos  ,  aonde 
os  collegios  de  arredondamento  naõ  tem  de 
nomear  deputados  ,  o  escrutínio  para  a  elei- 
ção dos  membros  dos  collegios  departam.en- 
taes  ficará  aberto  por  três  dias. 

ART.  41.  Nas  sessões  seguintes  os  de- 
partamentos ,  que  tiverem  de  renovar  a  sua 
deputação  ,  a  elegerão  em  o  todo  na  con- 
formidade da  presente  lei. 

ART.  42,  No  caso  de  morte  ou  demis- 
são de  um  actual  deputado  ,  o  collegio 
eleitoral  do  arredondamento ,  em  que  tal 
deputado  tenha  o  seu  domicilio  ,  procede- 
rá á  re-eleiçaõ.  Se  porem  dous  ou  mais 
deputados  de  um  departamento  tiverem 
tido  o  seu  domicilio  no  mesmo  arredonda- 
mento ,  o  arredondamento  que  tem  de  pro- 
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ceder  á  re-e!eiçaô  de  deputado,  em  lugaf 
do  que  morreo  ou  resignou,  será  determi- 
nado por  sorte.  O  mesmo  se  fará  ,  se  o 
deputadp ,  que  morrer  ou  resignar  ,  tiver 
o  seu   domicilio  fora  do  departamento. 


TITULO   SÉTIMO. 

ART.  45»  As  providencias  das  lei?  d@ 
5  de  Fevereiro  de  1817  ,  e  de  2$  de  Mar- 
ço de  1819,  naó  affectas  pela  presente 
lei ,  eontinuaráô  em  vigor. 

N.  B.  Este  projecto  Joí  retirada  e  suhs^ 
tkudo  pelo  seguinte  apresentado  na  sessaè  de 
11  de  Abril  de  \%zo. 


í^ 
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PROJECTO  DE  LEI 

SOBRE    AS    ELEiqÕES, 

Luís  pela  graqa  de  Deus,  &c« 

Temos  ordenado  e  ordenamos ,  que  o 
projecto  de  lei,  relativa  ao  novo  modo 
de  eleição  ,  que  mandámos  apresçntar  á  ca, 
mera  dos  deputados,  aos  15  de  Fevereiro 
próximo  passado ,  seja  retirado  e  substituí- 
do pelo  seguinte  projecto  ,  e  que  elle  se^ 
ia  apresentado  em  nosso  nome  á  camera 
dos  deputados ,  pelo  nosso  ministro  secre- 
tario d*estado  dos  negócios  interiores  e  pe» 
los  barões  Cuvier  e  Capelle ,  conselheiros 
d'estado  ,  a  quem  encarregamos  de  expor 
©s  motivos  da  presente  ,  e  de  sustentar  a 
discussão. 


ARTIGO      PRIMEIRO. 

Em    cada  departamento  fia  um  colle- 
gio  eleitoral  de  departamento,  e  coJlegios 
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eleitoraes  de  arredondamentos.  Com  tudo  , 
nos  departamentos ,  que  tiverem  de  no- 
mear só  um  deputado ,  e  no  de  Corsica  , 
todos  0$  eleitores  se  uniraó  em  um  só  col- 
legio.  V  . 

ART.  2.  O  collegío  eleitoral  de  cada 
departamento  he  composto  de  eleitores , 
que  forem  mais  tributados.  O  numero  de 
rpembros  de  cada  collegío  he  igual  ao  quin- 
to de  todos  os  eleitores,  com  tanto  que 
nao  seja  menos  de  cem  ,  nem  mais  de  6oo  ; 
á  excepção  do  departamento  do  Sena  ,  cu- 
jo collegío  departamental  consiste  de  800 
elejtores. 

ARTe  j.  O  collegío  eleitoral  de  cada 
arredondamento  he  composto  de  todos  os 
eleitores  ,  que  tem  o  seu  domicilio  poiiti- 
co  dentro  do  arredondamento  ,  e  qup  naó 
pertencem  ao  collegío  do  departamento. 

Porém  ,  tod&s  as  vezes  que  naó  houver 
ao  menos  $0  eleitores  em  um  arredonda- 
mento ,  unir-se-haõ  elles  aos  do  arredon- 
damento ^'isiíiiho ,  aonde  o  collegío  for 
menos  numeroso  ,  e  formarão  com  os  seus 
eleitores  um  só  e  me.-^mo  collegío. 

ART.  4.      GadíJ    colleino     de    arredonda- 
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mento  nomea,  á  maioria  absoluta,  tan- 
tos candidatos  para  a  deputação,  quanto? 
forem  os  deputados  que  o  departamento 
tiver  que  escolher.  Se  o  mesmo  candidato 
for  nomeado  por  vários  coUegios  de  arre- 
dondamentos ,  a  sua  nomeação  se  tomará 
pelo  arredondamento  onde  houver  tido 
mais  \'Oíos  ;  e  será  substituido  nos  outros 
arredondamentos  pela  pessoa  próxima  ele- 
gível ,  que  tiver  obtido  mais  votos. 

ART.  $.-  O  collegio  eleitora!  de  cada 
departamento  nomea  deputados  para  a  ca- 
mera.  Escolhe-os  dentre  os  car.clidatos 
nomeados  pelos  coiiegios  de  arredonda- 
mento do  departamento. 

ART.  6.  Nos  departamentos  designados 
no  §  2.  do  artigo  i.  todos  os  eleitores  saô 
reunidos  em  um  só  collegio  em  commum 
á  eleição  dos  deputados, 

/ART.  7.  Para  proceder  á  eleição  dos 
candidatos  e  deputados ,  cada  eleitor  es- 
creve o  seu  voto  na  mesa  ,  ou  o  faz  es- 
crever por  um  membro  delia,  em  uma 
tira  d?  papel  ,  preparada  para  este  fim. 
Da-o  ao  presidente  ,  que  o  mette  na  urna 
destinada  para  isso. 
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ART.  8.  As  contribuições  directas  só 
sa6  levadas  em  conta  para  ser  eleitor  ou 
elegível  ,  desde  que  a  propriedade  em  bens 
de  raiz  he  effectivamente  possuída,  o  ar- 
rendamento feito  ,  a  patente  tirada  ,  e 
a  industria ,  sugeíta  a  patente  ,  exercida 
um  anno  antes  da  época  em  que  se  con- 
voca o  collegio  eleitoral.  O  possuidor  por 
titulo  succcisivo  he  só  o  exceptuado  desta 
condição. 

ART.  9.  Continuarão  em  vigor  as  dis- 
posições da  lei  de  5  de  Fevereiro  de  1817  , 
na  parte  em  que  naó  saó  derogadas  pela 
presente,  e  seraõ  communs  aos  coilegios 
éleítoraes  de  departamento  ,  e  de  arredon- 
damento. 


N.  B.  Dos  antecedentes  projectos  se  for- 
mou a  seguinte  lei  sobre  as  eleições  ,  (fite  ora 
rege. 
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LEI  SOBRE  AS  ELEIÇÕES 

ADOPTADA 

AOS    12    DE   JUNHO    DE    182O- 

PELA  CAMERA 

DOS 

DEPUTADOS. 


ARTIGO     PRIMEIRO. 


E, 


nn  cada  departamento  ha  um  coHegio 
eleitoral  de  departamento  ,  e  coUegios  elei- 
toraes  de  arredondamento. 

Com  tudo  todos  os  eleitores  se  reu- 
nirão em  um  só  collegio  naquelles  depar- 
tamentos, que  naó  tiverem  na  época  de 
5  de  Fevereiro  de  1817  mais  que  um  de- 
putado a  nomear,  naquelles  onde  o  nume- 
ro dos  eleitores  naÓ  exceder  a  trezentos ,  e 
nos  que  ,  sendo  divididos  em  cinco  arre- 
dondamentos de  subprefeituras  ,  naô  tive- 
rem para  cima  de  quatro  centos   eleitores. 

ART,  2.  Os  collegios  de  departamento 
saõ  compostos  dos  eleitores  ,    que  paguem 
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mais  avultadas  contribuições  ,  e  o  seu  nu- 
mero será  igual  á  quarta  parte  da  totalida^ 
dQ  dos  eleitores  dp  departamento. 

Os  coliegios  de  departamento  nomeaô 
cento  e  setenta  e  dous  deputados  novos . 
conforme  a  tabeiia  annexa  á  presente  Jei. 
Elles  procederão  a  nomear  estes  novos  de- 
putados para  a   sessão    de    1820, 

A  nomeação  dos  duzentos  e  cincoen- 
ta  e  outo  deputados  actuaes,  he  attribuida 
aos  coliegios  de  arredondamento  eleitoraes, 
que  tem  de  se  formar  em  cada  departa- 
mento em  virtude  do  artigo  i. ,  guardadas 
as  excepções  feitas  ao  §,  ?,  do  mesmo  ar- 
kigo. 

Cada  um  destes  coliegios  nomea  um 
deputado.  Elles  sap  compostos  de  todos 
os  eleitores  ,  que  tenhaô  o  seu  domicilio 
publico  em  alguma  das  communes  compre- 
hendidas  dentro  dos  limites  de  cada  arre- 
dondamento eleitoral.  Esta  demarcação  se- 
rá provisoriamente  determinada  para  cada 
departamento  ,  sobre  o  parecer  do  conse- 
lho geral,  por  ordenanças  d'elrei ,  que  se- 
rão siibmettidas  á  approvaçaô  legislativa 
na  próxima  sessão. 
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A  quinta  parte  dos  deputados  actuaes, 
que  tem  de  renovar  se  ,  será  nomeada  pe- 
los collegios  de  arredondamento. 

Para  as  sessões  seguintes  os  departa- 
mentos ,  que  tiverem  de  renovar  a  sua  de- 
putação ,  haõ  de  nomeá-la  por  inteiro  se- 
gundo   as  bases  estabelecidas  neste  artigo. 

ART.  5.  A  lista  dos  eleitores  de  cada 
collegio  será  impressa  e  affixada^  um  mez 
antes  da  abertura  dos  collegios  eleitoraes. 
Esta  lista  .conterá  a  quotidade  e  a  espécie 
de  contribuições  de  cada  eleitor ,  com  a 
indicação  dos  departamentos  onde  ellas  se 
pagaõ. 

ART.  4.  As  contribuições  directas  naõ 
seraó  contadas,  para  ser  eleitor  ou  elegível, 
senaó  quando  a  propriedade  em  bens  de 
raiz  estiver  possuida  ,  o  arrendamento  fei- 
to ,  a  patente  tirada  ,  e  a  industria,  sugei- 
ta  a  patenre  ,  exercida  um  anno  antes  da 
época  da  convocação  do  collegio  eleitoral. 
Aquelles  que  tem  direitos  adquiridos  antes 
de  se  publicar  a  presente  lei ,  e  o  possui- 
dor por  titulo  successivo,  saô  os  únicos 
exceptuados  desta  condição. 

ART.   5.     As    contribuições    sobre    bens 
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de  raiz  pagas  por  uma  viuva  seráó  levadas 
em  conta  áquelle  filho,  e  na  falta  de  filhos, 
áquelle  neto,  e  na  falta  de  uns  e  outros, 
áquelle  genro  que  ella   designar. 

ART.  6.  Para  proceder  á  eleição  dos 
deputado;?  cada  eleitor  escreve  secretamen- 
te sobre  a  mesa ,  ou  o  faz  escrever  por 
áquelle  eleitor  que  para  isso  escolhe  ,  o 
seu  voto  sobre  uma  tira  de  papel  ,  que  re- 
cebe do  presidente  :  depois  entrega  esse  vo- 
to escrito  e  fechado  ao  presidente  ,  que  o 
deposira  na  urna  destinada  para  esse  fim. 

ART.  7.  Ninguém  pode  ser  eleito  de- 
putado, nem  da  primeira,  nem  da  segun- 
da vez  que  se  corra  o  escrutínio  ,  senaõ 
reunir ,  ao  menos  ,  a  terça  parte  dos  vo- 
tos e  ráais  um  de  todos  os  membros  que 
compõem  o  coilegio  ,  e  ametade  e  mais 
um  dos  votos  que  eíFecti vãmente  se  deraõ. 
ART.  ^.  Os  subprefeitos  naô  pódern 
ser  eleitos  deputados  pelos  collegios  de 
arredondamento  eleitoraes  ,  que  comprehen- 
dem  a  totalidade  ou  uma  parte  dos  eleito- 
res do  arredondamento  da  sua  subprefei- 
tura. 
ART.  9.     Os    deputados  mortos  ou  de- 
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missionários     seraô    substituídos    cada   um 
pelo  collegio  que  o  tiver  nomeado. 

No  caso  de  morte  ou  demissão  de  al- 
gum dos  membros  actuaes  da  camera ,  an- 
tes que  o  departamento  a  que  clle  perten- 
cer ,  esteja  em  circunstancias  de  renovar  a 
sua  deputação  ,  será  substituído  por  um  dos 
coUegios  do  arredondamento  desse  departa- 
mento. 

A  camera  determinará  por  sorte  a  or- 
dem ,  em  que  os  collegios  eleitoraes  de  ar- 
■^edondamento  haõ  de  proceder  a  prover 
os  lugares  ,  que  eventualmente  vagare^ra 
até  á  primeira  renovação  integral  de  cada 
deputação. 

ART.  IO.  No  caso  de  vacância  por  op- 
ção ,  morte,  demissão^  ou  por  outra  qual- 
quer maneira  ,  os  collegios  eleitoraes  serão 
convocados  dentro  de  dous  meies  a  fim 
de  procederem  a  uma  nova  eleição. 

ART*  II,  As  disposições  das  leis  de  5 
de  Fevereiro  de  18 17,  e  de  25  de  Março 
de  1819  que  naó  saõ  derogadas  pela  pre- 
sente, continuarão  a  ser  executadas,  e  se- 
rão communs  aos  collegios  eleitoraes  de 
departamento  e  de  arredondamento. 
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SEN  ATUS.  CONSULTO 
ORGÂNICO - 
DA  CONSTITUiqAÕ,  (a)  - 

EM  A  SUA  SESSAÔ  DE   16  THER- 
MIDOR  ANxNO  10. 

(   AGOSTO     DE     1802,   ) 


TITULO  PRIMEIRO. 


ARTIGO     PRÍMEIROj 


C: 


íada  districto  (  ou  porçaô  de  território 
sugeito  á  alçada  )  de  justiça  de  paz  tem 
uóia  assembléa  de  cantaó. 

AKT.  2.  Cada  arredondamento  de  còm- 
mune  (  communale,  )  ou  districto  de  sub- 
prefeitura  tem  um  eoUegio  eleitoral  de  ar- 
redondamento, 

AKT.  j.  Cada  departamento  tem  um 
collegio   eleitora!   de  departamento. 


(n)  N.  Esta  devia  ir  antes  das  consti- 
tuições de  1S14,  porém  naó  nos  foi  pos- 
sivel  seguir  esta  ordem. 

Os  Tradiictores^ 
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TITULO  SEGUNDO. 
D/ij  assemhléas  de  cantão. 


ÀRT.  4.  A  ássembléa  de  cantão  coirí- 
póem-se  de  todos  os  cidadaóá  domiciliados 
nelle  ,  é  no  mèsmo  inscriptos  na  lista  da 
commune  (  çommunãle  )  do  arredonda- 
mento. A  datar  da  época  em  que ,  nos 
termos  da  constituição  ,  as  listas  de  com- 
mune (  communales  )  devem  renovar-se , 
a  ássembléa  de  cantão  será  composta  de 
todos  os  cidadãos  domiciliados  em  o  can- 
tão ,  e  qiie  nelle  gozarem  dos  direitos  dé 
cidade. 

ART.  5.0  primeiro  cônsul  nòmea  o 
presidente  da  ássembléa  de  cantão. 

As  suas  funcções  duraô  cinco  annos  ; 
e  pôde  tornar-se  a  nomear  indiffinitiva- 
mente, 

He  assistido  por  quatro  escrutinado- 
res ,  dous  dos  quaes  saô  os  mais  velhos  ,  e 
os  outros  dous  os  mais  tributados  dos  ci- 
dadãos revestidos  do  direito  de  votar  na 
ássembléa  do  cantão. 

TOMO    lil.  D 
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O  presidente  e  os  quatro  escrutinado- 
res   nomeaô  o  secretario. 

ART.  6.  A  assembléa  de  cantaô  divide- 
se  em  secções  para  fazer  as  operações  que 
lhe  tocao. 

A  primeira  vez  que  se  convocar  cada 
assembléa  ,  entaõ  será  determinada  a  sua 
organisaçaô  e  forma,  por  um  regulamento 
emanado  do  governo. 

ART.  7.  O  presidente  da  assembléa  de 
cantão  nomea  os  presidentes  das  secções. 

As  funcçÓes  destes  terminaó  com  ca- 
da uma  das  assembléas  seccionarias. 

E  saô  assistidos  cada  um  por  dous  es- 
crutinadores, dos  quaes  urn  he  o  mais  ve- 
lho ,  e  o  outro  o  mais  tributado  dos  ci- 
dadãos que  tem  direito  de  votar  na  secção. 
ART.  8.  A  assembléa  de  cantão  designa 
dous  cidadãos,  d'entre  os  quaes  o  primeiro 
cônsul  escolhe  o  juiz   de  paz. 

Elle  designa  igualmente  dous  cidadãos 
para  cada  lugar  vago  de  substituto  do  juiz 
de  paz. 

ART.  9.     Os  juizes  de  paz  e  os  seus  subs- 
titutos sao  nomeados  por  dez   annos. 
ART.   10.     Nas  cidades  de  cinco  mil  alr 
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mas  ,  a  assembléa  de  cantão  apresenta  dous 
cidadãos  para  cada  um  dos  lugares  do  con- 
selho municipal. 

E  naquellas  ,  onde  haverem  mukzs  jus- 
tiças de  par.  ou  muitas  assembléas  de  can- 
tão, cada  assembléa  apresentará  também 
dous  cidadãos  para  cada  lugar  do  conselho 
municipal. 

ART.  II,  Os  membros  destes  conselhos 
seraõ  escolhidos,  por  cada  uma  das  assem- 
bléas de  cantaô,  na  listados  cem  mais  tri- 
butados do  cantaô.  Esta  lista  será  ordena- 
da e  impressa  por  ordem  do   prefeito. 

ART.  12.  Os  conselhos  municipaeY  se 
renovaõ  ,  todos  os  annos,  por  metade. 

ART.  I}.  O  primeiro  cônsul  escolhe  os 
maires  e  adjunctos  nos  conselhos  munici- 
paes  ;  a  duração  destes  cargos  he  de  cinco 
annos,  findos  os  quaes  elles  podem  tornar 
a  ser   nomeados. 

ART.  14.  A  assembléa  de  cantaô  no- 
mea  ,  para  o  collegio  eleitoral  de  arredon- 
damento,  o  numero  de  membros  que  lhe 
he  assinado  ,  em  razaô  do  numero  de  ci- 
dadãos de  que  a  mesma  assembléa  se  com- 
põem, 
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ART.  ij.  Também  nomea  para  o  col- 
legio  eleitoral  do  departamento,  d'entre 
uma  lista  da  qual  mais  abaixo  se  tratará  , 
o  riuiilero  de  membros  que  lhe  he  attri- 
buidò, 

ART.  i6.  Os  membros  dos  collegios- 
eíeitofães  devem  ser  domiciliados  nos  res-^^ 
pectivos  arredondamentos  ,  e  departamentos. 

ART,  17.  O  governo  convoca  as  assem- 
bléas  de  canraõ,  marca  o  tempo  que  cilas 
hãô  de  durar,  e  o  objecto  da  sua  reunião. 


TITULO  Terceiro. 


t>{fs  colle^los  eleitoraes. 


ART.  sS.  Os  coílegios  eleitoraes  de  ar- 
ffedondamento  tem  um  membro  por  cada 
quinhentos  haTsitantes  domiciliàdos^  no  ar^ 
íedondamento. 

Com  tudo  o  numero  dós  membros 
nunca  pode  exceder  a  duzentos,  nem  ser 
menor  que  cento  e  vinte. 

ART.  19.  Os  coílegios  eleitoraes  de  de. 
paitamento  tem  um  membro  por  cada  mil 
habitantes    domiciliados  no  departamento, 
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mas  naõ  podem  estes  membros  ser  mais 
do  que  trezentos,  nem  para  baixo  de  du- 
zentos. 

ART.  20.  Os  membros  dos  collegios 
eleitoraes   saó  vitalícios. 

ART.  21.  Se  algum  membro  de  um  col- 
legio  eleitoral  he  denunciado  ao  governo  j 
de  ter  praticado  algum  acto  contrario  á  hon- 
ra ou  á  pátria  ,  neste  caso  o  governo  in- 
vita  o  collegio  dar  o  seu  voto;  e  cumpre 
que  hajaó-tres  quartos  de  votos  para  hzQt 
que  o  membro  denunciado  perca  p  seu  lu- 
gar no  collegio. 

ART.  22.  Perde-se  o  lugar  nos  collegios 
eleitoraes  ,  pelas  mesmas  causas  que  fazem 
perder  o  direito  de  cidadão.  E  também  se 
perde  quando,  sem  embaraço  legitimo,  se 
deixa  de  assistir  a  três  reuniões  successivas* 

ART.  2j.  O  primeiro  cônsul  nomea  os 
presidentes  dos  collegios  eleitoraes  para  ca- 
da sessão. 

O  presidente  só  tem  a  policia  do  col- 
legio eleitoral  ,  quando  está  reunido. 

ART.  24.  Os  collegios  eleitoraes  nomeaó 
para  cada  sessaó  dous  escrutinadores ,  e  um 
secretario. 
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AR.T.  25.  A  fim  de  se  chegar  á  forma- 
ção dos  collegios  eieitoraes  de  departamen- 
to, se  ordenará  em  cada  departamento  ,  de- 
baixo das  ordens  do  ministro  das  finanças 
(  fazenda  )  uma  lista  dos  seis  centos  ci- 
dadãos Nnais  tributados  nos  roes  das  con- 
tribuiqoes  de  bens  de  raiz  (  fonciéres)  ,  mo- 
veis 5  e  sumptuárias  ,  e  no  rol  das  paten- 
tes. , 

Deve-se  acerescentar  á  somma  da  con- 
tribuição ,  que  se  paga  no  tlomicilio  do  de- 
partamento ,  as  mais  que  mostrarem  pagar- 
se  nas  outras  partes  do  território  da  Fran- 
ça e  das  suas  colónias.  Esta  lista  será  im- 
pressa. 

ART.  26.  A  assembléa  de  cantaõ  tirará 
desta  lista  os  membros  ,  que  tiver  de  no- 
mear para  o  coUegio  eleitoral  do  departa- 
mento, 

ART.  27.  O  primeiro  cônsul  pôde  au- 
gmentar  aos  collegios  eieitoraes  de  arredon- 
damento dez  membros  ,  tirados  d'entre  os 
cidadãos  pertencentes  á  legiaô  de  honra  ,  ou 
que  houverem  feito  serviços. 

E  outro  sim   pode  acerescentar  a  cada 
collegio    eleitoral    de    departamento    vinte 
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cidadãos ,  com  tanto  que  cada  dez  destes 
sejao  escolhidos  entre  os  trinta  mais  tri- 
butados do  departamento  ,  e  os  outros  dez 
entre  os  membros  da  legiáó  d*honra ,  ou 
dos  cidadãos  que  tiverem  feito  serviço. 

E  naô  está  sugeito,  quanto  á  estas  no- 
meações ,  á  épocas  determinadas. 

ART.  28.  Os  collegios  eieitoraes  de  ar- 
redondamento apresentaô  ao  primeiro  côn- 
sul dous  cidadãos  domiciliados  no  arredon- 
damento ,  para  cada  lugar  vago  no  conse- 
lho de  arredondamento. 

Um  ,  ao  menos ,  destes  cidadãos  deve 
ser  tirado  necessariamente  de  fora  do  colle^io 
que  o  apresenta. 

Os  conselhos  do  arredondamento  se 
renovaô ,  na  quinta  parte,  todos  os  cinco 
annos. 

ART.  29.  Os  collegios  eieitoraes  de  ar- 
redondamento apresentaô  em  cada  reunião 
dous  cidadãos ,  para  fazer  parte  da  lista 
donde  devem  ser  escolhidos  os  membros 
do  tribunado. 

Um ,  ao  menos  ,  destes  cidadãos  deve 
ser  tirado  necessariamente  de  fora  do  col- 
]egio  que  faz  a  apresentação. 


(fé) 

E  ambos  elles  podem  ser  escolhidos 
de  fora  do  departamento. 

ART,  50.  Os  collegios  eleitoraes  de  de- 
partamento, apresenfcaó  ao  primeiro  cônsul 
dous  cidadãos  domiciliados  em  o  departa* 
mento  j  para  cada  um  dos  lugaras  vagos 
po  conselho  geral  do  departamento. 

Um  destes  cidadãos  ,  ao  menos ,  deve 
ser  tirado  necessariamente  de  fora  do  collegio 
eleitoral  que  o  apresenta. 

Os  conselhos  geraes  de  departamento 
se  renovaô  ,  na  sua  terça  parte ,  todos  os 
cinco  annos. 

ART.  ji.  Os  collegios  eleitoraes  de  de- 
partamento apresentaÔ  em  cada  reunido 
dous  cidadãos  ,  para  formar  a  lista  da  qual 
saem  os  nomeados  para  membros  do  Sena- 
do. 

Um  ,  ao  menos  ,  deve  ser  escolhido 
necessariamente  de  fora  do  collegio  que  o 
apresenta,  e  ambos  o  podem  ser  de  fora 
delle. 

E  devem  os  apresentados  ter  a  idade 
c  mais  qualidades ,  que  a  constituição  e- 
xige. 

ART.   j?,      Os  collegios  eleitoraes  de  de- 
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partamento  ,  e  de  arredondamento  apresen- 
taÕ ,  cada  um  ,  dous  cidadãos  domiciliados 
jno  departamento  ,  para  formar  a  lista  em 
que  devem  ser  escolhidos  "os  membros  pa- 
ra a  deputaqaó  no  corpo  legislativo. 

Um  destes  cidadãos  deve  sair  necessa- 
riamente de  fora  do  coUegio  que  o  apre- 
senta. 

A  lista  ,  formada  pela  reunião  das  apre- 
sentações dos  collegios  eleitoraes  do  depar- 
tamento e.  de  arredondamento  ,  deve  cons- 
tar de  três  ^vezes  tantos  candidatos  diffe- 
rentes,  quantos  forem  os  lugares  vagos. 

ART.  5J»  Póde-se  ser  membro  de  uni 
conselho  de  commune  ,  e  de  um  collegio 
eleitoral  de  arredondamento  ou  de  departa- 
mento. 

Mas  naô  se  pode  ser  ao  mesmo  tem- 
po membro  de  um  collegio  de  arredonda- 
mento ,  e  de  um  collegio  de  departamento. 
ART,  J4.  Os  membros  do  corpo  legis- 
lativo ,  e  do  tribunado  naõ  podem  assistir 
ás  sessões  do  collegio  eleitoral  de  que  fize- 
rem parte.  Todos  os  outros  empregados 
públicos  tem  direito  de  assistir  e  de  votar 
nelle. 
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ART.  5J.  Nenhuma  assembléa  de  cantão 
procederá  a  nomear  os  Jugares  que  lhe 
pertencem  em  um  collegio  eleitoral  ,  sem 
que  estes  lugares  estejaó  reduzidos  a  dous 
terços. 

AKT.  i6.  Os  collegios  eleitoraes  naô  se 
a;unta(5  ,  se  naó  em  virtude  de  um  acto  de 
convocação  emanado  do  governo ,  e  no  lu- 
gar que  lhes  he  assinado. 

E  naó  podem  empregar-se  em  outras 
operações  diversas  daquelias  para  que  foraó 
convocados,  nem  continuar  nas  suas  ses- 
sões além  do  termo  marcado  no  acto  da 
convocação. 

Se  saírem  destes  limites ,  o  governo 
tem  direito  de  os  dissolver. 

ART.  J7.  Os  collegios  eleitoraes  naô 
podem  directa  nem  indirectamente,  debai- 
xo de  nenhum  pretexto,  corresponderem- 
se  entre  si. 

ART.  j8.  A  dissolução  de  um  corpo 
eleitoral  produz  a  renovação  de  todos  os 
seus  membros. 


m 
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TITULO  QUARTO- 

Vos  cônsules. 

ART.   59.     Os  cônsules  saõ  vitalícios. 
E  saó  membros  do  senado  ,  e  também 
o  presidente. 

ART.  40.  O  primeiro  cônsul  apresenta 
o  segundo  e  terceiro  ao  senado  ,  e  este  de- 
pois os  nomea. 

ART.  41.  Para  este  effeito  ,  tanto  que 
algum  dos  dous  lugares  chega  a  vagar  ,  o 
primeiro  cônsul  apresenta  ao  senado  um  su- 
aeito:  se  este  naó  he  nomeado,  apresenta 
segundo  ;  se  o  segundo  ainda  naô  he  ac- 
ceito ,  apresenta  um  terceiro ,  que  necessa- 
riamente  he  nomeado. 

ART.  42.  Quando  o  primeiro  cônsul  o 
julga  conveniente,  apresenta  um  cidadão 
para  lhe  succeder  depois  da  sua  morte  ,  pe- 
la forma  estabelecida  no  artigo  precedente. 
ART.  4?.  o  cidadão  nomeado  para  suc- 
ceder ao  primeiro  cônsul  ,  presta  o  jura- 
mento á  republica  ,  entre  as  maÕs  do  pri- 
meiro cônsul ,  acompanhado  do  segundo  e 
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terceiro  cônsul ;  em  presença  do  senado  ^ 
dos  ministros  (  d'esta(áo  ),  do  consellio  de 
estado  ,  do  corpo  legislativo  ,  do  tribuna- 
ào  ,  do  tribunal  de  cassação  ,  dos  arcebis- 
pos ,  dos  bispos  ,  dos  presidentes  dos  col- 
Jegios  eleitoraes  ,  dos  presidentes  dos  tri-" 
bunaes  de  appellaçaõ  ,  dos  presidentes  das 
assembléas  de  cantaõ  ,  dos  graõs-officiaes 
da  legião  d'honra  ,  e  dos  moires  das  vinte 
e  quatro  principaes  cidades  da  republica, 

O  secretario  d'estado  lavra  o  processo 
verbal  da  prestação  do  jurasnento. 

ART.  44.     O    qual    he    concebido  desta 
forma: 

((  Eu  juro  de  manter  a  constituição  , 
»  de  respeitar  a  liberdade  das  consciências  , 
»  de  me  oppor  ao  restabelecimento  das 
))  instituições  feudaes  ,  de  naõ  fazer  jamais 
»  a  guerra  a  nao  ser  para  defeza  e  gloria  da 
))  republica  ,  e  nunca  empregar  o  poder  de 
»  que  for  revestido  ,  se  naó  para  a  ventu- 
))  ra  do  povo  do  qual,  e  por  o  qual  eu  o 
))  houver   recebido.  )) 

ART.  45.  Prestado  o  juramento  elle  to- 
ma assento  no  senado  ,  immediatamcnte 
depois  do  terceiro  cônsul. 
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ÁRT.  46.  O  primeiro  cônsul  pode  de- 
positar nos  archivos  do  governo  o  seu  vo- 
to sobre  a  nomeação  do  seu  successor  ,  pa- 
fa  ser  presente  ao  senado  depois  da  sua 
morte. 

ART.  47.  Neste  caso  ^  chama  os  outros 
dous  cônsules  j  os  ministros  (  d'estado  )  e 
Os  presidentes  das  secções  do  conselho  d'es- 
tado. 

Na    sua    presença  entrega   ao   seci^eta- 

rio  d'estado.  o  papel  sellado  com  o  seu  sel- 

lo,  em   q^ue   está  consignado    o  seu   voto* 

Este    papel    he    subscripto   por  todos 

quantos  saõ  presentes  ao  aeto- 

O  secretario  doestado  o  deposita  nos 
■archivos  do  governo  ,  em  presença  dos 
ministros  (  d'estado  ),  é  dos  presidentes 
das  secqoes  ào  conselho  d'éstado. 

ART.  48.  O  prii'i5eiro  cônsul  pode  re- 
tirar este  deposito  ,  com  tanto  que  guarde 
as  formalidades  prescriptas  no  artigo  pre- 
cedente. 

ART.  49,     I)epois  da  morte  do  primeiro 

cônsul ,    se  accontece  ter  ficado  em  depo- 

■  sito   ó    seu    voto  ,    o  papel  aonde  ,se  acha 

exarado  ,    se  tira  dos  archivos  do  governo 
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pelo  secretario  d'estado  ,  em  presença  dos 
ministros  (  d  estado  ),  e  dos  presidentes 
das  secções  do  conselho  de  estada  ;  e  a  in- 
tegridade e  identidade  deste  papel  saó  re- 
conhecidas írm  presença  do  segundo  e  ter- 
ceiro cônsul.  Feito  isto,  elle  he  dirigido 
ao  senado  por  uma  mensagem  do  gover- 
no,, coín  uma  copia  authentica  dos  proces-^ 
SOS  verbaes  ,  que  tem  verificado  o  deposi- 
to ,  a  identidade  e  a  integridade. 

ART.  50.  Se  o  sugeito  apresentado  pe- 
lo priiYieirO  cônsul  naó  he  nomeado  ,  o 
segundo  e  ò  terceiro  cônsul  apresentaó  ca- 
da um  seu  !  no  caso  de  naó  haver  nomea- 
'qzô  ,  torna  cada  um  delles  a  apresentar  ou- 
tro ,  e  um  dos  dous  he  necessariamente 
nomeado. 

ART.  $1.  Se  O  primeiro  cônsul  naô 
deixou  apresentação  ,  o  segundo  e  terceiro 
-cônsul  fazem  as  suas  apresentações  sepa- 
radas, primeira  ,  e  segunda;  e  se  nem  uma 
nem  outra  obteve  nomeação  ,  uma  tercei- 
ra, O  senado  nomea  necessariamente  sobre 
ia  terceira. 

ART.  52.  Em  todos  os  casos  ,  a  apre- 
sentação e  a  nfe^meaçaõ  deverão  ser  consum- 
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madas  dentro  das  vinte  e  quatro  horas  se- 
guintes á  morte  do  primeiro   cônsul. 

ART.  5J.  A  lei  fixa  para  toda  a  vida 
de  cada  primeiro  coosul  as  despezas  do 
governo. 

TITULO  QUINTO. 

Do  senado. 


ART,   54.     O  senado  regula  por  um  se- 
natus- consulto  orgânico  ; 

1.  a  constituição  das  colónias: 

2.  todos  os  casos  omissos  na  consti- 
tituiçao  ,  e  dos  quaes  depende  necessaria- 
mente a  sua  marcha  ;  ^ 

}.  explica  os  artigos  da  constituição 
sugeitos  a  diíFerentes  interpretações. 

ART,   55,     o  senado  por  actos  intitula- 
dos senatus-consultos  4 

1.  suspende  ,  por  cinco  àrínos ,  as  fun- 
cçôes  dos  jurados  nos  departamentos  ,  aon- 
de se  torna  necessária  esta   medida  : 

2.  declara,  quando  as  circunstancias  o 
exfgem ,  departamentos  fora  da  constitui- 
ção. 
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|.  determina  o  tempo  em  que  os  in- 
dividues arrestados  ,  em  virtude  do  artigo 
46  da  constituição  ,  devem  ser  apresenta- 
dos nós  tribunaes  ,  Uma:  vez  que  o  naô 
feraõ  dentro  dos  dez  dias  depois  dõ  arres- 
to- 

4.  annUlía    os   julgados    dó$  tribunaes 

eiveis  ,    e    crimes  ,    quando   elles    attentaô 
contra   a  segurança  de  estado. 

5.  dissolve  o  corpo  legislativo  e  o 
tribunado. 

6.  nomea  os  cônsules. 

ART.  56.  Os  senatus-consultos  orgárii- 
eos ,  e  os  senatus  consuitos  saó  deliberados 
pelo  senado  j  sobre  a  iniciativa  do  gover- 
no. 

■Úma  sinípleá  maioria  basta  para  os  se- 
natus-consultos :  mas  saó  necessários  dous- 
terços  dos  vótoá  dos  membros  presentes 
pafa  um  senatus-consulío  orgânico. 

ART.  57,  Os  projectos-  dos  senatus- 
consultos  ,  formados  em  consequência  dos 
artigos  54  e  55,  saõ  discutidos  em  um 
conselho  privado  composto  dos  cônsules, 
de  dous  ministros  (  d'estado  )  ,  de  dous. 
senadores,    de  dous  conselheiros  d*estado  > 
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e    de    dous    graós-otficiaes    da    legiaô    de 

honra. 

O  primeiro  cônsul  designa ,  cada  vez 
que  tem  de  se  juntar  o  conselho  privado, 
os  membros  que  devem  compo-lo,. 

ART.  5S.  o  primeiro  cônsul  ratifica  os 
tratados  de  paz  e  de  alliança ,  depois  de 
ter  ouvido  o  parecer  do  conselho  pri- 
vado. 

Antes  de  os  promulgar  ,  cumpro  que 
os-  leve  ao  conhecimento  do  senado. 

ART.  59.  O  acto  de  nomeação  de  um 
membro  do  corpo  legislativo,  do  tribuna- 
do  ,  e  do  tribunal  de  cassação  tem  o  no- 
me de  —  arrete, 

ART.  60.  Os  actos  do  senado  ,  relati- 
vos á  sua  policia  e  administração  interior, 
se  intitulaó   —  deliberações  — ■ 

ART.  ói.  Pelo  decorrer  do  anno  XI  se 
procederá  á  nomeação  de  quatorze  cida- 
dãos ,  para  completar  o  numero  de.Sose^ 
nadores  ,  determinado  no  artigo  1$  da 
constituição. 

Estes  quatorze  cidadãos  serão  nomea- 
dos pelo  senado,  sendo-lhe  antes  para  isso 
apresentado  pelo  primeiro  cônsul  um  nu- 
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mero  triplo  de  pessoas,  escolhidas  na  lista 
dos  designados  pelos  collegios  eleitoraes* 

ART.  62.  Os  membros  do  graó  conse- 
lho da  legião  d'honra  saô  membros  do  se-^ 
nado  ,  seja  qual  fòr  a  sua  idade. 

ART.  6j.  O  primeiro  cônsul  pôde  ou- 
tro sim  nom.ear  para  o  senado  ,  sem  apresen- 
tação prévia  pelos  collegios  eleítoraes  dos 
departamentos  ,  cidadãos  distinctos  pelos 
seus  serviços  e  talentos  ^  porém  somente 
no  caso  que  elles  tenhaô  a  idade,  que  a 
constituição  requer ,  e  com  tanto  que  o 
numero  dos  senadores  naó  exceda  nunca 
cento  e  vinte. 

ART.  64,  Os  senadores  poderão  ser  co-n- 
âules  ,  ministros,  membros  da  legião  de 
honra,  inspectores  da  insifucçao  publica, 
e  empregados  em  missões  extraordinárias 
ou   temporárias. 

ART.  Ó5.  O  senado  nomea  todos  os 
annos  dous  dos  seus  membros  ,  para  exer- 
cerem os  cargos  de  secretario. 

ART.  66,  Os  ministros  (  d'estado  )  tem 
assento  no  senado ,  porém  naô  sendo  se- 
nadores 5  naõ  tem  voto  deliberativo. 
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TITULO  SEXTO. 

Dos  conselheiros  d'estado, 

ART.  67.  Os  conselheiros  d'estaclo  nun- 
ca excederão  o  numero  de  cincoenta. 

ART.  68.  O  conselho  doestado  divide- 
se  em  secções. 

ART.  69.  Os  ministros  fazem  parte  do 
conselho  de  estado  ,  e  nelle  tem  assento 
e  voz. 

TITULO  SÉTIMO. 


m 


Do  corpo  legislativo» 

ART.  70.  Cada  departamento ,  terá  no 
corpo  legislativo  5  um  numero  de  membros 
proporcional  á  extensão  da  sua  populaqaô. 

ART.  71.  Todos  os  membros  do  cor- 
po legislativo,  pertencentes  á  mesma  de- 
putação ,  saõ  nomeados  ao  mesmo  tempo. 

ART.  72.  Os  departamentos  da  repu- 
blica saõ  divididos  em  cinco  series. 

ART.  7j.  Os  deputados  actuaes  saõ 
classados  em  cinco  series, 

£  2 


t 


ART.  74.  E  seraó  renovados  naqueííe 
anno,  a  que  pertencer  a  serie  em  que  es- 
tiver posto  o  departamento,  ao  qual  elles^ 
estiverem  addíctos. 

ART.  75.  Com  tudo  os  deputados ,  que 
forad  nomeados  no  anno  X  ,  preencherão 
o  seu  quinq.uienio. 

ART,  76.  O  governo  convoca,  addia> 
e  proroga  o  corpo  legislativo* 


TITULO    OUTAVO. 


Do  trlbwiado» 


ART.  77.  Do  anno  XIII  por  diante,  í> 
tribunado  será  reduzido  a  cincoenta  mem- 
bros. 

Metade    desses    cincoenta'  s^arrá    todos 
os  três  annos  ;  e  ,  em  quanto  nao   ficarem 
reduzidos  ao  sobredito  numero  ,  ríaó  serão 
substftuidos  os  membros  que  sairem. 
O  tribunado  se  divide  em  secções» 

ART.  78.  Todos  os  membros  do  cor- 
po legislativo  e  do  tribunado  saõ  renova- 
dos ,  quando  o  senado  pronuncia  a  sua  dis- 
solução. 
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TITULO  NONO. 

Va  jusúça  e  dos  trlbanaes. 

ART.  79.     Ha  um  graó-juiz  ministro  da 

justiça. 

ART.  80.     E55te  t«m  um  lugar  distincto 

no  senado  e  no  conselho  de   estado. 

ART.  81.  Preside  ao  tribunal  de.  cassa- 
ção e  aos  tribunaes  de  appellaçaô ,  quando 
o  governo  o  julga  conveniente. 

ART.  82.  EUe  tem  sobre  os  tribunaes, 
justiças  de  paz,  e  membros,  que  as  com- 
põem ,  o  direito  de  os  vigiar,  e  de  osrç- 
prehender. 

AUT.  8j.  O  tribunal  de  cassação  ,  pre- 
sidido por  elle,  tem  o  direito  de  censura 
e  de  disciplina  sobre  os  tribunaes  de  ap- 
pellaçaô  ,  e  de  crime;  e  pôde  outro  sim, 
por  causa  grave,  suspender  os  juizes  das 
suas  funcçôes,  mandá-los  á  presença  do 
graô-juiz ,  para  responderem  perante  elle 
por  a  sua  conducta. 

ART.  84.  Os  tribunaes  de  appellaçaô 
tem   direito   de    velar    sobre   os  tribunaes 
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civis  da  sua  alqada  (  ressort  ) ,  e  os  tri- 
bunaes  civis  sobre  os  juizes  de  paz  do  seu 
arredondamento. 

ART.  .85.  O  Gommissario  do  governo  , 
junto  do  tribunal  de  cassação ,  vela  sobre 
os  commissarios  junto  dos  tribunaes  d^ 
appellaçaó  ,  e  dos  tribunaes  de  crime. 

E  os  commissarios  ,  junto  dos  tribu- 
naes de  appeliaçaô  ,  velaô  sobre  os  com- 
missarios junto  do!»  tribunaes  de  primeira 
instancia. 

ART.  86.  O  senado  nomea  os  membros 
do  tribunal  de  cassação  ,  sendo~lhe  apre- 
sentados previamente  pelo  primeiro  côn- 
sul. 

Este  apresenta  três  sugeitos  para  cada 
lugar  vago. 


(71) 
TITULO  DECIMO» 

Po  direito  ie  perdoar. 

ART.  S7.     O    primeiro   cônsul   goza  do 
direito  de   perdoar. 

Mas  exerce  este  direito ,  ouvindo  pri- 
meiro o  parecer  de  um  conselho  privado, 
composto  do  graõ  juiz,  de  dous  ministros 
(  d'estado  ),  de  dous  conselheiros  de  es- 
tado, e  de  dous  membros  do  tribunal  de 
cassarão. 
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ACTO  ADDÍCIONAL 

Ás 

CONSTíTUiqÕES    DO    IMPÉRIO 
TRANCEZ.  ■ 

PUBLICADO 

POR 

N  A  P  O  L  E  AO 


K 


EM  ABRIL  DE  jSij. 


apoleaó  ,  pela  graça  de  Deus  e  a^ 
constituições  ,  imperador  dos  francezes  ;  a 
todos  os  presentes  e  futuros  ,  saúde. 

Depois  que  fomos  pela  primeira  vez 
chamados,  ha  agora  quinze  annos ,  pejos 
desejos  da  França  ,  para  o  governo  do  es- 
tado., trabalhamos  por  melhorar  ,  em  vários 
periodos  as  formas  constirucionaes  ,  segun- 
do os  desejos  e  necessidades  da  naçaõ  ,  e 
aproveitando  as  lições  da  experiência.  As 
constituições  do  império  tem  sido  assin? 
formadas  de  uma  serie  de  actos  ,  que  forao 
revestidos  da  approvaçaõ  do  povo.  Tinham 
mos  entaÕ   por  objecto  organisar   um  grait- 
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de  systema  federativo  europeo  ;  que  tinha- 
mos    adoptado  como  conforme  ao  espirito 
do  século  ,    e  favorável    aos   progressos  de 
civilisaçaó.  Em  ordem  a  completar  isto,  e 
dar-lhe  toda  a   extensão   e   estabilidade  de 
qiife  era   susceptivel  ,    deferimos  para  outro 
feempo    o  estabelecimento  de  muitas  insti- 
tuições internas  ;  mais  especialmente  aquel- 
las,    que  eraó  destinadas    a  proteger    a  li- 
berdade dos  cidadãos.   Daqui  em  diante ,  o 
nosso   fito  será  somente  augmentar  a  pros- 
peridade  da  Franqa,  consolidando   a   liber- 
dade publica.    Daqui  resulta    a  necessidade 
de    muitas    e  importantes  modificações  nas 
constituições,  senatus-consultos  ,  e  outros 
actos  que  governem  este  império. 

Por  estas  razões  desejando,  por  uma 
parte  ,  conservar  do  passado  o  que  he  bom 
e  saudável  ,  e  de  outra  parte  fazer  a  cons- 
tituição do  império  conforme  ,  em  todas 
as  cousas,  aos  desejos  e  necessidades  da 
naçaõ,  assim  como  ao  estado  de  paz,  que 
flesejamos  manter  com  a  Europa  ,  temos 
resolvido  propor  ao  povo  uma  serie  de 
■proposições ,  tendentes  a  -modificar  e  me- 
lhorar   os   actos  ^constitucionaes ,  cercar    os 
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direitos  dos  cidadãos  ,  com  todas  as  suas 
dePezas,  dar  ao  systema  representativo  to- 
da a  sua  extençao  ,  investir  os  corpos  in- 
termediários com  a  desejável  importância 
e  poder  ;  em  uma  palavra  combinar  o  mais 
alto  ponto  da  liberdade  politica  e  da  se- 
gurança individual,  com  a  fortaleza  e  con- 
centração necessárias  para  fazer  que  as  po- 
tencias estrangeiras  respeitem  a  indepen» 
dencia  do  povo  francez  ,  s  a  dignidade  de 
nossa  coroa.  Consequentemente,  os  se- 
guintes artigos  ,  formando  um  acto  siip* 
plementar  ás  constituições  do  império,  se- 
rá submettido  á  livre  e  soiemne  acceita- 
çao  de  todos  os  cidadãos  em  toda  a  França. 

TITULO  PRIMEIRO. 

Disposições  geraes. 

ARTIGO    PRIMEIRO. 

As  constituições  do  império  a  saber , 
o  acto  constitucional  de  22  Frimaire  anno 
8,  o  senatus-consulto  de  1  j  e  16  Ther- 
midor  anno  10,   &  o  de  28   Floreai  anno 
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12  ,  serão  modificadas  pelos  seguintes  arti- 
COS.  Todas  as  outras  suas  disposições  serão 
confirmadas  e  mantidas. 

ART.  2.  O  corpo  legislativo  he  exerci- 
tado  pelo  imperador,  e  duas  cameras. 

ART.  j.  A  primeira  camera  ,  chamaáa 
a  camera  dos  pares,  he  hereditária, 

ART.  4.  O  imperador  nomeará  os  mem- 
bros ,  cuja  nomeação  será  irrevogável  para 
elles  e  seus  descendentes  machos  ,  de 
mais  velho,  em  linha  directa.  O  numero 
dos  pares  be  il limitado.  A  adopção  naó 
transmitte  a  dignidade  de  par  áquelle  que 
he  o  objecto  delia.  Os  pares  tomarão  o 
seu  assento  na  idade  de  21  ;  porém  naó  te- 
rão voz  deliberativa  até  os  25   annos. 

ART.  5.  A  camera  dos  pares  será  pre- 
sidida pelo  archi-chanceller  do  império,  ou 
no  caso  anticipado  pelo  artigo  5 1  do  se- 
natus-consulto  de  28  Floreai  anno  12,  por 
um  dos  membros  daquella  camera ,  espe- 
cialmente nomeado  pelo  imperador. 

ART.  6.  Os  membros  da  familia  impe- 
rial ,  na  ordem  hereditária  ,  sa6  pares  por 
privilegio.  Tomarão  os  seus  assentos  pró- 
ximos ao  presidente.  Elles  seraõ   membros 
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da  camera'  aos   1 8  ,  mas  naõ   terão  voz  de- 
liberativa   até  os   21. 

ART  7.  A  segunda  camera ,  chamada 
camera  dos  representantes,  seiá  eleita  pe- 
lo  povo. 

ART.  g.  Os  membros  daquella  camera' 
seraó  em  mjmero  de  Ó29  ;  devem  ter  pelo 
menos  2j   annos  de  idade. 

ART  9  O  presidente  da  camera  dos 
representantes  s-.^rá  nomeado  pela  camera 
ao  começo  da  prhneira  sessão.  Elle  reterá 
as  sua»;  funcções ,  até  que  se  convoque  ou- 
tra camera  A  sua  nomeação  será  submet- 
tida  á  app'Ovaçaô  do  imperador. 

ART.  10.  A  camera  dos  representantes  » 
verificará  as  qualificações  de  seus  membros» 
e  pronunciará  sobre  a  validade  dds  eleições 
disputadas. 

ART.  11,  Os  membros  da  camera  dos 
representantes  ,  receberão  para  as  despezas 
de  viao^ens  ,  e  durante  a  sessão  ,  a  indem- 
nidade  fixada  pela  assembléa  constituinte, 
ART.  12  Eiles  saó  indifinitivamente 
reelegiveis. 

AKT  ij  A  camera  dos  representantes 
se  renovará  cada  cinco  annos. 
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ART.  14.  Nenhum  membro  de  qualquer 
das  camerás  pcSde  ser  preso  ,  em  caso  de 
flagrante  delicto  ,  nem  perseguido  criminai , 
nem  correccionalmente  durante  a  sessaó  , 
excepto  em  virtude  de  uma  resoluijaó  da 
camera  de  que  elle  he   membro. 

ART,  ij.  Nenhum  pode  ser  preso ,  ou 
delido  por  dividas ,  depois  da  camera  se 
ter  congregado  ,  nem  40  dias  depois  da 
sessão. 

ART.  16.  Os  pares  devem  ser  proces- 
sados na  sua  camera  ,  em  matérias  crimi- 
naes  ,  ou  correccionaes  ,  segundo  as  formas 
prescriptas  pela  lei. 

ART,  17.  A  qualidade  de  par  e  de  re- 
presentante he  compativel  com  todas  as  fun- 
C(^6qs  publicas,  excepto  a  de  comptables  (26)» 
Os  prefeitos  e  subprefeitos  naô  saô 
elegíveis  pelo  collegio  eleitoral  do  departa- 
mento ,  ou  do  arredondamento  que  elles 
administraô. 

ARTé  18.  O  imperador  mandará  para 
as  cameras  ministros  de  estado  ,  e  conse- 
lheiros de  estado ,  que  teraó  assento  ,  e 
tomarão  paíte  nas  discussões ,  mas  naó  te- 
rão voi  deliberativa,    excepto  no  caso    de 
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serem  membros  da  camera  dos  pares ,  ou 
sendo  eleitos    pelo  povo. 

ART.  19.  Os  ministros  que  sa6  mem- 
bros da  camera  dos  pares  ,  ou  da  camera 
dos  representantes,  ou  que  alli  tem  assen- 
to ,  como  mandados  pelo  governo  ,  daraó 
ás  cameras  qualquer  informação  ,  que  se 
julgar  necessária  ,  quando  a  sua  publicida- 
de naô  comprometter  os  interesses  do  es- 
tado. 

ART.  20.  As  sessões  das  duas  cameras 
serão  publicas.  E!les  poderão  com  tudo  for- 
itiar-se  em  committés  secretas  ;  a  camera 
dos  pares,  representando-o  assim  lo  mem- 
bros ;  ê  a  dos  representantes  ,  requerendo- 
o  25.  O  governo  pôde  também  requerer 
igualmente  committés  secretas  ,  quando 
tiver  a  fazer  communicaçôes.  Em  todo  o 
caso  as  deliberações  e  os  votos  naó  podem 
ter  lugar  se   naô  em    publico» 

ARTi  21.  O  imperador  pôde  prorogar, 
addiar  ,  e  dissolver  a  camera  dos  represen- 
tantes. A  proclamação  ,  que  pronuncia  a- 
dissoluçaõ  ,  convoca  também  os  collegios 
eleitoraes  para  nova  eleiçaí)  ;  e  nomea  a 
convocação  dos  representantes  dentro  em 
seis  mezes  ao  mais  tardar. 
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ART.  22.  Durante  O  iiitervallo  da  seSsaô 
da  cainera  dos  representantes  ;  ou  no  caso 
de  sua  dissolução  ,  a  camera  dos  pares  naó 
se  pôde  reunir. 

ART.  2j.  O  governo  tem  a  proposição 
das  leis  ^  as  camsras  podem  propor  emen- 
das, se  estas  naõ  sàó  adoptadas  pelo  gover- 
no ,  as  cameras  saó  obrigadas  a  votar  so- 
bre a  lei ,  tal  qual   tem   sido   proposta. 

ART.  24.  As  cameras  tem  o  poder  de 
requerer  ao  governo  a  que  proponha  uma 
lei,  sobre  qualquer  objecto  determinado  , 
e  esboçar  ^o  que  lhe  parecer  próprio  para 
ser  inferido  na  lei,  Este  requerimento  pó^ 
de  ser  feito  por  qualquer  das  duas  cameras. 

ART.  25.  Quando  uma  proposição  as-; 
.sim  esboçada   for  adoptada  por  alguma  das 
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for  alli  approvada  ,  será   levada  ad  impera- 
dor. 

ART.  26.  Nenhum  discurso  por  escri- 
pto  ,  excepto  os  relatórios  das  committés, 
os  relatórios  dos  ministros  ,  sobre  as  leis  , 
que  se  apresentaò  ,  e  contas  que  se  daó , 
pôde  ser  lido  em  alguma  das  cameras. 


(Bo) 

TITULO  SEGUNDO. 


Í)os   colleglos  elehoraes ,  e  do   modo  dag 


ehiçõesi 


ART.  27.  Os  colíegiòs  eleitoraes  dos 
departamentos  ,  e  arredondamento  sa5  man- 
tidos,  conforme  o  senatus-consiilto  de  16 
de  Thêrmidor  anno  10,  salvas  as  modifi- 
cações seguintes. 

ART.  28.  As  assembléas  dos  cafttões, 
encherão  ,  por  eleições  annuaes  ,  as  vacân- 
cias dos  collegios  eleitoraes. 

ART.  29.  Desde  a  data  do  ànno  de 
1816,  um  dos  membros  dá  camera  dos  pa- 
res ,  nomeado  pelo  imperador  ,  será  irre- 
ír!0\-;velmente  presidente  vitalício  de  cada 
collegio  eleitoral  de  departamento. 

ART.  jo.  Desde  a  data  da  mesma  épo- 
ca ,  o  co'legíO  eleitoral  de  cada  departa- 
mento nomeará  d'entre  os  membros  de 
cada  collegio  do  arredondamento,  o  presiden- 
te e  dous  vice-presidentes.  Para  este  fim  as- 
sembléa  do  còHegio  do  departamento  se  an- 
tecipará 1 5  dias  á  do  collegio  do  arredonda- 
mento. 
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ART.  ji.  Os  collegios  dos  departamen- 
tos, e  arredondamentos  nomearão  enume- 
ro de  representantes  fixos  para  cada  um  , 
segundo  o  acto  e  tabeliã  aqui  annexà, 
(  N.  I.  ) 

ART.  J2.  Os  representantes  podem  in- 
diíferentemente  ser  escolhidos  de  qualquer 
parte  de  toda  a  extensão  da  França. 
Cada  collegio  dos  departamentos ,  ou  arre- 
dondamentos ,  que  nomear  um  representan- 
te, que  naó  pertence  ao  departamento  ou 
arredondamento,  nomeará  um  supplente, 
que  deve  necessariamente  ser  uma  pessoa 
pertencente  ao  departamento  ou  arredon-» 
damento. 

ART.  ?}•  A.  propriedade  ou  industria 
commercial ,  ou  de  manufacturas ,  tem  uma 
representação  especial. 

A  eleição  dos  representantes  do  com- 
mercio  ou  manufacturas ,  será  feito  pelo 
collegio  eleitoral  do  departamento ,  de  uma 
lista  de  pessoas  elegiveís  ,  formalisada  pela 
camera  de  commercio  ,  e  cameras  consulta- 
tivas  unidas ,  segundo  a  tabeliã  aqui  âr»ne« 
xa ,  C  N.  2.  ) 
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TITULO  TERCEIRO. 

Das  leis  dos  tributos. 


AB.T.  §4.  O  tributo  geral  directo,  seja 
jobre  bens  immoveis  ou  sobre  os  moveis, 
s©  pôde  ser  votado  para  um  anno.  Os  tri« 
Butos  indirectos  podem  ser  votados  por 
vários  annos.  No  caso  da  dissolução  da  ca- 
mera  dos  representantes  ,  os  tributos  vota- 
dos na  sessaô  precedente  continuarão  até 
á  próxima  futura  congregação  da  camera. 

ART.  55.  Naò  se  cobrará  tributo  algum 
directo  ou  indirecto ,  em  dinheiro  ou  em 
género;  naõ  se  pedirão  empréstimos  ;  naó 
se  faraó  inscripçóes  de  credito  no  grande 
livro  da  divida  publica,;  nao  se  alienará  , 
ou  trocará  domaln  (jii^  a!gum  :  naó  se  orde- 
nará recrutamento  de  gente  para  o  exerci- 
to ;  naõ  se  trocará  porção  alguma  de  terri- 
tório ;  — í  se  naõ  em  virtude  de  uma  lei. 

ART.  j6.  Naó  se  poderá  fazer  proposi- 
ção para  tributos,  empréstimos  ,  ou  recru- 
tas de  gente,  se  naõ  na  camera  dos  re- 
presentantes. 
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ART.  J7»  Será  também  i  camera  dos 
representantes ,  que  se  apresentará  em  pri- 
meiro lugar  o  Budget  do  estado ,  contendo 
a  conta  do  rendimento,  e  a  proposição, 
dôs  fundos  que  se  haó  de  assinar  ,  naquel- 
e  anno ,  em  cada  repartição  do  ministé- 
rio ;  e  a  conta  da  receita  e  despeza  do  àn- 
no  ou  annos  precedentes. 

TITULO  QUARTO. 

Dos  ministros  ,  e  da  sua  responsabilidade. 


ART.  38.  Todos  os  actos  do  governo 
devem  ser  contrasignados ,  por  um  minis- 
tro, que  teniia  uma  repartição. 

ART.  j9.  Os  ministros  saó  responsáveis 
pelos  actos  do  governo  ,  que  assinarem  « 
assim  como  pela  execução  das   leis. 

ART.  40.  Eiles  podem  ser  accusados 
pela  camera  dos  representantes  ,  e  devem 
ser  julgados  pela  camera  dos  pares. 

ART.  41,  Qualquer  ministro  ou  com- 
niandante  militar  de  terra  ou  de  mar ,  po- 
de ser  accusado  pela  camera  dos  represen- 
tantes ,    e  julgado  pela  camera  dos  pares, 

F  a 
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por  ter  compromefctido  a  segurança  e  hon- 
ra da  naqaô. 

ART.  42,  A  camera  dos  pares,  neste 
caso,  exercitará,  seja  para  charecterizar  a 
offensa,  seja  para  impor  a  pena,  um  po- 
der de  discrição. 

ART,  43,  A  camera  dos  representantes, 
antes  de  declarar ,  que  deve  fazer  uma  ac- 
cusaçaõ,  contra  qualquer  ministro ,  deve 
declarar ,  que  ha  fundamentos  para  exami- 
nar a  proposição  de  accusaçaô. 

ART  44.  Esta  declaração  naô  pode  ser 
feita,  se  naô  em  conformidade  do  relató- 
rio de  uma  commilté  de  60  membros  ,  ti- 
rados á  sorte.  Esta  committé  naó  pôde 
apresentar  o  seu  relatório  ,  se  naõ  dez  dias, 
ao  menos  ,  depois  de  sua  nomeação. 

ART.  4$.  Quando  a  camera  declarar, 
que  ha  fundamentos  para  exame ,  poderá 
-citar  o  ministro  para  que  compareça,  e 
fexigir  delle  explicsçôes.  A  appellaçaó  naõ 
pode  ter  lugar,  senaô  dez  dias  depois  do 
relatório  da  committé. 

ART.  46.  Em  qualquer  outro  caso ,  os 
ministros  ,  que  tenhaõ  uma  repartição  ,  naó 
podem  ser  citados  pcbs  cameras ,  nem  re- 
ceber ordens    delias. 


ART.  47.  Quando  a  camera  dos  repre- 
sentantes tiver  declarado ,  que  ha  funda- 
mento para  exame  contra  um  ministro,  se 
deverá  formar  nova  committc  df  60  mem- 
bros,  tirados  por  sorte  como  os  primei- 
ros, e  esta  committé  fará  novo  relatório, 
trazendo  accusaçaõ.  Esta  committé  naó  pô- 
de fazer  o  seu  relatório  scnaó  dez  dias  de- 
pois da  sua  nomearão. 

AiiT,  48.  A  accusaqao  (  la  inise  en^ie-^ 
cusation  )  nao  pode  ser  pronunciada ,  se 
naô  aos  dez  dias  depois  da  leitura  e  des- 
tribuiçaõ  do  relatório. 

ART.  49.  Cendo  accusaçaô  pronunciada, 
a  camera  dos  representantes  nomea  cinco 
commissarios ,  d 'entre  os  seus  membros  j 
para  proseguir  accusaçaô  na  camera  dos 
pares. 

ART.  $0.  O  artigo  75  do  titulo  8.  do 
acto  constitucional  de  22  Frimaire  ,  anno 
%.. ,  pelo  qual  se  determina  ,  que  os  agen- 
tes do  governo  ,  só  poderão  ser  processa- 
dos,  em  virtude  de  uma  decisão  do  con- 
selho de  estado ,  será  modificado  por  urpa 
hl 
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TITULO  QUINTO. 
Do  poder  judicial, 

ART.  51.  O  ímperadqr  nomea  todos  os 
juizes,  elles  saõ  inamovíveis  por  toda  z 
vida ,  desde  p  instante  de  sua  nomeação  » 
CKcepto  a  nomeação  dos  juizes  de  paz  ,  e 
juizes  do  commercio  ,  que  será  como  d*antes. 
Os  actuaes  juizes  nomeados  pelo  im- 
perador ,  nos  termos  do  senatus-cousulto 
de  12  de  outubro  deiSoy,  e  que  elle  jul-«; 
gar  conveniente  conservar  ,  receberão  suas 
patentes  vitalícias ,  dó  i.  de  janeiro  pró- 
ximo futuro. 

ARt.  52.  A  instituição  dos  jurados  h^ 
mantida.  ■-■•-1 

ART.  5j.  Os  processos  em  matérias  cri- 
minaes  saõ  públicos. 

ART.  54.  Os  crimes  militares  serão  so- 
mente processados  por  tribunaes  militares. 

ART.  §^,  Todos  os  outros  crimes  j  ain- 
da que  sejaô  commettidos  por  soldados  , 
estaô  na  jurisdição  dos  tribunaes  civis. 

ART,  56.  ,  Todos  os  crimes  e  olíensas. 
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que  pertenciaõ  á  alta  corte  imperial ,  e  so- 
bre que  se  naô  reserva  a  sentença,  pelo 
presente  acto  ,  á  camera  dos  pares  ,  seraô 
rer/^iittidos  aos   tribunaes  ordinários. 

ART.  57.  O  imperador  tem  o  direito 
de  perdoar ,  mesmo  em  matérias  correccio- 
naes  ,  e  de  conceder   amnistias. 

ART.  5  8.  A  interpretação  das  leis  »  re- 
querida pela  corte  de  cassação  ,  será  dada 
cm  forma  de  lei. 

TITULO  SEXTO. 

Direitos  dos  cidadãos» 


ART.  59.  Todos  os  francezes  sap  iguaef 
«0$  olhos  da  lei  ,  seja  como  contribuidores  , 
para  os  tributos  e  encargos  públicos  ,  seja 
para  admissão  a  empregos  civis  e  militares. 

ART.  60.  Ninguém  ,'  debaixo  de  qual- 
quer pretexto  que  seja ,  poderá  ser  remo- 
vido dos  juizes  ,  que  lhe  saô  assinados 
pela  lei. 

ART.  61.  Ninguém  pode  ser  processa- 
do, detido,  prezo,  ou  desterrado,  senaó 
em  conformidade  das  formalidades  prés- 
criptas  pelas  leis. 
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ART.  ^2.  A  liberdade  de  culto  he  ga* 
rantida  a  todos* 

ART.  6j.  Toda  a  propriedade  possiiida 
ou  adquirida  segundo  as  leis  ,  e  todas  as 
reclaínaçóes  ao  estado,  saó  invioláveis. 

ART.  64.  Todo  cidadão  tem  o  direita 
de  imprimir,  e  publicar  os  seus  pensamen- 
tos (  assinando  o  seu  nome  )  sem  nenhu- 
ma censura  previa ,  e  ficando  somente  su- 
geito ,  a  uma  responsabilidade  legal  depois 
da  publicação ,  pela  decisão  dos  jurados ; 
ainda  quando  na5  tenha  lugar  se  naõ  uma 
pena  correccional. 

ART.  65.  Ò  direito  de  requerer  he  sa- 
grado a  todos  os  cidadãos.  Toda  a  petição 
he  individual.  Estas  petições  podem  ser 
dirigidas  ou  ao  governo,  ou  a's  duas  ca  me- 
ras ;  com  tudo  estas  ultimas  mesmo  devem 
trárer  um  titulo ,  como  se  fossem  dirigi- 
das ao  imperador.  Devem  ser  apresentadas 
ás  cameras ,  debaixo  da  garantia  do  mem- 
bro ,  que  recommenda  a  petição  ^  devem 
ser  lidas  publicamente,  e  se  a  camera  as 
toma  em  consideração  ,  devem  ser  levadas 
ao  imperador  pelo  presidente. 

ART,  66,     Nenhum   lugar ,    nem   parte 
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do  território ,  pode  ser  declarado  em  esta- 
do de  cerco,  se  naõ  no  caso  de  invasaS 
por  lima  potencia  estrangeira ,  ou  tumulto 

civil. 

No  primeiro  caso  ,  a  declaração  deve 
ser  feita  por  um  arto  do  governo. 

No  segundo ,  somente  pode  ser  feita 
por  lei ,  sempre  que  as  cameras  naó  este- 
jaõ  congregadas  ;  quando  succeder  este  acon- 
tecimento ,  o  acto  do  governo  ,  que  decla- 
rar o  estado  de  cerco ,  será  convertido  em 
proposição  de  lei,  dentro  de  quinze  dias, 
depois  de  se  tornarem  a  congregar  as  ca- 
meras. 

ART.  67.  Com  tudo  o  povo  francei 
declara  ,  que  ,  na  delegação  que  tem  feito, 
e  que  fará  de  seus  poderes  ,  elle  nao  tem 
jntençaõ  de  dar,  nem  dá,  o  direito  de 
propor  o  re-estabelecimento  dos  Eourbons, 
ou  de  qualquer  princ'pe  daquella  familia, 
ao  throno  ,  ainda  mesmo  no  caso  da  ex- 
tincçaô  da  dynastia  imperial  :  nem  o  direi- 
to de  restabelecer  a  antiga  nobreza  feudal , 
nem  os  privilégios  feudaes  ,  e  senhcraes  ; 
nem  dizimos ;  nem  qualquer  culto  privile- 
giado ou  dominante ;  nem  o  poder  de  fa- 
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zer  qualquer  tentativa  contra  a  irrevoga-» 
bilidade  da  venda  dos  domain  nacionaes;. 
elle  formalmente  prohibe  ao  governo ,  ás 
cameras  ,  e  aos  cidadãos  ,  toda  a  proposi- 
ção para  este   effeito. 

Dado  em  Paris ,   aos  20  de  Abril  dç 
iSiSe 

(  Assinado  )  NapoleaS, 

Pelo  imperador ,  o  ministro  e  secreta- 
rio  d*estado  (  assinz^do  )  Ducjue  de  Bassaw, 

Ç   APPEÍJSOS    AO    ACTO    CONSTITUCIONAL    ) 

N.     I. 

Palácio  Eliseo  ,  22  de  Abril   de    1815. 
Napoleão  ,  pela  graça  de  Deus ,  &c. 

ARTIGO     PRIMEIRO. 


A  proposição    do  numero  de  deputa^ 

dos    na  camera   dos  representantes  ,  e  sua 

eleição  saÕ    reguladas   da  maneira  seguin- 
te :  — 
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ART,  2.  Os  collegios  eleitoraes  dos  de- 
partamentos nomearão  aj8  deputados  para 
a  camera  dos  representantes  ,  e  os  coUegioí 
eleitoraes  dos  arredondameritos  nomearão, 
qualquer  que  seja  a  sua  população ,  um 
deputado  para  cada  arredondamento ;  tudo 
conforme  á  tabeliã  junta  no  presente  acto. 

ART,  ).  O  presente  acto  será  junto  ao 
acto  addicional  de  constituição ,  datado  d^ 
hoje. 

(  Assinado  )   Napokaâ,, 

Pçlo  injperador  ,  o  ministro  secretario 
d'estado ,  (  assinado  )  Duijae  de  JBassano. 


â 
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.         N.      2. 

CONTAM  A  TABELLA  QUE  REGULA  A 
PROPORÇÃO  DE  MEMBROS  PARA  CA- 
DA DEPARTAMENTO,  E  ARREDON- 
t)AMENTO, 

j^ecreto  sohre  a  f erma  de  apresentar  aopo^ 
vo^  p(ira  sua  acceitaçaõ  ,  o  acto  addicÍQ/taÍ 
das  constituições. 

Napoleão ,  pela  graça  de  Deus  e  as 
eonstituições  ,  imperador  dos  francezes. 

Conforme  ao  que  se  fixou  no  anno  8. , 
IO. ,  e  12,  sobre  a  apresentação  das  cens-» 
tituições  para  aceifaçaô  do  povo  ;  temos 
decretado  e  decretamos  o  seguinte :  — 

ARTIGO      P  R  ^M  E  l  R  O. 

Abrir-se-ha  nas  secretarias  de  todas  a$ 
administrações  ,  e  de  todas  as  municipali- 
dades ,  em  todos  os  tribunaes ,  nas  casas 
de  todos  os  juizes  de  paz  ,  e  notários ;  re- 
gistros', em  que  os  francczes  vaõ  votar,  a 
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respeito  do  acto  addicional  ás  constituições, 
da  data  de  hoja. 

ART.  2.  Estes  registros  se  abrirão  im- 
mediatamente  depois  de  se  haver  recebido 
o  bulletim  das  leis ,  e  ficarão  abertos  por 
dez  dias. 

ART.   j,     Immediatamente  depois  da  ex-  \à^ 

piraçaõ    do  tempo  dado  para  votar ,    cada  ^ 

depositário  de  registro  o  fechará  ,  somma-  ^ 

rá   o  numero  de  votos  por  baixo,   certili- 

<:ará  tudo,  e  o  derigira,  nos  dous  dias  se-  .*. 

<yuintes  ,  ao  maioral   da  municipalidade  ,  o  <> 

qual  dentro  de  24  horas  o  mandará  ao  sub- 
prefeito   do    seu    arredondamento :    com  a 

somma  dos  números  attestados  por  el!e,  ^^ 

ART.  4.     Vinte    e    um    dias    depois    da  '^, 

publicação  do  presente  regulamento  ,  o  sub-  ^ 

prefeito    transmittirá  ao   prefeito  os  regis-  ^ 

tros  do  seu  arredondamento ,  com  a  som- 
ma dos  números  attestados  por  elle. 

ART.  5.  Vinte  e  cinco  dias  depois  da 
publicação  do  presente  regulamento  ,  cada 
perfeito  dirigirá  ao  ministro  do  interior 
todos  os  registros  do  seu  departamento  , 
com  a  somma  total  dos  aumeros  attestados 
por  elle. 
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ART.  6.  O  acto  addicional  das  consti- 
tuições ,  será  mandado  para  ser  acceito  pe- 
las forças  de  mar  e  terra. 

ART.  7.  Dez  dias  depois  da  recepção 
do  biiUetim  das  Jeis  ,  cada  corpo  mandará, 
is  secretarias  dos  ministros  da  guerra ,  e 
da  marinha,  o  registro  de  seus  votos. 

ART.  S,  O  resumo  de  todos  os  regis- 
tros ,  e  o  numero  dos  votos,  serâõ  averi- 
guados na  assembJéa  do  campo  de  JVlaio, 
que  para  este  fim  sé  convoca  em  Paris 
aos  26  de  Maio  próximo  futuro. 

ART.  9.  Os  nossos  ministros,  cada  um 
ha's  suas  repartições  ,  saõ  encarregados  da 
execução  do  presente  decreto. 

(  Assinado  )  Napoleão, 

Pelo  imperador ,  o  ministro  secretario 
(  assinado  )  Duque  de  Bassano. 


CONSTITUIÇÃO 

D   O 
PRINCIPADO    DE   LIGHTENSTEIN 


PUBLICADA 


EM    EISGRUBEM 


A    9   DE   NOVEMBRO   DE    l8iH. 


N< 


ós  Joaó  Jozé  por  graça  de  Deus  ,  prín- 
cipe soberano  e  chefe  da  casa  de  Lichtenstein 
de  Nikolsbpurg  ,  &c.  cumprimos  com  o  ar- 
tigo  1  j  do  acto  federativo  da  maneira  se- 


ARTIGO     PRIMEIRO. 


Tendo  nós,  depois  da  dissolução  do 
império  germânico  ,  introduzido  em  o  no^iso 
principado  soberano  de  Lichtenstein  as  leis 
civis  e  criminaes ,  assim  como  a  ordem  ju- 
dicial estabelecida  n'Austria  ,  e  tendo  ado- 
ptado também  para  o  futuro  a  legislação 
desta  monarchia  ,  para  a  formação  de  \\m 
tribunal  supremo  de  terceira  instancia ,  to- 
mamos  da   mesma    forma    a  substancia  da 
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conslitiiTçaõ  dos  estados ,  «:ubsistente  na 
ma^archia  austríaca  por  modelo  da  consti- 
tuição do  nosso  principado. 

ART.  2.  Os  estados  seraó  compostos 
do  clero ,  e  dos  habitantes  do  paiz. 

ART,  ]»  Sao  comprehendidos  na  classe 
do  clero  todos  os  titulares  de  benelicios  ec- 
clesiasticos,  e  de  todas  as  communidades 
ecclesiasticas.  Elles  escolherão  d'eHtre  si  á 
pluralidade  absoluta  de  votos  três  deputa- 
dos vitalicios  ,  dous  pelo  clero  do  conda- 
do de  Vaditz  ,  e  um  pelo  condado  de  Schelt 
lemher^  ^  e  estes  seraó  confirmados  por  o 
no^íso  grão  bailio  de  V^duz.  Além  disto  ca- 
da titulo  de  um  beneficio  ecciesiastico  ,  que 
tiver  pelo  menos  em  bens  de  raiz  ou  bens 
sujeitos  a  impostos  o  valor  de  2:000  flo- 
rins,  calculado  sobre  a. estimação  actual 
das  taxas  ,  ou  que  contribuir  para  as  ne- 
cessidades geraes  do  paiz  com  um  capital 
deçte  valor,  terá  o  direito  de  ser  membra 
dos  estados. 

ART.  4.  Os  habitantes  ào  paiz  serão 
representados  pelos  chefes  civis  ou  juizes, 
c  pelos  antigos  jurados  ou  thesoureiros  das 
communes.  Teraô  igualmente  o  direito  de 
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serem  membros  dos  estados,  todos  os  ou- 
tros nossos  vassallos  de  idade  de  30  an- 
nos ,  que  ,  gozando  de  boa  reputação  ,  fo^ 
rem  conhecidos  por  desinteressados  e  de 
um  caracíer  social ;  uma  vei  que  possao 
provar  que  pagaó  um  imposto  sobre  bens 
de  raiz  de  2:000  florins ,    segundo    a  ava-  V 

liaçaô  actual  das  taxas.  |#' 

ART.  5.     Dirigir-se-ha  ao  nosso  grande  ^') 

bailiado   de    Vaduz   um  cadastro  dos  esta-  ;». 

dos,  no  qual  seraó  inscriptos  grátis  os  no-  ^J 

mes  dos  indivíduos  das  classes  designadas  '•! 

nos  artigos   }  e  4,  que  estiverem  sufficien-  ^ 

temente  legitimados.  ^j\ 

ART.  6,     Se  o  nosso  bailio  julgar  a  pro-  i^j 

posito  o  refugar  a  inscripcaò  a  algum  des- 
tes individuos  que  se  tiverem  apresentado 
e  legitimado ,  far-nos-ha  saber  o  motivo 
da  sua  repulsa  e  esperará   a  nossa  decisão. 

ART.  7.     Nos  discursos  escriptos  ou  pro-  v| 

nunciados ,  quando  se  dirigirem  por  palavra  '  ^ 

aos  membros  ecciesiasticos  dos  estados,  se  ^ 

lhe  dará  o  tratamento  (  prediçat  )  de  se-<^ 
nhor ,  e  no  caso  que  appareçaõ  em  pessoa 
diante  das  authoridades  do  paiz  ,  estas 
lhes  faraõ  a  distinção  de  lhe  dar  assento^ 
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ART.  S.  Os  proprietários  de  bens  de 
raiz  que  naó  sao  vassallos  do  principado 
ou  propriamente  seus  representantes,  que 
depois  de  se  terem  feito  inscrever  no  re- 
gisto ou  mappa  ,  quizerem  assistir  ás  assem* 
bléas  dos  estados,  teraõ  direito  á  distin- 
cçaó  concedida  ao  clero,  e  teraó  a  mesma 
graduação  que  seus  membros, 

ART.  9.  Antes  do  fim  de  cada  anno 
convocaremos  uma  assembiéa  dos  estados, 
na  qual  o  nosso  bailio  de  Vaduz  em  qua- 
lidade de  nosso  commissario  ,  terá  a  pre- 
sidência e  a  direcção  dos  negócios :  fará  a 
abertura  e  o  encerramento  das  sessões.  Es- 
ta assembiéa  será  considerada  como  perma- 
nente até  á  convocação  seguinte ,  visto 
ser  nossa  tençaô  dar  ao  nosso  commissario 
a  authoridade  de  convocar  também  pelo 
decurso  do  anno,  se  for  necessário,  os  nos- 
sos fiéis  estados  em  assembiéa  extraordiná- 
ria. Os  membros  seraô  convocados  por  es-* 
cripto  para  cada  assembláa  quinze  dias  an- 
tes. 

ART.  IO.  Toda  areuníaó  arbitraria  dos 
estados  sem  convocação  prévia ,  toda  a 
prolongarão  arbitraiia  das  sessões  ^  além  de 
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írrojjar  nullidade  nas  resoluções,  fará  perder 
o  direito  de  ser  membro  dos  estados ,  e 
será  ainda  punida  mais  severamente  segun- 
do as  circunstancias:  uma  conducta tumul- 
tuosa e  contraria  ao  decoro  e  conveniên- 
cia será  também  punida  por  aS  leis. 

ART.  1  j.  Faremos  de  cada  vez  á  assem- 
bléa  dos  nossos  fiéis  estados  as  petições 
relativas  ás  necessidades  do  nosso  principa- 
do ,  c  como  naô  havemos  guardar  das  som- 
mas  pedidas  cousa  alguma  para  nós,  e  só 
incluiremos  nellas  as  que  forem  precisas 
para  a  administração  e  relações  exteriores  , 
nossos  fiéis  estados  teraõ  somente  a  deli- 
berar sobre  a  possibilidade  de  achar  estes 
fundos ,  e  os  meios  de  os  haverem. 

ART.  12.  Sendo  nossa  firme  resofuçaá 
que  todos  os  bbns  de  raií  sem  distincçaõ 
de  proprietários  soflfraõ  tributos  na  mesma 
proporção,  pois  que  assim  uma  perfeita 
igualdade  em  supportar  os  encargos  geraes 
assegura  todos  os  vassallos  contra  uma  im- 
posição muito  avultada;  por  isto  a  assem- 
bléa  dos  estados  deve  ter  em  vista  o  man- 
ter esta  igualdade. 

ART.  13.    Os  estados  só  devem  ter  poj» 
G  3 
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fíto  o  bem  geral  do  paiz  ,  devem  evitaf 
toda  a  parcialidade  ,  e  naõ  favorecer  clas- 
ses ou  individuo  algum  em  particular.  Por  . 
conseguinte  authorisamos  a  todos  os  mem- 
bros dos  estados  a  proporem  nas  sessões 
tudo  quanto  tender  ao  bem  geral ,  mag 
reservamos  o  direito  de  sanccionar  ou  re- 
geitar  as  resoluções  que  a  assembléa  tomar 
sobre  taes  proposições. 

ART.  14.  Estas  naõ  devem  versar  so- 
bre os  objectos  que,  segundo  os  costumes 
das  cidades  ou  antigos  usos,  digaô  respeito, 
ás  rendas  dos  nossos  bens  ou  património 
propriamente  dito  ,  porque  ainda  que  estas 
tenhaô  o  noMie  de  rendas  realingas  (  28  ),da 
paiz  (  Landregalien  )  saõ  com  tudo  nos- 
sa propriedade  particular ,  e  estaõ  fora  da 
esfera  das  attribuiçôes  dassembléa  dos  es- 
tados. 

ART.  1$.  Em  recompensa  promettemos 
a  nossos  fiéis  vassallos ,  que  todas  as  ve- 
zes que  se  tratar  de  introduzir  novos  im- 
postos geraes ,  em  quanto  elles  naõ  forem 
justificados  se  nao  por  direito  de  soberania  , 
e  nao  forem  fundados  sobre  algum  titulo  do- 
minical ,    nós  os  submetteremos   sempre  á 
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discussão  prévia  dos  estados ,  e  que  para 
todos  os  objectos  conformes  á  justiça,  e 
á  razaó  naô  lhes  recusaremos  nossa  sane-» 
çad. 

ART,  i6.  Pelos  motivos  apontados  no 
artigo  primeiro  ,  naó  permittiremos  aos 
nossos  fiéis  estados  que  possaõ  fazer  pro- 
postas relativas  á  legislação  civil  ,  politi- 
ca ,  e  penal,  nem  taô  pouco  que  sejaô  con- 
cernentes ás  relações  exteriores  do  estado^ 
por  causa  da  boa  intelligencia,  que  cumpre 
manter  com  os  outros  estados  poderosos  da 
Alemanha. 

ART,  17.  A  maioria  absoluta  de  votos, 
entre  os  membros  presentes  dos  estados , 
formará  a  resolução  que  terá  força  de  lei , 
logo  que  nós  Ihs  tivermos  dado  a  nossa 
sancqaò.  Para  este  fim,  o  nosso  commirsa- 
lio  depois  de  ter  claramente  exposto  o  ob- 
jecto da  deliberação,  pedirá  altetnativamen- 
te  o  voto  de  um  membro  ecclesiastice  ,  e 
de  um  leigo  começando  pelo  primeiro ,  e 
fará  lançar  pelo  secretario  do  bailiado  no 
protocolo  os  votos  e  as  razões  que  ti- 
verem produzido  ;  a  tudo  isto  se  a- 
juntará     o   resultado ,    e   eista    exposição 
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assim    redigida   das   resoluções   dá  asseni<* 
bléa  nos  será  remettida. 

Dada  em  Eisbgruben  aos  9  de  Novem- 
bro de   iBiS. 


Joaô  J0X.C  —  príncipe  reinante  d© 
Lichtenstein. 


CONSTITUIÇÃO 


D  O 
REINO  DE  HESPANHA, 

DADA     POR 

JOZÉ  BONAPARTE 

E   M 
JULHO  DE  1808. 

TITULO  PRIMEIRO. 

A  K  TICO    PRIMEIRO. 

X\  religiafí  catholica ,  apostólica  roma- 
na,  he  em  Hespanha,  e  em  todos  os  seus 
domínios,  a  leligiaõ  dominante  e  única. 
Nenhum  outro  culto  será  tolerado. 

TITULO  SEGUNDO. 


ART.  2.  O  príncipe  Jozé  ,  rei  de  Ná- 
poles ,  e  Sicília ,  he  rei  das  Hespanhas  ,  e 
das  índias. 

ART.  }•    A  coíoa  das  Hespanhas,  e  das 
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índias  5  será  hereditária  na  descendência 
directa ,  natural ,  e  legitima  do  sobredito 
príncipe,  de  varaõ  em  varão,  por  ordem 
de  primogenitura,  com  a  exclusão  perpe- 
tua das  fêmeas.  Em  falta  de  descendência 
masculina,  natural,  e  legitima  do  principe 
Jozé  Napoleão,  a  coroa  das  Hespanhas  ,  e 
das  índias ,  tornará  a  nós  em  nossos  her- 
deiros ,  e  descendentes  masculinos  naturaes 
legítimos ,  ou  adoptivos. 

Em  falta  de  descendência  masculina  , 
natural ,  legitima ,  ou  adoptiva  da  nossa 
parte ,  ás  descendências  masculinas,  natu- 
raes ,  e  legitimas-  do  principe  Luis  Napo- 
leão ,  rei  d'Hollanda. 

Em  falta  de  descendentes  naturaes ,  e 
legítimos  do  principe  Luis, Napoleão  ,  aos 
descendentes  masculinos  naturaes ,  e  legí- 
timos do  principe  Jeronymo  Napoleão , 
rei  de  Westphalia. 

E  em  falta  destes,  ao  filho  mais  ve- 
lho antes  da  morte  do  ultimo  rei ,  da  filha 
majs  velha,  entre  aquellas  que  tem  filhos 
varões ,  e  á  sua  descendência  masculina 
natural ,  e  no  caso  que  o  ultimo  rei  naõ' 
designe,  qual  das  filhas  que  tem  filhos  va- 


.XÁ  m  ..Mum 


(loO 

rôes ,  aquelle  que  elle  tiver  designado  poi 
seu  testamento;  ou  entre  seus  parentes, 
ou  entre  aquelles  que  elle  iulgar  mais  di- 
gnos de  governar  os  hespanhoes.  Esta  de- 
signarão do  rei ,  será  firmada  em  cortês 
por  acceitaçaò. 

ART.  4.  A  coroa  d'Hespanha  naõ  po- 
derá ser  já  mais  reunida  a  outra  coroa  so- 
bre a  mesma  cabeça. 

ART.  5.  Em  todos  os  edictos ,  regula- 
mentos, leis,  ou  titulos  do  rei  d'Hespa- 
nha  seraõ  —  D.  N. . .  por  graqa  de  Deus , 
e  da  constituição  do  estado  ,  rei  das  Hes- 
panhas  e  das   índias. 

ART.  6.  O  rei  subindo  ao  throno  ,  ou 
no  momento  da  sua  maioridade  ;  prestará 
juramento  sobre  o  evangelho,  ao  povo 
hespanhol  ,  em  presença  de  cortes ,  do  se- 
nado ,  do  conselho  d'estado ,  do  conselho 
de  castella,  dos  arcebispos,  e  bispos;  o 
ministro  secretario  d*estado  fará  acto  da 
prestação  do  juramento. 

ART.  7,  Segue-se  a  fórmula  do  jura- 
mento. 

Eu  juro  aos  santos  evangelhos    de  res- 
'  peitar  e  fazer  respeitar  a  nossa   santa  reli- 
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giaô,  de  manter  a  integridade  do  territó- 
rio d'Hespanha  ,  de  respeitar  e  fazer  res- 
peitar a  liberdade  individual ,  e  de  gover- 
nar unicamente  pelos  interesses  e  felici- 
dade ,    e   gloria  da  constituição  hespauho- 


TITULO  TERCEIRO. 

ART.  S«  O  rei  he  menor  até  á  idade 
de   j8  annos  completos. 

Durante  a  menoridade  haverá  hum  re- 
gente do  reino. 

ART.  9.  O  regente  deve  ter  ao  menos 
2$  annos  completos. 

ART.  10.  Será  regente,  o  que  tiver  si- 
do designado  pelo  rei  predecessor ,  entre 
os  infantes  que  tem  a  idade  requerida  peio 
artigo  precedente» 

ART.  II.  Em  falta  de  designação  pelo 
rei  predecessor ,  a  regência  pertence  ao 
príncipe  mais  afastado  do  throno  na  ordem 
da  herança,  com  tanto,  que  elle  tenha  2$ 
annos  completos. 

ART.  12.  Em  caso  de  menoridade  da 
parte  do  principe  mais  afastado  do  throno^ 


(  I07  ) 

a  regência  pertence  ao  príncipe  mais  pro* 
ximo ,  que  continuará  o  exercício  de  suai 
funcções  ate  á  maioridade. 

ART.  H-  O  regente  naó  he  responsa-^ 
vel  dos  actos  da  sua  administração. 

ART.  14.  Todos  os  actos  da  regência 
SC  faraó  em   nome  do  rei  menor. 

ART.  15.  A  dotação  annual  do  regen- 
te será  o  quarto  da  renda  da  dotação  da 
coroa. 

ART.  16.  Nos  casos  em  que  o  rei  pre- 
decessor naô  tiver  designado  um  regente^ 
e  em  que  todos  os  príncipes  forem  meno- 
res ,  a  regência  será  exercitada  pelos  mi- 
nistros ,  reunidos  em  conselho  de  regência. 
ART.  17.  Todos  os  negócios  de  estado 
se  decidirão  ,  á  pluralidade  de  votos  ,  no 
conselho  da  regência.  O  ministro  secreta- 
rio de  estado  fará  um  registo  das  delibe- 
rações. 

ART.  18.     A   regência    naô    terá  algum 
direito  sobre  a  pessoa  do  menor. 

ART.   19.     A  guarda  da  rei  menor,    he 
confiada  a  mãi ,  e  em   sua  falta  ao  princi- 
^    pe  designado  pelo  rei  predecessor. 

ART.  20,     o  conselho  de  tutella  ,  com- 
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posto  de  ministros ,  será  especialmente  en- 
carregado de  vigiar  na  educação  do  joven 
rei;  e  elle  será  consultado  nos  negócios 
relativos  á  sua  pessoa  e  á  sua  coroa. 

TITULO    QUARTO. 

Dotação  da  coroa. 


ART.  21.  Os  palácios  de  Madrid,  Es- 
CBrial ,  sarsto  Ildefonso  d'Aranjuez  ,  d*EI- 
pardo ,  e  rodos  os  outros ,  que  fazem  ao 
presente  parte  dos  bens  da  coroa ,  õompre- 
hendendo  jardins  j  dominios  ,  e  proprieda- 
des de  qualquer  natureza  que  sejaô,  fórmaô  p 
património  da  coroa,  e  se  elles  naó  che- 
garem á  somma  annual  dum  millraô  forte 
de  patacas,  ser-lhe-haô  juntos  outros  bens 
patrimoniaes  aié  que  a  renda  chegue  á  so- 
bredita somma. 

ART.  22  O  thesoureJro  lançará  annual- 
mente  no  thesouro  da  coroa,  um^  somm^ 
forte  de  dous  milhões  de  patacas. 

ART.  2i  Os  filhos  do  rei  teraô  desde 
a  idade  de  12  annos  a  titulo  d*alimentos, 
a  renda  anauai   seguinte.    O  pçinçipe  her- 
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deiro  200:000  patacas:  cada  um  dos  infan- 
tes 100:000  cada  uma  das  infama?  50:000. 
Estas  sommas  seraó  lançadas  no  thesouro 
da  coroa. 

ART.  24.  A  renda  da  rainha  será  de 
400:000  patacas ,  e  seiá  paga  pelo  t besou- 
ro da  coroa. 


TITULO  QUlNTOo 

Dos  officiaes  da  casa  real, 

ART.  25.  Os  chefes,  e  officiaes  mores, 
da  casa  real  seraó  seis  a  saber:  um  esmo- 
ler mor ;  um  mordomo  mór ;  um  coperp 
m^-r ;  um  escudeiro  mór  :  um  monteiro 
mór  :  e  um  mestre  mór  de  cercmonias. 

ART.  26.  Os  gentis-homens  da  carne- 
ra ,  mordomos ,  capelães  de  honra  ,  e  es» 
çudeiros ,  saô  officiaes  da  casa  real. 


TITULO  SEXTO. 

De  ministério, 

ART.  27.  Haverá  nove  ministros ,  a  sa- 
ber :  ministro  da  justiça  ;  do  culto ,  dos 
negócios  estrangeiros ,  do  interior  ,  dos  do- 
mínios ,  da  guerra,  da  marinha,  das  ín- 
dias ,  e  da  policia  geral. 

ART.  28.  Um  secretario  d'estãdo  com  a 
qualidade  de  ministro  ,  assinará  todos  cf 
actos. 

ART.  29.  O  rei  pôde  confiar  diversos* 
ministérios  a  um  só  ministro. 

ART.  jo.  Naó  ha  outra  presidência  en- 
tre os  ministros,  senaõ  a  antiguidade  da, 
sua  nomeação. 

ART.  31,  Os  ministros,  cada  um  da 
sua  parte  ,  saõ  responsáveis  da  execução  da» 
leis  ,  e  das  ordens  do  rei. 
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TITULO  SÉTIMO. 

Vo  senado*  í 


ART»  52.  O  senado  se  compõe  1.  de 
infantes  d'Hespanha  de  idade  de  18  annos 
completos ;  2.  de  24  individues  nomeados 
pelo  rei  ,  entre  os  ministros ,  capitães  ge- 
neraes  ,  embaixadores  ,  conselheiros  doesta- 
do ,  e  membros  do  conselho  de  Castelia. 

ART,  j  { .  Os  conselheiros  d'estado  ,  sao 
membíos  do  senado.  Naô  será  feita  uma 
nomeação ,  sem  que  elles  sejaó  reduzidos  a 
um  numero  menor  que  o  de  24,  prece- 
dentemente determinado. 

ART,  J4.  O  presidente  do  senado  he 
nomeado  pelo  rei ,  e  eleito  entre  os  sena- 
dores. A  duração  das  suas  funcçôes  he  de 
um  anno. 

ART.  jç.  O  senado  se  junta  por  ordem 
do  rei,  ou  para  requerimento  das  juntas, 
ou  de  um  de  seus  officiaes ,  para  negócios 
ulteriores. 

ART.  j6.  Em  caso  de  sublevação  de 
maô  armada,  ou  de  receios  relativoj  á  se- 
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gMrança  do  estado ,  o  senado  ,  pela  propo- 
sição do  rei ,  pode  suspender  o  império 
do  acto  constitucional  em  um  paiz  ,  e  por 
um  tempo    determinado. 

(  Alguns    outros   artigos  saõ  relativos 

ao  estabelecimento  de  duas  Juntas  senato- 

rias,  compostas  cada  uma  de  5  membros, 

que  se  renovarão  por   5  ,  todos  os  seis  lue- 

j    encarregadas  uma  de  vigiar  na  liber- 


dade indi 


a  outra  na  liberdade  da  im- 


prensa. Mas  o  senado  naõ  nomeará  estas 
duas  commissóes  se  naõ  dous  annos  depois 
de  posto  em  vigor  o  presente  estatuto 
convencional ,  época  em  que  se  estabelece- 
rá a  liberdade  da  imprensa.  ) 

ART.  49.  As  operações  de  eleição  pela 
nomeação  dos  deputados  das  provincias,  ou 
das  juntas  municipaes ,  pela  nomeação  dos 
deputados  das  cidades  ,  naõ  podem  ser  an- 
iiulladas  como  inconstitucionaes ,  se  naõ 
fpr  pelo  senado,  que  conhecer  desta  ma» 
teria  por  proposição  do  rei. 


(ns) 

TITULO   OUTAVO. 


J^o  conselho  d'estada, 


ART,  50.  Haverei  um  conselho  d*estado 
presidido  pelo  rei,  que  se  comporá  de  jo 
membros  ao  menos ,  e  de  60  pelo  mais  , 
que  será  dividido  em  6  secções :  da  justi- 
ça •  do  culto  ,  do  interior  e  da  policia  0 
das  finanças ,  da  guerra ,  da  marinha  ,  e 
das  índias. 

ART.  51»  Saõ  membros  natos  do  con- 
selho doestado  ,  os  ministros ,  e  o  presiden- 
te do  conselho  de  Castella  ;  elles  assistirão 
ás  sessões  do  conselho  d'estado ,  quando 
julgarem  conveniente ;  naõ  fazem  parte 
d*alguma  secçaó ,  e  naô  se  contaõ  no  nu- 
mero fixo  do  artigo  precedente, 

ART.  52.  Ao  conselho  d'estado  ,  sao 
adjunctos  consultantes ,  auditores ,  e  advo- 
gados, 

ART,  $}.  Os  projectos  das  leis  civis, 
c  criminaes ,  e  os  regulamentos  geraes  d'?. d- 
ininistraçaó  publica  ,  saô  examinados ,  e 
executados  pelo  conselho  d'estado. 
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ART,  54.  Elle  conhecerá  da  competên- 
cia ,  e  jurisdicçaó  entre  os  corpos  adminis- 
trativos ,  e  judiciários ,  do  contencioso  ad- 
ministrativo, e  da  cita<;aõ  em  justiça,  dos 
agentes  ou  empregados  d'administraçaô  pu- 
blica. 

ART.  $5.  O  conselho  d'estado,  no  que 
pertence  aos  negócios  de  sua  dotação ,  naô 
tem  se  naó  a  voz  consultiva. 

ART.  56.  Os  decretos  reaes  sobre  ob- 
cctos  que  fazem  parte  das  attribuiçôes 
das  cortes ,  depois  que  forem  discutidos 
em  conselhã  doestado ,  tem  força  de  iei  j 
até  ao  ajuntamento  de  cortes. 

TITULO  NONO. 
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Das  cortes, 

ART.  57.  As  cortes  ou  juntas  da  naçafJ, 
comp5em-se  de  jo  membros  ,  divididas  em 
três  estados  ou  ordens :  a  do  clero  ,  da 
nobreza,  e  à  do  povo.  O  clero  se  coloca- 
rá á  direita  do  throno  ,  a  nobreza  á  esquer- 
da ,  o  p/Ovo  ftà  frente. 

ART.  j-g.  A  ordem  do  clero  será  com- 
posta de  25  arcebispos  ou  bispos. 
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ART,  59.  A  ordem  da  nobreza  será 
formada  de  25  nobres  ,  que  tiverem  titulo 
de  grandes  de  cortes, 

ART.  60.  A  ordem  do  povo  será  for- 
mada de  62  deputados  das  províncias ,  de 
62  deputados  das  cidades  principaes ,  de 
15  negociantes,  ou  commerciantes ,  de  2j 
deputados  das  universidades ,  tomados  das. 
pessoas  mais  distinctas  nas  sciencias ,  e  ar- 
tes. 

ART.  61 .  Qs  arcebispos  ou  bispos  ,  que 
compõe  a  ordem  do  clero ,  seraõ  elevados 
^  dignidade  de  membros  de  cortes ,  por 
uma  cédula  e  seilada  com  o  sello  grande 
d'estado.  Naô  poderão  ser  privados  do  exer- 
cício de  suas  funcçôes  se  naó ,  em  virtu- 
de de  um  julgado  proferido  por  um  tri- 
bunal competente  ,  e  em  forma  authentica. 

ART.  62.  Os  nobres  para  serem  eleva- 
dos á  classe  de  grandes  nas  cortes  ,  deve- 
rão gozar  de  uma  renda  annual  de  20:000 
patacas  pelo  menos  ,  e  ter  feito  importantes 
serviços  na  carreira  civil  e  militar.  Serão 
elevados  a  esta  ciasse,  por  uma  cédula 
selhda  com  o  sello  grande  d'estado.  N26 
poderão  ser  privados    do  exerx:icio  de  suas 
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funcções  5  se  naõ   em  virtude  de  um  juí- 
ado  proferido  por  um  tribunal  competen- 


e,  e  em  forma  authentica. 


\  ART,  6},  Os  deputados  das  províncias 
sàraó  nomeados  por  ellas ,  em  razaô  de  um 
deputado  por  jooiooô  habitantes  pelo  me-^ 
nos.  Para  este  effeito ,  as  províncias  seraô 
divididas  em  tantas  eleições ,  quantas  fo- 
rem necessárias  para  ter  a  população,  que 
dá  direito  á  nomeação  do  deputado.  ((  Os 
artigos  64,  65»  66,  67,  68,  69,  70. 
pertencem  is  formalidades  ,  pelos  quaes 
os  deputados ,  ou  do  povo,  ou  do  com- 
merçio »  ou  das  universidades  devem  ser 
eleitos.  » 

ART.  71.  As  cortes  se  ajuntaõ  em  vir- 
tude de  uma  convocação  do  rei.  Naõ  po- 
dem ser  suspensas ,  prorogadas ,  nem  dis- 
solvidas sem  ordem.  Ellas  se  juntaráó  ao 
menos  uma  vez  todos  os  três   annos. 

ART.  72.  O  presidente  das  cortes  serí 
nomeado  pelo  rei ,  e  tomado  em  três  can- 
didatos,  nomeados  peias  cortes  por  escru- 
tínio ,  e  á  pluralidade  absoluta  de  votos. 

ART.  7j,  e  74.  Na  abertura  de  cada 
sessão,    as  cortes  nomearão  três  candidatos 
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para  a  presidência,  dous  vicc-presidentes , 
dous  secretários  .  três  commissões  cada  uma 
de  cinco  membros ,  a  saber :  commissaÔ  de 
'justiça,  do  interior,  e  das  finanças, 

ART.  75.  As  sessões  das  cortes  nao 
seraó  publicas.  Os  votos  seraó  recolhidos 
por  escrutínio. 

ART.  76.     As  opiniões   e  os  votos,  naô 
devem  ser   nem  impressos ,    nem  divulga- 
dos.  Toda  a  publicação  por  via  de  impres- 
são ,  ou  buUeiim  ,  feita  peia  junta  das  cor- 
tes ,  ou  por  algum  de  seus  membros ,  se- 
rá considerada  como  um  acto  de  rebelliaÔ. 
ART.  77.     As  mudanças  que  devem  ter 
lugar,  ou  no  código  civil,  ou  no  criminal, 
ou   no  systema   dos  impostos  pecuniários  , 
seraó    propostas    á    deliberação    das  cortes 
pelos  oradores  do  conselho  d'cstado. 

ART.  78.  Os  decretos  do  rei  expedidos 
em  consequência  de  uma  deliberação  das 
.cortes,  seraó  promulgados  com  esta  formu- 
la —  oui ,  les  cortes  —  sim  as  cortes. 

No  caso  em  que  as  cortes  julgarem 
ter  queixas  graves ,  a  formar  sobr^  a  con- 
ducta  de  um  ministro,  a  supplica  que  ex- 
puzer    as    suas   causas,    e    motivos,    seiá 
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levada  aos  pés  do  throno  por  uma  depuí- 
tuçaõ.  O  rei  fará  examinar  esta  supplica 
por  uma  commissaô  composta  de  6  con- 
selheiros d'estado,  e  de  6  membros  do 
conselho  de  Castella. 

TITULO  DECIMO. 

Das  colónias^ 

As  colónias  bespanholas ,  d'America 
e  d*Asia,  gozarão  dos  mesmos  direitos  que 
a  metrôpok* 

Cada  reino,  e  província,  terá  cons- 
tantemente junto  do  governo,  deputados 
incumbidos  de  vigiarem  seus  interesses,  e 
servir-lhe  de  representantes  nas  cortes. 

Estes  deputados  seraô  em  numero  de 
12  ,  a  saber:  2  da  Nova  Hespanha,  2  do 
Peru  ,  2  do  novo  reino  de  Granada ,  a  de 
Buenos-Ayres  ,  2  das  Filippinas ,  1  da  ilha 
de  Cuba  ,  1  do  Porto  Rico  ,  4  da  província 
de  Venesuela,  i  de  Charcas,  1  de  Quito , 
í  do  Chili  ,  1  deGuatimála,  i  de  Guada- 
Jaxara ,  1  das  províncias  ulteriores  occiden- 
laes  da  Nova  Hespanha,  1  das  províncias 
orientaes. 
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Estes  deputados  exercitarão  suas  fun- 
cçees  durante  S  annos ;  se  na  expiração 
deste  tempo  ,  seus  successores  naõ  tiverem 
chegado,  elles  continuarão  suas  funcçôes 
até  á  sua  substitui<;aõ. 


TITULO   ONZE. 

prt  ordem  judiciaria, 

A  Hespanha  será  regida  por  um  só  có- 
digo de  leis  civis. 

A  ordem  Judiciaria  he  independente. 

A  justiça  será  administrada  em  nome 
do  rei ,  pelos  juizes ,  e  tribunaes  ,  que  por 
elle  forem  estabelecidos.  Os  tribunaes  que 
tem  attribuiçóes  especiaes  ,  e  todas  as  jus- 
tiças ecclesiasticas  C  d^abaye  )  d'ordem  ,  ou 
de  senhores  quaesquer  ,  saó  supprimidas. 

Os  juizes  saó  nomeados  pelo  rei. 

Naô  se  poderá  proceder  á  destituição 
de  um  juiz  ,  se  naõ  em  consequência  de 
uma  denunciaçaõ  feita  pelo  presidente ,  ou 
procurador  geral  do  conselho  de  Castella » 
e  a  deliberação  motivada  deste  conselho , 
será  submettida  á  approvaçaõ  real. 


1 


Haverá  juizes  conciliadores  ,  que  forma- 
rão um  tribunal  de  paz:  juizes  de  primei- 
ras instancias  ,  e  tribunaes,  ou  lugares  de 
appeilações  para  todo  o  reino ,  e  um  tribunal 
de  revisão. 

As  sentenças  pronunciadas  em  ultimo 
juizo,  tcraô  plena,  e  inteira  execução,  ® 
liaó  ppjeraô  ser  conduzidas  a  algum  tribu- 
nal 5  s^u  que  tenhaõ  sido  annulladas  peio 
tribunal  de  revisão. 

O  numero  de  tribunaes  de  primeira 
instafipift,  será  determinado  segundo  a  ex- 
tensíiõ  4o  território.  O  numero  de  tribu- 
naes, ou  lugares  d'appellaçóes  repartidos  por 
todo  o  território ,  ?erá  de  9  pelo  menos , 
c  15    pelo  mais. 

O  conselho  de  Castella  encherá  as  fun- 
cçôes  de  tribunal  de  revisão ,  para  a  Hes- 
panha  e  índias.  Haverá  um  presidente  ,  dous 
vice-presidentes.  O  presidente ,  he  mem- 
bro nato  do  conselho  d'estado. 

Haverá  no  conselho  de  Castella,  um 
procurador  geral,  ou  fiscal ,  e  o  numero 
de  substitutos  necessários  para  expedição  dos 
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Instituir-se    haó-segundo     as    formalidades 
dos  processos  por  jurados. 

Poder-se-ha  prover  em  revisão  contra 
toda  a  sentença  criminal  :  este  recurso  se- 
la levado  ao  conselho  de  Castella. 

O  direito  de  fazer  mercês  e  perdões  , 
pertence  ao  rei ,  que  o  exerce  depois  de 
ter  ouvido  o  ministro  da  justiça  em  um 
conselho  privado,  composto  de  dous  mi- 
nistros, dous  senadores,  dous  conselheiros 
d'estado  ,  e  dous  membros  do  conselho  de 

Castella. 

Haverá   um    só  código  de  commercio 

para  todo  o  reino. 

Em  cada  praça  principal  de  commer- 
cio haverá-».nim  tribunal  de  uma  junta  de 
commercio. 

TITULO  DOZE. 

Da   administração  àas  finanças. 


Òs  vales  reaes  saô  difinitivamente  cons- 
tituídos em  divida  nacional. 

As  alfandegas  interiores  do  districto* 
c  de  província  em  piovr.icia  ,  saò  suppri- 
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midas ,  e  seraô  transferidas  ás  fronteiras  de 
terra  ,  e  mar. 

O  systema  de  contribuições  será  uni- 
forme em  todo  o  reino. 

Todos  os  privilégios  ,  que  existem  ac- 
tualmente concedidos  a  corporações ,  ou  a 
particulares  saó  supprimidos.  Conceder-se- 
ha  a  indemnidade  pela  suppressaõ  dos  pri- 
vilégios, que  tiverem  sido  adquiridos  com 
titulo  oneroso. 

A  nomeação  de  todos  os  empregos , 
pertence  ao  rei ,  ou  ás  authoridades  ,  a  quem 
die  as  confia ,  segundo  as  leis  e  regulamentos. 

TITULO  QUINZE* 

Das  disposições  geraes,  , 

Haverá  perpetuamente  alliança  offen- 
siva,  e  defensiva  5  tanto  por  terra  ,  como 
por  mar,    entre  a   França,  e  a  H-espanha. 

Hum  tratado  particular  determinará  o 
contingente  que  cada  uma  das  duas  poten- 
cias deve  fornecer  em  caso  de  guerra  de 
terra  ou  de  mar. 

Qs  estrangeiros  que  tem  ,  ou  tiverem 
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feito  serviços  importantes  ao  estado,  os 
que  podem  ser  úteis  por  seus  talentos ,  in- 
venções ,  ou  industria  ,  os  que  formaõ  gran- 
des estabelecimentos  ,  ou  tem  adquirido 
uma  propriedade  territorial ,  por  contribui- 
ção da  qual  paguem  $o  patacas  fortes,  po- 
derão ser  admittidos  a  gozar  do  direito  de 
neutralidade  em  Hespanha:  o  rei  concede 
este  direito  por  via  do  ministro  do  inte- 
rior, depois  d*ouvido  o  conselho  de  Cas- 
tella. 

A  casa  de  todo  o  habitante  do  terri- 
tório hespanho!  será  um  asylo  inviolável , 
naõ  se  pode  ahi  entrar  se  naô  de  dia  ,  e 
por  um  objecto  determinado  por  uma  lei , 
ou  em  virtude  de  uma  ordem  legal,  e  por 
escripto. 

Nenhuma  pessoa  residente  no  territó- 
rio hespanhol  ,  pode  ser  preza  se  naõ  em 
flagrante  delicto,  ou  em  virtude  de  uma 
ordem   legal  ,  e   por  escripto. 

Para  que  um  mandado   de  prisão  pos- 
sa receber  sua  execução  ,  he  necessário:    i. 
que   o  motivo  de  prizso  seja  formalmente 
expresso  ,  e  que   se  cite  a   lej  que  o  orde- 
na ;  2.0  que  ella  emane  de  uma  authorida- 
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de,  á  qual  a  lei  lhe  conceda  formalmente 
o  poder  ;  }.°  que  elle  seja  notificado  á  pes- 
soa que  delle  faz  o  objecto  ,  e  que  se  lhe 
deixe  uma  copia. 

Todo  o  carcereiro  será  obrigado,  sem 
que  elle  possa  dispensar-se  ,  por  uma  or- 
dem qualquer  de  apresentar  a  pessoa  deti^ 
da  ao  magistrado  ettcarregado  da  policia  das 
cadcas ,  todas  as  vezes  que  lhe  for  reque- 
rido. 

Nenhum  carcereiro  poderá  receber,  ou 
deter ,  alguma  pessoa  sem  ter  copiado  em 
seu  registro  o  man<lado  de  prizaõ,  ou  de- 
creto de  accusaçaô  ,  ou  sentença,  ou  em 
fim  toda  a  ordem  em  virtude  da  qual ,  el- 
le retém  a  pessoa. 

Naó  se  poderá  negar  a  entrada  da 
prizaõ  aos  apparentes  ,  ou  amigos  do  pre- 
zo, que  se  apresentarem  com  ordem  do 
magistrado. 

Uma  ordem  só  do  juiz  significada  ao 
carcereiro,  poderá  reter  no  segredo  um 
prezo» 

Todos  aquelles  ,  que  na6  tendo  rece- 
bido da  lei  faculdade  de  poder  passar  man- 
dados de  piiiaó ,  oidsíism  cu  hi^ô  execu- 
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tar  pTÍz6es  de  qualquer  individuo  que  se- 
ja •  todos  aquelles  que  no  caso  de  prizao 
authorizado  pela  lei  :  recebaõ  ou  detenhao 

um  preroem  lugar,  que  nao  he  legalmen- 
te reconhecido  como  casa  de  pruaó  ,  todo 
o  carcereiro  que  contravenha  as  disposições 
dos  5  artigos  precedentes  ,  se  fazem  cul^ 
paveis  do  crime  de  detenção  arbitraria. 

Todo  o  rigor  que  nao  he  necessário 
para  se  assegurar  da  pessoa  de  um  prezo, 
e  que  naó  he  expressamente  authorizada 
pela  lei ,  he  um  delicto. 

Se  checar  ao  conhecimento  do  gover- 
T,o  que  se/trama  alguma  conspiração  con- 
tra o  estado,  o  ministro  da  policia  .  pôde 
passar  mandados  de  prizaÓ,  contra  os  pre- 
venido* authores,  ou  cúmplices. 

Todo  ò  iideicommisso  ,  morgados ,  ou 
substituições  que  póàe  existir  sobre  bens, 
qu^  naó  produzaÓ  uma  renda  annuaí  de  5:000 
patacas  fortes,  saó  abolidos:  o  possuidor 
íictual  destes  bens  continuará  a  gozar  del- 

les  . 

Todo  o  possuidor  de  bens  gravados 
áefideicommisso,  morgados,  e  substitui- 
ções,  que    prodazaô  uma  reada  annual  cte 
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5:000  patacas  fortes ,  poderá ,  se  elle  julgar 
a  propósito  ,  pedir  que  estes  bens  sejaõ  ii- 
yres  ;  a  permissão  ,  para  isto  necessária,  se- 
rá concedida  pelo  rei. 

Todo  o  fideicommisso  ,  morgados  ,  ou 
substituições  actualmente  existentes,  que 
produzem  por  si  mesmo,  ou  pela  reúniaõ 
de  muitos  fideicommissos  ,  morgados  ,  ou 
substituições  na  mesma  cabeça  uma  renda 
de  mais  de  20:000  patacas  fortes ,  seraô  re- 
duzidas ao  capital  que  produzir  em  liquida- 
ção a  dita  somma.  Os  bens  que  a  isto  per- 
tençaó  seraõ  entaõ  livres ,  e  ficarão  pos- 
suidores,  os  acluaes  proprietários. 

O  rei  fará  no  espaça  de  um  anno 
um  regulamento  pela  execução  das  despo- 
sições  contidas  nos  3  artigos  precedentes. 
Entre  tanto  ,  naó  se  poderá  fazer  al- 
gum fideicommisso  ,  morgado  ,  ou  substi- 
tuição se  naó  em  virtude  da  concessão  fei- 
ta pelo  rei  ,  em  razaò  de  serviços  feitos 
ao  estado  ,  e  para  perpetuar  em  dignidade 
as  famílias  ,  que  sao  dignas  delles.  A  ren- 
da annual  destes  fideicommissos  ,  morga- 
dos ;  ou  substituições ,  naõ  poderá  em  ca- 
so algum  exceder  a  20.-000  patacas ,  ou  me- 
nor que  5;cco. 


(  "7  ) 

Os  difFerentes  gráos ,  e  classe  de  no- 
bres actualiiíente  existentes ,  seraô  conser- 
vados com  suas  distincçóes  respectivas  ,  mas 
sem  isenção  de  cargos  ,  e  obrigações  pu- 
blicas ,  e  sem  que  nunca  se  possa  exigir  a 
qualidade  de  nobre,  para  encher  seu  lu- 
gar, ou  civil  ,  ou  ecclesiastico,  ou  para 
occupar  um  posto  nos  exércitos  da  terra  e 
mar ;  os  serviços  ,  e  os  talentos  serão  os 
únicos  títulos  que  podem  procurar  adianta- 
mento. 

Ninguém  poderá  encher  empregos  ci- 
vis ou  ecclesiasticos,  se  naô  for  hespanhol  , 
ou  naturalisado  hespanhol. 

A  dotaqaó  das  diíferentes  ordens  de 
cavalleiros ,  naó  poderá  ser  desviada  da 
sua  dislincçaõ  primitiva  ,  que  he  de  recom- 
pensar serviços  feitos  ao  estado.  Em  caso 
algum  ,  uma  mesma  pessoa  poderá  possuir 
muitas  commendas. 

O  presente  estatuto  constitucional  se- 
rá successivo,  e  gradualmente  posto  em 
execução  ,  em  virtude  dos  decretos ,  ou 
edictos  do  rei  ,  de  modo  que  a  totalidade 
de  suas  disposições  ,  sejaó  postas  em  exe- 
cução e  vigor ,  antes  do   x.°  de  Janeiro  de 
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A  liberdade  da  imprensa  será  estabe- 
lecida depois  que  o  presente  estatuto  cons- 
titucional seja  posto  em  execução  ,  segun- 
do o  modo  prescripto  pelo  artigo  prece- 
dente. As  cortes  faraó  uma  lei  para  a  or- 
ganisaçaô  da  liberdade  da  imprensa. 

Na  primeira  sessão  de  cortes ,  que  ti- 
ver lugar  antes  de  1820,  poder-se-ha  por 
ordem  do  rei ,  sobmetter  ao  exame ,  e  á 
deliberação  as  addiçóes  ,  modificações  ,  ou 
melhoramento,  que  se  julgarem  dever-se 
fazer,  ao  presente  estatuto  constitucional. 

Dado  em  Baiona  a  6  de  Julho  de  l8o8, 

(  Assinado  )  /ozc. 


Approvado  por  nós  membros  da  Junta. 
JBaiona  7  de  Julho  de  1808. 
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CONSTITUIÇÃO 

DOS 

ESTADOS  UNIDOS 

D    E 

VENEZUELA. 
ACTO   DE  INDEPENDÊNCIA 

ós  0$  representantes  das  províncias  de 
Caracas ,  Cumana  ,  Barinas  ,  Margarita  ,  Bar- 
celona ,  Merida  ,  e  Tfuxillo ,  ^ue  fórmaó 
a  confederação  americana  de  Venezuela  no 
continente  meridional ,  reunidos  em  con- 
gresso ,  e  considerando  a  plena  e  absoluta 
"posse  de  nossos  direitos,  que  recobramos 
justa  e  legitimamente  desde  o  dia  19  de 
abril  de  1810,  em  consequeíiciâ  da  jorna- 
da de  Baiona ,  e  a  occupaqao  do  throno 
hespanhol  pela  conquista,  e  siiccessaó  de 
outra  nova  dynastia ,  cOnstiuiida  sem  o  nos- 
so consentimento  ;  queremos  ,  antes  de  tííaf 
dos  direitos  de  que  nos  teve  privado  a  lor- 
ça  ,  por  mais  de  três  séculos  ,  e  que  nos 
terfi  restituído  a  ordem  politic:\  dos  acon- 
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tecimentos  humanos  patentear  ao  universo 
as  razões  ,  que  tem  emanado  destes  mes- 
mos acontecimentos,  e  que  authorisaô  o 
livre  uso ,  que  vamos  a  fazer  da  nossa  so- 
berania. 

Naô  queremos ,  com  tudo ,  começar 
allegando  o  direito ,  que  tem^odo  o  paiz 
conquistado  ,  para  recuperar  o  seu  estado 
de  propriedade  ,  e  independência :  esquece- 
mos generosamente  a  larga  serie  de  males ; 
!  aggravos ,  e  privações,  que  o  direito  fu- 
nesto da  conquista  tem  causado  indistiti- 
ctamente  a  todos  os  descendentes  dos  des- 
cobridores 5  conquistadores  ,  e  povoadores 
destes  paizes ,  tornados  de  peior  condição  , 
pelo  mesmo  motivo,  que  devia  favorecê- 
los;  e  correndo  um  véo  sobre  os  tresen- 
tos  annps  de  dominação  hespanhola  na 
America,  só  apresentaremos  os  feitos  authen- 
ticos  e  notórios ,  que  tem  devido  despren- 
der ,  e  que  tem  soltado  de  direito,  um  do 
outro  mundo  ,  peio  transtorno ,  desordem 
e  conquista,  que  tem  já  dissolvido  a  na- 
ção hespanhola. 

Esta  desordem  tem  augmentado  os 
males  da  America,  inutilisando  os  recur- 
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sof ,  c  reclamações ,  e  authorisando  a  im- 
punidade dos  governadores  de  Hespanha  , 
para  insultar,  e  opprimir  esta  parte  da  na- 
ção,  deixando-a  sem  o  amparo  c  garantia 
das  leis. 

He  contrario  á  ordem ,  impossível  ao 
governo  de  Hespanha ,  e  funesto  á  Ame* 
rica ,  que ,  tendo  esta  um  território  infini- 
tamente mais  exteaso,  e  uma  povoação 
incomparavelmente  mais  numerosa ,  depen- 
da, e  esteja  sugeita  a  um  angulo  peninsu- 
lar do  continente  europeo. 

As  cessões,  e  abdicações  de  Baiona; 
os  acontecimentos  do  Escurial ,  e  de  Aran- 
juez ,  e  as  ordens  do  lugar  tenente  ,  du- 
que de  Berg ,  á  America ,  fizeraó  sem  du- 
vida pôr  em  exercício  os  direitos  ,  que 
*tc  entaÓ  tínhaõ  os  americanos  sacrificado 
á   unidade    e    integridade  da  naçaó  hespa- 

nhola. 

Venezuela  foi  a  primeira  que  reconhe- 
ceu e  conservou  esta  generosa  integridade, 
para  naõ  abandonar  a  causa  de  seus  irmãos  , 
em  quanto  teve  apparencias  de  salvação. 

A  America  tornou  a  existir  de  novo 
desde  que  pôde  e  deveu  tomar  á  sua  conta 
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a  sua  sorte,  e  conservação;  como  a  Hes* 
paiiha  pôde  reconhecer  ou  naó  os  direitos 
de  um  rei,  que  tinha  fejto  mais  apreço  da 
sua  existência,  que  da  dignidade  da  naçaó 
que  governava. 

Quantos  borbões  concorrerão  para  as 
invalidas  estipulações  de  Baiona ,  abando- 
nando ò  território  hespanhol ,  contra  a  von- 
tade dos  povos  )  faltarão  ,  despresáraó  ,  e 
calcarão  o  dever  sagrado,  que  contrairão 
com  os  hespanhoes  de  ambos  os  mundos  j 
quando  com  o  seu  sangue ,  e  seus  thesou- 
ros  os  collocáraô  no  thropo  a  despeito  da 
casa  d'Austria ;  por  uma  tal  conducta  fica* 
raõ  inhaheis ,  e  incapazes  de  governar  um 
povo  livre,  a  quem  entregarão  ,  como  a  um 
rebanho  de  encravos. 

Os  governos  intrusos,  que  se  arroga- 
rão a  representação  nacional ,  aproveitarão 
perfidamente  as  disposições ,  que  a  boa  fé, 
a  distancia,  a  oppressaó  ,  c  a  ignorância 
davaõ  aos  Americanos  contra  a  nova  dy- 
nastia,  que  se  introduzio  em  Hespanha  por 
força;  e  contra  os  seus  mesmos  princípios 
sustentarão  entre  nós  a  illiísaõ  a  favor  de 
f  ernaudo  ,   para  devorar-nos,  e  vexar-nos 
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impunemente,  naqiielle  mef?mo  tempo  eití 
que  mais  nos  promettiaó  a  liberdade  ,  a 
igualdade,  e  a  fraternidade,  em  discur.s<is 
pomposos  e  frazes  estudadas  ,  para  encobrir 
o  laço  de  uma  representação  preparada, 
inútil ,  e  degraiiante. 

Logo  que  se  dissolverão  ,  substituirão 
c  destruirão  entre  si  as  varias  formas  óo 
governo  de  Hespanha;  e  logo  que  a  lei 
imperiosa  da  necessidade  dicçou  a  Venezuela 
o  conservar-se  a  si  mesma  ^  para  discutir, 
e  conservar  os  direitos  do  seu  rei,  e  offe- 
recer  um  asylo  aos  seus  irmãos  da  Europa, 
contra  os  males  que  os  ameaçavaó,  desco- 
nheceu-se  toda  a  sua  anterior  conducta, 
variaraõ-se  os  principios,  e  chamou-se  in- 
surreição ,  perfídia,  e  ingratidão  áquiíla 
mesmo  que  sérvio  de  norma  aos  governos 
de  Hespanha,  porque  já  lhes  estava  tolhi- 
do o  monopólio  da  administração  ,  que  que* 
fiaô    perpetuar   em  nome   de  um  rei  ima- 
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Apesar  dos  nossos  protestos,  da  nossa 
moderação  ,  da  nossa  generosidade ,  e  da 
inviolabilidade  de  nossos  princípios  contra 
a    vontade   de    nossos    irmãos    da  Europa, 
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declaraô-nos  em  estado  de  rebelliaô  ;  blo-s 
queaô-nos ;  fazem-rios  hostilidades ;  enviaô^ 
se-nos  agentes  para  nos  amotinar-mos  uns 
contra  os  outros ,  e  procuraó-se  desacredi- 
tar-nos  entre  todas  as  nações  da  Europa, 
implorando  os  seus  auxílios  para  opprimir- 
nos. 

Sem  fazer  o  menor  caso  das  nossas  ra- 
zões ,  sem  apresenta-las  ao  juizo  imparcial 
do  mundo ,  e  sem  outros  juizes  mais  que 
os  nossos  inimigos,  somos  condemnados  a 
uma  rigorosa  incommunicàçaõ  com  os  nos^ 
SOS  irmãos  ;  e  para  ajuntar  o  desprezo  á 
calumnia  se  nos  nomeaô  deputados  contra 
a  nossa  expressa  vontade ,  para  que  nas 
suas  cortes  disponha©  arbitrariamente  dos 
nossos  interesses ,  debaixo  do  influxo  e  da 
força  de  nossos  inimigos. 

Para  suffocar  e  supprimir  os  eflfeitos 
da  nossa  representação ,  quando  se  viraÔ 
obrigados  a  conceder-no-la ,  submetter-nos 
a  unria  tarefa  mesquinha  e  diminuta  ,  e  su^ 
geitaraô  á  voz  passiva  dos  ai^untomlentos 
(  cameras  )  ,  degradados  pelo  despotismo 
dos  governadores ,  a  forma  da  eleição  :  o 
^ue  era  um  insulto  á  nossa  sinceridade,  e 


boa  fé  ,  antes  que  uma  consideração  i  nos- 
sa incontestável  importância  politica. 

Os  governos  de  Hespanha,  surdos  sem- 
pre aos  gritos  da  nossa  justiça  tem  procu- 
rado desacreditar  todos  os  nossos  esforços , 
declarando    criminosos    e  sellando  com    a 
infâmia  ,  o  cadafalso  e  a  confiscação  todas 
as  tentativas,  que  em  diversos  épocas  tem 
feito   alguns    americanos  para    a  felicidade 
do  seu  paiz,  como  foi  o^que  ultimamente 
nos  dictou    a  própria  segurança ,   para  nao 
ser-mos   envoltos    na  desordem ,  que  pre- 
senceamos,   e  conduzidos  á  horrorosa  só r-^ 
te  ,  que  vamos  já  apartar  de  nós  para  sem- 
pre:   com   esta  atroz  politica  tem  logrado 
fazer    que    nossos  irmaôs  sejaõ  insensíveis 
ás  nossas  desgraças,  e  tem  conseguido  fa- 
ze-los   armar  contra  nós,    apagar  nelles  as. 
doces    impressões  de  amizade ,    e  de  con- 
sanguinidade ,    e   converte-la  cm  inimigos, 
uma  parte  da  nossa  grande  familia. 

Em  quanto  nós  fiéis  ás  nossas  pro^n^s-, 
sas  sacrificávamos  a  nossa  segurança  ,  e  di-^ 
gnidade  civil ,  por  naÓ  abandonar  os  direi- 
tos ,  que  generosamente  conservámos  a  Ferri 
nando  de  Borbon  ,  temos  visto  que  á5,re- 
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laçôes  da  força  ,  que  o  Jigavaô  com  o  ím-l 
perador  dos  fráncezes ,  tem  ajuntado  òs- 
vínculos  dé  sangue ,  e  de  amizade,  e  por 
isto  até  os  governos  de  Hespanha  tem  de- 
clarado já  a  sua  resolução  de  o  naô  reco-í 
nhecer  senaõ  condicionalmente. 

Nesta  ^  dolorosa  alternativa  havemos 
permanecido  três  annos  em  uma  indicisaô, 
e  antiguidade  politica ,  taô  funesta  ,  e  pe- 
rigosa,  qué  só  ella  bastaria  a  authorisar  a 
resolução  ,  que  a  fé  de  nossas  promessas  y 
c  os  vinculas  de  fraternidade  nos  tinhaõ 
feito  deferir,  até  que  a  necessidade  nos  tem 
constrangido  a  ir  mais  avante  do  que  nos  pro- 
puzemos  ,  impellidos  pela  conducta  hostil  e 
desnaturai isada  dos  governos  da  Hespanha, 
que  nos  tem  relevado  do  juramento  con- 
dicional ,  com  que  temos  sido  chamados  á 
augusta  representação  nacional  ,  que  exer- 
cemos. 

Mas  nós ,  que  nos  gloriamos  de  fun- 
dar o  nosso  procedimento  em  melhores 
principios,  e  que  nao  queremos  estabele- 
cer a  nossa  felicidade  sobre  a  desgraça  dos 
rios«os  similh^ntes,  consideramos  e  decla» 
fsmos  como  nossos  amigos,  e  companhei- 


ros  da  nossa  sorte,  e  participantes  da  nos- 
sa   felicidade,    aos    que    unidos   coioíinosco 
pelos  vincules  do  sangue  ,  lingua  ,  e  reli- 
gião tem  .^offrido  os  mesmos  males  na  or- 
dem anterior  das  causas  .  com  tanto  que, 
reconhecendo  a  nossa  absoluta  independen-: 
cia,  delia,  e  de  outra  qualquer  dominaçaá 
estrangeira  ,  nos  ajudem  a  sustenta-la  coni 
a  sua   vida,   a  sua  fortuna,    e   a  sua  opi- 
nião ,  declarando-os  e  reconliecendo-os  (co- 
iro a  todas  as  mais  nacóes  )  em  guerra  ini- 
migos ,  e  em  paz  amigos  ,  irmaôs ,  e  com- 
patriotas. 

Em  attençaô  a  todas  estas  sólidas ,  pur 
blicas  ,    e  incontestáveis  raices  de  politi- 
ca, que  tanto  persuadem  a  urgência  de  rer 
cobrar   a  dignidade  natural  ,    que  a  ordei^ 
dos  acontecimentos  nos  ha  restituído:  exer- 
cendo os  direitos  inpiescreptiveis  ,  que  tem 
os  povos  para  destruir  todo;.o  pacto,  ajus- 
te ,    ou    associação  .    que    na6   preenche  os 
fins  para  qúe   foraÕ   instituidos    os  gover- 
lios,  julgamos  que  naó  podemos,  nem  de- 
vemos conservar  os    laços  ,  que  nos  pren- 
-diaó  ao  governo  de  Hespanl?a,  e  que,  do 
mesmo"  modo  que  todos  os  povos  do  mun- 
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do ,  estamos  liVres ,  e  authorisàdos  ,  pafâ 
naô  depender  de  outra  alguma  authoridade 
que  naò  seja  a  nossa ,  e  para  tomar  entre 
as  potencias  da  terra  aquella  posição  igual , 
que  o  Ente  supremo,  e  a  natureza  nos  as- 
sinaó  ,  e  a  qúé  nos  chama  a  serie  dos  acon- 
tecimentos humanos ,  e  o  nosso  próprio 
bem,  e  utilidade. 

Apesar  de  conhecermos  as  difficuldades 
que  traz  comsigo ,  e  as  obrigações  que  nos 
impõem  o  lugar ,  que  vamos  occupar  na 
ordem  politica  do  mundo ,  e  a  influencia 
poderosa  das  formas ,  e  hábitos  a  que  te- 
mos estado,  posto  que  contra  vontade , 
acostumados,  também  conhecemos,  que  a 
Vergonhosa  so'geiça6  a  ellas ,  quando  nos 
lie  possível  sacudi-las ,  seria  mais  ignomi- 
nioso para  nós ,  e  mais  funesto  para  a 
nossa  posteridade ,  do  que  a  nossa  penosa 
e  larga  escravidão,  e  que  he  já  do  nosso 
indispensável  dever  cuidar  da  nossa  conser- 
vação ,  segurança  ,  e  felicidade ,  variando 
essencialmente  todas  as  formas  da  nosia 
anterior  constituição. 

Por  tanto,  crendo  com  todas  estas  ra- 
zões haver  cumprido  com    o: respeito  que 
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devetno,  ás  opiniões  do  género  humanoi 
e  i  dignidade  das  mais  nações ,  em  cujo 
numero  vamos  entrar,  e  com  cuja  com- 
municacaó  e  amizade  contamos:  nós,  oS 
representantes  das  provincias  unidas  de  Ve* 
nezuela,  tomando  por  testemunho  ao  Set 
supremo  da  justiça  do  nosso  proceder      e 

da   rectidão  das  nossas  intenções ,    implo- 
rando os  seus  divinos  e  celestiaes  aux.l.os; 
e  ntificando.  no  momento  em  que  somos 
elevados  á   dignidade  que  a  sua  prov.den^ 
cia    nos    testitue,    o    desejo    de  viver .  e 
morrer  livres ,  crendo  e  defendendo  a  san- 
ta catholica,  e  apostólica  religião  de  ]esus 
Christo ;    nós   pois .   em  nome  .    e  com  ? 
vontade  e  authoridade  ,  que  temos  do  vir^ 
tuoso  povo  de  Venetuela  .  declaramos  so^ 
iemnemehte  ao  mundo  .  que  «  suas  pro- 
vincias unidas  saÕ,  e  devem  ser  d'ho,e  em 
diante  de  facto  e  de  direito  estados  livres-^ 
soberanos  e  independentes  ,    e   que  estaÕ 
absolvidos  de  toda   a  submissão  e  depen- 
dência da  coroa  de  Hespanha  .  ou  dos  que 
se  inti.ulaõ  .  ou   intitularem  deputados  ou 
representantes,  e  que,  nesta   qualidade  de 
estado  livre  e  independente .  tem  um  pie- 
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no  poder  ,   para  adoptar   aqueJla  forma  de 
governo  que  for  mais  conforme  á  vontade 
geral  dos  seus  povos  ,    declarar    a  guerra, 
fazer  a  paz,  formar  aDianças,  regular  tra- 
tados   de  commercio,  limites,    e   navega- 
ção .    fazer,     e    executí^r    todos     os    de- 
mais  acto-,  que  fazem   e   executaô   a?  na* 
çôes  livres  e  independentes.    E   para   fazer 
valida,  firme  e  subsistente   esta  nossa  so- 
lemne  declararão,  damos  ,  e  hypotecamos 
nsutuamente  umas  províncias   as  outras  as 
nossas  vidas,  as   nossas    fortunas,  e  o  sa- 
grado penhor  da  nossa  honra  nacional.  Da- 
da no  palácio  federal  de  Caracas  .  assinada 
pela    nossa    própria    maõ ,    sellada   com  o 
graÔ  sello  provisional  da  confederação ,  re- 
ferendada peio  secretario  do  congresso  aos 
cinco    dias   do  mez  de   Julho   do  anno  de 
l8n,  o  primeiro  da  nossa  independência. 
Com  42  assinaturas  dos  deputados. 


(  141  ) 

PECRETO  DO  PODER  EXECUTiVO. 

Palácio  fideral  de  Caracas  "S    de  Jidiu» 
de    iSll. 

Por  a  confederação  de  Venezuela,  o 
poder  executivo  ordena  que  o  acto  anteceden- 
te sela  publicado,  executado  ,  e  authorizado 
com  o  sello  do  estado  ,  e  da  confederação. 
Cnstovaõ  de  Mendonça  ,  presidente  y  — 
Joaó  de  Escalona  —  Balthasar  Padron,— 
Miguel  Jozé  Sanz,  —  secretario  de  estad^^ 
-^•Carlos  Machado,  cha.icdkr  mòr  ^  -^ 
Jozé  Tlioinaz  Santanna  secretario  das  decre^ 
tos  ,  (  lugar  do  sello  )» 
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CONSTITUiqAÓ  FEDERAL 

PARA 
OS  ESTADOS  DE  VENEZUELA  . 

FEITA  PELOS  REPRESENTANTES  DE 
ç,  MARGARITA  ,  DE  MERIDA  ,  DE  CU- 
MANA,  DE  BARINAS  ,  DE  BARCE- 
LONA ,  DE  TRUXILLO  ,  E  CARACAS  , 
REUNIDOS  EM  CONGRESSO  NACIO- 
NAL. 
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Em  nome  de  Deus  todo  poderoso. 


ós  5  o  povo  dos  estados  de  Venezuela 
usando  da  nossa  soberania  ,  e  desejando 
estabelecer  entre  nós  a  melhor  administra- 
ção de  justiça  ,  procurar  o  bem  gerai ,  as- 
segurar â  tranquillidade  interior,  prover 
em  commum  na  defeza  'exterior ,  susten- 
tar a  nossa  liberdade  ,  e  independência  po- 
litica ,  consagrar  pura,  e  illésa  a  sagrada 
religião  de  nossos  antepassados ,  assegurar 
perpetuamente  á  nossa  posteridade  o  gozo 
destes  bens  ,  e  apartar-nos  mutuamente 
com  a  mais  inalterável  uniaó ,  e  sincera 
amizade  ,  havemos  resolvido  confedea:ar-nos 
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5olcnincmente,  para  formar,  e  estabelecer 
a  seguinte  constituição ,  pela  qual  se  haÓ 
de  g'overnar ,    e  administrar  estes  estados. 

PRELIMINAR 

Bases  éo  pacto  federativo  ci^e  ha  de  constituir 
a  authoridade  ^eral  da  co:ifederaçaÕ. 

Em    tudo    que    pelo  pacto  federativo 
naÔ  estiver   expressamente  delegado    á  au- 
thoridade geral  da  confederação  ,  conserva- 
rá cada  uma  das  províncias ,    que    a  com- 
põem,  a  sua  soberania,  liberdade,  e  inde- 
pendência:   e    no  exercício  delias  teraó  o 
direito  exclusivo  de  regular  o  seu  governo, 
e  administração  territorial  debaixo  das  ,i^is 
que  julgarem  convenientes,  com  tanto  que 
naÔ  sejaÔ  das  comprehendidas  nesta  cons- 
tituição,    nem   se  opponhao ,    ou  prejudi^ 
quem  aos  pactos  federativos ,  que  por  ella 
se  estabelecem.  Do  mesmo  direito  gozarão 
todos  aquelles  territórios  ,  que  por  divisão 
do  actual  ,    ou  por   lhe   serem  aggregados., 
vierem    a    fazer  parte  desta  confederação  , 
quando    o  congresso  geral  reunido    os  de- 
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clatar  habilitados  para  uma  tal  representa^ 
çaõ,  ou  elles  a  obtiverem  pòr  aqueIJe  ca^ 
iiiinho  e  forma  que  o  mesmo  congresso 
estabelecer  para  os  casos  occurrentes  desta 
classe  ,  quando  o  referido  congresso  naõ  es- 
tiver junto. 

Fazer   effectiva    a  mutua  garantia,    e 
segurança ,    que  se    prestaô  reciprocamente 
os    estados   para   conservar    a  sua  liberdade 
civil,    a    sua  independência  politica ,    eo 
seu    culto  religioso,    he    a  primeira ,    eá 
mais  sagrada  das  faculdades   da  confedera- 
ção ,    na   qual   reside  exclusivamente  a  re^ 
presentação  nacional.  Por  ella  está  encarre- 
gada das  relações  estrangeiras  ,   —   da  de- 
feza  commum  ,  e  geral  dos  estados  confe- 
derados,    —  de  conservar  a  paz  contra  as 
commoçoes  internas  ,  ou  contra  os  ataques 
exteriores ,  -*  de  regular  o  commercio  ex- 
terno ,  e  o  dos  estados  entre  si  —  de  le- 
vantar ,  e  manter  os  exércitos,  quando  fo- 
rem necessários   para   conservar  a  liberdade, 
integridade,  e  independência  da  naçso , — 
de  construir ,  e  esquipar  os  navios  de  guer- 
ra ,   —  de  celebrar,  e  concluir  tratados  ,  e 
alliancas  com   as  outras  nações ,  —  de  lhes 
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declarar  a  guerra  ,  e  fazer  a  paz  ,  —  de  im* 
por  as  contribuições  indispensáveis  para  es- 
tes   fins  ,    ou  outros  quaesquer  que   foreiíi 
convenientes   á  segurança  ^  tranquillidade  j 
e  felicidade  commum ,   com  plena  ,    e  ab- 
soluta   authoridade  para  estabelecer  as  leis 
geracs  da  união  ,    julgar ,   e  fazer  executar 
quanto  nellas  for  resolvido  ,  e  determinado. 
O  exercicio  desta  authoridade ,  cònfíà-«- 
da  á  confederação  ,  naó  poderá  nunca  achar* 
se    reunida    em  suas  diversas   funcções.    O 
poder  supremo  deve  estar  dividido  em  le- 
gislativo, executivo,   e  judicial,  e  Ser  con- 
fiado a  corpos  distinctos,  e  independenteí 
entre  si,  nas   suas  respectivas  faculdades. 

Os  indivíduos ,  que  forem  nomeadoâ 
para  exerce-las ,  se  haõ  de  sugeitaf  invio-» 
lavelmente  ao  modo  ,  e  regras ,  que  nesta 
constituição  se  lhes  prescreverem  para  ó 
cumprimento ,  e  desempenho  de  seus  des- 
tinos. 
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CAPITULO  PRIMEIRO. 
Pa  religião, 

A  8.  T  1  G  o      PRIMEIRO, 

A  religião  catholica  apostólica  romana 
he  também   a  religião  do  estado,  e  a  úni- 
ca e  exclusiva  'dos  habitantes  de  Venezuela. 
O  protege-la  ,    e  consei^va-la  pura  ,    e  in- 
violável será  um  dos   primeiros  deveres  da 
representação  nacional ,  que  naô  permittiré 
nunca ,    em   parte  alguma  do  território   da 
confederação,    nenhum  outro  culto  publí* 
CO  ,  nem  particular  ,  nem  doutrina  contra- 
ria á  de  Jesus  Christo. 
.    ART.  3.     As    relações ,    que  em  conse- 
quência   da    nova    ordem    politica  ,  devení 
eptabolar-se.  entre  Venezuela  ,  e  a  Santa  Sé 
Apostólica  ,  seraó  também  peculiares  ácon-» 
federação,    e    bem    assim   as  que  hajaõ  de 
promover-se  com   os  actuaes  prelados  dio- 
cesanos ,  em  quanto  se  naõ  consegue  o  ac- 
cesso  directo  á  authoridade  pontifícia. 
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CAPITULO  SEGUNDO. 

Do  poder    legislativo» 

SECQAO  I. 

Divisão  ,  limites  ,  e  Juncqões  deste  poder 

ART.  j.  O  congresso  geral  de  Venezue- 
la estará  dhâdido  em  uma  cainera  de  repre- 
sentantes,  e  um  senado,  a  cujos  corpos &e 
confia  todo  o  poder  legislativo,  que  se  es- 
tabeleceu pela  presente  constituição. 

ART.  4.  Ena  qualquer  dos  dous  poderão 
ter  principio  as  leis ;  e  cada  um  respecti- 
vamente poderá  propor  ao  outro  as  emen- 
das,  alterações  ou  addiçôes ,  ou  recusar' á 
lei  proposta  o  seu  consentimento  ,  por  uma 
negativa   absoluta. 

ART.  j.  Unicamente  ficaõ  exceptuadas 
.desta  regra  as  leis  sobre  contribuições,  ta- 
^xas,  e  impostos.  A  iniciativa  destas  com- 
pete exclusivamente  á  camera  dds  repre- 
sentantes- ficando  reservado  aô  sénadô  o 
direito  crrdiniarjo  -dé  Stc^escèníâ^láè  5-  aktÉh- 
las ,  ou  regeita-las.  K  z 
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ART.  6.  Quando  o  projecto  de  lei  hou- 
ver sido  admittido ,  conforme  as  regras  da 
discussão  que  tiverem  ^«tabelecido  as  ca- 
ineras ,  sofFierá  três  discussões  em  três  di- 
versas sessões ,  mediando  pelo  menos  um 
dia  entre  uiras  e  outras ,  e  sem  isto  naô 
poderá  passar-se  a  deliberar  sobre  elle. 

ART.  7.  As  propostas  urgentes  fica6 
exceptuadas  destas  formalidades;  mas  para 
isto  deve  previamente  discutir-se  c  dccla- 
rar-se  a  uigencia ,  em  cada  uma  das  ca- 
meras. 

AKT.  8.  Nenhuma  proposta  regeitada 
por  alguma  delias  poderá  repetir-se  sem 
passar  um  anno ;  mas  poderão  fazer-se  ou- 
tras que  contenhaô  parte  das  refusadas. 

ART.  9.  Nenhum  projecto  de  lei,  ou 
proposta  constitucionalmente  acceitado  , 
discutido,  e  deliberado  em  ambas  as  ca- 
meras  poderá  ser  tido  por  lei  do  estado, 
em  quanto  nao  tiver  sido  presente  ao  cor- 
po executivo ,  e  antes  que  elle  o  anime. 
Se  este  repugnar ,  enviará  em  tal  caso  o 
projecto  com  as  emendas  —  ,á  camera  ,  em 
que  elle  tiver  tido  origem,  e  nesta  se  fora 
„jinteiía  mençaõ  da;s  xmçndos  no  registr©.  das 
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suas  sessões ,  e  se  passará  a  examinar  de 
ncvo  a  matéria-,  e  ficando  segunda  ver 
approvada  pela  pluralidade  das  duas  terças 
partes ,  passará  debaixo  de  iguaes  formali- 
dades á  outra  camera  ,  e  ,  obtida  nella  igual 
approvaçaõ,  terá  dahi  por  diante  o  proje- 
cto força  de  lei.  Nestes  casos  todos,  se  ex- 
pressarão os  votos  das  cameras  por  jim,  ou 
naõ  ,  ficando  registados  os  nomes  dos  que 
votáraõ  pro  ,  ou   coiitra, 

ART.  10.     Se  o  corpo  executivo  naõ  re- 
iretter  o  projecto  á  camera  onde  elle  teve 
origem    deutro    de    dez    dias    contados    do 
momento    em  que  for  recebido  ,    com  ex- 
clusão dos   feriados ,    terá   força  ám  lei  ,   e 
deverá  ser   promulgada  como  tal  constitu- 
cionalmente ;  porém   se,  por  causa  de  es- 
tar addiado  ,  suspenso  ,  ou  dissolvido  o  con- 
gresso .  na>  puder  voltar  a  elle  o  projecto 
antes  do  termo    fixado  ficará   sem  effeiío  , 
uma  vez  que  o  poder  executivo  naõ  resol- 
va approva-lo  sem  as  emendas ,  ou  addita- 
mentos ;  mas  no  caso  de  propo-las  poderá 
apresentar  o  projecto  com  cilas  ás  cameras 
em    a    immediata  assembléa  seguinte,    no 
momento  em  que  expirar  o  prazo. 
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'-  ART.  ii.     As  demais  resdluçtles ,  cíecre-' 
tt)s ,    pareceres ,    e  actos  das  cameras ,  ex- 
cepto as  de  addiamento,  deverão    Camberrr 
passar  ao  poder '  executivo  ,  para  lhes  pres- 
tar a  sua  approvaçaô  antes  de  serem  leva- 
das   a    effeito.    No    caso    que    este   se  na5 
conforme,  voltarão  a  seguir  os  termos  pres- 
Griptos    por   as     leis;    e    sendo    de    novo 
'  donfirmados  como  ellas  ,    deverão   dar-se  á 
execução.  As  leis ,  decretos ,  pareceres ,  ac- 
tos ,  e  resoluções  urgentes  estaò  do  mes- 
mo  modo  sugeitas  a  esta  regra  ;    porem   o 
poder  executivo  deve  pôr  as  suas  observa- 
ções  sobre    a   urgência,  e  sobre   a  matéria 
da   mesiíí^   Jei   simultaneamente   dentro  de 
dous  dias  depois  do  seu  recebimento  ,  e  naô 
ó  fazendo  se  reputarão  approvadas  por  ejíe. 
ART.   12.     A    formula    de  redacção   com 
qtie  haõ  de  passar  as  leis,  actos,  decretos 
e  resoluções  de  uma  para  outra  camera ,  e 
para  o   poder   executivo  será  um  preambu- 
lo  que  contenha  :  o  dia  da  sessão  ,  em  que 
se   díscutjo    <tm    cada  camera    a  matéria  ;  á 
data    das  respectivas  resoluções  ,    inclo<a  é 
ffè  fJF;^enci.i  ,  quando  a  houver  ;   e   a  expo- 
sição das  rszáií^ ,  e  fundamentos  qu-e  d^raé 
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motivo   á  resolução.    Quando  se  ommittir 
alí^um    destes  requisitos  ,    deverá  voltar   o 
acto  dentro  de  dous  dias  á  camera  a  que  se 
attribuir  a  ommissaò  ,  ou  á  da  origenn  ,  se 
a  ommissaò  tiver   tido   lugar  em  ambas. 
.   ART.   ij.     Estes  requisitos  naó  acompa- 
nharão a    lei  na  sua  promulgação :  ella  sairá 
entaó    redigida ,    clara ,    simples    precisa    e 
uniformemente  ,  sem  outra  cousa  mais  que 
um  extracto  ,  que  explique  o  seu  contheudo, 
com   o  nome  de  lei ,    acto    ou  decreto »    e 
o   disposto    na    mesma   lei   debaixo   da  se- 
<yuinte     fórmula  ;    o   senado  e  a   camera    d&i 
repréíentaates  dos  estados  unidos  de  Venexuela 
reunidos  ém  congresso  decretárac  :  aqui  a  par-* 
te  dispositiva  da  lei  ,  acto  ,  ou  decreto.  Es-: 
tas   fórmulas   poderão  variar-se  ,    se  as  cir-* 
cunstancias  ,  e  a  vontade  dos   povos  ,  qufe 
se  aggregarem  a  está  confederação  ,    o  fsà* 
garem  necessário. 
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Mleiçaô  da  çamera  dos  rçpresentantej, 

ART.  14.  Os  indivíduos ,  que  haõ  de 
compor  a  camera  dos  representantes ,  se» 
raô  nomeados  pelos  eleitores  populares  de 
cada  província  para  servirem  por  quatro 
annos  este  cargo,  e  o  numero  total  res- 
pectivo se  renovará  de  dous  em  dous  an- 
nos, na  sua  metade,  sem  que  nenhum 
delles  possa  ser  re-eleito. 

ART.  15,  Ninguém  poderá  ser  eleito 
antes  de  ter  a  idade  de  vinte  e  cinco  an- 
nos; e  senão  gozar  cinco  annos,  immedia- 
tamente  antes  da  eleição  ,  o  direito  de  ci- 
dadão na  confederação  de  Venezuela  ,  se  nad 
possuir  um^  propriedade  de  qualquer  classe 
neila, 

ART.  16.  A  condição  do  domicilio,  c 
yesidíncia,  requerida  aqui  para  os  represen- 
tantes ,  oaõ  exclue  aquellas  pessoas  ,  que 
houverem  estado  ausentes  em  serviço  do 
estado  ,  neiYj  os  que  tiverem  permanecido 
fora    deíie  ,    com   licença  do  governo  por 
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negócios  próprios  ,  com  tanto  que  a  ausên- 
cia naó  tenha  excedido  a  três  annos ;  nem 
ta6  pouco  os  naturaes  do  território  de  Ve^ 
nezuela  ,  que  ,  havendo  estado  fora  delie  , 
tivessem  regressado  ,  e  se  achassem  presen- 
tes á  declaração  da  sua  independência,  e 
a  tivessem  reconhecido  e  ju^rado. 

ART.  17.     A   população   das    províncias 
determinará    o    numero    de   representantes 
que    lhes   deve  corresponder  ,  na  razaó   de 
um  por  cada  vinte  mil  almas  dé  todas  as 
condições ,  sexos  ,  e  idades.   O  censo  civil 
praticado  ultimamente  servirá  no  em  tanto 
para  regular   o  cômputo,    e  de  futuro  re* 
novar-se-ha  o  referido  censo  de  cinco  em 
cinco    annos ;    e   se    feitas   as   divisões   de 
vinte    mil   ficar  algum  resto  que   passe   de 
dez  mil  ,    haverá   em  attençaó   a  elle  mais 
um  representante. 

ART.  »8.  Esta  proporção  de  um  por 
vinte  mil  continuará  sendo  a  regra  da  re- 
preçentaçsÓ  até  o  numero  dos  representan- 
tes chegar  a  sessenta  ;  e  ainda  que  venha  a 
augmentar-se  a  populaqaó  ,  nem  por  isso 
se  aiigmentará  o  nuir.ero,  mas  elevar-se-ha 
a   proporção    ate   que  corresponda  um   ra- 


í» 


m 


prwefítante  a  cada  trinta  mil  almas.  Neste 
«stado  continuará   a  proporção  de   um  po^ 
tnntamiJ,  até  que  cheguem  a  cem  os  re- 
presentantes; e  entaô,  bem  como  no  ca- 
sô   anterior  se  elevará    a  proporção    a  qua- 
renta mil  por  um,  até  chegarem  a  duzen- 
tos ,    pelo   numero  progressivo   da  popula- 
<áô,  em  cujo  caso  se   procederá  de    modo 
que    a   regra  de   proporção  rnxn^  exceda  a' 
um  por  cincoenta  miJ. 

ART.  19.     Quando  por  morte,    abdica- 
rão, ou  outra  causa  for  vago  algum  Jugar 
de  representante,  entrará   a   servi-lo  aquel- 
le  que  nas  ultimas  eleições  tiver  obtido  á^ 
segunda  maioria  de  votos,  e  se  considera- 
rá nomeado  para  servir  por  todo  o  tempo  que 
faltasse  ao   primeiro.  E  se  isto  fosse  menos  ^ 
de  um  anno,  naó  se  contará  como  obstácu- 
lo para  ser  deito  nas  immediatas  eleições. 
ART.  20.     Estas  se  executarão  com  uni- 
ibrmidade   em   todo  o  território  da  uniaÕ , 
procedendo  da  maneira  seguinte  : 

ART.  2U  No  primeiro  de  Novembro 
de  cada  dous  annos  se  reunirão  os  votan- 
tses  em  todas  as  freguezias  do  estado,  para 
elegerem  livre  e  espontaneamente  •  ©s  elei- 


tores  de  freguezia  ,  qut^  haó  dfe  nometf  -# 
lepresentante  ou  representantes  correspon- 
dentes, naquelle  bifennio ,  á  sua  provín- 
cia. 

ART.  22,      A    cada  mil  almas  de  povoa* 
çaô,    e    a    cada    freguezia,    ainda  que   na6 
chegue  a  este  numero  ,  se  dará  um  eleitor  : 
c  lo^^o  que  estejao  nomeados   se  dissolverá 
a    junta    de    freguezia ,    e    os    eleitores   se 
acharão  reunidos  ínfalliveimente  aos  quin- 
ze de  Novembro  em  a  cidade  ou  vilia  que 
for  cabeça  do  partido  capitular  ,    a  fim  de 
nomear  os  representantes. 
■    ART.  2j.     O   resultado  da  junta  elejto- 
ral    se    remetterá  ,    por    agora    immediatá- 
mente  ao   governo  provincial';  e  ,    quanda. 
este    se    reforme  popularmente  ,    ao  presi- 
dente do  senado,    ou   primeira  camera   da 
corpo    legislativo    delia ,    que  em  todas  as 
províncias  deve  acliar-se  reunido   no   prin- 
cipio de  Dezembro.  "-'' 
ART.   24.     o  chefe  do  governo  actual  , 
ou  o  presidente  do  senado  ,  quando  o  hou- 
ver ,  abrirá  na  presença  da  legislatura  prw» 
vincial  ,  que  se  achará  reunida  ,  as  votações 
que  se  tôniettsr*im  dos  pai-tidos  para  coiitâc 
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OS  votos.    Reputar-se-ha6  eleitos  para  re- 
presentantes   os    que   tiverem  reunido  em 
seu  favor  a  maioria  do  numero  total   dos 
eleitores  nomeados ;  e  em  caso  de  igualda- 
de de  maioria  entre  duas  ou  mais  pessoas, 
destas  elegerá  a   legislatura;  porém  se  ne- 
nhuma chegasse    a  reunir  a  metade,    a  le- 
gislatura  entaô  escolherá   dos  que   tiverem 
obtido  mais  votos  um  numero  triplo  ,  ou 
^úplo    se    for    preciso    dos   representantes 
que  couberem  á  sua  provincia ,   para  eleger 
entre  estes  os  que  devaõ  se-lo.    Para  esta 
eleição  poderá  attender-se  a  qualquer  espé- 
cie de  maioria,  accrescentando  aos  votos  da 
legislatura  ,    os  que    cada   um   tiver  obtido 
desde   as    juntas   eleitoraes    das   cabeças  de 
partido.    Em   caso    de  igualdade   na  ultima 
cfeiça^    d»  legislatura   decidirá    o   voto  do 
presidente. 

AS.T.  25.  Em  quanto  se  nao  organisaõ 
constitucional  e  uniformemente  as  legis- 
laturas das  províncias  poderão  fazer  os 
seus  governos  actuaes  o  disposto  anterior- 
snente,  juntando  se  em  um  lugar  determi- 
nado todos  os  seus  membros  com  as  mu- 
nicipalidades da  capitai  e  cora  doze  pessoas, 
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proprietários  de  bens  de  raiz  conhecidos, 
eleitas  previamente  pelas  mesmas  munici- 
palidades. 

ART.  26.     Todo    o   homem    livre    terá 
direito  de  votar  esn  as  juntas  de  fregu.zia, 
se  a  esta  qualidade  ajuntar  a  de  ser  cida- 
dão de    Venezuela   residente    na    freguezia 
ou  povo  onde  votar ,  se  for  maior  de  vin- 
te e  um  annos;  oU  me«or,  sendo  casado 
e  recebido,    e  se  possuir  um  capital  livre 
que  tenha   o  valor  de  600  pesos  nas  capi- 
tães  de    província,    sendo    solteiro,   e  de 
quatro    centos ,   sendo    casado ;   ainda  que 
pertenqaõ  á  mulher,  ou  de  quatro  centos 
nas  demais  povoações  no  primeiro  caso  ,  e 
de  duzentos  no  segundo :    ou  se  tiver  al- 
cançado algum  gráo  ou  approvaçaÓ  publica 
cm  uma   sciencia  ou  arte  liberai  ou  meça-, 
nica,  ou   se  for  proprietário,  ou  rendeiro 
de    terras    para  semear ,    ou  possuir,  gado , 
com  t«nto  que    os  seus  producíos  sejaô  os 
designados  para  os  respectivos  casos  de  sol- 
teiro ou  casado. 

ART.  27.  Sera5  excluídos  deste  direito 
os  dementes,  os  surdos,  e  mudos,  os  fal- 
lidos ,   os    devedores   ao  thesouro  publico 
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depois,  de  haverem  expirado  os  prazos  a». 
sinados  para  o  pagamento,  os  estrangeiros , 
os  vagabundos  ,  os  vadios  tidos  e  havidos 
publica  e  notoriamente  por  taes ,  os  que 
tiverem  soífrido  infâmia  naõ  purgada  por 
a  iej  ,  os  que  tiverem  causa  criminal  d« 
gravidade  pendente  em  juizo  ,  e  os  que  sen- 
do casados  nao  viverem  com  suas  mulhe- 
res,  sem  motivo  le<^al. 

ART.  28.  Sobre  as  qualidades  referidas 
para  se  poder  votar  nas  juntas  de  fregue- 
m ,.  devem  os  que  haÔ  de  ter  voto  nas 
congregações  eieitoraes  serem  domiciliadas 
no  partido  capitular  aonde  votarem  ,  e  pos- 
suir uma  propriedade  livre,  que  valha  seis 
niil  pesos  em  a  capital  de  Caracas ,  sendo 
solteiros-  e  de  quatro  mil,  sendo  casados, 
cu>a  propriedade  será  nas  outras  caoitaes , 
cidades,  evillas  de  quatro  mil.  sendo  sol- 
teiro, e  três   mi!   sendo  casado. 

ART.  29.  Também  se  concedem  os 
mesmos  direitos  aos  empregados  públicos 
P^Sos  pelo  estado  ,  com  tanto  que  o  or- 
cieiíado  se;a  de  tresentos  pesos  annuaes , 
para  votar  nas  juntas  de  freguezia  ,  c  d^ 
^^  para    os   eleitores  capitulares.    Porém 
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todos  elles  seraõ  inhabeis  para  serem  meiíi* 
bros  das  cameras  dos  representantes  e  se- 
nadores e^^  quanto  naó  renunciarem  ao 
exercício  dos  seus  empregos  e  a  fruição  de 
«eus  respectivos  ordenados  por  todo  o  tein- 
po  que  durar  a  representação. 

ART.  30.  He  um  direito  exclusivo,  e 
próprio  das  respectivas  municipalidades  o 
convocar,  segundo  a  constituição,  as  assem- 
bléas  primarias  e  eleitoraes,  e  todas  asou- 
trás  que  resolver  o  governo  da  sua  pro- 
víncia. 

ART.  51.  Qualquer  dos  seus  membros 
ou  dos  juizes  e  pessoas  principaes  das  po- 
voações dos  seus  districtos,  poderão  ser  autho- 
risadas  por  ellas  para  presidir  e  concluíras 
a^embléas  de  freguezisi ;  porém  as  eleito^ 
raes  serão  presididos  por  um  das  alcaides  t 
e  authorisadas   pelo  escrivão  da  camera. 

ART.  j  2.  Se  houver  da  parte  das  mu» 
nicipalidades  ommissaó  em  fazer  opportu- 
namente  tae&  convocações  ,  poderão  os  ci- 
dadãos reunir-se  espontaneamente  nos  dias 
designados  pela  constituição  para  cilas  ,  e 
fazer  com  ordem  ,  tranquilidade  ,  e  mode- 
ração, o  que  tiver  deixado  de  fazer   o  cor- 
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po  municipal  até  communicar,  depois  dô 
dissolvidas  as  congregações,  o  resuJtado 
ao  respectivo  governo  provincial. 

ART.  5í,  O  uso  desta  faculdade,  tan- 
to por  parte  das  municipalidades,  como 
dos  cidadãos  ,  fóra  dos  casos  e  tempos  in- 
dicados em  esta  constituição,  será  um  at- 
tentado  contra  a  segurança  publica  e  uma 
traição  ás  leis  do  estado;  e  nunca  passarão 
as  funcçôes  destas  juntas  a  mais  que  a  no- 
mear os  eleitores  ou  representantes  do  con- 
gresso geral  ,  ou  legislatura  provincial  res* 
pectiva,  sem  tratar  de  maneira  nenhuma 
de  outra  cousa  fora  das  designadas  na  cons-  ' 
tituiçaõ. 

ÀRT.  j4.  As  qualificações  de  proprie- 
dade seraó  privativas  das  competentes  mu- 
nicipalidades  ,  que  ter.6  permanentemente 
um  registro  civil  dos  cidadãos  aptos  para 
votar  nas  juntas  de  freguesia  .  e  eleitoraes 
do  seu  partido  ,  pela  forma  que  estabelecer 
a  respectiva  constituição  provincial. 
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ART.  H»  A  falta  que  actualmente  ha 
do  registro  civil  ordenado  no  artigo  ante- 
cedente para  estabelecer  as  qualificações 
dos  cidadãos,  poderá  supprir-se  authorisando  . 
os  cabildos  C  29  )  aos  mesmos  que  no- 
mearem para  presidir  ás  assembléas  pri- 
marias ,  ou  de  freguezia  para  fornnar  um 
censo  em  cada  freguezia  tendo  em  vis- 
ta o  ultimo  formado  para  o  actual  con- 
gresso, e  o  ecclesiastico  authorizado  pe- 
lo  parocho  ou  seu  cuadujuctor  (temente  ; 
c  quatro  visinhos  honrados,  pais  de  famí- 
lia, e  proprietários  da  mesma  povoação, 
que  debaixo  do  juramenfeft^attestcm  ,  terem, 
os  comprehendidosno  censo,  as  qualidades 
requeridas,  para  poderem  votar  ou  ser  elei- 
tores. 

ART.  j6.  Conhecida  por  este  meio  a 
povoação  total  da  freguezia  ,  se  saberá  o 
eleitor  ou  eleitores  que  lhe  correspondem, 
e  formar-se-ha  uma  lista  por  ella  dos  ci- 
dadãos, que  se  apurarem  com  direito  de 
votar,  e  outra  dos  que  estaõ  babeis  para 
serem  eleitores  na  congregação   capiíuiar. 

ART.  i7-  E^^^í^s  três  l-.sias  seraó  levadas 
pelo  deJegi\do  ow  coPAmissario  á  asseiíibiéa 
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primaria  ou  de  freguezia,  para  que  os  vo- 
tantes com  conhecimento  delia  procedaó  á 
noipeaçaô  d'entre  os  da  ultima  lista,  do  elei- 
tor ou  eleitores  correspondentes  áquella  fre- 
guezia- 

ART.  j8,  Feito  isto  se  apresentará  tu- 
do pelo  delegado  ou  commissario  ao  cor- 
po municipal  do  partido,  para  que  sirva  a 
formar  o  registro  civil  provisional  ,  em 
quanto  o  congresso  naó  estabelecer  outra 
fórmula. 

ART.  39.  O  acto  de  eleição  de  fregue- 
zia e  eleitoral  será  publico  ,  como  he  pró- 
prio de  um  povo  livre  e  virtuoso,  e  nelle 
se  procederá  do  modo  seguinte. 

ART.  40.  Os  eleitores  primários,  ou 
votantes  de  freguezia  levarão  em  pessoa 
os  seus  votos  por  escripto  ,  ou  de  palavra 
ao  alcaide  de  quartel  (^^6)  ,  ou  j.uiz  que  se  no- 
mear dentro  do  termo  de  outo  dias  ,  con- 
tados daquelle  em  que  se  abrir  a  eleição; 
c  no  primeiro  de  Novembro  se  procederá 
ao  escrutínio  perante  o  mesmo  juiz  com 
seis  pessoas  respeitáveis  áà  freguezia  ,  a 
cujas  portas  se  fixará  a  votação  ,  e  o  seu 
resultado. 


(  1^3  ) 

ART.  41.  Nas  juntas  eleítoraes  cada 
eleitor  dará  o  seu  voto  em  um  bilhete  as- 
sinado ,  ou  em  segredo  ,  e  de  palavra  ao, 
presidente  da  congregação,  que  o  fará  es- 
crever logo  pelo  secretario  na  presença  de. 
duas  testemunhas.  Reunidos  os  votos  em 
segredo,  se  abrirá  em  publico  o  escrutinio  , 
formando  lista  por  ordem  alphabetica,  e 
logo  se  leraô  em  voz  alta  os  votos  com  o 
nome  de  cada  eleitor. 

ART.  42.  As  duvidas  ,  ou  difficuldades 
que  se  suscitarem  nas  assmbléas  primarias 
ou  eleitoraes  sobre  qualidades  ou  J^ónnasy  se 
decidirão  nas  primeiras  pelo  presidente  ,  e 
seus  adjunctos  ,  e  nas  segundas  peia  mes- 
ma junta  ;  porém  de  ambas  poderá  recor- 
rer-se  em  ultima  instancia  para  a  legislatu- 
ra provincial  ,  sem  que  entre  tanto  se  sus- 
penda por  isso  o  effeito  da  respectiva  cleí- 
çao. 

ART.  4^  A  camera  dos  representantes, 
ao  principiar  as  suas  sessões,  elegerá  prsra 
todo  o  tempo  que  ellas  durarem  um  presi- 
dente ,  e  um  vice-presidente,  de  entre  os 
seus  membros ,  os  quaes  poderá  mudar  no 
caso  de  prorogaçaõ  ou  convocação  extraor- 
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dinaria  ;  também  nomeará  de  fora  do  seu 
seio  o  secretario  e  demais  officiaeSj  que  jul- 
gar necessários  para  o  desempenho  dos  seus 
trabalhos  ,  sendo  da  sua  authoridade  o  as- 
sinar aos  referidos  empregados  ordenados 
ou  gratificações. 

ART.  44,  Todos  os  empregados  da 
confederação  fícaõ  sugeitos  á  inspecção  da 
camera  dos  representantes,  quanto  ao  des- 
empenho das  suas  funcções,  e  por  ella  se- 
rão accusados  perante  o  senado  por  todos 
os  casos  de  traição  ,  collusaó  ,  ou  prevari- 
cação ;  e  este  admittirá  ,  ouvirá,  regeitará  , 
e  julgará  estas  accusações  ,  sem  que  possaô 
sul>metter-se  aos  seus  julgados  por  outro 
orgaõ  que  naõ  seja  a  camera  ,  a  quem  to- 
ca exclusivamente  este  direito. 


:;^^l: 


SECQAÔ  IIL 

Elelçaõ  dos  senadores. 


ART.  45.  O  senado  da  confederação  se- 
rá por  ora  corn  posto  de  um  numero 'de 
indivíduos  ,  em  tal  proporção  que  nurua 
e^xceda    a  mais   da  terça  ,   nem  eja   ifi-*no3 
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que  a  quinta  parte  do  numero  dos  repre- 
sentantes: quando  estes  passarem  de  cem, 
estará  a  proporção  daquelles  entre  a  quar- 
ta e  a  quinta;  c  quando  excederem  a  du- 
zentos ,  entre  a  quinta  e  sexta. 

ART.  46.  Este  calculo  indica  presente- 
mente ,  que  deve  haver  de  cada  provín- 
cia um  senador  por  cada  setenta  mil  almas 
de  todas  as  condições ,  sexos ,  e  idades  , 
conforme  os  censos  ,  que  regem  ;  porém 
sempre  nomeará  um,  aquelle  que  naó  che- 
gar ao  numero  indicado,  e  outro  o  que 
tiver  um  residuo  de  trinta  mil  almas  ,  de^ 
pois  de  deduzida  a  quota  ou  quotas  de  se- 
tenta mil. 

ART.  47.  O  termo  das  funcções  de  se- 
nador será  o  de  seis  annos,  e  de  dous  em 
deus  se  renovará  o  corpo  ,  pela  terça  par- 
te ,  devendo  ser  os  primeiros  ,  a  que  hade 
tocar  o  turno  no  fim  dos  dous  annos  de- 
pois da  primeira  reunião  ,  os  senadores  das 
províncias ,  que  houverem  dado  maior  nu- 
mero ,  e  assim  successivamente  ,  de  modo 
que  nenhum  se  conserve  mais  dos  seis  an- 
nos assinalados, 

ART.  4a.     A   elíicao   ori;i,ií^aiia  ,  e  sue- 


I 
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tèssíva  nos  annos  do  turno  se  fará  por  à 
legislatura  provincial,  segundo  a  forma, 
que  cada  uma  delias  prescrever  ;  porém  com 
as  condições  seguintes: 

ART.  49.  Para  ser  eleito  senador  ,  cum- 
jpre  ter  trinta  annos  completos  de  idade  , 
dez  annos  de  cidadão  com  domicilio  no 
território  de  Venezuela  ,  immediatamente 
precedentes  á  eleição  ,  guardando-se  as  ex- 
cepções estabelecidas  no  §  16,  e  ha  de 
gozar  nelle  de  uma  propriedade  de  seis  mil 
pezos  (  4:800^000  réis.  ) 

ART.  50.  O  senado  elegerá  ,  fora  do 
seu  seio,  um  secretario,  e  os  outros  em- 
pregados ,  que  lhe  forem  precisos ,  ficando 
reservado  ao  mesmo  senado  o  determinar 
os  soldos  5  accessos  ,  e  gratificações  a  es- 
tes empregados  ,  e  também  elegerá  um 
presidente  ,  e  vice-presidente  ,  pela  forma 
indicada  no  §  45    para  os   representantes. 

ART.  51.  Quando  vagar  algum  lugar 
de  senador  por  morte  ,  renuncia,  ou  outra 
qualquer  causa  ,  em  tempo  que  naõ  esteja 
reunida  â  legislatura  provincial  correspon- 
dente à  esse  lugar  vago,  o  poder  executi- 
vo delia  poderá  nomear  interinamente  quem 
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sirva  até  á  pTOxima  reunião  da  legislatura, 
na  qual  se  deverá  prover  a  propriedade. 

SECQAÔ  IV. 

Fitneçóes  e  faculdades   do  senado» 


ART.  $2.  O  senado  tem  todo  o  poder 
natural ,  e  incidente  de  um  tribunal  supe- 
rior C  corte  )  de  justiça  para  admittir  , 
ouvir,  julgar,  e  sentenciar  a  qualquer  dos 
empregados  principaes  no  serviço  da  con- 
federação ,  accusados  pela  camera  dos  re- 
presentantes de  felonia  ,  má  conducta , 
usurpação  ,  ou  corrupção  no  exercício  das 
suas  funcçóes  ;  conformando-se  porém  com~ 
a  evidencia,  e  com  a  justiça  nestes  pro- 
cedimentos ,  e  prestando  para  isso  um 
juramento  especial  sobre  os  Santos  Evan- 
gelhos antes  de  começar  o  processo. 

ART.  S3,  Também  poderá  julgar,  e 
sentenciar  a  qualquer  dos  outros  emprega- 
dos inferiores,  quando  for  instruído  das 
suas  faltas,  ou  delictos,  se  notar  ommis- 
saò     em   faze-lo  nos  seus  respectivos  che- 
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fes ,  precedendo  sempre  accusaçaõ  da  cá- 
mera. 

ART.  54.  immediatamente  entregará  ao 
accusado  copia  legal  da  accusaçaõ ,  e  desi- 
gnará tempo  ,  e  lugar  em  que  hade  com- 
parecer em  juízo  ,  e  para  este  fim  nomea- 
rá aquelle  ministro,  ou  commissario,  que 
bem  lhe  parecer,  attendendo  á' distancia 
em  que  residir  o  accusado,  e  á  natureza 
do  julgado,  que  vai  soffrer. 

ART.  55.  Tanto  que  se  tiver  effeitua- 
do  a  citação  ,  e  empra7amento  do  senado, 
e  que  em  virtude  delia  compareça  o  accu- 
sado, se  lhe  ouvirão  livremente  as  provas, 
e  testemunhas  ,  que  produzir ,  e  a  defeza, 
que  offerecer  por  si  ou  por  seu  advogado ; 
porém  se  por  ommissaô  ou  revelia,  dei- 
xar de  comparecer  ,  o  senado  examinará  as 
arguições ,  e  provas ,  que  houver  contra 
elle,  e  proferirá  uma  sentença  taõ  valida, 
efFectiva  ,  como  se  o  accusado  houvesse 
comparecido  ,  e  dado  a  sua  resposta  á  ac- 
cusaçaõ. 

ART.  56.  Nestes  processos ,  naó  haven- 
do letrado  no  corpo  do  senado  ,  deverá  es- 


te chamar   para  dirigir  á  sentença  a  algum 
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dos  ministros  da  cita  corte  de  justiça  ,  ou 
a  outro  letrado  de  credito,  que  mereça  a 
sua  confiança  ,  aos  quaes  só  se  concederá 
voto  consultativo  na  matéria, 

ART.  $7.  Para  que  possa6  ter  effeito  , 
e  validade  as  sentenças  proferidas  pelo  se- 
nado nestes  processos ;  haô  de  concorrer  pre- 
cisamente para  ellas  as  duas  terças  partes 
dos  votos  dos  senadores .  que  se  acharem 
presentes  ,  em  numero  necessário  para  for- 
mar sessaÔ  constitucionalmente. 

j^^RT.  58.  Estas  sentenças  naÓ  teraÕ  ou- 
tro effeito  .  senaÔ  o  depor  o  accusaJo  do 
seu  emprego  ,  em  virtude  de  se  conhecer 
a  verdade  pela  prévia  averiguação,  decla- 
rando-o  incapaz  de  obter  emprego  honori- 
fico,  ou  lucrativo  na  confederação,  sem 
que  isto  o  releve  de  ser  ulteriormente 
processado,  julgado,  e,  sentenciado  pelos 
competentes  tribunaes  de  justiça. 
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SECqAÒ  V. 

FimcçSes  económicas  ,   e  prerogativas  commims 
n  ambas  as  cameras» 

ART.  59.  A  qualificação  das  eleições, 
qualidades,  e  admissão  de  seus  respectivos 
membros  será  da  alçada  privativa  de  cada 
casnera ,  bem  como  o  resolver  as  duvidas, 
que  a  este  respeito  poderem  sobrevir.  Do 
mesmo  modo  poderão  fixar  o  numero  cons- 
titucional para  as  sessões  ,  o  qual  nunca 
poderá  ser  menos  de  ciuas  partes  ;  e  em 
todo  o  caso  o  numero  existente ,  posto 
que  seja  menor,  poderá  compellir  os  que 
faltarem  a  reunir-se  ,  debaixo  daquellas 
penas  ,  que  ella   estabelecer. 

ART.  60.  O  presidente  de  cada  uma 
das  cameras  será  sem^pre  o  orgao  ,  por  on- 
de se  deve  verificar  tanto  estas  medidas 
de  coação ,  como  as  outras  c<>nvocaç6es 
extraordinárias  ,  que  constitucionalmente 
exigirem  as  circLm<?tancias. 

ART.  6í,  A  maneira  de  proceder  de 
cada    uma   dás   cameras   nas   suas   sessões  , 
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debates  ,  c  deliberações ,  será  estabelecido 
por  ellas  mesinas  ,  e  debaixo  destas  regras 
poderá  punir  qualquer  de  seus  membros, 
que  as  infringir,  e  que  se  fizer  culpado 
por  outro  qualquer  modo ,  com  as  penas 
que  estabelecer-,  e  até  poderá  expulsa-los 
para  fora  da  camera  ,  quando,  reunidas  as 
duas  terças  partes  dos  seus  membros  ,  o 
decidir  a  unanimidade  dos  dous  terços  pre- 

sentes. 

ART.  62.  As  cameras  gozarão  no  iugar 
das  suas  sessões  o  direito  exclusivo  de  po- 
licia ,  e  teraÓ  ás  suas  ordens  immediatas 
uma'guarda  nacional,  capaz  de  manter  o 
decoro  da  sua  representação  ,  e  o  socego  , 
ordem  .  e  liberdade  das   suas  resoluções. 

ART.  6j.  Fazendo  uso  deste  direito, 
poderão  também  castigar  com  reclusão, 
com  tanto  que  na6  exceda  a  trinta  dias  . 
.qualquer  individuo  que  desordenada,  e  vi- 
lipendiosamente  faitar  ao  respeito  em  sua 
presença  ,  ao  que  ameaçar  de  v,v..\c,mr 
modo  ,  ou  attentar  contra  o  corpo  ,  ou  a«n- 
tra  a  pessoa,  ou  bens  de  aígum  de  seus 
individues  durante  as  sessões  ou  ao  tempo 
de  ir,    ouvir  delias,    por  alguma  cousa  , 
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que  tivesse  dito,  ou  feito  nas  discussões, 
ou    que    embaraçar,    ou    perturbar   as  suas 
deliberações ,    molestando  ,    e    detendo  os 
officiaes,    ou    empregados    das  cameras    na 
execução   das  suas  ordens ,  ou  que  assaltar 
e  detiver  qualquer   testemunha,    ou  outra 
■  pessoa  citada  ,  e  esperada  por  qualquer  das 
duas  cameras,  ou  que  puzer   em  liberdade 
a    qualquer   pessoa    preza    á   ordem  delias, 
Conhecendo  ,  e  constando-ihe  a«  circunstan- 
cias em   que  se  achava. 

ART.   64.     Tudo    quanto    se    tratar    em 
cada    uma    das   cameras  constará  solem ne- 
mente  de  um  registro  diário  ,    em  que   se 
assenta/aÔ  os  seus  debates  ,    e  resoluções  ;. 
destas   se  publicarão  aquellas ,  que   naõ  de- 
vaõ  conservar-se  occalta^  ,    segundo    o  ac- 
cordo  de  cada  uma;    e    todas   as  vezes  que 
o  exigir    a  quinta  parte  dos  membros   pre- 
sentes ,  deverão  expressar-se  nominalmente 
os  votos  dos   seus  membros   a    respeito  de 
toda  e  qualquer  moqaó   ois  deliberação. 

ART.  ój.  Nenhuma' das  duas  cameras, 
em  quanto  se  acharem  reunidas,  poderá 
suspender  as  soas  sessões  por  mais  de  três 
dias,   sem   o  ccnseahuieato  da  outr.!  ,  nem 
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addiar-se,  ou  citar-se  para  outro  lugar  ,  di- 
verso daqiielle  em  que  residirem  as  duas  , 
sem  intervir  o  mesmo  consentimento. 

ART.  66.  Os  representantes  ,  e  senado- 
res receberão  pelos  seus  serviços,  a  remu- 
neração,  que  a  lei  lhes  designar,  dos  fun- 
dos communs  da  confederação  ,  levando-lhes 
o  congresso  em  conta  aquelle  tempo  que 
gastarem  em  vir  dos  seus  domicilies  para 
o  lugar  da  reunião  ,  «  o  áz  volta  para  el- 
les ,  depois  de  coiiciuidas  as  sessões. 

SECQAÔ  Vi. 

Tempo  ,  lugar  ,  e  duração  das  sessões  legis- 
lativas de  ambas  as  cameras. 


K 


ART.  67.  No  dia  quinze  de  Janeiro  de 
cada  anno  se  verificará  a  abertura  do  con- 
gresso na  cidade  federal  ,  que  está  desi- 
gnada por  lei  particular  ,  a  qual  nunca  po- 
derá ser  a  capital  de  nenhuma  provinda, 
«  as  suas  sessões  naõ  poderão  exceder  p 
termo  ordinário  de  um  mez  ;  porem  n»- 
caso  de  parecer  necessário  proroíra-bs  ex~ 
tracrdinari? mente  ,  deverá  procevier  mrt»  le- 
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solução  expressa  do  congresso  ,  fixando-se 
um  termo  certo ,  que  também  naô  poderá 
exceder  outro  mez  ,  prorogavel  do  mesmo 
modo :  e  se  ,  antes  de  se  concluir  al^um 
destes  determinados  períodos,  se  tiverem 
ultimado  os  negocies  ,  que  chamarão  a  sua 
attencaô  ,  poderá  terminar  desde  logo  as 
suas    sessões, 

ART.  6S.  No  decurso  desta?  ,  poderá 
também  dissolver-se,  ou  addiar-se  para  ou- 
tro tempo  ,  e  iugar ,  expressa  ,  e  previa- 
mente designados  t  e  o  poder  executivo 
,na5  poderá  ter  outra  intervenção  aestas 
resoluções  ,  que  naó  seja  o  fixar  em  caso 
de  discórdia  entre  ambas  as  cameras ,  a 
respeiíD  do  tempo,  e  lugar,  um  termo, 
que  nao  exceda  o  maior  da  disputa  ,  para 
a  renniaõ  no  mesmo  lugar,  em  que  se  acha- 
rem nessa  época. 

ART.  69.  A  immunidade  pessoal  dos 
representantes ,  e  senadores  ,  em  todos  os 
casos  naô  exceptuados  expressamente  no  § 
61  ,  e  no  de  ttaiçaô,  oir  perturbações  da 
paz  publica  ,  reduz-se  a  nao  poderem  ser 
prezos  durante  o  tempo  em  que  desemoe- 
nbarem  as  suas  funcçóes  legislativas,  e  no 
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que  gastarem  em  vit  para  ellas .  ou  na 
volta 'para  suas  casas;  e  nafl  poderem  ou- 
tro sim  ser  responsáveis  pelos  seus  discur- 
sos,  ou  opiniões,  salvo  na  cameraot.de 
OS  expressarem. 

ART.  70.  Nenhum  deiles ,  em  quanto 
durar  o  período  para  que  foi  eleito,  eahi- 
da  que  naô  esteja  no  exercício  de  suas 
funcções,  poderá  acceitar  emprego,  nem 
cargo  al^um  civil,  que  se  tenha  creado  . 
ou  cujo  ordenado  ou  emolumentos  se  te- 
nhao  augmentado,  durante  o  tempo  de 
sua  authoridade   legislativa. 

SECQAÔ  VIL 

Attrlbulções  especlaes  do  poder  legislativo. 

ART.  71.  O  congresso  terá  pleno  po- 
der ,  e  authoridsde  de  levantar  ,  e  manter 
exércitos  para  a  defeza  commum  .  e  dimi- 
nui-los  opportunamente  -~  de  construir  , 
esquipar,  e  manter  uma  marinha  nacional 
_  de  formar  regulamentos  ,  e  ordenanças 
para  o  governo,  administração,  e  discipli- 
na das  referidas  tropas  de  mar  ,  e  terra  — 
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de  fazer  reunir  as  milicbs  de  todas  as  pro- 
víncias,  ou   parte  delias,  quando  o  exigir 
a  execução  das  Íeis  da  união  ,  e  for  neces- 
sário contei  as  revoltas  ,  e  repellir  as  inva- 
sões — .  regular  a  organisaçaô,  armamento, 
e  disciplina  das  referidas  milicias  ,  e  a  ad- 
ministração ,  e  governo  daqoella  parte  da$ 
jnesí.r/as  ,  que  estiver  empregada  em  servi- 
ço do  estado  ,  ficando  reservada  ás  provín- 
cias a    nomeação   dos   seus  respectivos  OÍÍi- 
ciaes  ,   na  forma  prescrípta  pelas  suas  cons- 
tituições particulares  ,  e  a   faculdade  de  di- 
rigir ,  regular ,  e  executar  por  si  mesmas  o 
ensino  da  disciplina  ordenada  peio  congres- 
so —  de   estabelecer  ,  e  cobrar  toda  a  sor- 
te de  impostos  ,  direitos  ,  e  contribuições, 
cjue    forem    necessárias    para    sustentar    os 
exércitos  ,  ,e  as  esquadras  ,    todas  as  vezes 
que  o  exigir    a  defeza  ,    e  segurança  com- 
mum  ,  e  o  bem  gerai  do  estado,  com  tan- 
ío  que    as  referidas  contribuições  se  impo-> 
nhaõ  ,  e   cobrem   uniformemente  em  todo 
o  território  da  confederação  —  de  contrair 
dividas     por    meio    de   empréstimo  de  dí- 
iíheiro    sobre    o^  credito    do   estado  —  de 
regular  o  comniercio  com  as  nações  estran-» 


<'eiràs ,  determinando  a  quota  de  suá§  con- 
tribuições ,  e  a  arrecadação,  e  inversão  dos 
seus  productos ,  per  casos  de  necessidades 
communs  ,  e  o  regular  também  o  commer- 
cio  das  provindas  entre  si  *—  de  dispor 
absolutamente  do  ramo  do  tabaco  ,  mó  e 
chimò  (  31  ))  direitos  de  importação  e 
exportação  ,  regulando  ,  e  dirigindo  em  to-^ 
das  a  inversão  dos  gastos  ,  e  o  recolhimen^ 
todos  product(!S  ,  que  haõ-de  entrar  por 
agora  no  tiiesouro  nacional  ,  coino  renda 
previlegiadâ  da  confederação  ,  e  â  mais  pró- 
pria para  serviir  i  defeza  ,  e  segurança 
commum  -^  de  cunhar  ,  e  bater  moeda 
determinar  o  seu  valor  e  ó  das  estrangei- 
ras 5  introduzir  a  mOeda  papel ,  quando  for 
preciso  ,  fixar  uniform.emente  os  pesos,  e 
medidas  em  todo  o  território  da  confede- 
ração — -  de  organisar ,  e  estabelecer  aá 
postas,  e  correios  géraes  do  estado,  e  as- 
sinar a  contribuição  para  elias,  dé  bem  as- 
t\xn  de  designar  os  grandes  caminhos  ,  dei-* 
Jcando  a  cargo  ,  e  deliberâ<jáó  das  provin- 
cias  aS  ramificações  secundarias  ,  qUe  hajao 
de  facilitar  as  communicaçoes  dOs  povoados 
interiores  entre  si  ,  e  com   a$   estradíRS  ge- 
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raes  —  declarar  a  guerra  ,  e  fazer  a  paz  , 
conceder  em  todo  o  tempo  cartas  de 
marca  e  de  represálias ,  e  estabelecer  regu- 
lamentos para  as  prezas  de  terra,  e  de 
mar  ;  tanto  para  conhecer ,  e  decidir  a- 
cerca  da  sua  validade  ,  como  para  deter- 
minar a  maneira  com  que  devem  dividir- 
ye ,  e  distribuir-se  —  de  fazer  leis  sobre  o 
modo  de  piratagens  ,  e  todos  os  attentados 
commettidos  no  mar  alto  contra  o  direito 
das  gentes  —  de  erigir  tribunaes  inferio- 
res ,  que  conheçao  dos  assumptos  próprios 
da  confederação  em  todo  o  território  do 
estado ,  debaixo  da  authoridade ,  e  iuris- 
dicçaõ  do  supremo  tribunal  de  justiça  ,  e 
de  nomear  os  agentes  subalternos  do  poder 
executivo  no  mesmo  território  ommissos 
na  constituição  —  de  estabelecer  uma  for- 
ma permanente  ,  e  uniforme  de  naturalisa- 
çaó  em  todas  as  provinrcias  da  uniaó ,  e 
leis  sobre  as  quebras  —  de  legislar  sobre 
o  castigo  dos  falsificadores  das  fazendas 
publicas ,  e  da  moeda  corrente  do  estado 
—  de  exercer  um  direito  exclusivo  de  le- 
gislação em  todos  os  casos,  sobre  toda  a 
sorte  de  objectos  da  competência  legislati- 
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vá  ,  federal ,  ou  provincial,  ou  do  lugar ,  on- 
de ,    pelo  consentimento   dos   representan- 
tes das  povoacjões   que  compoenn   a  confe- 
deração e  se  unirem  a  ella ,  se  resolver  fi- 
xar   em    ultima    instancia    a  residência    do 
governo    federal  —  de  rever    todas  as  leis, 
que  tenhaô  formado  aS  legislaturas  provin- 
ciaes ,  e  expor   o  seu  parecer  sobre  oppõ- 
rem-se     ellas  ,    ou    naõ    á   authoridade    dâ 
confederação  ;    e  de   fazer  todas  as  leis ,  è 
ordenanças  ,  que  forem  necessárias ,  e  pró- 
prias a  pôr  em   execução  os    poderes  ante- 
cedentes ,    e   todos    os  demais   concedi(^õs 
por  esta  constituição  ao  governo  dos  esta- 
dos  unidos. 
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CAPITULO  TERCEIRO, 

Do  poder  executivo. 


l 


SECqAÒ  I. 


I>a  sua  natureza,  qualidades \  e   duraçaê. 

ART.  72.  O  poder  executivo  constitu- 
cional da  confederarão  residirá  na  cidade 
federal ,  depositado  em  três  indivíduos  elei- 
tos popularmente,  e  devendo  ter  as  qua- 
lidades seguintes. 

ART.  75.  Haó-de  ter  nascido  no  conti- 
nente columbiano,  ou  suas  ilhas,  (chama- 
do anteriormente  America  hespanhola  )  e 
ter  dez  annos ,  immediatamente  antes  de 
serem  eleitos,  de  residência  no  território  da 
mhó  ,  guardadas  as  excepções,  designadas 
no  §  16  a  respeito  da  residência  ,  e  domi- 
cilio para  os  representantes  ;  devendo  além 
disto  disfruur  alguma  propriedade  ,  de  qual- 
quer classe  que   seja  ,  em  bens  livres. 

ART.  74,     Naô  ficaô    excluidos  da  elei- 
Saõ  os  nascidos  em  a  península  hespanho- 
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Ja  e  ilhas  Canárias  ,  que ,  achando-se  em 
Venezuela  ao  tempo  da  sua  independência 
politica,  a  reconhecerão,  juráraó,  e  con- 
tribuirão para  sustenta-la ,  com  tanto  que 
sobre  isto  tenhao  a  propriedade  ,  e  resi- 
dência prescriptas  no  §  antecedente. 

ART.  75.  A  duração  de  suas  funcçóes 
será  de  quatro  annos ,  e  ao  cabo  delles  se- 
rão substituidos  os  três  individues  do  po- 
der executivo  pela  mesma  forma  que  fo- 
raó  eleitos. 


SECqAÔ  II. 

EléiçaÕ  do  poder  executivo, 

ART.  76.  Logo  que  se  acharem  reuni- 
dos no  dia  quiíiTe  de  Novembro  cada  qua- 
tro annos  as  juntas  eleitoraes ,  que  para  a 
eleição  dos  representantes  designar  o  §  23, 
e  tanto  que  houverem  feito  a  destes  ,  pro- 
cederão  no  dia  seguinte    os   mesmos  elei- 


tores a  dar  o  seu  voto  por  escripto ,  ou  de 
palavra ,  para  os  individues ,  que  haõ-de 
compor  o  poder  executivo  federal. 

ART.  77.     Cada     eleitor    nomeará    três 


m 


pessoas ,  uma  das  quaes ,  ao  menos  ,  ha  de 
ser  habitante  doutra  província  distincta 
daquella  em  que  vota. 

ART.  78.  Goncluidà  a  votação,  verifi- 
cado o  calculo ,  e  o  escrutinio ,  e  publica^ 
do  este  em  voz  alta,  bem  como  a  eleição 
dos  representantes  se  formarão  listas  dis- 
tinctas  das  pessoas ,  em  que  se  houver  vo- 
tado para  membro  do  poder  executivo ,  de- 
clarando-se  expressansnte  o  numero  d« 
votos,  que  cada  um  tiver   obtido. 

ART..  79.  Estas  listas  serão  assinadas, 
e  certificadas  pelo  presidente  ,  eleitores ,  e 
secretario  das  respectivas  juntas  ;  e  se  re^ 
metteraô  cerradas  ,  e  selladas  ao  presiden-^ 
te ,  que  entaô  for  do  senado  da  confede- 
ração. 

ART.  80,  Logo  que  este  as  tiver  rece- 
bido ,  abrilas-ha  todas  na  presença  do  sena-» 
do ,  e  camera  de  representantes ,  que  para» 
este  ftm  se  acharão  reunidos  em  uma  sal^ 
para  contar  os  votos. 

ART.  81,  As  três  pessoas  ,  que  houvô-» 
íem  reunido  maior  numero  de  votos  para 
membros  do  poder  executivo ,  o  fícarao 
§máo ,  com  tanto  que  q  tal  nuinera  coíU" 


prebenda   as  três  maiorias  do  numero  to- 
tal   dos    eleitores    presentes    em    todas   as 
juntas    do   estado :    mas  se  nenhum  tiver 
obtido  esta  maioria  ,  nesse  caso  de  entre  as 
nove  pessoas  ,   que  tiverem  reunido  maio^ 
numero  de  votos  ,  escolherá  por  cédulas  a 
camera  dos  representantes  três   para    com- 
por  o    poder  executivo  ,    e  ficarão   eleitos 
aquellas    que   obtiverem    uma    maioria    dé 
ametade  dos  membros   da  camera  ,  que  se 
acharem  presentes  á  eleição, 

ART.  82.     Se   ninguém    houver    obtido 
esta  maioria ,    escolherá   o  senado  por   cé- 
dulas três  d^entre  as  seis  pessoas ,  em  que 
tiver  recaido  maior  numero  de  votos  na  ca- 
mera ,   e    ficarão    eleitos   os  que  reunirem 
maior  numero  em    o  senado.    Todas  estas 
operações  se  faraó  também  quando  naõ  fo- 
rem três ,  mas  só  um  ou  dous ,  os  que  ti- 
verem alcançado  a  maioria  absoluta ,  esco- 
Ihendo-se  em  taes  casos    o  numero  duplo 
ou  triplo  que  está  designado  para  os  três, 
em  a  sua  respectiva. 

ART.  Sj.  O  ascendente,  e  descenden- 
te em  linha  recta  ,  os  irmãos  ,  o  tio ,  o 
sobrinho,   os   primos  germanqs,  e  os  pa- 
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rentes    por    affinidade    nos   referidos  gráos 
nao    poderão   ser  ao   mesmo  tempo  mem- 
bros do  poder  executivo  ;  no  caso  de  saí- 
rem eleitos  dous  parentes  nos  gráos.  acima 
indicados,  ficará    exduido   aquelle  que  ti- 
ver obtido    menor  numero  de  votos ;  e  no 
ca^o  de  empate  decidirá  a  sorte  a  exclusão. 
ART.   8í.     O  que  obtiver  no  calculo  de 
ambas   as  cameras  a  maioria  mais  immedia- 
ta   ás  três    requeridas   para   os  membros  do 
poder  executivo ,    será  o   eleito  para  subs- 
tituto   deste    na   sua   ausência  ,    moléstia 
morte,    renuncia,    ou    denuncia   de  algum 
dos  membros;  e,    se  houverem   dous  coin 
igual  numero  devotos,    se  deitarão  sortes 
pela  camera  para  se  decidir  qual  ha  de  fi- 
car nest^   caso. 

ART.  85.  Quando  por  alguma  das  cau- 
sas indicadas  faltar  algum  dos  membros  do 
poder  executivo  ,  e  entrar  em  seu  lugar  o 
substituto  de  que  trata  o  §  antecedente, 
se  reputará  eleito  desde  logo  para  o  subs- 
tituir aquelle  ,  que  tiver  obtido  nas  elei- 
ções a  inmediata  maioria  de  votos;  e  isto 
mesmo  se  observará  todas  as  vezes  que 
ííouver  de  chamar-se  algum  substituto ;  pa- 


ra    entrar    no  lugar  de  algum  outro  mem- 
bro. 

SECQAÔ  111. 

Attnbíilções  do  poder  executivo. 


ART  86.  O  poder  executivo  terá  em 
toda  a  confederação  o  commando  supre- 
mo das  armas  de  mar  ,  e  terra  ,  e  das  mi- 
licias  nacionaes  ,  quando  se  acharem  em 
serviço   da  naqaõ. 

ART.  87.  Poderá  pedir,  e  deverão  dar- 
Ihe  os  principaes  officiaes  da  alçada  execu- 
tiva em  todos  os  seus  ramos ,  quantos  in- 
formes necessitar  por  escripto  ou  de  pala- 
vra ,  relativos  á  boa  administração  geral  do 
estado,  e  desempenho  da  respectiva  con- 
fiança que  puzer  nos  empregados  públicos 
de  todas  as  classes. 

ART.  88.  Em  favor,  e  amparo  da  hu- 
manidade poderá  perdoar  ,  e  mitigar  a  pe- 
na ,  ainda  que  seja  capital  ,  nos  crimes  ào 
estado,  e  nos  outros;  porem  deve  consul- 
tar o  poder  judicial,  expressando-ihe  as 
razões  de  conveniência  politica  ,  que  o  in- 
duzem a  perdoar,   e  só  poderá  ter  eífeito 
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©  perdão ,  ou  commutaçaó,  no  caso  de  ser 
favorável  o  parecer  dos  juizes  ,  que  inter- 
vieraó  nos  autos   respectivos, 

ART,  89,  Só  quando  houver  injustiça 
evidente,  e  notória,  que  irrogue  prejuízo 
irreparável  ,  poderá  rescindir  ,  e  tornar  ine- 
ficazes as  sentenças ,  que  pronunciar  o  po- 
der judicial;  mas  quando  só  pelo  seu  pa- 
recer julgar  que  ellas  saô  contrarias  á  Jei  , 
devera'  levar  por  meio  de  consulta  as  suas 
observações  ao  conhecimento  do  senado  , 
quando  este  estiver  reunido ,  ou  á  com- 
missaõ ,  que  elle  deixar  authorirada  na  sua 
ausência  para  occurrer  a  estes  casos. 

ART.  90.  o  senado ,  ou  seus  delega- 
dos nestas  consultas ,  servirão  de  juizes ,  e 
pronunciarão  sobre  ellas  definitivamente , 
declarando  se  tem  lugar,  ou  nao  a  repulsa 
do  poder  executivo  ao  cumprimento  da 
sentença  ,  que  deverá  executar-se  no  se- 
gundo caso  immediatamente  ,  e  no  primei- 
ro devolver-se  ao  poder  judicial ,  para  que 
reunido  com  dous  membros  ,  mais  eleitos 
pelo  senado ,  ou  pela  sua  commissao  ,  se 
revejaó  os  autos,  e  se  reforme  a  sentença. 

ART.  91,     Porém,  se  a  sentença  tivesse 
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recaído    sobre  accusaçaó  feita  pela  camer» 
de  representantes  .  só  poderá  o  poder  exe- 
cutivo suspende-la  até    á  próxima   reunião    ^ 
do  congresso,  ao  qual  unicamente  compe- 
te  nestes  casos    o   perdoar,   cu  mitigar  a 

pena. 

ART.  92.  Quando  uma  urgente  utilida- 
de ,  e  a  segurança  publica  o  exigirem  ,  po^ 
dera  o  poder  executivo  decretar,  e  publi- 
car indultos  geraes  durante  o  t«mpo  em 
que  se  achar  dissolvido  o  congresso. 

ART.  9?.  Com  prévio  aviso,  conselho, 
e  consentimento  do  senado,  uma  vez  que 
o  sanccionem  as  duas  terças  partes  dos  se- 
nadores ,  que  se  acharem  presentes  em  nu- 
mero constitucional,  poderá  o  poder  exe- 
cutivo concluir  tratados  ,  e  negociações  com 
as  outras  potencias,  ou  estados  estranhos 
z  confederação. 

ART.  94.  Debaixo  das  mesmas  condi- 
ç5es,  e  requisitos  nomeará  os  embaixado- 
res ,  enviados  ,  cônsules ,  e  ministros  (  does- 
tado), os  juizes  da  alta  corte  de  justiça, 
c  todos  os  outros  oíficiaes  ,  e  empregados 
em  o  governo  do  estado  que  naÔ  estejao 
expressamente    indicados    na  constituição , 
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ou  por  alguma  iei  estabelecida ,  ou  que  de 
futuro  estabelecer  o  congresso. 

ART.  95.  Este  por  íeis  particulares  po- 
derá desencarregar  o  poder  executivo  ,  e  o 
senado  do  Ímprobo  trabalho  de  nomelr  to- 
dos os  subalternos  do  governo  ,  commet- 
tendo  a  sua  nomeação  só  ao  poder  execu- 
tivo ,  aos  tribunaes  superiores  de  justiça  , 
ou  aos  chefes  dos  vários  ramos  de  admi- 
nistração, segundo  o  julgar  conveniente. 

ART.  96.     Também  ha  de  mister  o  pôr 
der  executivo    de  prévio  aviso,  conselho, 
e  consentimento   do  senado  para  conceder 
postos  militares .  e  outras  recompensas  ho- 
norificas ,    compatíveis   com  a  natureza   do 
governo,  ainda  que  seja  por  motivo  de  ac- 
ções de  guerra  ,  ou  outros  serviços  impor- 
tantes ;  e  se  estas  recompensas  forem   pe- 
cuniárias ,  deverá  preceder  o  consentimen- 
to  da  camera  dos   representantes  para  a  sua 
concessão. 

ART.  97.     Porém,  durante  o  intervallo  ^ 
em  que  nao  estiver  reunido  o  senado ,  po- 
derá   o  poder  executivo   prover  por   si  só 
os  empregos  que  vagarem  ,  concedendo-os 
como  em  CQmmissaÓ  até  3  seguinte  sessaô. 
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se  por  ventura  autes  se  nau  reunir  o  se- 
nado. 

ART.  98.  Outro  sim  poderá  o  poder 
executivo  por  si  só  eleger  e  nonnear  os  su- 
geitcs  ,  que  haõ-de  servir  nas  secretarias  , 
que  o  poder  executivo  tenha  julgado  ne- 
necessarias  para  o  despacho  de  todos  os 
ramos  do  governo  federal,  e  nomeará  tam- 
bém os  officiacs,  e  empregados  delias,  no 
caso  de  serem  cidadãos  da  confederação ; 
mas  naõ  o  sendo  deverá  consultar ,  e  se- 
guir o  parecer  ,  e  deliberação  do  senado 
em   similhantes  nomeações. 

ART.  99.  Em  consequência  desta  facul- 
dade poderá  remove-los  tao  bem  dos  seus 
destinos ,  quando  o  houver  por  convenien- 
te •,  porém  se  fizer  esta  remoção  por  inha- 
bilidade  ,  incapacidade,  ou  outros  defeitos 
compatíveis  com  a  innocencia  ,e  inteireza  , 


c  naõ  por 


faltí 


ou  crimes   indecorosos  , 


deverá  neste  caso  recommendar  ao  congres- 
so o  merecimento  anterior  desses  empre- 
gados 5  para  que  obtenhaò  uma  recompen- 
sa,  e  indemnisacaó  competente  desíinan- 
do-os  a  outros  objectos  ,  quí*  se  combuism 
com   a  utilidade  da  v.-dqzô. 
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SECqAÕ  IV. 
Deveres  do  poder  executivo, 

ART.  too.  o  poder  executivo ,  confor-* 
mando-se  cora  a$  leis  e  resoluções ,  que 
nas  diversas  occurrencias  lhes  communicar 
o  congresso  ,  cuidará  em  empregar  todas 
as  forças ,  que  estiverem  dentro  dos  limi- 
tes de  sua  authoridade,  na  segurança  in- 
terior, e  exterior  èo  estado;  dirigindo  pa- 
ra este  fím  proclamações  aíos  povos  do  in- 
terior,  intimações,  e  Ordens,  e  tudo  o 
mais  que  julgar  conveniente. 

ART.  101.  Áindaí  que  por  uma  conse- 
queiTcia-  destes  princípios  possa  fater  a  guer- 
ra defensiva  para  repellir  qualquer  ataque 
imprevisto  ,"  naõ  poderá  porém  continua-la 
sem  o  consentimento  do  congresso,  o  qual 
convocará  iitimediatamente  ,  no  caso' de  nao' 
estar  reunido,  e  nunca  poderá  sem  inter- 
vir o  referido  consentimento  fazer  a  guer- 
ra  fora  do  território  da  confederação. 

ART.  \ot.  Todos  os  an nos  apresentará' 
ao  congresso  em  ambas    as  cameras  um  re- 
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ktorio  circunstanciado  do  estado  da  naça©, 
relativamente  ás  suas  rendas ,  despezas ,  e 
recursos ,  indicando-lhe  as  reformas ,  que 
devem  fazer-se  nos  ramos  de  administra- 
ção publica ,  e  tudo  o  mais  que  geralmen- 
te deva  tomar-se  em  consideração  pelas 
cameras  ,  sem  que  nunca  lhes  apresente 
projectos  de  leis,  formados,  ou  redigidos 
como  taes. 

ART.  loj.  Em  todo  o  tempo  dará  ou- 
tro sim  ás  cameras  as  contas,  informações , 
e  esclarecimentos,  que  por  ellas  lhe  forem 
pedidas,  podendo  reservar  aqueilas ,  que 
devaó  por  entaõ  guardar-se  em  segredo  ,  e 
em  casos  idênticos  poderá  também  reser- 
var do  conhecimento  da  camera  dos  repre- 
sentantes, aqueilas  negociações  ,  ou  tratados 
secretos  ,  que  tiver  entaholado  com  aviso , 
conselho  ,  e  consentimento  do  senado. 

ART.  104.  Em  todas  as  circunstancias 
extraordinárias  deverá  con%'ocar  o  congres- 
so ,  ou  uma  de  suas  cameras  ;  e  em  caso 
de  discordância  entre  elhs  sobre  a  época 
do  seu  emprazamento,  poderá  marcar-lhes 
um  termo  para  a  sua  reunião  ,  na  forma 
estabelecida  no  §  68. 
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ART.  loç.  Será  um  dos  seus  princípaes 
deveres  velar  sobre  a  exacta ,  fiel  ,  e  in- 
violável execução  das  Jeis  ;  e  para  ino ,  e 
outra  qualquer  medida  da  competência  da 
sua  authoridade,  poderá  delega-la  nos  offi- 
cíaes,  e  empregados  do  estado  que  julgar 
niais  próprios  para  o  melhor  desempenho 
desta  importante  obrigaçaã. 

ART.   106.     Para  os  mesmos  fins  ,  e  con« 
formando-se    com    a  norma  que  lhe  pres- 
crever o  congresso  ,    poderá  o  poder  exe* 
cutivo  nomear  ,  e  ter  agentes  ou  commis- 
sarios  juntos  dos  tribunaes,  cortes  de  justiça 
da  confederação  incumbidos  de  requererem 
nelíes  a  observância  da  forma  legal  de  pro- 
cesso ,  e  a  exacta  appHcaçaó  das  féis  antes 
de    se    ultimarem  os   julgados  ;   communi- 
cando    ao    congresso-  as  reformas  ,  que  lhe 
parecerem  necessárias,  segundo  o  informe  í- 
que  lhe  derem  os  respectivos  commissarios. 
ART.    107,     o  poder  executivo,    como 
chefe  permanente  do  estado,   será  o  encar- 
regado de  receber  em   seu   nome  os  embai- 
xadores ,    e  demais  enviados  ,  e  ministros 
públicos  das  nações  estrangeiras. 
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SECQAÕ    V. 

Disposições  ^eraes  relativas  ao  poder  excctt^ 
iivo, 

ART.  io8.  Os  pederes  executivos  pro- 
vinciaes ,  ou  os  chefes  encarregados  do  go- 
verno das  províncias  seraô  nellas  os  agen- 
tes naturaes  ,  e  immediatos  do  poder  exe- 
cutivo feder  aí,  para  tudo  quanto  naô  esti- 
Vér  commettido  pelo  congresso  geral  a  em^ 
pregados  particulares  em  os  ramos  dà  ma- 
tinha ,  exercito ,  e  fazenda  nacional  nos 
•portos,  e- praças  das   províncias. 

ART.  109.  Tanto  que  o  poder  execu- 
tivo .  òu  algum  dos  seus  membros  forem 
úccúsàdos  ,  oii  convencidos  perante  ò  sena- 
io  de  trâiqaóV  venalidade  ,  ou  usurpação  ^ 
desde  logo  seraô  demittídos  de  suas  func-^ 
ções  ,  e  sUgeitos  ás  consequências  deste  jul- 
gado ,  iia  forma  deelarada  no  §  s^^ 


TOMO    Ill« 


N 


u 


( m ) 

CAPITULO  QUARTO. 

Vo  poder  judicial, 
SECQAÔ  r. 

Natureza  ,  eleiçaS ,  e  daraçaê  deste  poder, 

ART.  no.  O  poder  judicial  da  confe- 
deração estará  depositado  em  uma  corte  su- 
prema de  justiça,  residente  na  cidade  fe- 
deral ,  e  em  os  outros  tribunaes  subalter- 
nos ,  e  juizes  inferiores ,  que  o  congresso 
estabelecer  temporariamente  no  território 
da  união. 

ART.  III.  Os  ministros  da  corf^  supre- 
ma de  justiça,  e  os  dos  outros  tribunaes 
subalternos  seraô  nomeados  pelo  poder  exe- 
cutivo ,  na  forma  prescripta  no  §  94. 

ART.  112.  O  congresso  designara'  ,  e 
determinará  o  numero  de  ministros,  que 
devem  compor  os  tribunaes  de  justiça, com 
tanto, que  os  eleitos  sejaõ  da  idade  de  trin- 
ta annos  para  ã  corte  suprema ,  e  de  vinte 
e  cinco  para  os  outros  tribunaes,  e  tenhaõ 


kl 
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as  qualidades  de  domicilio,  bom  conceito, 
probidade,  e  sejaô  advogados  recebidos  no 
estado. 

ART.  iij.  Todos  elles  conservat-aô  o^ 
seus  empregos ,  em  quanto  se  naõ  tornarem 
incapazes  de  continuar  nelles  pela  sua  má 
conductâ. 

ART.  114.  Nas  épocas  fixas,  e  marca- 
das por  a  lei  receberão  em  virtude  deste 
serviço  os  ordenados ,  que  se  lhes  assina- 
rem ,  os  quaes  de  nenhuma  maneira  pode- 
rão ser  diminuídos  etti  todo  ò  tempo  que 
permanecerem  nas  suas  respectivas  funcçõesj 

SECÇAÔ  II. 

AtiribuiçÕes  do  poder  judicial. 
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ART.  115.  Ò  poder  judicial  da  Gòn'e=^ 
deraçaõ  estará  circunscripio  aos  casos  por 
ella  comiiíettidos ;  e  saô :  todos  os  objec- 
tos contenciosos  ,  eiveis ,  ou  crimihaes  que 
se  derivarem  do  cònteiído  desta  constitui- 
çaõ  -*-  os  tratados ,  ou  negociações  feitas 
debaixo  da  sua  authoridade  —  tudo  o  que 
for  concernente  a  embaixadores ,  ministros  j 
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cônsules ,  — -  os  objectos  pertencentes  ao 
almirantado,  e  jurisdicçaó  marítima  —  as 
questões  em  que  o  estado  federal  tiver  ou 
for  parte  —  as  que  se  suscitarem  entre  duas, 
ou  mais  províncias  —  entre  uma  provín- 
cia ,  e  um  ou  muitos  cidadãos  de  outra —» 
entre  os  cidadãos  dé  uma  mesma  provín- 
cia, que  disputarem  terras  concedidas  por 
diíferentes  províncias  —  entre  uma  provín- 
cia ,  ou  cidadãos  delia  ,  e  outros  estados , 
cidadãos  ou  vassallos  estrangeiros. 

ART.  116,  Nestes  casos  a  corte  supre- 
ma de  justíqa  exercitando  sua  authoridadej 
por  meio  de  appellaçao  ,  segundo  as  regras, 
e  excepções,  que  lhe  prescrever  o  congres- 
so 5  porém  em  tudo  quanto  disser  respeito 
a  embaixadores,  ministros,  e  cônsules  ,  ou 
em  que  alguma  província  for  parte  inte- 
ressada,  a  exercerá  exclusiva,  e  originaria- 
mente. 

ART.  117.  Todas  as  causas  crimes  or- 
dinárias ,  que  se  derivarem  do  direito  de 
accusaçap  concedido  á  camera  de  represen- 
tantes pelo  §  quarenta  e  quatro  ,  se  termi- 
narão por  jurados,  logo  que  se  estabelecer 
em    Venezuela  esíe  systema    de  legislação 
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criminal ,  e  o  processo  se  tratará  na  mes- 
ma provincia  em  que  se  tiver  commettido 
o  delicto  ;  porém  quando  o  crime  se  per- 
petrar fora  dos  limites  da  confederação  con- 
tra o  direito  das  gentes  ,  determinará  o 
congresso  por  uma  lei  particular  o  sitio 
onde  deverá  correr  a  causa. 

ART.   118.     A    suprema  corte  de  justiça 
terá  o  direito  exclusivo   de  examinar  ,  ap- 
provar  ,  e  expedir  titulos  a  todos  os  advo- 
gados da  confederação  que  fizerem  constar 
os  seus   estudos  por  documentos  autiienti- 
cos  do  seu  respectivo  governo  ;  e   as   pes- 
soas ,    que    as   obtiverem   por   esta  forma  > 
estarão  au-thorisadas   para  advogar  em  toda 
elia.  ainda  mesmo  naquelles  lugares   onde 
houverem    coUegios   de    advogados  ,    cujos 
privilégios    exclusivos    para    advogar   ficao 
derogados  ,    e    teraó  opçaó  aos  empregos  , 
e  commissoes  próprias  desta  profissão  ;  sen- 
do apresentados  os  referidos  titulos  ao  po- 
der executivo  da  uniaó ,  antes  de  entrarem 
a  exercer  a  advocacia,  para  que   lhes   po- 
nha   o    cumpra-se   correspondente ;    o  que 
também  se  praticará  com  os  advogados  que 
tendo  sido  admittidos  de  fora  de  Venezuela  3 
quizerem  advogar  nellív^ 
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CAPITULO  QUINTO. 
SECqAÒ  I, 

Das  provindas. 
Limites  da  authorldade  de  cada  uma, 

ART.  119.  Nenhuma  província  particu- 
lar pôde  exercer  acto  algum ,  que  corres- 
ponda ás  attribuições  concedidas  ao  con- 
gresso, e  ao  poder  executivo  da  confede- 
ração, nem  fazer  iei ,  que  comprometta  os 
contratos  geraes  delia. 

ART.  I20.  Por  conseguinte  nem  duas 
nem  mais  províncias  podem  formar  allian- 
ça  5  ou  confederação  entre  si  ,  concluir 
tratados  particulares,  sem  o  consentimen- 
to do  congresso  ;  e  para  obte-lo  devem  es- 
pecificar o  fim ,  termos ,  e  duração  destes 
tratados,  ou  convenções  particulares. 

ART.  121.  Naó  podem  outro  sim  sem 
os  mesmos  requisitos  e  consentimento  le- 
vantar, nem  manter  tropas ,  ou  navios  de 
guerra  em  tempo  de  paz ,   entabolar  ,   ou 
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íoncluir  pactos ,  estipulações ,  nem  ajustes 
com  potencia  nenhuma  estrangeira. 

ART.  122.  Dos  mesmos  requisitos,  e 
consentimento  necessitaÔ  para  poderem  es- 
tabelecer direitos  de  tonelada,  importa- 
ção ,  e  exportação  sobre  o  commercio  es- 
trangeiro nos  seus  respectivos  portos  ,  e  so- 
bre o  commercio  interior  e  de  costa  a  cos- 
ta entre  si  ,  pois  que  as  leis  geraes  da  uniaÔ 
devem  procurar  faze-lo  uniforme  em  a  i- 
sençaó  de  toda  a  sorte  de  obstáculos ,  fu- 
nestos á  sua  prosperidade. 

ART.  12}.  Sem  os  mesmos  requisitos, 
e  consentimento  naò  poderão  emprehender 
outra  guerra ,  senaõ  a  puramente  defensiva 
em  um  ataque  repentino,  ou  risco  emi- 
nente .  e  inevitável  de  serem  atacadas, 
dando  immediatamente  parte  destas  occur- 
rencias  ao  governo  federal  ,  para  que  pro- 
veja nellas  opportunamente. 

ART.  124.  A  fim  de  que  as  leis  parti- 
culares das  provincias  naó  possaó  nunca  en- 
torpecer a  marcha  das  federaes ,  submetter« 
se-haÔ  sempre  ao  juizo  do  congresso  ,  an- 
tes de  terem  força ,  e  vigor  de  lei  nos  seus 
respectivos  departamentos  ,  podendo  entre- 
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tanto  levarem-se  á  execução  ,  em  quanto  o 

congresso  as  revê, 

SECQAÔ  II. 
Correspondência  reciproca  entre  st^ 


i 


ART.  laj.  Os  actos  públicos  de  todas 
as  classes  ,  e  as  sentenças  judiciaes  sanccio- 
nadas  ,  pelos  poderes  ,  e  juizes  de  uma, 
província  terão  inteira  fé,  e  credito  era 
todas  as  outras ,  conforme  as  leis  geraes 
que  o  congresso  estabelecer  para  o  unifor- 
me ,  e  invariável  eííeito  destes  actos ,  e 
documentos. 

ART.  125.  Todo  o  homem  livre  de 
uma  província ,  sem  nota  de  vagabundo  , 
ou  reato  judicial,  gozará  nas  outras  de  todos  os 
direitos  de  cidadão  livre  delias;  e  os  habi- 
tantes de  uma  teraõ  livre ,  e  franca  entra- 
da ,  e  saída  das  outras ,  e  gozarão  nellas  de 
todas  as  vantagens,  e  benefícios  de  sua  in- 
dustria commercio  ,  e  instrucçaõ,  sugeitan- 
do-se  ás  leis  5  impostos,  e  restricçoes  do 
território  em  que  se  acharem  ,  com  tanto 
que  estas    leis  naõ  se  dirigao  a  impedir  a 
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irasladaçaS  de  uma  propriedade,  introduzi- 
da em  uma  província,  para  qualquer  das 
outras  que  bem  quizer   o  proprietário. 

ART.  127.  As  provincias  ,  a  requeri- 
mento dos  seus  respectivos  poderes  execu- 
tivos, entregarão  reciprocamente  umas  ás 
outras  qualquer  dos  réos  accusados  de  cri- 
me de  estado  ,  furto,  homicidio  ou  outros 
graves,  refugiados  nellas  para  que  sejaô  jul- 
gados  pela    authoridade    provincial    a  que 

tocar. 

SECqA5  IIL 


Aagmento  sticcessivo  da  confederação. 


ART.  128.  Logo  que  ,  livres  da  oppres- 
saô  que  soffrem  as  provincias  de  Coro,  Ma- 
racaybo  ,  e  Guayana  ,  possaó  ,  e  queirao 
unir-se  á  confederação,  a  ella  seraó  ad- 
mittidos,  sem  que  a  violenta  separa(^a6  , 
«m  que  a  seu  pesar  e  nosso  tem  premane- 
cido  ,  possa  alterar  para  com  ellas  os  prin- 
eipios  de  igualdade,  justiça,  e  fraternida^ 
de ,  de  que  gozarão  desde  logo  ,  como  to- 
das as  demais  provincias  da  união. 

ART.  129.    Igualmente  ,  e  debaixo  dos 
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mesmos  princípios,  serão  também  admittí- 
tidas,  e  encorporadas  quaesquer  outras  dó 
continente  colombiano,  (  antes  America 
hespanhola  )  que  quizerem  unir-se  debai- 
xo das  condiqoes ,  e  garantias  necessárias 
para  fortificar  a  uniaó  com  o  augmento  , 
e  enlace  de  suas  partes  integrantes, 

ART.  130.  Ainda  que  o  conhecimento, 
exame  ,  e  resolução  destas  matérias ,  e  quaes- 
quer outras  ,  que  tenhaó  rslaçaô  com  eilas  , 
he  da  competência  exclusiva  do  congresso  , 
com  tudo  no  intervallo  em  que  elle  esti- 
ver separado ,  poderá  o  poder  executivo 
promover  ,  e  executar  quanto  convenha  aos 
progressos  da  união,  debaixo  das  regras, 
que   para  isso  lhe  prescrever  o  congresso. 

ART.  iji.  A  este  toca  também  o  co- 
nhecer exclusivamente  da  formação  ,  ou  es- 
tabelecimento de  novas  províncias  em  a 
confederação  ,  quer  seja  por  divisão  do  ter- 
ritório de  outra  ,  quer  peia  reunião  de  duas 
ou  mais  ,  ou  de  partes  de  cada  uma  del- 
ias ;  porém  nunca  ficará  excluído  o  estabe- 
lecimento sem  o  accordo  ,  e  consentimen- 
to do  congresso ,  e  das  províncias  interes- 
sadas em  a  reunião,  ou  divisão. 
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ART.  1J2.  O  congresso  será  igualmen* 
te  arbitro  de  dispor  d«  todo  o  território, 
e  propriedade  do  estado,  debaixo  das  leis, 
regimentos ,  e  ordenanças  que  para  isso  ex- 
pedir ,  com  tanto  que  nellas  naó  se  alte- 
re, nem  interprete  parte  alguma  desta 
constituição,  de  modo  que  damne  aos  di- 
reitos geraes  da  uniaô ,  ou  aos  particulares 
das  províncias. 

SECQAÔ  IV. 


Mutua  garantia  das  provindas  entre  si. 

ART.  IH*  O  governo  da  uniaô  asse- 
gura ,  e  garante  ás  províncias  a  forma  do 
governo  republicano  ,  que  cada  uma  delias 
adoptar  para  a  administração  de  seus  ne- 
gócios domésticos:  sem  approvar  consti- 
tuirão alguma  provincial,  que  se  opponha 
aos  princípios  liberaes ,  e  francos  de  repre- 
sentação nesta ,  nem  consentir  que  em  ne- 
nhum tempo  se  estabeleça  outra  forma  de 
governo  em  toda  a  confederação. 

ART.   1 34.     Também  affiança  ás  mesmas 
províncias   a   sua  liberdade  e  independeu- 
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dâ  feciprocâs  em  aquella  parte  de  sobera- 
nia que  tem  reservado  para  si  ;  e  sendo 
justo  ,  e  necessário  protegerá  ,  e  auxiliara 
a  cada  uma  deilas  contra  toda,  e  qualquer 
invasão,  ou  violência  domestica ,  com  to- 
do o  poder  e  força  que  se  lhe  confia  pa- 
ra a  conservação  da  paz  ,  e  segurança  ge- 
ra! ,  uma  vez  que  seja  requerido  para  isso 
por  a  legislatura  provincial ,  ou  pelo  po- 
der executivo,  quando  o  legislativo  naó  es- 
tiver reunido,    nem  poder  ser  convocado. 

CAPITULO  SEXTO. 

Rívíjííi  c  reforma  da  constituirão. 


ART.  !j5.  Em  todos  os  casos  em  que 
as  duas  terças  partes  de  cada  uma  das  ea- 
meras  do  congresso  ,  ou  das  legisturas  pro- 
viaciaes  propuserem  ,  e  approvarem  origa- 
mifia ,  e  reciprocamente  algumas  reformas  , 
ou  alterações ,  que  nesta  constituição  jul- 
guem necessárias ,  se  teraõ  as  mesmas  por 
válidas ,  e  faraó  desde  logo  parte  da  refe- 
rida constituição. 

ART,  i|6.    Quer    a    reforma    provenha 
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do  congresso  ,  quer  das  legislaturas  ,  per- 
manecerão os  artigos  submettidos  á  refor- 
ma em  toda  a  sua  força,  e  vigor,  até  que 
um  dos  corpos  authorisados  para  esse  ef- 
feito  tenha  approvado ,  e  sanccionado  o 
proposto  pelo  outro ,  segundo  a  forma 
prescripta.no  §  anterior. 

CAPITULO  SÉTIMO. 


•'^ní 


Sancçaè^  e  ratificação  da  conjtitmçao. 


ART.  137.  O  povo  de  cada  província 
por  meio  de  reuniões  paítiçulares  congre-- 
gadas  expressamente  para  esse  fim,  ou  pelo 
orgaó  dos  seus  eleitores  ca^pitulaTes  autho- 
risados positivamente  para  isso  ,  ou  pela 
voz  dos  eleitores  de  freguezia  que  tiverem 
formado  as  assembléas  primarias  para  a  elei- 
ção dos  representantes,,  expressará  solem- 
nemente  a  sua  vontade  livre  ,  e  espontâ- 
nea de  acceitar,  refusar  ,  ou  modificar  em 
todo  ,  ou  em  parte  esta  constituição. 

ART.  13S.  Lida  a  presente  constituição 
ás  corporações ,  que  tiver  feito  ajuntar  ca- 
da governo  provincial,   segund©  o  artigo 
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antecedente,  para  a  sua  ap  provação ,  e  ve- 
rificada esta  com  as  modificações ,  ou  alte- 
rações que  occorrerem  por  pluralidade,  se 
jurará  a  sua  observância  solemnemente,  e 
se  procederá  ao  terceiro  dia  a  nomear  os 
funcqionarios  correspondentes  aos  poderes 
que  fórmaó  a  representação  nacional ,  cuja 
eleição  se  fará  em  todo  o  caso  pelos  elei- 
tores que  vaõ  designados. 

ART.  1J9.  O  resultado  de  ambas  as 
operações  se  communicârá  pelas  respectivas 
municipalidades  ao  governo  da  sua  provín- 
cia ,  para  que ,  apresentando-o  ao  Congres- 
so quando  se  reunir ,  por  elle  se  tome  a 
resolução  conveniente*   ' 

ART.  140.  As  provindas  que  de  nóVo 
se  encorporarem  á  confederação ,  preen- 
cherão ,  quando  for  tempo  opportuno  5  es-= 
las  mesmas  formalidades ;  posto  qUe  deixai* 
de  o  fazer  agora  por  motivos  poderosos ,  oii 
Insuperáveis  naõ  será  oí^staculo  para  reurrir-í 
se  no  mesmo  instante,  em  que  os  seu^ 
governos  o  peçaõ  por  encarregados ,  ou  de» 
legados  ao  congresso,  quando  este  esteja 
reunido ,  ou  ao  poder  execuEivo  no  tempo 
èm  que  este  estiver  dissolvido. 
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CAPITULO  OUTAVO. 

JDirekos    ^o  homem ,    </«^    se  reconhecera^ ,  e 
respeitarão  em  toda  a  extensão   do  estado. 

SECQAÔ  I. 

Seheranla  do  povo. 

ART.  141.  Pepois  de  constítuidos  os 
bomens  em  sociedade,  tem  renunciado  áquel- 
Ia  liberdade  illimitada ,  e  licenciosa ,  a  que 
facilmente  os  conduziaô  as  suas  paixões  9 
e  que  he  só  própria  do  estado  selvagem. 
O  estabelecimento  da  sociedade  presuppõe 
a  renuncia  destes  direitos  funestos  ,  adqui- 
siçaõ  de  outras  mais  doces  ,  e  pacíficos ,  e 
a  sugeiíjaô  a  certos  deveres  mútuos. 

ART.  142.  O  pacto  social  assegura  a  ca» 
da  individuo  a  fruição,  e  posse  de  seus 
bens  ,  sem  offensa  do  direito ,  que  os  mais 
tenhaõ  aos  seus. 

ART.  14 j.  Uma  sociedade  de  homens 
reunidos  debaixo  das  mesmas  leis  ,  costu= 
Wies  ^  e  governo  forma  hum.a  soberania. 
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ART.  144:  A  soberania  de  um  paiz ,  ou 
supremo  poder  de  regular,  e  dirigir  equi- 
tativamente os  interesses  da  communidade  , 
Teside  pois  essencial  ,  e  originariamente  na 
massa  geral  dos  seus  habitantes ,  e  se  exer- 
cita por  meio  dos  seus  delegados ,  ou  re- 
presentantes ,  nomeados ,  e  estabelecidos 
conforme  a  constituição. 

ART.  145.  Nenhum  individuo,  nenhu- 
ma família  ,  nenhuma  porção  ,  ou  aggre- 
gado  de  cidadãos  ,  nenhuma  corporação 
particular,  nenhuma  povoação,  cidade,  ou 
•partido  pôde  arrogar  a  si  a  soberania  da  sa- 
ciedade ,  que  he  ímprescriptivel ,  e  indisi- 
veí  em  a  sua  essência  ,  e  origem,  nem  pes^ 
soa  nenhuma  poderá  exercitar  qualquer  fun- 
cçaô  publica  áo  governo  ,  se  a  naÕ  tiver 
obtido  pela  canstituiçaõ.  :.  c.» 

ART„  146.  Os  magistrados,  e  officiael 
do  governo,  investidos  de  qualquer  espé- 
cie de  autiaoridade,  quer  no  mmõ^  legisla- 
tivo, quer  no  executivo,  ou  judicial  sad 
por  conseguinte  meros  agentes,  e  repre- 
sentantes do  povo  em  aá  funcções  que 
exercem,  e  em  todo  o  tempo  responsa-i 
veis   aos  homens,    ou  aos  habiíanCes  peh 
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sua  conducta  publica  por  vi^s  íôgitimas ,  e 
constitucionaes. 

ART-  147.  Todos  os  cidadãos  tem  di- 
reito indistinctamente  aos  empregos  públi- 
cos ,  do  modo  ,  e  pela  forma  ,  e  com  as 
condições  prescriptas  por  a  lei  ,  naõ  sen- 
do aquelles  a  propriedade  exclusiva  de  al- 
guma classe  de  home^ns  em  particular  ,  e 
nenhum  homem,  corporação,  ou  aggrega- 
do  de  homens ,  terá  outro  titulo  para  al- 
cançar vantagens ,  e  considerações  particu- 
lares distinctas  das  dos  outros  ,  na  opção 
aos  empregos  ,  que  formão  uma  carreira 
publica,  senaô  o  que  resulta  dos  serviços 
feitos  ao  estado, 

ART.  148.  Naó  sendo  estes  titutos  netn 
serviços  de  maneira  alguma  hereditários  por 
sua  natureza,  nem  podendo  transmiltir-se 
aos  filhos  ,  descendentes  ,  ou  outras  rela- 
ções de  sangue ,  a  idéa  de  um  homem  nas- 
cido magistrado,  legislador,  juiz,  militar 
ou  empregado  de  qualquer  classe t.he  absur- 
da ,  e  contraria  á   natureza. 

ART.  149.  A  lei  he  a  expressão  livre 
da  vontade  geral,  ou  da  maioria  dos  cida- 
dãos ,    indicada  pelo  orpaõ  de  seus  repre- 
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sentantes  legalmente  constífuidos.  Êllà  se 
funda  sobre  a  justiça  ,  e  utilidade  commum 
e  ha-de  proteger  a  liberdade  publica,  e  in- 
dividual contra  toda  a  oppressaõ ,  ou  vio» 
lencia. 

ART.  I  jò.  Os  actos  exercitados  contra 
qualquer  pessoa  fora  dos  casos  ,  e  naõ  se 
guardando  as  formas  que  a  lei  determina  , 
saó  iniquos ;  e  se  por  elles  se  usurpa  a  au- 
thoridade  constitucional  ,  ou  a  liberdade  do 
povo  saó  tyrannicos. 


SECÇAÔ  II. 


Direitos   do  homem  em  sociedade. 


ART,  l$i.  O  objecto  da  sociedade  he 
a  felicidade  commum  ;  e  os  governos  tem 
sido  instituidos  para  conservar  os  homens 
nella  ,  protegendo  o  progresso  e  perfeição 
de  suas  faculdades  fysicas,  e  moraes  ,  aiig- 
mentando  a  esfera  dos  seus  gozos,  e  pro- 
curando o  mais  ;usto,  e  honesto  exercício 
de  seus  direitos. 

ART.   152,     Estes  direitos  saÒ  a  liberda- 
de,   a  igualdade  5  a  propriedade,  e   a    se- 
urança, 
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ART.  içj»  A  liberdade  he  a  faculdade 
de  fazer  tudo  que  naõ  damna  aos  direitos 
dos  outros  indivíduos ,  nem  ao  corpo  da 
sociedade ,  cujos  limites  só  podem  deter- 
wiinar-se  por  a  lei ,  porque  de  outra  sorte 
seriaô  arbitrários  ,  e  perniciosos  á  mesma 
liberdade. 

ART.  154.  A  igualdade  consiste,  em 
que  a  lei  seja  uma ,  e  a  mesma  para  todos 
os  cidadãos  ,  quer  castigue ,  quer  proteja. 
Ella  naó  reconhece  distincçaõ  de  nascimen- 
to ,  nem   herança  de  poderes. 

ART.  içç.  A  propriedade  he  o  direito 
que  cada  um  tem  de  gozar ,  e  dispor  dos 
bens ,  que  tiver  adquirido  com  o  seu  tra- 
balho ,  ou  industria. 

ART.   is^»     A    segurança  existe   na  ga- 
rantia ,  e  protecção  ,  que  dá  a  sociedade  a 
cada  um  dos  seus   membros  sobre    a  con- 
servação de  sua  pessoa  ,    de  seus  direitos 
e  de  suas  propriedades. 

ART,  157.  Nao  se  pode  impedir  o  que 
na6  está  prohibido  por  a  lei ,  e  ninguém 
poderá  ser  obrigado  a  fazer  o  que  ella  naó 
prescreve. 

ART,   158,     Nem  poderão  os- cidadãos  ser 
O 
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reconvindes  em  juizo  ,  accusados  ,  pretos 
nem  detidos  ,  excepto  nos  casos ,  e  segurpli 
do  as  formas  determinadas  por  a  lei ,  e  ò 
que  provocar  ,  sol  licitar,  expedir,  subscre- 
ver ,,  executar  ,  ou  fazer  executar  ordens, 
e  actos  arbitrários  ,  deverá  ser  castigado  ; 
porém  todo  o  cidadão  ,  que  for  chamado  ,. 
ou  arrestada  em  virtude  da  lei  deve  obe- 
decer no  mesmo  instante,,  pois  se  faz  cul- 
pado pela  resistência. 

ART.  159.  Todo  o  homem  deve  pre- 
sumir-se  innocente  em  quanto  naô  for  de- 
clarado culpado  na  conformidade  das  leis  ; 
mas ,  se  no  entretanto  se  julgar  indispen- 
sável segurar  a  sua  pessoa ,  qualquer  rigor, 
que  naó  seja  para  isso  summamente  neces- 
sário ,  deve  ser  reprimido. 

ART.  160.  Ninguém  poderá  ser  julga- 
do, nem  condemnado  a  soífrer  alguma  pe- 
na em  matérias  criminaes  ,  s>enaõ  depois 
dtí  ter  sido  legalmente  ouvido.  Toda  a  pes- 
soa em  similhafites  casos  terá  direito  de 
perguntar  o  motivo  da  accusaçaõ  iiueiUa- 
da  contra  ella  ,  e  conhecer- a  s-ua  nature- 
za, para  ser  confrontada  co.t\  os  seiís  accu- 
sadores,  e  testemunhas  contrarias:  de  pro- 
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duzir  outras  em  seu  favor ,  e  quantas  pro- 
vas   possaó  ser4he  favoráveis ,    dentro  dos 
dermos  regulares  ,    por  si ,  por  seu  procu- 
-rador ,  ou  por  advogado  de  sua  escoliia  ,  e 
nenhuma    pessoa    será    com pel lida  ,    nem 
forçada  em  nenhuma  causa    a    iurar  contra 
si  mesma  ,    nem  taó    pouco  contra    os   as- 
cendentes ,  e  descendentes  ,  nem:collateraes, 
até  ao  quarto  gráo- civil  de  consangxiinida- 
de ,  e  segundo  de  affinidade. 
.-   ART.    i6i.     0,  congresso ,  com  a  possí- 
vel   brevidade ,    estabelecerá    por    uma   lei 
circunstanciadamente    o    juizo    por  jurados 
para    aqueiles    casos   criminaes  ,  /e  eiveis  a 
4jue   commummente  se   applica  nas  outras 
pações  ,  com  todas  as  formas  próprias  des- 
te   processo;    e    fará  entaÕ  as   declíiracjões 
que  neste    lugar  corresponderem  em   favor 
da    liberdade  ,    e    segurança    pessoal  ,    para 
que   façaó  parte  desta ,  e  se  observem   em 
todo  o  estado. 

ART.  162.  Toda  a  pessoa  tem  direito 
de  estar  segura  de  que  naõ  soffrerá  pes- 
quiza,  registro,  investigação  ,'caivtura  ,  ou 
embargos  irregulares,  e  indevidílS '  ria  siia 
pessoa  ,    casa-,    e  bens  ;    e  qua!qu*r   ordem 
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dos  magistrados  pAra  registar  lugares  sus- 
peitosos,  sem  probabilidade  de  algum  féis- 
to  grave  que  o  exija ,  e  sem  expressa  desi* 
gnaçaõ  dos  referidos  lugares  ,  ou  para  apo»- 
derar-se  de  alguma  ,  ou  algumas  pessoas  , 
e  de  suas  propriedades ,  sem  nomea-ia$>4 
nem  indicar  os  motivos  de  tal  procedimen- 
to ,  e  sem  que  tenha  procedido  juramen- 
to,  ou  inquirição  de  testemunhas  dignas 
de  credito,  será  contraria  áquelle  direito  j- 
perigosa  á  liberdade,  e  naó  deverá  éxpe- 
dir-se.  í-v 

ART.  lé?.  A  casa  de  todo  a  eidâdàâ 
he  um  asylo  inviolável.  Ninguém' tem  ••di4 
ffeito  de  entrar  nella,  excepto  rios  casos  de 
incêndio,  inundação,  ou  reclamaçad-; -que 
provenha  do  interior  da  mesma  casa  ,  Oii 
quando  o  exigir  aígum  procedimento  crimi? 
nal ,  conforme  ás  leis,  debaixo  da  re&fboniii 
sabilidade  das  authoridades  constituídas';^ 
que  expedirem  os  decretos:  as  buscas  nd 
interior  das  casas ,  e  execução  eiveis  só 
poderão  ,fazer-se  de  dia,  em  virtude  da 
Jej  ,  e  fendo  respeito  á  pessoa ,  e  obiec- 
tos  ;  expressamente  indicados  em  o  acto  que 
ordenar  a  visita,  ou  execução. 
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AUT.  164.     Quando  se  permittirem  pe-. 
la  authoridade   publica  semelhantes  actos , 
se  limitarão   estcs  á  pessoa,  e  objectos  ex- 
pressamente indicados  no  decreto  em  que 
se  ordenar    a  busca,    e  execução,    o  q^al 
naó  poderá  estender-se  ao  registro  ,  e  exa- 
me dos  papeis  particulares,  pois  estes  de-, 
vem  considerar-se  como  invioláveis  ;  bem 
como    as    correspondências    epistolares    de 
todos    os    cidadãos,    que    naô   poderaó  ser , 
interceptadas    por    nenhuma    authoridade, 
nem    taes    documentos    provarão  nada  em 
juizo;    a   menos  de   serem   exhibidos   pela 
mesma  pessoa  a  quem  o  seu  author  os  ti- 
ver enviado  ,    e  nunca  por  outra  terceira  , 
nem   emprègando-se   o  reprovado  meio  de 
interceptação.  ExceptuaÔ-se  os  delictos   da. 
alta   traição  contra  o  estado,  o  de  falsida- 
de ,  e  os  mais  que  se  se  coumettem  ,  e  exe- 
cutaõ  precisamente  pela  escriptura  ,  em  cu- 
jos casos  se  procederá  ao  registro  .  exame, 
e    apreheosao    de    taes   documentos  ,  guar- 
dando-se   porém   o  disposto  por  a;;  leis. 

ART.  165.  Todo  o  individuo  da  socie- 
dade, tendo  direito  a  ser  proteí^ido  por  el- 
h  no  gozo  da  sua  vida  ,  da  sua  liberdad^, 
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e    de   seus   bens,    conforme  as  his ,   esti 
obrigado    por    conseguinte    a  contribuir  da 
sua  parte  para  as  despezas  desta  protecção, 
e    a  prestar  os  seus  serviços  pessoaes  .   ou 
um  equivalente  delles  quando  for  necessa- 
no;    mas  ninguém  poderá  ser  privado   da 
menor    porçaô  de   sua   propriedade  ,    nem 
esta  applicar-se  a  usos  públicos,    sem  in- 
tervir o  seu  próprio  consentimento  ,  ou  dos 
corpos  legislativos  representantes  do  povo  ; 
e  quando  alguma  necessidade  publica  legal- 
mente comprovada  exigir  ,  que  a  proprie- 
dade   de  algum  cidadaó  se  applique    a  se- 
melhantes   usos,    deverá    receber  por  ella 
uma  justa  indemnisaçaô» 

ART.    166.     Nenhum  subsidio,  encarg^o, 
imposto,  taxa,  ou  contribuição  poderá  es- 
tabelecer-se ,    nem    cobrar-se,    debaixo   de 
qualquer    pretexto    que    seja,    sem   o  con- 
sentimenío  do  povo,  expressado  pelo  or- 
gaô  de  seus  representantes.  Todas  as  con- 
'tribuíções  tem    por  objecto  a  utilidade  ge- 
lai ,  e  os  cidadãos  o  direito  de  vigiar  sobre 
a  sua  inversão  ,  e  de  exigir   que  se  lhe  de 
conta  delia,  peio  referido   meio. 

AUr..  167.     Kenhuii)  género  de  liabalho. 
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de  cultura,  de  indastria.  ou  de  commer- 
cio  seraÓ  proliibidos  aos  cidadãos ,  excepto 
aquelles  que  ora  formão  a  sub^stencia  do 
estado,  os  quaes  pelo  tempo  adiante  se  li- 
bertarão ,  quando  o  congresso  o  julgar  útil  , 
e  conveniente  á  causa  publica. 

ART.  168.  A  liberdade,  que  tem  cada- 
cidadaÔ  de  reclamar  os  seus  direitos  ante 
os  depositaritDS  da  authoridade  publica  com 
a  moderaqaÕ  ,  e  respeito  devido,  em  ne- 
nhum caso  poderá  impedir-se ,  nem  limi- 
tar-se.  Todos,  pelo  contrario,  deverão  en- 
contrar um  remédio  prompto,  e  seguro, 
conforme  as  leis,  ás  injurias,  e  damnos , 
que  soffrerem  nas  suas  pessoas  ,  nas  suas 
propriedades ,  na  sua  honra  ,  e  reputação. 

ART.  169.  Todos  os  estrangeiros ,  de 
qualquer  naçaÓ  que  sejao ,  seraÕ  recebidos 
no  esrado.  As  suas  pessoas  ,  e  proprieda- 
dades  gozarão  da  mesma  segurança  que  os 
demais  cidad5,òs  ,  uma  vez  que  respeitem  a 
a  religião  catholica  ,  única  do  pai2  ,  e  que 
recnnheçaô  a  independência  destes  povos  , 
a  sua  soberania  ,  e  as  authoridades  consti- 
tuirias pela  vontade  geral  dos  seus  habi- 
tantes. 
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ART.  170.  Nenhuma  Jei  criminal,  tiem 
civil  poderá  ter  effeito  retroactivo  ,  e  qual- 
,^  quer  que  se  faça  para  julgar  ,  ou  castigar 
acções  commettidas  antes  delia  existir,  será 
tida  por  injusta,  oppressiva ,  e  opposta 
aoj  princípios  fundamentaes  de  um  gover- 
no livre. 

ART.  17,,  Nunca  se  exi^iraÓ  cauções 
excessivas,  nem  se  imporão  penas  pecu- 
niárias desproporcionadas  aos  delictos  ,  nem 
se  condemnáraô  os  homens  a  castigos  cruéis  , 
ridiculos,  é  desusados.  As  leis  sanguinárias 
àevem  diminuir^se ,  pois  que  a  sua  fre- 
quente  applfcaçao  he  imprópria  á  salvaçaÔ 
de  estado,  e  naõ  menos  injusta  que  im- 
politicii ,  sendo  o  verdadeiro  designio  dos 
casr5,^o^  corregir  ,  e  naÕ  exterminar  o  gé- 
nero humano. 

ART.  172.  Todo  o  tratamento  ,  que  ag- 
gravar  a  pena  determiníada  por  a  lei  ,  he 
nm  delicto. 

ART.  171.  o  uso  da  tortura  fica  aboli- 
í?o   para  sempre. 

ART.  174.  Toda  a  pessoa  ,  que  for 
legalmente  arrestada,  ou  presa,  deverá  ser 
posta  em  Jiberdade  logo  que  dê  caução  ou. 
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fiança  sufficiente ,  excepto  nos  casos  em 
que  houverem  provas  evidentes,  ou  gran- 
de presumpçaó  de  delictos  capitães.  Se  a 
prízaÓ  for  originada  de  dividas  .  e  naÔ  hou- 
ver evidencia  .  ou  vehemente  presumpçaÕ 
de  fraude,  também  naó  deverá  permanecer 
nella,  logoqueos  seus  bens  se  haj.ó  pas- 
to á  disposição  dos  seus  respectivos  credo- 
res,  na  conformidade  das  leis. 

ART.  17  c.  Nenhuma  sentença,  pronun- 
ciada por  traicaô  contra  o  estado  ,  ou 
qualquer  outro  crime,  irrogará  infâmia  aos 
filhos,  e  descendentes  do  réo. 

ART.   176.     Nenhum  cidadão  das  provín- 
cias  do  estado,  excepto   os  que  estiverem 
empreeados  em  o  exercito  ,  na  marinha  ,  oa 
nas  milicias  que   se   acharem  em   eiTectivo 
serviço,  deverá  sugeitar-se  ás   leis   mihta- 
res,  nem  soffrer  castigos  provenientes  delias. 
ART.   177.     Os   militares   em  tempo  de 
paz  nao  poderão  aquartelar-se  ,  nem  tomar 
casas    de   aposentadoria   que    sejaÕ  dos.  ou- 
tros cidadãos  particulares   .em    o  consenti- 
niento  dos  seus  donos,  nem  em  tempo  de 
guerra    senaÒ    por    ordem    dos   magistrado 
civis,  conforme   as   leis. 
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;  ART.  178.  Uma  milícia  bem  regulada, 
e  instruída,  composta  dos  cidadãos,  he  a 
defeza  natural  mais  conveniente;,  e  mais 
segura  para  um  estado  livre.  Na6.  deverão 
haver  por  tanto  tropas  veteranas. em  tem- 
po de  píiz,^senaÔ  as  rigorosamente  preci- 
sas para  a  segurança  do  paiz.  con^.; o  con- 
sentimento  do  congresso.        - :    >~    - 

ART.  179.  Também  naó  se  taíh^fá.aos 
cidadãos  o  direito  de  ter,  e  usar  de  armas 
licitas,  e  permittidas  para  sua  defeza;-  e 
o  poder  militar  em  todos  os  casos  se  con- 
servará em  uma  exacta  subordinação  á  au- 
thoridade  civil  ,  e  será  dirigido. por  eila. 

ART.  íHo.  Naõ  haverá  foro  ajgum  pes-, 
soai  .=  só  a  natureza  das  matérias,  determi^^ 
nará  os  magistrados  a  que  deve.tocar  o  seu 
coiíhecimento  •  e  os  empregados  de  qual-, 
quer  ramo  ,  nos  casos  que  occurrerem  so- 
bre assumptos  ,  que  naÓ  sejaõ  próprios  da 
sua  profissão,  e  carreira,  se  sugeitaraó  ao 
JMizo  dos  magistrados,  e  tribunaes  ordina- 
rios  ,  como  os  demais  cidadãos.     .. 

ART.  i8i.  Será  livre  o  direito  de  ma- 
nifestar os  pensamentos  por  meio  da  im- 
prensa,    poíéaj     qualquer    que    o   excicitar 
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ficará  responsável  ás  leis  ,  sei  perturbar ,  e 
atacar  com  as  suas  opiniões  a  tranquillidade 
{>ublica  ,  o  dogma,  a  moral  christã,  a  pro- 
priedade 5  a  iionra  ,  e  a  reputação  de  al- 
gum cidadão. 

ART.  182.  As  legislaturas  provi nciaes 
teraô  direito  de  petiqao  ao  congresso  ,  e 
nao  se  impedirá  aos  habitantes  o  de  reu- 
»iir-se  ordenada,  e  pacificamente  nas  suas 
respectivas  freguezias  ,  para  consultarem 
entre  si  ,  «  tratar  sobre  os  seus  interesses, 
dar  instrucções  aos  seus  representantes  no 
congresso,  ou  na  província,  ou  dirigir 
petições  a  um,  ou  outro  corpo  legislativo, 
sobre  reparação  de  aggravos  ,  ou  males ,  que 
soffrerem  em  seus   próprios   negócios. 

ART.  líjj.  Para, todos  estes  casos  deve- 
rá preceder  necessariamente  solliciíaçaõ  fX- 
pressa  por  escripto  dos  pais  de  faniilia  ,  e 
homens  bons  da  freguezia  ,  ao  menos  em 
numero  de  seis  ,  pedindo  a  reunião  á  res- 
pectiva municipalidade,  e  esta  determina- 
rá o  dia  ,  e  commetterá  a  uai  magistrado 
ou  pessoa  respeitável  do  partido  o  presi- 
dir á  junta  ,  o  qual  depois  de  concluida  e 
exarada    a   acta    a   reaictterá  i   municipali- 
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dade  ,   que  lhe    dará    a   direcção    conve-» 
niente. 

ART.  184.  A  estas  juntas  só  poderão 
concorrer  os  cidadãos ,  que  tem  voto ,  ou 
eleitores;  e  as  legislaturas  naõ  estaó  ab- 
solutamente obrigadas  a  deferir  aos  reque- 
rimentos 3  mas  somente  a  toma-las  em  con- 
sideração ,  para  proceder  nas  suas  funcçôes  , 
do  modo  que  parecer  mais  conforme  ao  bem 
geral. 

ART.  185.  O  poder  de  suspender  as 
leis  ,  ou  demorar  a  sua  execução  nunca 
deverá  exercitar-se  senão  pelas  respectivas 
legislaturas ,  ou  por  authoridade  dimanada 
delias  ,  e  só  para  aquelles  casos  particula- 
res que  houverem  occorrido  fora  dos  ex- 
pressamente designados  na  constituição ,  e 
qualquer  suspensão  ,  ou  demora  que  se  fi- 
zer em  virtude  de  alguma  authoridade  ,  se- 
ja qual  for,  sem  o  consentimento  dos  re- 
presentantes do  povo,  será  repeííida  como 
um  attentado  aos  seus  direitos. 

ART.  iZ6.  O  poder  legislativo  supprirá 
provisoriamente  todos  os  casos  ommissoíf 
na  respectiva  constituição,  e  proverá  op- 
portunameote  jna  conformidade  da  mesms 
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constituição  no  addicionámento ,  cu  refor- 
ma, que  parecer  necessário  fazer-se  nella» 
ART.  187.  O  direito  do  povo  de  ter 
parte  na  legislatura  he  a  meliior  segurança, 
c  o  mais  firme  fundaraentp  de  um  gover- 
no livre:  por  tanto  he  preciso  que  as  elei- 
ções sejaõ  livres  ,  e  frequentes  ,  e  que  OS 
cidadãos^  em  quem  concorrerem  as  qualifi- 
cações de  bens  medianos  ,  e  outras  de  que 
provenha  um  maior  interesse  á  sociedade, 
tenhaõ  direito  de  votar  e  eleger  os  mem- 
bros da  legislatura  em  épocas  designadas  e 
pouco  distantes  ,  na  forma  que  determina 
a  constituição. 

ART.  188.  Uma  demora  muito  conti- 
nuada em  os  principaes  empregados  do  po- 
der executivo  he  perigosa  á  liberdade ;  6 
esta  circunstancia  reclama  poderosamente 
uma  rotação  periódica  entre  os  membros 
do  sobredito  poder  executivo ,  para  assegu- 
ra-la. ^ 
ART.  189.  Os  três  ramos  essenciaes  do 
governo,  a  saber:  o  legislativo,  o  execu- 
tivo e  o  judicial,  he  preciso  que  se  con- 
servem laõ  separados  e  independentes  en- 
tre si ,  quanto  o  exigir  -a  natureza  de  um 
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governo  livre ,  ou  quanto  he  convementc 
com  a  cadeia  de  connexaó,  que  liga  todo  o 
edifício  da  constituição  por  um  modo  indis- 
solúvel de  amizade  ,  e  uniaõ. 

ART.    190.     Será     inteiramente    livre  a 
emigração  de  i^mas  para  as  outras  provin- 
^  cias. 

ART.  191,     Os  governos  tem  sídocons- 
tituidos  para  felicidade  commum  ,  para  pro- 
tecção ,  e  segurança  dos  povos  que  os  com- 
põem y   e  naó   para  beneficio ,    honra  ,  ou 
interesse  particular  de  algum   homem  ,  de 
alguma    família ,    ou  de  alguma-  classe   de 
homens    em    particular,    que  só    saô  uma 
parte   da  sociedade.  O  melhor  de  todos  os 
governos  será  o  que  for  mais  próprio  para 
produzir  a  maior  somma  de  l>ens ,  e  de  fe- 
licidade ,  e  que  estiver  mais   a  coberto  do 
perigo  de  um^  administração  má  ;  e  quantas 
vezes  se  reconhecer  que  um  governo  he  in- 
capaz de  preencher  estes   fins ,    ou  que  he 
contrario  a  elles  ,  a  maioria  da  naçaô  tem 
indubitavelmente  o   direito»  inalterável^    e 
imprescriptivel   de  aboli-lo,  muda-lo,  re- 
forma-lo,   do   modo   que  julgar  mais  pró- 
prio   para    procurar   o  bem    publico.    Para 
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obter  esta  indispensável  maioria  sem  dam- 
no  da  justiça  ,  nem  da  liberdade  geral  ,  a 
constituição  presente  ,  ordena  os  meios 
mais  rasoaveis,  justos ,  de  se  regularem  em  o 
capitulo  da  revista  ;  e  as  províncias  adop- 
tarão outros  similhantes  ,  ou  equivalentes 
nas  suas  respectivas  constituições. 

SECQAÔ  IIL 

Deveres  do   homem  em  sockdade, 

ART.  192.  A  declaração  dos  direitos 
contém  as  obrigações  dos  legisladores ;  po- 
rém à  conservação  da  sociedade  pede  ,  que 
aquelles  que  a  compõem  conheçaó,  e  preen- 
cbaõ  igualmente  as  suas. 

ART.  19J.  Os  direitos  dos  outros  saõ 
o  limite  moral  dos  nossos  deveres  relativa- 
mente aos  demais  indivíduos  do  corpo  so- 
cial. Elles  repousaõ  sobre  dous  princípios 
que  a  natureza  tem  gravado  em  todos  os 
corações ;  e  vem  a  ser :  faze  sempre  aos 
outros  todo  o  bem  ,  que  quererias  receber 
delles.  Naõ  faças  a  outrem,  o  que  naõ 
quizeras  ,  que  te  fizessem. 

TOMO    III.  * 
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ART.  194.  Saò  deveres  de  cada  indivi- 
duo para  eom  a  sociedade ,  viver  sogeito 
ás  leis  ,  obedecer  ,  e  respeitar  os  magistra- 
dos ,  e  authoridades  constituídas  ,  que  saò 
CS  seus  órgãos ;  manter  a  liberdade  ,  e  a 
igualdade  de  direitos;  contribuir  para  as 
despezas  do  estado ,  e  servir  a  pátria  ,  quan- 
do eJla  o  exigir ,  fazendo-lhe  o  sacrifício 
de  seus  bens ,  e  da  sua  vida ,  se  for  ne- 
cessário. 

AKT.  195.  Naò  he  homem  de  bem  to- 
do aquelle  que  naó  for  bom  cidadão,  que 
naõ  observar  as  leis  fiei,  e  religiosamen- 
te, que  naõ  for  boEn  filho,  bom  irmaõ  , 
bom  amigo ,  bom  esposo ,  e  bom  pai  de 
famil  ia. 

ART.  196.  Qualquer  que  transgredir  »s 
íeis  abertamente ,  ou  que ,  sem  as  notar 
ás  claras  ,  as  iiludir  com  astúcia,  ou  com 
rodeios  artificiosos  ,  e  culpáveis  he  inimi- 
go da  sociedade,  offende  os  interesses  de 
todos ,  e  se  torna  indigno  da  benevolên- 
cia, e  estima  publica. 
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SECqAÔ  IV. 


Deveres   do  corpo    social. 


ART.  197*  A  sociedade  affiança  aos  in- 
divíduos ,  que  a  compóem  ,  o  gozo  da  sua 
vida,  da  sua  liberdade  ,  dos  seus  bens,  e 
dos  outros  direito^  naturaes  ;  nisto  consis- 
te a  garantia  social  ,  que  resulta  da  acqaô 
reunida  dos  membros  do  corpo ,  e  depo- 
sitada na  soberania  social. 

ART.  198.  Sendo  os  governos  instituí- 
dos para  o  bem  e  felicidade  commum  dos 
homens,  a  sociedade  deve  proporcionai 
aiixilios  aos  indigentes,  e  desgraçados ,  e  ins- 
trucqao  a  todos  os  cidadãos. 

ART.  199.  Para  precaver  toda  a  trans- 
gressão dos  altos  poderes ,  ^ue  nos  tem  sido 
coifiados  ,  declaramos  :  que  todas  ^  e  cada  uma 
d<is  cousas  constituídas  em  a  declaração  an^ 
terior  de  direitos^  estaô  Isentas  ,  e  Jóra  do  al- 
cance do  poder  geral  ordinário  do  governo  ,  í^ 
fite  contendo  ,  ou   apoiando-se   sobre   os   indes-^ 


tructivels  ,    e    sagraaos   princípios 


da  natiire'- 


za  ,  toda  a  lei  conirana  a  ellas  ,  (jue  se  eac- 
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pedir  pela  legislatura  federal  ^  ou  pelas  pro- 
víncias ,  será  absolutamente  nulla  ,  e  sem 
valor  nenhum t 

CAPITULO  NONO* 


Disposições  gerais. 


ART.  200.  Como  a  parte  dos  cidadão^^ 
Cjue  até  hoje  se  tem  denominado  índios  ,. 
nâô  tem  conseguido  o  fruto  precioso  de 
algumas  jeis  ,  que  a  monarchia  hespanliola 
dictou  em  seu  favor  ,  porque  os  encarre- 
gados do  governo  nestes  paizes  tinhaó  es- 
quecido a  sua  execução;  e  como  as  bases 
do  systema  de  governo  ,  que  nesta  consti- 
tuição tem  adoptado  Venezuela,  naô  saò 
outras  senaô  as  da  justiça ,  e  da  igualdade- 
por  tanto  encarrega  mui  particularmente 
aos  governos  provinciaes,  que  assim  como 
hao-de  applicar  as  suas  fadigas,  e  cuida- 
dos para  conseguir  a  illustraçaô  de  todos 
os  habitantes  do  estado,  proporcionar-lhes 
escollas  j  academias,  e  collegios  aoiíde  apren- 
daõ  todos  aquelles  que  quizerem  os  princí- 
pios da  religião  5  da  sã  moral,  e  da  poli- 
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tica,  das  sciencias,  e  artes  úteis,  e  neces- 
sarias  para  a  conservação  ,  e    prosperidade 
dos  povos  ,  procurem    por  todos  os  meios 
possíveis  attrair  os  referidos  cidadãos  natu- 
raes  a  estas  casas  de  iilustraçaõ,  e  ensino, 
fazer-lhes    comprehender    a  intima   uniaõ  , 
oue  tem  com  todos   os  outros  cidadãos,  as 
considerações,  que  como  aqueiles  merecem 
ao  governo,  e  os  direitos  de  que  gozaÔ  só 
pelo  facto, de  serem  homens   iguaes  a  to- 
dos os  da  sua  espécie  ,  a  fim  de  conseguir 
por    este  meio  tira-los  do  abatimento,    e 
rusticidade ,  em  que  tem  permanecido  pelo 
antigo  estado  das  cousas ,  e  que  naÓ  con- 
tinuem  por  mais  tempo  isolados  e  mesmo 
temerosos  de  tratar  com  os  demais  homens  ; 
proibindo  d'hoje  em  diante  que  possaÓ  ap- 
plicar-se    involuntariamente    a    prestar    os 
seus    serviços   aos  tenientes ,    ou  curas   de 
suas    freguezias,    nem    a    outra     nenhuma 
pessoa,  e   permittindo-lhes    a   partilha  en^ 
propriedade    das    terras    que    lhes    estavao 
concedidas ,  e  de  que  estaó  de  posse  ,  pa- 
ra que  os   pais  de  familias  de  cada  povoa- 
^aÓ  as  dividaÔ  entre  si  proporcionalmente, 
e  disponhaó  delias  como  verdadeiros  senho- 
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res,  segundo  os  termos,  e  regulamentos, 
que  formarem  os  governos    provi nciaes. 

ART.  201.  Derogao-se  Gonseguintemen- 
te,  e  íicaÓ  sem  vaJor  algum  as  leis,  que 
no  anterior  governo  concederão  certos  tri- 
bunaes,  protectores  ,  e  privilégios  de  me- 
nor idade  aos  sobreditos  naturaes  .  as  quaes, 
parecendo  dirigir-se  a  protege-Ios ,  os  tem 
prejudicado  sobre  maneira,  segundo  tem 
mostrado  a  experiência. 

ART.  202.  O  commercio  iniquo  dos 
negros ,  que  a  junta  suprema  de  Caracas 
prohibio  por  decreto  de  14  de  Agosto  de 
1810,  f^ca  solemne,  e  constitucionalmen- 
te abolido  em  todo  o  território  da  uniaó^ 
sem  que  possaô  de  modo  algum  introdu! 
zir-se  escravos  de  nenhuma  espécie  pof 
via   de  especulação  mercantil. 

ART.  20 j.  Do  mesmo  modo  fícaó  re- 
vogadas, e  annulíadas  em  todas  as  suas 
partes  as  leis  antigas,  que  impunhaô  de- 
gradação civil  a  uma  parte  da  povoaça{5  lir 
vre  de  Venezuela,  conhecida  até  agora 
debaixo  da  denominação  de  pardos  1,  estes 
fícaó  na  posse  da  sua  estima  natural  .  e 
Givii  ,    e    restituídos    aos.  imprescriptiveifi 
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direitos  ,  que  lhe  correspondem  como  ao. 
demais  cidadãos. 

ART.  20í.  FicaÓ  extinctos  todos  os  tí- 
tulos concedidos  pelo  anterior  governo  ,  c 
nem  o  congresso,  nem  as  legislaturas  pro- 
vinciaes  poderaÓ  conceder  outro  algum  de 
nobreza,  honras,  ou  distincçôes  heredita- 
rias,  nem  crear  empregos,  ou  oíficio  al- 
gum .  cujos  salários .  ou  emolumentos  pos- 
Lô  durar  mais  tempo  que  o  da  boa  condu- 
cta  dos  individuos  que  os  servirem. 

ART.  20$.  Qualquer  pessoa  que  exer- 
cer algum  emprego  de  confiança  ,  ou  hon- 
ra ,  debaixo  da  authoridade  do  estado  ,  naÓ 
poderá  acceitar  presente,  titulo,  ou  emo- 
lumento dè  nenhum  rei  ,  príncipe  .  ou  es- 
tado estrangeiro  ,  sem  o  consentimento  do 

congresso. 

ART.  206.  O  presidente  ,  e  membros  , 
que  forem  do  poder  executivo:  os  sena- 
dores, os  representantes,  os  militares,  e 
demais  empregados  civis  ,  antes  de  entrar 
no  exercicio  de  suas  funcçóes  ,  deverão 
prestar  juramento  de  fidelidade  ao  estado, 
de  sustentar  ,  e  defender  a  constituição ; 
de  cumprir  bem,   e  fielmente   os  deverei 
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de  seus  officios  ;  e  de  proteger ,  e  conser- 
var pura,  e  illésa ,  nestes  povos  ,  a  reli- 
gião Catholica  Apostólica  Romana,  que 
elles  professaõ. 

ART,  207.  O  poder  executivo  prestará 
o  juramento  nas  maôs  do  presidente  do  se- 
nado ,  em  presença  das  duas  cameras ;  e  os 
senadores,  e  representantes  nas  maós  do 
presidente  em  turno  do  executivo  ,  e  em 
presença  dos  outros  indivíduos  ,  que  o 
compõem. 

ART.  2o3.  o  congresso  determinará  a 
fórmula  do  juramento  ,  e  as  pessoas  pe- 
rante \quem  devaó  presta-los  os  outros  of- 
ficiaes ,  e  empregados  da  confederação. 

ART.  209.  O  povo  de  cada  provincia 
terá  a  faculdade  de  revogar  a  nomeação  dos 
seus  delegados  em  o  congresso  ,  ou  algum 
delles  em  qualquer  tempo  do  anno,  e  de 
enviar  outros  em  lugar  dos  primeiros. 

ART.  210.  O  meio  de  inquirir,  e  sa- 
ber a  vontade  geral  dos  povos  ,  sobre  es- 
tas revogações,  será  da  alçada  exclusiva, 
e  particular  das  legislaturas  provínciaes,  se- 
cundo o  qiie  para  isso  estabelecerem  as 
suas  respectivas  constituições. 
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ART.  211.  Fica  prohibido  a  todos  os 
cidadãos  assistir  com  armas  ás  juntas  de 
freguezias  ,  e  deitoraes  ,  que  prescreve  ^ 
constituiqaÔ  ,  e  ás  reuniões  pacificas ,  de 
que  trata  o§  i22,  e  seguinte,  deba.KO 
da  pena  de  perder  por  dez  annos  o  direito 
de  votar,  e  concorrer  para  ellas. 

ART.   212.     Qualquer  pessoa  que  for  con- 
vencida legitimamente  de  haver  comprado  , 
GU  vendido  votos  nas   referidas  juntas ,  ou 
de    haver   promovido    a  eleiqaò   de   algum 
individuo   com    ameaças,    intrigas,    artifí- 
cios,   ou   outro    género   de   seducçaó  será 
excluido  das  mesmas  assembléas ,  e  do  exer- 
cicio  das  mesmas  assembléas  ,    e  do  exer- 
cício de  toda  .  e  qualquer  funcqaÕ  publica 
pelo  espaço   de  vinte  annos ;    e  ,  no  caso 
de    reincidência,    ficará  excluída  perpetua- 
mente ,  publicando-se  wna  e  outra  no  dis- 
tricto    do    partido    capitular  por  uma  pro- 
clamação da  municipalidade,  que  circulará 
«m  os  papeis  putílicos. 

ART,  2M.  Nenhuma  pessoa  das  que  vò- 
taô  nas  freguezias  ,  nem  os  eleitores  capi- 
tulares receberão  recompensa  alguma  ào 
estado    para  concorrer   ás   suas  respectivas 
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jiintas,  e  exercer  nelfas  o  que  se  determí. 
na  na  constituição  ,  ainda  que  seja  neces- 
sário ás  vezes  empregar  alguns  dias  para 
concluir  os  negócios  occurrentes. 

ART.  214.  Os  cidadãos  só  poderão  exer- 
cer os  seus  direitos -políticos  nas  juntas  de 
freguezia ,  e  eleitoraes ,  e  nos  casos ,  e  da 
forma   prescripta   pela  constituição. 

ART.  315  ^  Nenhum  individuo,  ou  as- 
sociação particular  poderá  fazer  requeri- 
mentos ás  ãuthoridades  constituídas  em  no- 
me do  povo  ,  nem  também  arrogar-se  a 
qualificação  do  povo  soberano ;  e  o  cida- 
dão ,  ou  cidadãos  que  transgredirem  este 
§  ,  postergando  o  respeito  e  veneração  de- 
vida á  representação  e  voz  do  povo ,  que 
só  se  expressa  pel^  vontade  geral  ,  e  pelo 
òrgaÔ  dos  seus  representantes  legítimos  em 
as  legislaturas  ,  seraò  accusados ,  presos  ,  e 
julgados  segundo  as  leiss 

ART.  216.  Todo  o  ajuntamento  de  gen- 
te armada,  que  se  formar  debaixo  de  qual- 
quer pretexto ,  se  naõ  emanar  das  ordens 
das  ãuthoridades  constituídas  he  um  atten- 
tado  contra  a  segurança  publica ,  e  deve 
Immediatamente  dispersar-se  por  meio  da 
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forqa  :  e  toda  a  reuniaÓ  de  gente  sem  ar- 
mas ,  que  naÒ  tiver  a  mesma  origem  legi- 
tima se  dissolverá  primeiro  por  ordens 
verbaes,  e  sendo  necessário  será  dissolvi- 
da pelas  armas,  no  caso  de  resistência,  ou 
de  tenaz  obstinação- 

ART.  217.  Abonar-se-haô  pelo  thesou- 
ro  commum  da  uniaó  os  seus  respectivos 
ordenados  ao  presidente  ,  e  membros  do 
poder  executivo,  senadores,  representan- 
tes, e  demais  empregados  pelo  governo  da 
confederação. 

ART.   218.     Naô  se  extrairá  do  sobredi- 
to thesouro  quantidade  nenhuma  de  nume- 
rário   em    prata ,    ouro ,    papel  ,    oU    outra 
Gualquar  forma  equivalente,  senaô  para  os 
objectos  ,  e  destinos  designados   por  a  lei  , 
e    annualmente    se  publicará    da    parte  do 
congresso    um    balanço,    e  conta   regular 
das    entradas  ,    e  saidas  dos   fundos  públi- 
cos  para  conhecimento  de  todos  ,  logo  que 
o   poder  executivo  verificar    o  disposto  no 
§    102. 

ART.  219.  Nunca  se  imporá  capitação-, 
ou  outro  algum  importo  directo  sobre 
85    pessoas    dos    cidadãos  ,.  a    naó    ser  em 
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razad  do  numero  de  habitantes  de  cada 
província,  segundo  mostrarem  os  censos, 
que  o  congresso  mandar  que  se  executem 
todos  os  cinco  aunos  em  toda  a  extensão 
do  estado. 

ART.  220.     Nao  se  dará  preferencia  aos 
portos    de  uma  província  sobre  os  de  ou- 
tra por  meio  de  nenhum   regulamento  de 
commercio,  ou  de  fazenda,  nem   se  con- 
cederão privilégios  ,    ou  direitos  exclusivos 
a  companhias  de  commercio,  ou  corpora- 
ções   de    industria  ;    nem  se  imporá  limi- 
tação á  liberdade  do  commercio  ,  e  ao  exer- 
cício da  agricultura  ,    e  industria   senj^Ô  as 
que     forem    expressamente    declaradas    na 
constituição. 

ART.  22!.  Toda  a  lei  prohibitiva  so- 
bre estes  objectos,  quando  as  circunstan- 
cias a  fizerem  necessária,  deverá  conside- 
rar-se  pura,  e  essencialmetite  provisória; 
e  para  ter  eíFeito  por  mais  de  um  anno 
se  deverá  renovar  em  forma  ao  cabo  des- 
te período  ,  repetindo-se  o  mesmo  succes- 
sivamente. 

ART.  222.     Em  quanto  o  congresso  naõ 
determinar    uma    fórmula    permanente    de 
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naiuralisaçaÔ  para  os  estrangeiros ,  adquiri- 
rão estes  o  direito  de  concidadãos  ,  e  capa- 
cidade para  votar  ,  eleger  ,  e   tomar  assen- 
to   entre    a    representação    nacional  ,    uma 
vez    que  tenhaõ  declarada    a  sua  intenção 
de  estabelecer-se  no  paiz  perante  uma  mu- 
nicipalidade ,  e  que  se  tenhaÔ  feito  inscre- 
ver no  registro  civil  delia,  e  renunciado  o 
direito  de  cidadão  na  sua  pátria,  e  adqui- 
rirem um  domicilio,  e  residência  no  terri- 
tório do  estado  ,    por   espaço   de  sete  an-  ^ 
nos  ,  e  satisfazerem  ás  mais  condições  pres- 
criptas  na  constituição   para  exercer  as  re- 
feridas funcçóes. 

AHT.  22 j.  Em  todos  os  actos  públicos 
se  usará  da  era  Columbianna  ,  e  para  evi- 
tar toda  a  confusão  na  computação  ao  com- 
parar esta  época  com  a  vulgar  christaa , 
quasi  geralmente  usada,  em  todos  os  paizes 
cultos  ,  começará  aquella  a  çontar-se  desde 
o  dia  primeiro  de  Janeiro  do  anno  de  N. 
S.  de  mil  e  outo  centos  e  onze  ,  que  será 
o  primeiro  da  nossa  independência. 

ART.  224.  O  congresso  supprirá  com 
providencias  opportunas  a  todas  as  paítes 
desta  constituição ,  que  naõ  possaô  dar-se 
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a  execução  ramediatamente ,  e  de  um  mo^ 
do  geral,  para  evitar  os  prejuízos,  e  in- 
conven,entcs,  que  de  outra  sorte  poderiaô 
resultar  ao   estado. 

ART.  225.     Aquella  pessoa  que,  achan- 
do-se  i/uma  província  ,  ^violar  as  suas   Íeis  , 
será  julgado  conforme  ellas  pelos  seus  ma- 
gistrados provincJaes-  porém  se  infringir  a. 
da  irniaó,    o   será    na   conformidade  destas 
pelos  funccionarios  da  mesma  confederação  ; 
e  para  que  naõ  seja  preciso  que  em  todas 
as    partes  haja  tribunaes  da  confederação  , 
nem  que  sejaó  extraídos  dos  seus  districtos 
^  os  indivíduos  comprehendidos  nestes  casos^ 
o  congiesso  determinará  por   lei    os  tribu> 
naes,  e  a  forma  com  que  estes  daraó  com- 
«lissões  para   examinar,    e  julgar    os  casos 
óccur rentes  nas  mesmas  províncias. 

ART.  226.  Ninguém  terá  na  confedera- 
ção de  Venezuela  outro  titulo,  nem  trata- 
mento publico,  que  naó  seja  o  de  cidadão, 
«nica  denominação  de  todos  os  homens  li- 
vres ,  que  compõem  a  nação ;  porém  ás  ca- 
berás representativas  ,  ao  pcder  executivo, 
e  á  suprema  corte  de  justiça  se  dará  por 
todos    os  cidadãos    o  mesmo    tratamento, 
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accíescentando-lhe  o  epíteto  de  honrado  pa- 
ra as  primeiras,  respeitável  ao  segundo,  ç 
recta   para  a  terceira. 

ART.  227.     A  presente  constituição  ,  as 
leis  ,    que    em    consequência    se   expedirem 
para  executa-la ,   e   todos  os  tratados  .   que 
se   conciuirem  dehaixo   da  authoridade    do 
governo  da  uniaõ  ,  seraó  a  lei  suprema  do 
estado  em  todo  o  território  da  confedera- 
ção,    e  as  authoridades  ,    e   habitantes  das 
provincias,  estarão  obrigados  a  obedecer  a 
ellas  ,  e  observa-las  religiosamente  sem  ex- 
cusa  nem  pretexto  algum  ;  porém  as  leis  , 
que  se  expedirem  contra  o  theor  delia,  naó 
teraó  nenhum  valor,  em  quanto  naó  tive* 
rem  preenchido  as  condições  requeridas  pa- 
ra uma  justa  ,  e  legitima  revista  ,   e   sanc- 
çaô. 

ART.  228.  No  entre  tanto  que  se  ve- 
rifica a  composição  de  um  código  civil  ,  e 
criminal  ordenado  pelo  supremo  congresso 
aos  %  de  Março  próximo  passado ,  ajusta- 
do á  forma  de  governo  estabelecido  em 
Venezuela;  declara-se  continuar  em  toda 
a  sua  força  e  vigor  o  código ,  que  até  aqui 
um  regido,  em  todas  as  matérias,  e  pon- 
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tos  5  que  directa  ou  indirectamente  se  naõ 
oppuzerem  a  quanto  está  determinado  nes- 
ta constituição. 

E  por  quanto  o  supremo  legislador  do 
universo    tem    querido  inspirar  em    nossos 
corações  a  amizade,    e  uniaó  mais   sincera 
entre  nós  mesmos ,    e  com  os  demais  ha- 
bitantes   do    continente   colombiano,,   que 
quizerem    associar~se    comnosco     para    de- 
fender    nossa    religião   ,     nossa    soberania 
natural ,  e  nossa   independência  :  por  tan- 
to   nós  ,    o    referido    povo    de    Venezue- 
Ja  ,     havendo    ordenado    com    inteira    li- 
berdade   a    constituição    antecedente ,    que 
contém    as    regras  ,    princípios ,    e    objec- 
tos   de    nossa    confederação  ,     e    alliança 
perpetua  ,    tomando    a    mesma    divindade 
por  testemunha  das  nossas    sinceras  inten- 
ções,   e  implorando  o  seu  poderoso  auxi- 
lio ,    a  fim  de  gozar  para  sempre  as  bên- 
çãos   da   liberdade,    e  dos   inprescriptivers 
direitos ,  que  temos  merecido   á  sua  bene- 
ficência generosa,  nós   obrigamos  ^  e  com- 
proníettemos  a  observar ,  e  cumprir  invio- 
Javelmente   todas  e  cada  uma  das  cousas, 
que  nella  se  comprehendem  ,  logo  que  se- 
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ja  ratificada  pela  forma  na   mesma  prescd- 
pta:  protestando  com  tudo  alterar,  e  mu- 
dar  em    qualquer  tempo  estas  resoluções  , 
conforme  a  maioria  dos   povos  de  Colôm- 
bia ,  que  quizerem  reunir-se  em  um  corpo 
nacional  para  defeza ,  e  conservação  da  sua 
liberdade,  e  independência  politica  ,  modi- 
ficando-as,  corrigindo-as ,  e  accomodando- 
as  opportunamente ,  e  á   pluralidade,  e  de 
commum    accordo    entre     nós  ,  -em     tudo 
que  tiver  relaqóes  directas  com  os  interes- 
ses geraes  dos  referidos  povos  ,  e  se  assen- 
tar pelo  orgaó  de  seus  representantes  reu- 
nidos   em  um  congresso  geral   de   Colôm- 
bia, ou  de  alguma  parte  considerável  del- 
Ja,    e   sanccionado  pelos   seus   committen- 
tes  ;    constituindo-nos     entre    tanto    nesta 
uniaõ ,    todas    e    càáa    uma   das  províncias 
que  concorrerão  a  forma-la,  garante   umas 
ás  outras  da  integridade  de  nossos  respec- 
tivos territórios ,  e  direitos  essenciaes  ,  com 
as  nossas  vidas  ,  nossas  fortunas  ,  e    nossa 
honra:  e  confiamos,  e  recommendamos    a 
inviolabilidade,  e  conservação  desta  cons- 
tituição ú  fidelidade  dos  corpos  legislativos , 
dos  podtíres  executivos,  juize"  ,    e  empte- 
To;io  iii.  O 
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gâdõs  da  uniâô  e  das  províncias ,  e  i  vigi-' 
laticia,  e  virtudes  dos  pais  de  famílias  g 
mais ,  esposas ,   e  cidadãos  do  estado. 

Dada  no  palácio  federal  de  Caracas  aos 
vinte  e  um  de  Dezembro  do  anno  do  Se- 
nhor de  iSiij  primeiro  da  nossa  indepen- 
dência. 

JoaèToro,  presidente, 
com  mais  trinta  e  sete  assinaturas. 
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D    A 

INDEPENDÊNCIA 

DAS 
1>R0VINCIAS   liNíÓAS   NO    SÚL   Í)A 


AMERICA. 
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a  benemérita,  e  mui  digna  cidade  de 
S.  Miguel  de  Tucuman  aos  9  dias  do  mtí 
de  Julho  de  í8i6,  depois  de  terminada  a 
sessaó  otdinariá  ,  ò  congresso  dàs  prôviií'-^ 
cias  unidas  continuou  nas  Suas  anteriores 
discussões  sobire  o  grande  ,  augusto  ,  é  sagra- 
do objecto  da  independência  aos  pòvoá , 
c]ue  a  compõem.  Era  constante  ,  è  univer- 
sal ,  é  decidido  o  clamor  de  todo  ò  íei:rl- 
tório  pela  siía  emancipação  sòlèmhè  do  po- 
der despótico  dos  reis  de  ííespanhá:  os 
representantes  com  effejcò  cônsàgrâràò  â 
Um  assurriptó  taõ  árduo  toda  a  profundi- 
dade dè  itus  talèntois  ,  assilil  còrhò  fOíla  ã 
rectidão  de  suas  intbilçoeS,  è  íodd  acjiieíÍ6 
interesse  3  cus    demanda  ix  Sànc^cáo  de  íelíá 
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próprios  destinos  ,  dos  povos  representa- 
dos ,  e  da  posteridade.  No  fim  das  discus- 
sões foraÓ  perguntados :  ((  se  queriaó  que 
»  as  províncias  da  uniaô  fossem  uma  na- 
»  ça(5  livre  j  e  independente  dos  reis  de 
))  Hespanha ,  e  sua  metropoli  ?  »  E  accla- 
máiao  primeiro  todos  cheios  do  santo  ardor 
da  justiça  ,  e  um  a  um  repetirão  successi- 
vamente  seu  unanime,  e  espontâneo,  e  de- 
cidido voto  a  favor  da  independência  do 
paiz ,  firmando  a  determinação  seguinte. 

Nós ,  os  representantes  da$  Provincias 
unidas  no  Sul  da  America  ,  reunidos  e«n 
congresso  geral ,  invocando  o  Eterno  que 
preside  ao  universo  ,  em  nome ,  e  por  au- 
Èhoridade  dos  povos ,  que  representamos  , 
protestando  ao  Geo ,  a's  nações  ,  e  a  todos 
os  homens  do  giobo  a  justiça ,-  que  regula 
nossos  votos:  declaramos  solemnemente , 
à  face  da  terra ,  que  he  vontade  unanime, 
e  indubitável  destas  Provincias  o  romper 
os  violentos  vinculos ,  que  as  ligarão  aos 
reis  de  Hespanha  ,  recobrar  os  direitos  de 
que  foraõ  esbulhadas ,  e  tomar  o  alto  ca- 
racter de  uma  naçaõ  livre  ,  e  independen- 
te de  Fernando  Vil, ,  de  seus  suecessores  ^ 
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c  da  mãi  pátria.  Ficaô  por  consequência  de 
facto ,  e  de  direito  com  amplo ,  e  pleno 
poder  de  dar  a  si  as  formas ,  que  exige  a 
justiça,  e  o  cumulo  das  suas  actuaes  cir- 
cunstancias. Todas  e  cada  uma  delias  assim 
o  publicaô  ,  declaraõ  ,  e  ratificaõ  ,  e  peio 
orgaó  de  nós  ,  seus  representantes  ,  se 
obrigaô  a  cumpri-la,  debaixo  da  segurança 
e  garantia  de  suas  vidas ,  teres  ,  e  fama.  ■— 
Communique-se  a  quem  toca  para  sua  pu- 
blicação, e  em  obsequio  do  respeito,  que 
se  deve  ás  nações ,  seraõ  especificados  em 
um  manifesto  os  gravissimos  fundamentos 
impulsivos  desta  solemne  declaração.  Dada 
na  sala  das  sessões  ,  firmada  de  nossa  mao, 
selada  com  o  sello  do  congresso,  e  refe- 
rendada por  nossos  deputados ,  secretários. 
—  Francisco  Narctzo  ih  Loprida  ,  presiden- 
te ,  —  Joaõ  Jozé  Pavo  ,  secretario  ,  (  se-^ 
^item-se  mms  2%  asslmjtaras.  ) 
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CONSTITUIÇÃO- 

'■   ■  •    •       ít 

DAS 

províncias  unidas  na 

■     AMERICA    DO  SUL 

DE    1819. 

SECÇAÒ  h 
]B.eUgiaõ  do  estado, 

ARTIGO      PRIMEIRO, 

religião  Catholica  Apostólica  Romanji 
he  a  religião  do  estado.  O  governo  lhe 
deve  a  mais  efficaz  .  e  poderosa  protecção  ; 
e  os  habitantes  do  território  todo  o  respei- 
to ,  sejaô  quaes  forem  as  suas  opiniões 
privada^. 

ART.  2,  A  infracção  do  artigo  anterior 
será  reputada  como  uma  violação  das  Jeis 
fiiadamentaes  do  paiz. 
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SECqAÔ  11^       , 

"Poder  legislativo» 

ART.  j.  O  poder  legislativo  será  exer- 
cido pelo  congresso  nacional ,  composto  de 
duas  cajneras :  uma  de  representantes ,  ou- 
tra de  senadores. 


CAPITULO  PRIMEIRO. 

Camera  dos  representantes, 

ART.  4.  A  camera  dps  representantes  se 
comporá  de  deputados  eleitos  na  propor- 
ção de  um  por  cada  25(^000  habitantes, 
ou  uma  fracção  que  iguale  a  i6(^ooo. 

ART.  5.  Ninguém  poderá  ser  eleito  re- 
presentante ,  sem  que  tenha  as  qualidades 
de  sete  annos  de  cidadão  antes  de  serno- 
meado:  vinte  e  seis  de  idade  completos-;, 
e  um  fundo  de  quatro  mil  pesos  ao  me- 
nos ;  ou  na  sua  falta  uma  arte  ,  profissão 
ou  officio  útil.  Que  seja  de  foro  commum  , 
e  que  naó  esteia  n^i  dependência  do   poder 
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executivo ,  por  estar  no  servido  deste ,  re- 
cebendo soldo, 

ART.  6.  Haõ-de  durar  na  sua  represen- 
tação ,  quatro  annos ,  porém  renovar-se- 
hao  por  metade  no  fim  de  cada  dous  an- 
nos. 

Para  este  eflfeito  os  primeiros  repre- 
sentantes sortea'raó  ,  Jogo  que  estejaõ  reu- 
nidos ,  os  que  devem  sair  no  primeiro  bien- 
nio.  A  s-nbstituiçaõ  deste  será  feita  pelos 
que  ,  com  anticipaçaó  conveniente ,  forem 
eleitos  pelos  respectivos  povos. 
'  ART.  7.  ^A  çamera  dos  representantes 
tem  exclusivamente  a  iniciativa  em  maté- 
ria de  contribuições  ,  taxas,  e  impostos, 
reservando-se  ao  senado  a  faculdade  de  ad« 
mitti-jas ,  ou  recusa-las  ,  ou  propor-lhe 
emendas, 

ART,  S,  Ella  tem  o  direito  privativo 
de  accusar  ex-officio ,  ou  á  instancia  de 
qualquer  cidadão  os  membros  dos  três  gran- 
des poderes  ,  os  sriinistros  do  estado  ,  envia- 
dos nas  cortes  estrangeiras  ,  arcebispos ,  e 
bispos ,  generaes  dos  exércitos ,  governado- 
res ,  e  juizes  superiores  das  províncias  ,  e 
de  mais  empregados  de  graduação  igual  aos 
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nomeados  :  pox  os  delictos  de  traiqaô  ,  con- 
cussão ,  malversação  dos  dinheiros  públi- 
cos ,  e  outros ,  que  segundo  as  leis  mere- 
çaó  pena  de   morte  ,  ou  infâmia. 

AKT.  9.  Os  representantes  seraô  recom- 
pensados por  seus  serviços  com  a  quantia, 
que  lhes  assinar  a  legislatura,  a  qual  tam- 
bém designará  os  fundos  donde  deve  sair , 
sendo  porém  a  sua  distribuição  da  compe- 
tência exclusiva  da  dita  camera. 


I 


CAPITULO  SEGUNDO. 


Senado 


ART,  10.  O  senado  será  formado  dos 
senadores  de  provincia,  cujo  numero  será 
igual  ao  das  províncias  :  três  senadores  mi- 
litares ,  cuja  graduação  naõ  seja  inferior  á 
de  brigadeiro  (  coronel  maior  ) :  um  bis- 
po ,  e  três  ecclesiasticos :  um  senador  por 
cada  universidade:  e  o  director  doestado, 
logo  que  tenha  concluído  o  tempo  do  seu 
governo. 

ART.   II.     Ninguém  será  nomeado  sena- 
dor ,    sem    ter  trinta  annos   completos  de 
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idade,  nove  de  cidadão  antes  de  ser  elei- 
to, um  fundo  de  outo  mil  pesos  duros: 
uma  renda  equivalente ,  ou  uma  profissão, 
que  o  ponha  em  eatado  de  ser  vantajoso 
á  sociedade. 

ART.  12.  Exercera^  o  seu  cargo  pelo 
tempo  de  doze  annos ,  renovando-se  a  ter- 
ça parte  ca4a  quatro  annos.  A  sorte  deci- 
dirá ,  quaes  devem  ser  os  que  haõ  de  sair 
no  primeiro,  segundo,  e  terceiro  quatrien- 
nio. 

ART.  ij.  O  ex-director  permanecerá  no 
senado  ,  até  que  seja  substituido  por  aquel- 
]e  que  lhe  succeder  no  mando, 

ART.  14.  Os  senadores  por  parte  das 
províncias  seraõ  eleitos  da  forma  seguinte 
—  cada  municipalidade  nomeará  um  capL 
tukr  ^  e  um  proprietário  para  eleitores, 
que  tenhaó  um  fundo  de  dez  mil  pesos  ao 
menos  Reunidos  estes  em  um  ponto  cen- 
tral da  provincia  ,  que  designar  o  poder  exe- 
cutivo, elegerão  três  sugeitos  da  classe  ci- 
vil dos  quaes  ao  menos  um  seja  de  fora  da 
provincia  Este  turno  será  enviado  ao  se- 
nado (  a  primeira  vez  ao  congresso  )  com 
a  copia  autheaíica  de  todo  o  acto  da  elei- 
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çaÔ.  O  senado  ,  depois  de  recebidos  todos 
os  ternos,  e  <ie  te-los  pronunciado  ao  pu- 
blico por  meio  da  imprensa  ,  fará  escrutí- 
nio,  e  os  que  tiverem  maior  numero  de 
votos ,  computados  por  as  provincias  ,  se- 
rão 05  senadores.  Senaó  resultar  pluralida- 
de ,  a  primeira  vez  o  congresso,  e  ao  depois 
O  senado  fará  a  elçiçaÓ  d'pntre    os   prom- 

ART.  15.     Os    senadores  militares  seraO 
nomeados   pelo  director  do  estado. 

ART.  i6.  Será  senador  pela  primejr^ 
vez  o  bispo  da  diocese,  aonde  reside  o 
corpo  legislativo.  Daí  por  diante  o  bispo 
senador  será  eleito  pelos  bispos  do  territó- 
rio,  remettendo  os  seus  votos  ao  senado. 
Tanto  que  forem  publicados  pela  preur 
sa,  se  procederá  ao  escrutínio,  e  será  se- 
nador,  o  que  reunir  maior  numero  de  vo- 
tos: naÓ  havendo  pluralidade,  P  senado 
decidirá  a  eleição. 

ART.  17.  Os  cabidos  ecclesi^asticos  reu- 
nidos com  o  prelado  diocesano  ,  parochos 
do  salmão  (  ^2  )  da  igreja  cathedral  ,  e 
reiteres  do-,  collegios  (  quando  estes  t^orera 
ecclesiasticos  ;  elegerão    três   indivíduos  do 
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mesmo  estado ,  e  um  delles  ao  menos  se- 
rá' d  outra  diocese.  Remettidos ,  e  publica- 
dos os  ternos  com  suas  actas  ,  os  três  que 
reunirem  maior  numero  de  suffragios  ,  com- 
putados por  as  igrejas ,  seraô  os  senado- 
res :  no  caso  de  igualdade,  o  congresso, 
ou  o  senado  decidirá  a  eleição. 

ART.  i8.  Ao  senado  compete  o  julgar 
em  juizo  publico  os  accusados  por  a  sala  dos 
representantes. 

ART.  19.  Concorrendo  as  das  duas  ter- 
ças partes  tios  votos  haverá  sentença  con- 
tra o  accusado,  unicamente  para  effeito  de 
ser  removido  do  seu  emprego,  ou  declara- 
do inhabil  para  alcançar  outro, 

ART.  20.  Aparte  convencida  ficará  so- 
bre isto  sugeita  á  accusaqaÕ ,  julgado  ,  e 
castigo  conforme  a  lei. 


CAPITULO   TERCEIRO. 

Attnhmçoes  communs  a  ambas  as  cameras. 

ART.  21.  Ambas  as  cameras  se  reunirão 
pela  primeira  vez  nesta  capital  ,  e  para  o 
diante  no  lugar  que  eilas  mesmas  determi- 
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narero.  Faraó  as  suas  sessces  nos  mezes  de 
Março,  Ab.i1,  e  Maio  ,  Setembro  ,  Outu- 
bro e  Novembro. 

ART.  22.  Cada  sala  será  privativamen- 
te o  juiz  para  qualificar  a  eleição  com  a 
a  maioria  de  ametade  dos  votos  e  mais 
um. 

ART.  2j.  Nomeará  seu  presidente,  vi- 
ce-presidente, e  oíficiaes:  marcará  a  dura- 
ção de  uns  e  outros,  e  precreverá  a  ordem 
para  os  debates  e  para  facilitar  o  despacho 
das  suas  deliberações. 

ART.  24.  Nenhuma  das  salas  poderá 
deliberar  em  quarato  se  nao  acharem  reuni- 
das ambas  respectivamente  no  lugar  das  ses- 
sões ,  estando  presentes  as  duas  terças  par- 
tes ao  menos  dos  seus  membros,  porém  um 
numero  menor  poderá  compellir  aos  au- 
sentes a  que  assistaô  a  ellas ,  nos  termos, 
e  com  a  commissaõ  que  cada  sala  prescre- 


ART.  25.  Cada  sala  formará  um  diário 
dos  seus  procedimentos  ,  que  se  publicará 
de  tempos  a  tempos  ^  exceptuando  aquel- 
les  objectos  que  no  seu  entender  exigirem 
segredo.  Os  votos  de  approvaçaó ,  ou  re- 
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provação   dos  membros   de  uma  ,    e  õutrá 
Saíla    se    lançáraô   no  diário,  se  nisso  con-i 
vier  uma  quinta  parte^  delles. 

ART.  26,  Os  senadores  e  representan- 
tes naô  seraô  presos ,  nem  píocessados  i 
durante  a  sua  assiátehciá  iia  legislatura,  é 
em  quanto  vaõ  e  voltaõ  deila:  excepto  nd 
caso  àQfragante  deJicto,  que  mereça  pena 
de  morte  ,  infâmia  ou  outía  afflictiva  ,  dé 
que  se  dará  conta  á  respectiva  sála  comf 
a  informação  sumrnaria   do  facto. 

ART.  27.  Os  senadores  é  representan- 
tes náó  pódéraó  ser  molestados  em'  nenhum 
lugar ,  por  suas  opiniões ,  disctirsos  ou  de- 
bates em  úmá  ,  è  outra  sàlâ  ,  porém  cndá 
sala  poderá  castigar  seus  me'm'bròs  pòr  des-^ 
õidem  ,  ou  riíim  conducta ,  sendo  preciso' 
que  concordem  as  duas  terças  partes  dos' 
stíus  membros  para  qualquer  delles  ser  ex- 
pulso do   seu  seio. 

ART.  28.  No  caso  apontado  em  o  ar-' 
tígò  26,  ou  quando  sé  formar  queixa  por 
eseíiptò  ,  contra  qualquer  senador  ou  repre- 
sentante por  delictòs,  que  naÔ  fòrèm  do  pri- 
vativo conhecimento  do  senado  ;  e  depois 
de  se  examinar  o  merecimento  do  summa- 


rio  em  juizo  publico ,    poderá  cada  sala  ^ 
concorrendo  os  dons  terços   dos  votos  se^', 
parar  o  accusado  do  seu  seio,  e  entregá-lo 
á  disposição  do  tribunal  supremo  de  jus- 
tiça para  ser  julgado. 

ART.  29.  Nenhum  senador  ou  represen- 
tante poderá  ser  empregado  pelo  poder  exe- 
cutivo ,  sem  o  seu  consentimento  e  o  da 
camera  a  que  pertencer. 

ART.  30.  Cada  uma  das  caitieras  pode- 
rá fazer  comparecer  na  sua  respectiva  sala 
aos  ministros  do  poder  executivo ,  para  re- 
ceberem as  informações  que  julgar  conve- 
nientes» 

CAPITULO  QUARTO. 


Jttrihíiicotís   ào  cmgresso 


ÁRT.  51.  Ao  congresso  competira  pri- 
vativamente formar  as  leis ,  que  devem  re^ 
ger   nó  território  da  união. 

ART.    52.     Decretar  a  guei:ra  é  a  paz. 

ART.  M-  Estabelecer  direitos",  e  poc 
tempo  que  naô  exceda  dous  annos ,  impor 
para  as    urgências    do    estado ,  contribui- 
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çÕes  proporcionalmente  iguaess  em  todo  o 
território, 

ART.  34.  Fixar,  i  proposta  do  poder 
executivo,  a  força  de  linha  de  mar  e  ter- 
ra para  o  serviço  do  estado  em  tempo  de 
paz  ,  e  determinar  o  numero  de  tropas  que 
houver  de  existir  no  lugar  onde  se  fizerem 
as  suas  sessões. 

ART.  jj.  Mandar  construir,  e  esquipar 
uma  marinha  nacional. 

ARf.  36.  Tomar  empréstimos  sobre  os 
fundos  do  estado* 

ART.  j7.  Regular  a  forma  de  todos  os 
juizes ,  e  erigir  tribunaes  inferiores  á  alta 
corte  de  justiça* 

ART.  j8.  Ctear  e  supprimir  empregos 
de  todas  as  classes. 

ART,  39.  Regular  O  commercio  interior 
e  exterior, 

ART.  40.  Demarcar  o  território  do  es- 
tado ,  e  fixar. os  limites  das  províncias. 

ART.  41.  Abrir  novos  portos  nas  cos- 
tas do  território,,  quando  julgar  convenien- 
te ;  e  elevar  as  povoações  á  ordem  de  vil- 
las  g  cidades  ou   provincial, 

ART,  42^     Formar  planos   uniformes  de 


educação  publica,  e  prover  noS  méiòS  ctô 
sustentação  desta  classe  de  estabelecimen- 
tos. 

Ai^l".  4J.  Receber  annualmente  do  po^ 
der  executivo  a  conta  geral  daS  rendas  pU^ 
blicas  ,  examina-la,  e  julga-la. 

ART.  44.  Conceder  aos  authores ,  ou 
inventores  de  estabelecimentos  úteis,  pri- 
vilégios exclusivos  por  tempo  determinado. 

ART.  45.  Regular  a  moeda  |  pezos  ,  e 
medidas. 


CAPITULO  QUINTO. 

Formação  e  sancçap  das  leis. 


ART.  46.  As  leis  podcfaô  ter  a  inicia-^ 
tiva  em  qualquer  das  duas  cameras  ^  que 
compõe  o  poder  legislativo. 

ART.  4t.  Exceptuar-se-haô  destas  re- 
gras ,  as  que  forem  relativas  aos  objectos 
de  que  trata  o  artigo  sétimo. 

ART.  48.  Todo  o  projecto  de  Uí  sefá 
lido  em  três  sessões  diversas  ^  medeandti 
entre  cada  uma  dellaS  tts&  diâs  ao  tnènos : 
sem  isto  naô  ss  pvOCtàsti  â  deliberac. 
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AíiT.  49.  Os  projectos  de  lei ,  e  demã^ 
íesoluçôes  dó  corpo  Jêgislativo  ,  deveraq, 
para  serem  approvadas  ,  reunir  a  maioria  de 
um  Voto  ao  íDfienos  sobre  metade  dos  vo- 
tos, em  cada  uma  das  cameras  constitucio^ 
nal mente  reunidas. 

ART.  50.  Approvado  o  projecto  na  ca- 
mera  aonde  tiver  tido  principio ,  se  remet- 
terá  á  outra  ,  para  que  nella  discutido  do 
mesmo  modo  que  na  pjimeira ,  o  appro*- 
Ve  ,  ou  desapprove,  ou  emende. 

ART«  $  I.  Nenhum  projecto  de  lei ,  des- 
approvado  por  uma  das  cameras ,  poderá 
repetir-se  nas  sessões  daquelle  anno. 

ART.  52,  Os  projectos  de  lei  constitu- 
cionalmente approvados  por  ambas  as  ca- 
meras 5  passarão  ao  director  do  estado. 

ART»  5  3.  Se  este  os  subscrever  ^  ou  sé 
no  termo  de  quinze  dias  naô  õs  tornat  a 
f emetter  com  objecções  ,  teraõ  força  de  lei. 
ART,  54^,  Se  encontrar  inconvenientes, 
os  enviara'  com  as  duvidas  á  caraera  don- 
de tiveraõ  sua  origem. 

ART.  55.  Reconsiderados  em  ambas  as 
cameras,  dous  terços  de  votos,  em  cada 
uma  delias ,  faraõ  a  sua  ultima  sancçaô. 


(  ^59  ) 

SECÇAÔ  iir. 

"Poder  executivo 


CAPITULO  PRIMEIRO. 

l^atureza  ,  e    (jualldades  deste   jjo^^ef. 

ART.  56.  O  supremo  podef  executivo 
da  naçaò ,  será  expedido  em  nome  da  pes*' 
soa  em  qite  recair  a  eleição  de  director.    ' 

ART.  57,  Ninguém  poderá  ser  eleitd 
director  do  estado  ,  sem  que  teniia  as  qua- 
lidades de  cidadão  natural  ào  território  da 
wnaô  y  com  seis  annos  de  residência  nelle 
immediatos  e  anteriores  a  eleição,  e  trin- 
ta e  cinco  annos  de  idade  ao  menos. 

ART.  58.  Outro  sim  naó  poderá  ser  elei- 
to ,  o  que  se  achar  empregado  no  senado^ 
ou  na  camera  dos  representantes. 

ART.  59*  O  director  eleito,  antes  de 
entrar  no  exercício  do  seu  cargo  j  prestará 
nas  mãos  ó.o  presideiíte  do  senado,  e  em 
presfnça  das  duas  c  ameras  reunidas,  o  ju- 
ramento seguinte  :  —  Eu  N'  juro  por  Deus 
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ttõisô  Senhor  ^  a  estes  Santos  Evangelhos,  (jitt 
desempenharei  fielmente  ó  cargo  de  director 
tjíie  se  me  confia :  <jite  cumprirei  e fiarei  citm" 
prir  a  constittãçaõ  do  estado  ;  protegerei  a 
religião  Catholtca  ,  e  conservarei  a  integrida- 
de   e  independência  do  território    da  uniaô. 

ART»  60»  O  cargo  durará  por  tempo  de 
cinco  annos* 

ART.  61.  No  caso  de  enfermidade  5  ac- 
eusaçaó  ou  morte  do  director  do  estado, 
administrará  provisionalmente  o  poder  exe- 
cutivo o  presidente  do  senado  ,  ficando  en- 
tre tanto  suspenso  das  funcçóes  de  senador. 

CAPITULO  SEGUNDO. 


u 


Pórma  da  eleigaô  dó  director  do  estado, 

ÁRT.  Í2-  O  director  do  estado  será 
eleito  por  as  duas  cameras  reunidas. 

ART,  6jé  Presidirá  á  eileiçaô  o  presi* 
dente  do  senado^  e  fará  nella  de  vice-pre- 
sidente ,  o  presidente  da  camará  dos  re- 
presentantes. 

ART.  64.  Os  votos  seraô  dados  es^ 
criptos  e  assinados  pelos  vogaes  ^  e  se  pu- 
blicarão com  seus  nomes. 


(  2^1   ) 

ART.  <5.  Uma  maioria  de  um  voto  so- 
bre ametade  de  cada  camera  fará  a  eleiçaÔ. 
ART.  66.  Se  depois  de  se  ter  votado 
ires  vezes ,  ninguém  obtiver  a  expressada 
maioria.  publicar-se-haÓ  os  três  sugeitos 
que  tiverem  obtido  o  maior  numero  ,  e  so- 
mente sobre  elles  terá  lugar  ò  votar-se 
dai  por  diante. 

ART.  67.  Se  ,  repetida  esta  operação 
até  três  vezes,  ninguém  reunir  a  maioria 
que  exige  o  artigo  65  ,  será  excluido  o  que 
tiver  menor  numero  de  votos :  no  caso  de 
empate  entre  três  ou  deus  delies ,  decidi- 
rá a  sorte  quem  ha  de  ser  excluido  ,  fican- 
do somente  deus. 

ART.  ^S.  Por  um  destes  se  tornará  no- 
vamente a  votar. 

ART.  69.  Se  ,  repetida  a  operação  de 
votar  por  três  vezes  ,  naÓ  resultar  ainda  a 
maioria  expressada,  tirar^se-ha  por  sorte 
d'entre  os  dous  o  director. 

ART.  70.  Tudo  isto  se  praticará  em 
acto  continuo,  desde  que  se  der  piincipio 

a  eleição. 

ART.  71.  Proceder-se-ha  a  ella  trinta 
dias    antes  de  completar    o    seu    tempo  o 


(  ^6i  ) 

diJ-^tor  í^ue  acaba:  no  caso  de  morte  de- 
verá fazer-se  a  eleiçaÓ  dentro  em  quip^í? 
dias. 

ART.  j2.  Entretanto  que  se  naÕ  dá 
pGsse  ao  novamente  nomeado,  subsistiri 
no  governo  aquelle  que  o  -tiver  exercido ;. 
porém  ao  eleito  se  lhe  contarão  os  cinco 
annos  desde  o  dia,  em  que  tiver  aquelle, 
concluído  o  seu  termo. 

:AB.T,  75.  o  director  do  estado  só  po- 
derá ser  re-eleito  por  uma  vez  com  um  vo- 
to sobre  as  duas  terças  partes  de  cada  ca- 
wiera. 


CAPITULO    TERCEIRO. 

AttribulçÕss   do  poder    çxecutivo. 
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ART.  74.  O  director  do  estado  he  o 
chefe  supremo  de  todas  as  forças  de  mar 
e   terra. 

ART.  75.  Publicará  e  fará  executar  as 
leis   que  tiverem  recebido  sancçaô. 

ART.  76.  Fará  a  abertura  das  sessões 
do  corpo  legislativo,  nos  periodos  da  re- 
novação da  caraera  dos  represemantes,  na 


íftla  cio  senack>:  informando'  nesta  ôccasiaíí 
o  estado  do  governo,  melhoramento  oU  re- 
formas, e  sobretudo  o  mais  que  julgar 
digno  de  levar  ao  seu  conhecimento ;  o 
cue  se  fará  publico  por  meio  da  imprensa. 
-■  Aí^T.  77.  Convocará  extraordinariamen- 
íô  o  corpo  legislativo  ,  quando  assim  o  exi- 
bir O  interesse  do  paiz ,  durante  a  interru- 
pção das  sessões. 

ART.  7S.  Poderá  propor  por  escripto 
ao  corpo  legislativo  em  suas  cameras  ,  os 
pVojectòs,  medidas ,  melhoramentos ,  ou  re- 
formas,  que  julgar  necessárias  ou  conve^ 
nientes  á  felicidade  do  estado. 

ART.  79.  Publicairá  a  guerra  e  a  paz  ; 
dará  forma ,  e  idirècçáÔ  aos  exércitos  de 
mar  e  terra,  para  defeza  do  estado  e  ata- 
que do  inimigo. 

ÀRT.^  80.  Repellirá  as  invasões  dos  ini- 
migos externos,  prevenirá  as  conspirações  , 
e  suffocará  os  tíimultos   populares. 

ART.  81.  Nòrhêará  por  si  só  os  gene- 
raes  dos  exércitos  de  mar  e  terra  ;  os  em- 
baixadores ,  enviados  ,  e  cônsules  junto  das 
nações  estrangeiras  ,  e   os  receberá  delias. 

ART.  82.     Nomeará  e  demittirá  os  seus 


jumistros :  a  respomabilidade  será  fixad* 
por  a  lei. 

ART.  8j.  Poderá,  com  o  parecer,  ç 
consentimento  das  duas  terças  partes  dos. 
senadores,  presentes  em  numero  consti- 
tucional, celebj-ar  e  concluir  tratados  com 
as  íiaçôes  estrangeiras :  salvo  o  caso  de, 
alienação  oq  desfalque  de;  alguma  parte  dç> 
território,  para  o  que  deverá  exigir-se  o 
consentimento  dos  dous  terços  da  camera 
dos  representantes. 

ART.  84.  Expedirá  as  .cartas  de  cidadaã 
observando  as  formas  ,  e  quialidades  <jue.?^ 
lei  prescreve.  .:^ 

ART.  8).  Nomeará  paj^a  todos  os  em- 
pregos, que  naõ  saõ  exceptuados  especialT^ 
mente  nesta  constituição  e  nas  leis.  , 

ART.  26.  Nomeará  os  arcebispos  e  bis- 
pos ,  d'entre  uma  lista  de  três  candidatos, 
propostos  pelo  senado. 

ART.  ?7.  Apresentará  todas  as  dignida-, 
<ies  ,  ç^nonjcatos,  prebendas,  e  benefícios 
das  igi-eja^  cathedraes  ,  coilegiadas ,  e  fre-s 
guezias ,  na  forma  das  leis. 

ART.  gS.  Todos  p§  objectos ,  e  ramos 
de  fazenda  e  policia  ,  os  estabelecimentos 


públicos  nacionaes  scientiFcos ,  e  de  ou- 
tro qualquer  género  ,  formados  ou  susten- 
tados com  fundos  do  estado,  as  casas  de 
moeda ,  bancos  nacionaes  ,  correios  ,  pos- 
tas ,  e  caminhos  ,  seraó  da  suprema  inspe- 
cção e  alçada  do  director  do  estado  ,  de- 
baixo das  leis ,  ou  ordenanças  que  ora  os 
regem  ,  ou  que  para  o  diante  promulgar  o 
corpo  legislativo. 

ART.  89  Poderá  perdoar  a  pena  capi- 
tal a  um  criminoso,  ou  commuta-)a  com 
prévio  informe  do  tribunal  da  causa;  c 
quando  poderosos  e  manifestos  motivos  de 
equidade  o  instigarem,  ou^^aigum  grande  a- 
contecimento  feliz  fizer  plausivel  o  per- 
dão, salvo  os  delictos  que  as  leis  excep- 
tuaó. 

ART.  90.  Confirmará  ,  ou  revogará  na 
forma  da  ordenança  as  sentenças  dos  réos 
militares ,  pronunciadas  nos  tribunaes  do 
seu  foro. 

ART.  91.  Receberá  por  seus  serviços, 
cm  tempos  determinados,  uma  compensa- 
ção ,  que  lhe  assinará  o  corpo  legislativo, 
a  qual  naô  se  augmentará  ,  nem  diminuirá 
em   todo  o  tempo  do  seu  tnando. 


(  266  ) 

SECqAÒ  IV, 

Poder  judicial, 
CAPITULO  ÚNICO; 

Tribunal  suprçmo  de  justiça» 

ART.  92.'  Uhi'  tribunal  suprema^  alta 
corte  )  d«  justiça  composto  de  sete  juí- 
zes e  dous  físcaes  ,  exercerá  o  supremo  po- 
der judiciai   do  estado. 

ART.  9j.  Ninguém  poderá  ser  membro 
delie  áem  ser  letrado  approvado  com  ou- 
to  annos  de  exercício  publico ,  e  quarenta 
de  idade.  ^ 

ART,  94.  Os  membros  do  tHbudáí  su- 
premo de  justiça  seraõ  nomeados  pelo  di- 
rector do  estado,  intervindrodoftsqltà  é^òííi 
sentimento  do  senado.  '^      "■'''-'     -'■-- 

ART.  95.  O  presidente  será  eleito  to- 
des  os  cinco  annos  ,  á  pluralidade  de  vo- 
tos,    por  os  membros  delia,  e  seqs  fiscaes. 

ART.  96.  O  tribunal  supremo  (  alta 
corte  )    de   justiça,    nomeará    os   officiaes 
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delle  em  o  numero    e  forma   que  prescte- 
ver  a  lei, 

ART.  97.  Conhecerá  exclusivamente  de 
todas  as  causas  relativas  aos  enviados,  côn- 
sules das  nações  estrangeiras;  e  daquellas, 
em  que  for  parte  uma  provincia  ,  ou  que 
se  suscitarem  entre  provincia  e  província,. 
ou  povos  de  uma  mesma  provincia,  sobre 
limites  ou  outros  direitos  contenciosos  ;  © 
das  que  tiverem  origem  em  contratos  en- 
tre o  governo  supremo  e  um  particular,© 
ultimamente  das  que  disserem  respeito 
áquelles  empregados  públicos,  de  que  se 
trata  nos  artigos  20  e   28. 

ART.  98.  Conhecerá  em  ultimo  recurso: 
de  todos  os  casos  que  forem  proveniente? 
de  tratados  feitos  debaixo  da  authoridade 
do  governo;  dos  crimes  commettidos  con- 
tra o  direito  publico  das-,  nações  ,  e  de  to- 
dos aquelles  em  que  segundo  as  leis  tive- 
rem lugar  os  recursos  de  segunda  supplica, 
nuliidade,  ou  injustiça  notória, 

ART.  99.  Os  processo  sda  alta  corte  e 
de  mais  tribunaes  seraó  públicos  :  produ- 
zi ndo-se  na  mesma  forma  os  votos  de  ca- 
da juiz  para  as  resoluções  ou  sentenças  ,  à9 
qua!quer  natureza  que  ellas   sejaõ. 
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ART.  100.  O  corpo  legislativo  informa* 
rá  de  tempos  a  tempos  sobre  quanto  tiver 
por  conveniente  para  melhoramento  da  ad- 
ministração da  justií^a ,  que  continuará  ,  go- 
vernando-se  por  as  leis  em  vigor  até  30 
presente ,  em  tu^lo  que  naô  for  contrario 
a  esta  constituição. 

ART.  loi.  Cada  seis  mezes  receberá  das 
cameras  da  justiça  um  quadro,  exacto  das 
causas  e  negócios  despachados  nellas ,  e 
e  das  que  ficarem  pendentes ,  seu  estado, 
tempo  da  sua  dui-açaô  ,  e  motivos  de  de- 
mora ;  mstruida  com  o  diário  do  despacho 
que  devem  levar  os  escrivães  da  camela  , 
a"  fim  de  que ,  estando  attenta  a  justiça  se 
administre  com  promptidaõ ,  proveja  nos 
meios  de  evitar  tardanças  indevidas^. 

ART.  102.  Os  membros  deste,  tribunal 
exercerão  o  cargo ,  em  quanto  durar  seu 
bom  comportamento ;  e  na6  poderão  ser 
empregados  peio  poder  executivo  em  ou-^ 
tro  destino,  sem  o  seu  consentimento,  e 
da  mesma   corte. 

ART.  loj.  O  corpo  legislativo  lhe  de- 
signará uma  recompensa  por  seus  serviços, 
que  naó  poderá  ser  diminuída  ,  em  quan- 
to permanecerem   no  olficio. 
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SECQAÔ    V* 

haclaraçaô  dos  direitos. 

CAPITULO  PRIMEIRO. 

Direitos  da  nação» 

ART.  104.  A  naqaõ  tem  direito  de  te- 
formar  sua  constituição,  quando  assim  o 
exija  o  interesse  commum ,  guardando  as 
formas  còrtstitucionaeè. 

ART.  105.  A  naçaó  ,  na  qual  origina- 
riamente reside  a  soberania  ,  delega  o  exer- 
cicio  dos  altos  poderes  que  a  representaÓ, 
à  íiiTi  de  que  se  exerçaô  na  forma  que  or- 
dena a  constituirão,  de  sorte  que  nem  o 
legislativo  possa  avocar  o  executivo  ou  ju- 
dicial ;  nem  o  executivo  perturbar,  Ou  in- 
trometter-se  heste  bu  nô  legislativo;  nem 
o  judicial  usurpar  parte  dos  outros  dous  , 
contra  o  disposto  néstà  Constituição. 

ARf.  loS.  As  corporações  e  magistra- 
dos revestidos  da  authoridade  legislativa, 
executiva ,  ou  judicial  sàó  delegados  da  na- 
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çaô  ,  e  responsáveis  a  ella  nos  termos  que 
a  constituição   prescreve. 

ART.  107.  Njsnhuma  author  idade  do 
paiz  he  superior  á  lei:  ellas  mandão  ,  jul- 
gaÔ  ou  governaÓ  por  a  lei  ,  e  he  segundo 
ella  que  se  lhes  deve  respeito  e  obediência. 

ART.  108*  A  naçaô,  no  acto  de  dele- 
gar o  exerciçio  da  sua  soberania  constitu- 
cionalmente ,  reserva  a  faculdade  de  nomeai 
seus  representantes,  e  a  de  exercer  livre- 
mente o  poder  censório  por  meio  da  prensa. 

CAPITULO   SEGUNDO* 

Direitos  particulares, 

ART.  109.  Os  membros  do  estado  de- 
vem ser  protegidos  na  fruição  dos  direi- 
tos da  sua  vida,  reputação,  liberdade ,  se- 
gurança ,  e  propriedade.  Ninguém  pôde  ser 
privado  de  algum  delles  ,  se  naó  segundo 
as  leis. 

ART.  110.  Os  homens  sa6  igíiaes  dian- 
te da  lei,  e  quer  esta  seja  penai,  prece- 
ptiva ou  tuitiva,  deve  ser  íiuma  e  a  raes- 
wia  para  todos,  e  favorecer   igualmente  o 
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poderoso  e  o  miserável  na  conservação  dos 
seus  direitos. 

ART.  111.  A  Uberdade  de  publicar  suas 
idcas  por  via  da  imprensa,  he  um  direito 
taó  precioso  para  o  homem  ,  como  essen- 
cial para  a  conservação  da  liberdade  civil 
em  um  estado  :  observar-se-haô  a  este  res- 
peito as  regras  ,  que  o  congresso  tem  ap- 
provado  provisionalmente  ,  até  que  a  legis- 
latura  as  varie  ou   modifique. 

ART.  112.  As  acções  privadas  dos  ho- 
mens que  de  nenhum  modo  offenderem  a 
ordem  publica  ,  nem  prejudicarem  a  um 
terceiro ,  ficaõ  só  reservadas  a  Deus  ,  e 
isentas  da  authoridade  dos  magistrados. 

ART*  II  j.  Nenhum  habitante  do  esta- 
do será  constrangido  a  fazer  o  quenaó  manda 
a  lei ,  nem  privado  do  que  ella  naõ  prohibe. 

ART.  114.  He  do  interesse  e  do  direi- 
to de  todos  os  membros  do  estado,  o  se- 
rem julgados  por  juizes  os  mais  livres,  e 
independentes  e  imparciaes  ,  que  seja  dado 
á  condição  das  cousas  humanas  O  corpo 
legislativo  cuidará  em  preparar ,  e  formar 
o  plano  do  estabelecimento  do  julgado  por 
jurados^  segundo  as  circunstaBciâs  o  per- 
mittirem. 
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ART.  115.  Tcdo  O  cidádàõ  deve  estát 
seguro  contra  as  requisições  arbitrarias  ,  e 
aprehensaô  injusta  de  seus  papeis  e  corres- 
pondências. A  lei  determinará  em  que  ca- 
sos e  com  que  justificação  possa  proceder* 
Se  a  aprehende-los. 

ART*  116.  Nenhuma  pessoa  poderá  ser 
arrestada  sem  prova ,  ao  menos  semi-ple- 
ná ,  ou  indícios  vehementes  de  crime  por 
que  mereça  pena  corporal  ;  e  essa  prova 
Oii  indicios  se  faraó  constar  no  processo  de 
investigação  dentro  de  três  dias  peremptó- 
rios ,  a  naó  ter  havido  impedimento ;  po- 
rém havendo-o  ,  se  fará  deíle  expressa 
mençaó   no  processo. 

ARf*  117.  Os  cárceres  só  devem  ser- 
vir para  segurança  j  e  naó  para  castigo  dos 
rcõs.  Toda  a  medida  ^  que  com  pretexto 
de  precaução  conduzir  á  môrtinca-los  ,  maia 
do  que  elia  exige  ,  será  corrigida  ^  segundd 
as   leis. 

ART.  iiS.  Nenhum  habitante  do  esta- 
do poderá  ser  punido  ,  nem  desterrado  sem 
que  se  lhe  forme  primeiro  processo  ,  e  se 
profira  contra  e!le  Sentença  legal. 

ART.  líc.     A  casâ  de  um  cidâdaõ  he  sa- 
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grada  ,  que  na6  pode  violar-se  sem  crime  ^ 
e  só  poderá  ser  forçada  em  caso  de  resis- 
tência ás  authoridades  legitimas. 

ART.  I20.  Esta  diligencia  será  feita 
com  a  devida  moderação,  e  pessoalmente 
pelo  juií.  No  caso  que  algum  urgente  mo- 
tivo lho  empeça  dará  ao  delegado  ordem 
por  escripto  com  as  especificações  conve- 
nientes ,  e  se  deixará  copia  delia  ao  indi- 
viduo que  foi  aprehendido ,  e  ao  dono  da 
casa  se  a  pedir. 

ART.  121.  As  disposições  anteriores  re* 
lativas  á  segurança  individual  >  naõ  pode* 
Iraõ  suspender-se. 

ART.  122.  Quando  por  um  niui  remo- 
to e  extraordinário  acontecimento  ,  que 
comprometia  a  tranquillidade  publica  ou  a 
segurança  da  pátria ,  naó  puder  observar-sô 
quanto  nellas  se  previne  :  as  authoridades 
que  se  acharem  nesta  fatal  necessidade  da- 
rão immediatamente  razaõ  da  sua  conducta 
ao  corpo  legislativo  -,  que  examinará  os  mo^ 
tivos  da  medida,  e  o  tempo  da  sua  dura- 
ção. ' 

ART.  12 j.  Sendo  a  propriedade  umdi-^ 
xeito  sagrado  e  individual ,  os  mambros  do 
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çstado  naõ  podem  ser  privados  delia  ,nem 
gravados  em  suas  faculdades ,  sem  que  pre- 
ceda o  consentimento  do  corpo  legisiativa, 
ou  em  virtude  de  um  julgado  copforme  as 
leis.  , 

ART.  124.  Quando  o  inter,es^;<Jot  es- 
tado o  exigir  que  a  propriedade  (de'  algunfi 
p.ova- ou  individuo  partiçuiar  ,  seja  destina- 
da a  usos  públicos  ,  o  proprietário  recebe- 
rá por   ella  uma  justa  compensa^çaó.  .  |,-- 

ART.  125^  Ninguém  será  obrig^dorr-a 
prestar  auxilios  de  qualquer  clastse  para  os 
exércitos,  nem  a  franquear  sua  casa  para 
aquartelamento  de  um  corpo  014  indjviduí» 
iTiilifcar,  saVyo  por  ordem  do- 'magistrado 
civil,  e  na  forma  da  lei.  O  pjf^j^izQ^  cjuç 
neste  caso^  se,  causar  ao.  proprietarrio  (,  Sier? 
Jxíidemnisado  competentemente  peJo  estado 
:  :ART,  1^6.  Todos  os  membros  doesta- 
do, tem  direito  de  represepça£  S;U.aiiqyieixaS:9 
até  ás  primeiras  authoridaid^s,  ido  p.ai?r,  ti  1SÇ-Í- 
rem  ouvidos  por  ellas,  ^      , 

ART.  12 j,  A  nenhum  homem  o-u  cor- 
poração se  concedera©  ventagens,  distiiic> 
çÓes  ,  OL!  privilégios  exclusivos; y  excepto 
quaado  iorem  deyidos   á  virtude  ,    ou   ta- 
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lentos:  naõ  podendo  estes  nunca  estendér- 
se  aos  descendentes :  e  fica  outro  sitil  pro^ 
hibido  o  concederem-se  novos  titulos  de 
nobreza  hereditária. 

ART.  128.  Sendo  os  Índios  iguaes  em 
direitos  aos  outros  cidadãos ,  saó-lhes  dadas 
as  mesmas  preeminências ,  e  seraó  regidos 
por  as  mesmas  leis.  Fica  extíneta  toda  a 
taxa  ou  serviço  pessoal  ,  debaixo  de  qual- 
quer pretexto  ou  denominarão  qué  seja. 

ART.  129...  Fica  também  constitucional- 
mente abolido  ;o  trafico  dos  escravos ,  e  pa- 
ra sempre  sua  íntrodueçaô  no  território  dos 
estados.  ,- 

SEGÇAÔ  VI. 

Kefómia   da  constitiãçao» 

ART.  1  jo.  Em  nenhuma  das, cameras  do 
poder  legislativo  será  admittida  uma  mo- 
ção 5-  para  a  reforma  de  um^  ou  mais  arti- 
gos da  presente  constituição  ,  sem  que  se> 
ja  apoiado  por  a  quarta  parte  dos  membros 
concorrentes. 

ART,  131.  Sempre  que  a  moção  obti- 
ver a  dita  qualidade,  depois  de  ser  discutida  na 

S  2 


^ 


(176) 

forma  ordinária  ,  poderá  sanccionar-se  com 
as  duas  terças  partes  dos  votos  em  cada 
uma  das  salas  :  íjue  o  artigo  ou  artigos  em 
questão  exigem   reforma. 

ART.  1J2.  Esta  resolução  será  commu- 
nicada  ao  poder  executivo  ^  para  que -coiti 
a  sua  opinião  fundamentada  volte ,  dentVo 
em  trinta  dias  ,  á  sala  onde  tevê  sua  ori- 
geni. 

ART.  ij?.  Se  o  poder  executivo  dis- 
cordar éntaô  5  depois  de  outra  vez  conside- 
rada a  matéria  em  ambas  as  cameras ,  será 
necessário  que  concordem  as  três  quartírs 
partes  de  cada  uma  delias  ,  para  ser  sanc- 
cionada  a  necessidade  da  reforma;  e  tanto 
neste  caso,  como  no  de  consentir  o  poder 
executivo  ,  se  procederá  immediatamente  a 
verifica-la  com  o  numero  de  votos  pres- 
cripto  no  artigo  1  ji» 

ART.  i  j4.  Verificada  a  reforma  será  re- 
mettida  ao  poder  executivo,  para  sua  pu:- 
blicaçaó.  No  caso  de  voltar  com  emendas-, 
três  quartas  partes  dos  votos  era  cada  sala 
faraó  a  sua  ultima  sancçaò. 


(  177  ) 


CAPITULO  FINAL; 

bb   lIi:.. 

;  ARt.  1J5.  Continuraó  a  observar-se  a« 
leis ,  ç  estatutos  ,  e  regimentos  que  até 
agora  re?em  ,  em  tudo  que  naò  tenhaó  si- 
do alterados  ,  nem  sejaô  contrários  á  pre- 
sente constituição ,  e  até  que  recebaõ  da 
legislatura  as  variações  ou  reformas  que  se 
julgar  convenientes. 

ART.  i]6.  Esra  constituição  será  solem- 
nemente  jurada  em  todo  o  território  do 
estado. 

ART.  157.  Nenhum  empregado  publi- 
co civil ,  militar  ou  ecciesiastico ,  poderá 
continuar  em  seu  destino ,  sem  prestar  ju- 
ramento de  observar  a  constituição,  e  sus- 
tenta-la. Os  que  forem  nomeados  ou  pro- 
movidos a  quaesquer  empregos;  ou  a  pos- 
tos militares ,  ou  gráos  litterarios ;  ou  en- 
trando em  algum  cargo^  ou  officio  publico^ 
prestarão  o  mesmo  juramento. 

ART.  138.  Todo  o  que  attentar  ou  pres- 
tar meios  para  atacar  a  presente  constitui- 
ção, será  reputado  inimigo  do  estado,  e 
castigado  com   todo  o  rigor  das  penas   de 
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morte ,  e  expatriaçaó ,  segundo  a  gravida-? 
de  do  seU'  crime. 

Dada  na  sala  das  sessões ,  firmada  de 
nossa  maõ  ,  sellada  com  o  nosso  sello,  e 
referendada  por  o  nosso  secretario  em  Bue- 
nos-Ayres  a  22  de  Abril  de  1819  —quar- 
to da  independência.  Doutor  Gregório  Fu- 
nes  presidente^  Doutor  Jozé  Eugenio^  dé- 
Elias  secretario  y  Q  seguem-sç  mais  2j  assi-^ 
n0turas  ") 


APPENDICE 

Á 

C  O  N  S  T  I  T  U  I  q  A  Ô« 

ARTIGO      PRIMEIRO. 


Em  quanto  a  legislatura  naõ  regular  » 
Swethodo  pelo  qual  possa  verificar-se  com- 
st)odamente  a  etleiçaõ  de  um  deputado  por 
cada  25:000  habitantes  ,  ou  uma  fracção  que 
iguale  o  numero  de  i6:o©0;  far-se-ha- a 
eleição  correspondente  á  próxima  camera  , 
segundo'  a  base,  e  na  forma  prescripta  eníx^ 
p- te^ulaiíiento  provisório. 
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AT\T.  2.  No  caso  que  alguma  província 
tenha  dentro  da  sua  dependência  menos 
de  três  cabidos  ;  sendo  dous  ,  elegerá  cada 
um  delles  para  a  nomeação  de  senadores 
três  eleitores,  dos  quaes  um  seia  capitular, 
e  os  outros  dous  proprietários  com  a  ca- 
pital que  designa  o  artigo  14  da  constitui- 
ção Se  a  província  tiver  dentro  dos  seus 
limites  um  só  cabido  ,  elegerá  estes  seis 
eleitores  ,  metade  capitulares  ,  e  metade 
proprietários  com  o  capital  indicado,  que 
procederão  a  verificar  a  elei(^aô  ,  na  forma 
declarada  no  artigo  citado. 

ART.  j.  A  legislatura  regulará  em  que 
parte  do  processo  ,  e  porque  forma  se  de- 
ve verificar  a  publicidade  dos  juizos  de  que 
trata   o  artigo   99. 

ART.  4.  Posto  que  o  congresso  áo 
formar  a  presente  constituição  tem  procedi- 
do sobre  princípios  de  incontestável  justi- 
ça ,  usando  do  direito  que  o  paiz  actual- 
mente livre  tem  para  consolidar  a  sua 
liberdade,  estabelecer'  a  ordem,  e  procu- 
rar as  ventagens  de  uma  administração: 
que  constitucionalmente  regulada  deve  con- 
seguir para  todas    as   províncias  da  uníaó  ; 
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èom  mais  celeridade  que  qualquer  outra,  o 
(ipalainamento  (3  j)  do  território  inteiro  ,  e  o 
gozo  de  uma  paz  solida,  naó  querendo  com 
tudo  desviar-se  um  ápice  da  liberalidade  de 
seus  principies ,  e  consideração  para  com 
os  direitos  das  províncias  irmaãs  ,  que  nao 
poderão  concorrer  á  formação  ,  e  sancçao 
delia;  tem  decretado  que  se  conceda  a  to- 
dos os  povos  do  território  do  estado ,  tan- 
to que  "concorrerem  todos  por  meio  dos 
seus  representantes  ,  a  faculdade  de  promo- 
ver ,  è  alcançar  na  primeira  legislatura  .a  re- 
forma dos  artigos  da  constituição,  nos 
mesmos  termos  que  ficáõ  estabelecidos ;  de 
modo  que  as  moções  desta  natureza  sejao  ad- 
mittidas ,  quando  forem  apoiadas  por  dous 
membros ,  e  resolver-se  com  as  duas  ler- 
das partes  dos  votos ,  e  mais  um  de  cada 
sala. 

Tratamento, 

ART.  ç.  Os  três  altos  poderes  reunidos 
teraó  o  tratamento  de  soberania  e  soberano 
senhor  por  escripto  e  por  palavra. 

ART.  6.  O  congresso  nacional  ,  com- 
posto das  duas  cameras ,  que  constituem  o 
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lecrislativo ,   terá  o  de  alteza  sereníssima  e 
soberano  senhor, 

ART.  7.  Cada  uma  das  duas  cameras  do 
lecrislativo,  e  os  supremos  poderes  execu- 
tivo e  judicial  ,  separadamente  ,  teraõ  só  o 
de  alteza  por  escripto  e  palavra  ,  e  o  de 
senhor  no  principio  das  representações  que 
S5  lhes  dirigirem. 

Ceremonlal  ^  e  assentos. 


ART.  8.  Na  al^ertura  das  sessões  do 
congresso  ,  que  fizer  o  executivo  em  cada 
renovação  da  metade  da  camera  dos  repre- 
sentantes ,  a  que  deverá  concorrer  a  alta 
corte  de  justiça  ,  presidirá  á  ceremonia  o 
director  do  estado  á  direita  do  presidente 
occupando  ambos  o  centro  da  frente:  dos 
■Jados  se  assentarão  ,  á  direita  o  presidente 
da  camera  dos  representantes  ,  e  á  esquer- 
da  o  da  alta  corte, 

ART.  9.  Occuparaõ  a  direita  da  sala  os 
senadores  ,  e  os  representantes  a  esquerda. 
Jmmediatamente  áquelles  se  assentarão  os 
membros  da  alia  corte. 
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Insígnia. 


ARt.  10.  Os  senadores  e  representan- 
tes ,  em  quanto  exercerem  seu  cargo,  usa^ 
raó  da  insígnia  de  um  escudo  de  ouro ,  que 
terá  no  centro  gravada  esta  legenda  —  lei 
— •  ornada  com  deus  ramos  de  oliveira  e 
louro. 

ART.  II.  Gs  senadores  o  devem  trazer 
pendente  ao  pescoço  com  um  cordão  de 
òiiro ,  e  os  representantes  com  um  de  pra- 
ta;  e  poderão  usar  delle  dentro  e  fora  dá 
Sala. 

ART.  12.  Os  merhbros  da  alta  corte 
Vestirão  a  toga,  quando  se  apresentarem 
em  trajo  de  ceremonia  ;  e  fora  deste  caso 
poderão  usar  dí^  um  escudo  de  ouro ,  què 
tenha  no  centro  esta  legenda  — justiça  — 
ornada  do  mesmo  modo  que  o  anterior, 
e  pendurado  ao  pescoço  por  um  cordão 
mesclado  de  ouro  e  prata. 

Sala    do  congresso  em   Buenos-Ayres , 
3©  de  Abril  de    1819.   — 'Doutor  Gregó- 
rio Funes  presidente  ,  —  Doutor  Jozé  Eu- 
enio  de  Eiias  secretario. 


LEI  FUNDAMENTAL 

DA 

REPUBLICA. 
''"c'OLO  M  BI  A 

j>E  I>EZE]\lBRO  DE  1819. 

O  soberano  congresso  de  Venezuela ,  â 
cuja  aurhoridade  tem  voluntariamente  con- 
cordado sugeitar-se  as  cidades,  e- povos  de 
Nova  Granada  ,  recentemente  libertados  pe^ 
hs   armas  da   republica ; 

Considerando,  1.°  que  as  provincias 
de  Venezuela  e  Nova  Granada  ,  sendo  uni- 
das em  uma  republica  ,  possuem  toda  a 
capacidade  ,  e  meios  de  obter  ,  no  mais  al- 
to gráo ,  poder  ,  e   prosperidade  : 

2.°  <?ue  ,  constituidas  em  republicas 
separadas,  por  mais  fortes  que  sejaÓ  os  la- 
ços ,  porque  possaó  ser  unidas,  em  vez 
de  poderem  aproveitar-se  de  tantas  vanta- 
gens, lhes  seria  difficultoso  consolidat-se , 
e  fazer  respeitar  a  sua  soberania  •, 

3.°    Que   estas    verdades,    tau    forte- 


(284)  í 

mente  impressa ,  no  espirito  de  todos  os 
homens  de  superior  talento  ,  e  illuminado 
patriotismo,  tem  induzido  os  governos  das 
duas  republicas  a  concordarem  em  uma  união, 
que  as  vicissitudes  da  guerra  tem  até  aqui 
impedido. 

Por  tanto,  ímpellido  por  estas  consi- 
derações de  necessidade,  e  reciproco  inte- 
resse, e  na  conformidade  do  relatório  de 
uma  commissao  especial  de  deputados  de 
Venezuela,  e  Nova  Granada,  em  nome  e 
debaixo  dos  auspicios  do  Ente  Supremo , 
tem  decretado ,  e  decreta  a  seguinte  lei 
fundamenta!  da  republica  de  Colômbia:  — 

ARTIGO     PRIMEIRO. 


As  republicas  de  Venezuela  e  Nova 
Granada,  de  hoje  em  diante,  saô  unidas 
em  um  só  estado ,  debaixo  do  glorioso  ti- 
tulo de  «  republica  de  Colômbia.  )) 

ART.  2.  O  território  do  dito  estado 
será  todo  o  que  comprehendia  a  antiga  ca- 
pitania general  de  Venezuela,  e  o  vice- 
reinato  do  novo  reino  de  Granada  ,  abran- 
gendo   uma    extensão    de    115:000    léguas 
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qoadtadas ,  cujos  exactos  limites  se  deter- 
minarão aqui  adiante. 
-  ART.  ?•  As-  dividas  ,  que  as  duas  repu- 
blicas poderem  ter  contrahido  separadamen- 
te ,  saò  reconhecidas  in  solldum  pot  estalei 
como  divida  nacional  de  Colômbia  ,  para 
cujo  pagamento  se  teraô  por  obrigados  to- 
dos os  effeitos  e  propriedades  do  estado,  e 
se  destiní\ó  para  sua  liquidação  os  mais 
productivos  ramos  das  rendas  publicas. 

ART,  4,  O  poder  executivo  da  repu- 
blica será  exercitado  por  um  presidente^ 
e  na  sua  falta  pôr  um  vice-presidente  ,  am- 
bos nomeados ,  «^  Ínterim  ,  pelo  presente 
congresso. 

AkT.  5.  A  republica  de  Colômbia  será 
dividida  em  três  departamentos  maiores;  a: 
saber  ;  Venezuela ,  Quito  ,  e  Gundinamar- 
cíi  e  estas  duas  uUimas  comprehenderaõ 
as  províncias  de  Nova  Granada,  o  qual  no- 
me fica  daqui  em  diante  supprimido.  As 
capitães  destes  departamentos  seraó  as  ci- 
dades de  Caracas  ,  Quito  ,  e  Bogotá  ,  ti- 
raiido-se  a  addiçaó  de  Santa  Fé. 

ART.   6.     Cada    departamento  terá  umá 
administração    superior,   e  em  chefe,   ao 
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pfesênts  nomeada  pelo  existente  coflgrêssOji 
com  o  titulo  de  vice-presidente. 

ART.  7.  A  capital  da  republica  de^ Co- 
lômbia será  uma  nova  cidade  que  terá  o 
nome  do  libertador  ((  Bolívar.  ))  O  seu 
plano  ,  e  situação  seraô  determinados  pelo 
primeiro  congresso  geral,  sobre  o  princi-- 
pio  de  ser  proporcionada  ás  necessidades, 
e  conveniências  dos  três  departamentos,  tí>. 
á  grandeza,  que  a  natureza  tem  destinado^ 
que    este  opulento  paizpossa'' chegar.   >.,>, 

ART.  8.  O  congresso  geral  de  Col&ití-^ 
bia  se  ajuntará  no  primeiro  de  JaneitOjjr^^ 
X821  ,  na  cidade  do  Rosário  de  Cucufegl^jí' 
que  se  julga  ,  em  todos  es  respeitos  ,  a 
ponto  mais  conveniente.  O  presjàente, da 
republica  notificará,  a  sua  convocação  ,:nçj, 
1.^  de  Janeiro  de  1S2Õ,  con)  ujna  comíHUr 
nicaçaô  do^:  regulamentos  para  ^  eleições,, 
que  seraô  formados  potl  uína  conxmissaõ 
especial,  e.appfovaddç  peJí>  .congresso.  .:...•: 

ART.  .9.  .  A  constituição  da  republica:: 
de  Colômbia  será  formada  pelo  congresso; 
geral  ^  a  quem  será  afvresentada  ,v  na  vistíi* 
de  projecto,  a  que  foi-  decretada  pelo  pre- 
sente congresso  9  e  que. ,  juntamente  com 
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as  leis  promulgadas  pelo  mesmo  ,  seraô 
immedi^tamente  postas  em  execução  ,  co- 
mo por  ensaio. 

ART.  10.  As  armas  e  bandeira  de  Co- 
lômbia seraó  decretadas  pelo  congresso  ge- 
ral,  e;  no  entanto  se  usarão  das  armas,  e 
bandeira  de  Venezuela,  con^p  a?^mais  co- 
nhecidas. .)•,   - 

ART.  11.  O  presente  congresso  se  dis- 
solverá aos  35  de  Janeiro  de  1820,  então 
começarão  as  novas  eleições  para  o  con- 
gresso geral  de  Colômbia. 

ART.  12.     Em  lugar  do  con-gresso  fica- 
rá umacommissaò  de  seis  membros,  eurn^ 
piesideote  ,   com  aquelles   attributos  espe- 
ciaes,  que  se  determinarem  por  decre^t^.    • 

ART.  13.  A  republica  de  Colômbia  se- - 
rá  sole.mnemente  proclamada  nas  cidades^i.,' 
e  exércitos  ,  com  festividades  ,  e  alegrias 
publicas,;  tendo  isto  lugar  nesta  capitai  aos 
25  do;  corrente  de  Dezembro  ,  para  cele- 
brar o  nascimento  do  Salvador  do  mundo, 
debaixo  do  cujo  patrocínio  teve  lugar  es- 
ta desejada  uiiiaó  ,  pela  qual  se  regenerou 
o  estado.  \ 

ART.  14.     Q  anniversariQ  desU  regene- 


(  a88  ) 

raçaõ  politica  será  daqui  em  diante  cde-^ 
brado  como  festa  nacional ,  na  qual ,  como 
naquellas  de  Olimpia ,  se  remunerarão  a 
virtude,  e  o  saber. 

A  presente  lei  fundamental  da  repu^ 
tlica  de  Colômbia  será  solemnertiênte  pro- 
mulgada nas  cidades  e  exércitos ,  inscripta 
em  todos  os  registros  públicos ,  e  os  ar-^ 
chivos  das  municipalidades  e  corporações, 
tanto  ecclesiasticas  como   seculares. 

Dada  no  palácio  do  soberano  congres- 
so de  Venezuela  ,  na  cidade  de  S.  Thomaz 
de  Angostura,  aos  17  de  Dezembro  de 
18 19;  p.'^  da  nossa  independência. 

O  presidente  da  congfesso  —  Francisco 
A.  Zea  —  João  Herman  Roscio.  — Ma^ 
roei  Cedeno.  —  Joaô  Martínez.  —  Jozé 
Espana,  —  Lurz  Thomaz  Feraza.  —  A. 
M.  Breceno.  —  EusebiaAlfanados.  —  Fran- 
cisco Conde.  —  D.  B.  Urbaneja.  -—  J.  V. 
Cardozo.  —  J.  Munoz.  —  O.  Bazalo.  -*; 
D.  Alzum.  —  J.  T.  Machado.  —  R.  G. 
Cadiz.    —   O  secretario   Diogo  Vallenilla. 

Palácio  ào  soberano  congresso  de  An- 
gustura ,   17   de  Dezembro  de  1819. 

O  soberano  congresso  decrelíf ,  que  a 
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presente  lei  fundamental  da  republica  de 
Colômbia ,  seja  communicada  ao  supremo 
poder  executivo  por  meio  de  uma  deputa- 
ção ,  para  sua  publicação  e  observância. 

Francisco  A.  Zea.  —  yresidentCi 
Diogo  de  Vallenilla.  —  secretario. 

Palácio  do  governo ,  Angustura  17  de 
Dezembro  de  1819. 

Imprímà-se,  publique-se ,  execute-se, 
e  se  lhe  afixe  o  sello  do  estado, 

Siraaô  Bolívar.  Presidente  da  republica. 
O  ministro  do  interior  e  justiça  ^  Diogo  $ 
Urbaneja. 
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CONSTITUIÇÃO 


ii| 


D    A 

NORWEGA 

BE   4   I>E    NOVEMBRO    DE    1S14. 
TITULO  PRIMEIRO.  , 

T)a  J^ónna  do  govenio  ,  e  da  religião» 


ARTIGO      PRIMEIRO. 


o 


reino  de  Norwega  he  um  estado  Jivre,. 
independente,  indfvisivel,  e  inalienável,  uni- 
do á  Suécia  debaixo  de  um  mesmo  rei,  A 
íórma  do  seu  governo  he  limitada,  ii^redi- 
taria   e  monarciíica. 

'  ART.  2.  A  religião  Lutherana,  Evangé- 
lica continuará  a  ser  a  dominante  do  reino  ; 
e  aquelles  seus  habitantes  que  a  professa5 
saõ  obrigados  a  educar  nella  a  seus  filhos. 
Os  jesuitas  ,  e  as  ordens  monásticas  nao- 
serau  toleradas  no  reino.  A  entrada  deste 
será  senipre  ,  como  anteriormente  j.  vedada. 
aos  judeus. 


Vo    poder   executivo,    do   rei,    e   da  familiá 
real. 


ARTIGO     PRIMEIRO. 

O  poder  executivo  professará  sempre 
a  religião  Lutherana  Evangélica  *,  e  elle  a 
manterá  ,  e   protegerá. 

ART.  2.  A  pessoa  do  tei  he  sagrada  ; 
elle  naô  pode  ser  arguido,  nem  accusado  ; 
o  seu  conselho  he  responsável  pelo  seu  go- 
verno. 

ART.  4.  A  successao  he  linear,  e  agna- 
tica  ,  tal  qual  está  determinada  pela  orderrí 
de  successao  decretada  pelos  Estados-Geraes 
da  Suécia  ,  e  sanccionada  pelo  rei  no  acto 
de  26  de' Setembro  de  1810,  e  de  que  vai 
junta  uma  traducçaõ.   (*) 

■■  (*)  Naô  vai  aqui  esta  traducçaõ  ^ -porque 
ella  faltava  no  original  donde  tradiiúmos  esta 
í-onstitíiiçaõ  ,  e  até  hoje  ainda  a  naô  pudemos 
obter;  irá  porém  em  outro  volume  ,  com  as 
§utras    constituições   da   Suécia. 

Nota  dos  Traducíores. 

T  a 
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Com  o  numero  dos  herdeiros  legítr- 
mos  se  comprehende  o  filho  posthumo,  o 
qual,  tanto  que  tiver  nascido,  depois  da 
morte  de  seu  pai ,  tomará  o  lugar  que  lhe 
be  devido  rra  linha  de  successaõ. 

Quando  nascer  um  prinerpe  herdeiro 
das  coroas  reunidas  da  Norwega  e  da  Sué- 
cia ,  o  seu  nome ,  e  o  dia  do  seu  nasci- 
mento se  annunciaraô  no  primeiro  storthin^ 
(  Já  )  e  se  escreverão  nos  livros  respectt- 
%'os  do  registro. 

ART.  5.  Nao  híivendo  nenhum  príncipe 
herdeira  legitimo  do  throno  ,  o  rei  pôde 
propor  o  seu  snccessoF  ao  xíoríÁmg- da  No_ 
jv^ega,  ao  mesmo  tempo  que  aos  Estados 
Geraes  da  Suécia.  E  tanto  «que  o  rei  tiver 
feito  a  proposèa,  os  representantes  dos  dous 
povos  escolherão  de  entre  si  uma  commis- 
saô  revestida  do  direito  de  determinar  a 
eleiça^,  no  caso  que  a  proposta  do  rei  nao 
seja,  á  pluralidade  de  votos,  approvada 
separadamente  pelos  represefttantes  de  cad* 
um  dos  dous  povos. 

O  numero  dos  membros  desta  com- 
missa:> ,  que  será  composta  de  tantos  no- 
iweguezes  como    sueCos,    e    bem  assim  a 
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maneira  com  que  a  eleição  se  deve  fazer ^ 
seraô  reguladas  por  uma  lei ,  que  o  rei  pro- 
porá ao  mesmo  tempo  ao  stortinng  próxi- 
mo,  e  aos  Estados  Geraes  da  Suécia. 

ART.  6.  O  storthing  da  Norwega,  e  os 
Estados  Geraes  da  Suécia  se  ajustarão  para 
fixar  por  uma  lei  a  idade  ,  em  que  se  deve 
Kputar  maior  o  rei,  se  naó  poderem  com- 
binar-se,  uma  commissaó  tirada  de  entre 
nOs  representantes  dos  dous  povos  ,  decidi- 
rá este  objecto  pela  maneira  estabelecida 
no  artigo  5.  titulo  2. 

Logo  que  o  rei  tiver  chegado  á  época 
da  sua  maioridade ,  fixada  pela  lei  ,  elle 
mesmo  o  declarará  publicamente  que  está 
maior  (^a).  _ 

ART.  7.  Logo  que  o  rei  ,  Já  maior,  ti- 
ver tomado  as  rédeas  do  governo  ,  presía- 
ri  entre  as  mãos  do  storthing  o  juramen- 
to ,  que  se   segue  :    (C  juro  ,  pela   minha  ah 


))  ma       e   consciência ,    orgycrnar    o    reino 


de 


frt)  Uma  lei  decretada  pelo  storthing  , 
aos  ij  de  Julho  de  iSis  ,  e  sancci.onada 
pelo  rei  aos  iS  ,  determina  que  o  rei  será 
maior  aos  desouto  annos  completos. 


-        -'^B^ 
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%  Norwega  conforme  a  sua  constituiçaê ,  e  as 
»    suas    leis. 

Se  acontecer  que  a  esse  tempo  nao 
estiver  reunido  o  stôrthing ,  este  juramen- 
to,  reduzido'aescripto,  será  depositado  no 
conselho  ,  e  repetido  solemnemente  pela 
rei  no  primeiro  stôrthing  ,  ou  seja  de  viva 
voz,  ou  por  escripto,  pela  pessoa,  que 
elle  designar   para  esse  fim. 

ART.  8,  A  eoroacaô  ,  e  a  sagraçaõ  do 
rei  se  faraõ  ,  logo  que  elle  for  maior  ,  na 
cathedral  de  Dronthein  ,  no  tempo  e  com 
as   ceremonias  que  elie  mesmo  marcar, 

ART.  9,  O  rei  todos  os  annos  residirá 
algum  tempo  em  a  Norwega  ,  salvo  se  obs- 
táculos graves   lho  impedirem. 

ART.  ro,  O  rei  mesmo  escolherá  um 
conselho  de  cidadãos  norweguezes,  os  quaes 
deverão  ter  a  idade  de  setenta  annos.  Es- 
te conselho  será  composto  ,  pelo  menos  , 
de  um  ministro  d'estado ,  e  de  Kiais  sete 
membros. 

Também  pode  o  rei  crear  um  vice-rei 
ou  um   governo. 

O  rei  dividirá  os  negócios  entre  os 
membros  do  conselho,  do  modo  que  lhe 
parecer  mais  conveniente. 
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Além  destes  membros  ordinários  do 
conselho .  o  rei,  e  na  sua  ausência  o  vice- 
rei  C  ou  o  governo  de  accordo  com  os  mem- 
bros ordinários  do  conselho)  pôde  em  cer- 
tas occasióes  chamar  outros  cidadãos  no- 
rweguezes,  para  ter  parte  no  mesmo  con- 
selho ,  com  banto  que  naô  sejaõ  membros 
do   stortlnn^. 

O  pai  ,  e  O  filho,  ou  os  dous  irmãos 
naô  poderão  simultaneamente  tomar  assen- 
to no  conselho. 

ART.    11.     o  rei  fará  governar   o  rei 
na  sua  ausência,  e  nos  casos  que  elle  mes 
mo   prescrever,    ou   por  um  vice-rei 
por   um   governador   com   cinco  membros  , 
ao  menos  ,  do  conselho. 

Elles  governarão  o  reino  em  nome  do 
rei  ,  e  da  sua  parte  observarão  inviolavel- 
mente  tanto  as  disposiqóes  contidas  na  lei 
fundamental  ,  como  os  preceitos  ,  e  ordens  , 
que  o  rei  lhe  tiver  dado  nas  instrucções. 
Faraó  o  seu  mui  humilde  relatório  ao  rei 
sobre  todos  os  negócios  ,  que  tiverem  des- 
pachado ;  e  todos  os  sobreditos  negócios 
seraÕ  decididos  á  pluralidade  de  votos.  No 
caso  de  empate,  o  vice-rei,  ou  o   gover- 
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nador ,  ou  nâ  sua  ausência  o  primeiro  mem- 
bro do  conselho ,  terá  dous  votos. 

ART.  12.  Só  o  príncipe  real,  ou  o  seu 
filho  mais  velho  poderão  ser  vice-rei  ;  e 
estes  mesmos  o  naõ  serão  antes  de  chega- 
rem á  idade  em  que  o  rei  he  maior.  Para 
o  cargo  de  governador  poderá  ser  nomea- 
do ou  um  norweguez  ou   um  sueco. 

O  vice-rei  será  domiciliado  no  reino, 
e  naô  lhe  será  permettido  demorar-se  em 
paiz  estrangeiro  mais  de  três  mezes  cada 
30  no. 

Tanto  que  o  rei  estiver  presente  as 
funcções  do  vice-rei  cessarão.  E  naõ  ha- 
vendo vice-rei ,  mas  somente  um  gover- 
nador,  as  funcções  deste  ultimo  cessarão 
igualmente,  visto  que  neste  caso  elle  só 
he  o   primeiro  membro  do  conselho. 

ART.  ij.  Em  quanto  o  rei  se  demorar 
na  Suécia  terá  sempre  junto  de  si  o  mi- 
nistro d'estado  da  Norwega  e  dous  mem- 
bros do  conselho  norweguez,  os  quaes  se 
alternarão  annualmente. 

Elles  seraô  sujeitos  aos  mesmos  deve- 
res ,  e  á  mesma  responsabilidade  constitu- 
cional que  o  conselho  permanente  na  No- 


rwesfa  ,  designado  no  art.  li.,  e  s<^  na 
sua  presença  deverão  ser  despachados  pelo 
rei   os  negócios  da  Norwega. 

Todas  as  petições  dirigidas  ao  rei  por 
cidadãos  de  Norwega  devem  em  primeiro 
lugar  ser  entregues  no  conselho  norweguez, 
para  que  este  dê  o  áeu  parecer  sobre  ellas 
antes  de  serem  despachadas.  Em  geral  ,  ne-, 
nhiim  negocio  de  Norwega  deve  decidir- 
se ,  sem  que  primeiro  o  conselho  norwe- 
guez interponha  sobre  elle  a  sua  opinião, 
salvo  occorrendo  graves  impedimentos  que 
se  opponhaõ  a  isso. 

O  ministro  d'estado  de  Norwega  de- 
ve fazer  o  relatório  dos  negócios  ;  e  será 
responsável  pela  conformidade  das  ordens, 
que  expedir ,  com  as  resoluções ,  que  se 
tiverem  tomado. 

ART.  14.  O  rei  regulará  o  culto  e  os 
ritos ,  bem  como  todas  as  reuniões ,  que 
tiverem  por  objecto  a  religião;  e  cuidará 
em  que  os  ministros  da  religião  observem 
as  formalidades ,  que  lhe  tiverem  sido  pres- 
criptas. 

ART.  1$.  O  rei  pode  fazer,  e  abolir 
decretos  relativos  ao  commercio ,  alfande- 
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gas  ,  industria  ,  e  policia.  Cumpre  porém 
que  elles  naõ  sejaô  contrários  á  consti- 
tuição ,  nem  ás  Jeis  promulgadas  pelo 
storthing^  na  conformidade  dos  artigos 
^9,  50,  e  ji  do  titulo  j.  que  vai  adian» 
te. 

Esses    decretos    teraõ   força  provisória 
até  ao  storthing  próximo, 

ART.  16,  O  rei  fará  cobrar  em  geral 
os  tributos  impostos  pelo  sterthlng^  O  the- 
souro  publico  da  Norwega  ficará  na  No- 
rwega  ;  e  as  suas  rendas  naõ  se  gastarão  com 
objectos  alheios  das  necessidades  da  No- 
rwega.  ' 

ART.  17.  O  rei  velará  em  que  os  bens 
e  direitos  realengos  do  estado  sejaô  empre- 
gados e  regidos  da  maneira  designada  peio 
storthlng  ^  e  que  seja  a  mais  vantajosa  para 
©  paiz. 

ART.  18.  o  rei,  no  seu  conselho,  tem 
direito  de  perdoar  aos  criminosos ,  depois 
de  ter  o  tribuna!  supremo  proferido  ,  e  da- 
do o  seu  parecer.  O  criminoso  tem  direi- 
to de  acceitar  o  perdão  do  rei  ,  ou  de  su- 
geitar-se  á  pena  em  que  tiver  sido  con- 
demnado, 
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NaS  cousas  que  o  odelsthitt^  ((i)  fizef 
apresentar  ao  rigiret  (}')  naó  poderá  ter 
lugar  outra  graça,  que  naô  seja  de  a  isen- 
tar de  pena  capital. 

ART.  19.  O  rei,  depois  de  ter  ouvido 
o  seu  conselho  norweguez  ,  dispõe  de  todos- 
os  empregos  civis,  ecclesiasticos  e  milita- 
res. Os  empregados  públicos  jurarão  obe- 
decer, e  ser  fiéis  á  constitui(^aô  ,  e  ao  rei. 
Os  principes  da  familia  real  naó  po-; 
deraô  occupar  nenhum  emprego  civil  ;  com 
tudo  o  príncipe  real  ,  ou  seu  filho  primo- 
génito poderá  ser  nomeado  vice-rei. 

ART.  20.  O  governador  do  reino,  o^ 
ministro  doestado ,  e  os  outros  membros 
do  conselho  ,  bem  como  os  empregador 
addidos  ás  suas  secretarias,  os  enviados,  e- 
cônsules,  os  magistrados  superiores  civis, 
e  ecclesiasticos  ,  os  chefes  dos  regimentos  , 
e  dos  outros  corpos  militares  ,  os  comman- 
dantes    das    fortalezas  ,    os    commandantes 


(íi)  Acerca  desta  palavra  veja-se  o  art. 
26   do  tt     5, 

(&)  Veja-se,  a  respeito  desta  palavra, 
o  artigo   1.  do  t^  4. 
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cm  chefe  dos  navios  de  guerra,  poderão; 
sem  sentença  prévia,  serem  demittidns  pe- 
lo rei,  ouvido  a  esse  respeito  o  seu  con- 
selho  norweguez. 

Pelo  que  toca  á  pençaõ ,  que  se  deve 
conceder  a  taes  empregados  pwbJicos  ,  as- 
sim demittidos  ,  isto  se  determinará  no 
primeiro  storthlng  ,  que  se  seguir.  No  em 
tanto  elles  gozarão  dos  dous  terços  do  seu 
antigo  ordenado. 

Os  outros  empregados  poderão  só  ser 
suspensos  pelo  rei  ,  e  seraó  Jogo  depois 
julgados  perante  os  tribunaes,  e  só  pode- 
rão ser  depo5tos  em  consequência  de  uma 
sentença.  O  rei  naõ  poderá  nunca  mais  fa- 
zer-Ihes  mudar  de  emprego  contra  vontade 
delles. 

ART.  2T.  O  rei  pode  conferir  ordens 
de  cavallaria ,  a  quem  bem  quizer ,  em  re- 
compensa de  serviços  distinctos,  que  se  fa- 
raó públicos  ;  mas  naó  pôde  conferir  outra 
graduação,  ou  titulo  senão  a  que  está  des- 
tinada a  cada  emprego.  Uma  ordem  de  ca- 
vallaria naõ  dispensa  ninguém  dos  deveres, 
e  encargos  communs  a  todos  os  cidadãos ; 
9  também  naó  da  titules  particulares  para 
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obter  os  empregos  no  estado.  Os  emprega- 
dos públicos  ,  que  forem  desligados  no  ser- 
viço, por  graça  (reformados  ou  jubilados) 
conservarão  o  titulo,  e  graduação  corres- 
pondente aos  empregos  que  occuparaó. 

Nenhuma  pessoa  poderá  para  o  futuro 
obter  prerogativas  pessoacs ,  mixtas ,  ou 
hereditárias. 

ART.  22.  O  rei  escolhe,  e  despede,, 
quando  bem  lhe  parece ,  todos  os  officiaes 
addidos  á  sua  corte, 

ART.  2;.  O  rei  tem  o  commando  em 
chefe  de  todas  as  forças  de  mar,  e  terra 
do  reino.  Elias  naõ  poderão  ser  augmen- 
tadas  ,  ou  diminuidas  sem  o  consentimen- 
to do  storthln^.  E  tatiíbem  iiaô  deverão  ser 
cedidas  para  servido  de  alguma  potencia 
estrangeira ,  e  nem  tropas  nenhumas  per- 
tencentes a  uma  potencia  estrangeira  (ex- 
cepto tropas  auxiliares  no  caso  de  uma  in- 
vasão hostil  )  poderão  entrar  no  paiz  sem 
o  consentimento  de  storthin^. 

Em  tempo  de  paz  as  tropas  norwegue- 
zas  estarão  acantonadas  na  Norwega ;  e  nao 
em  Suetia  Com  tuíkv,  o  rei  poderá  ter 
na  Suécia   uma  guarda   norwegueza  ,^  com- 


i^. 
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•posta  de  voluntários ;  e  ser-Ihe-ha  permíc- 
tido  ,  por  pouco  tempo  ,  quando  muito  seis 
Semanas  cada  anno  ,  ajuntar  as  tropas  das 
iinmediaçõeá  dos  dous  paizes  ,  para  exercí- 
cios em  um  ou  outro  dos  dous  reinos; 
anãs  em  caso  nenhum  mais  de  3:000  ho- 
snens  de  tropas  de  todas  as  armas  de  um 
paiz  poderão  entrar  em  tempo  de  paz  no 
'©utro. 

Nem  o  exercito  norweguez  ,  nem  a 
flotilha  de  remos  poderão  ser  empregadas 
«m  uma  guerra  offensiva  ,  sem  o  consen- 
timento do  sforthíng. 

A  frota  norwegueza  terá  os  seus  esta- 
leiros ,  e  em  tempo  de  paz  as  suas  paragens, 
e  os  seus  portos  na  Norwega.  Os  navios 
de  guerra  de  um  dos  dous  paizes  naô  serão 
guarnecidos  de  ttiarinheiros  do  outro,  sal- 
vo daquelles  ,  que  voluntariamente  quize- 
xem  alistar-se  para  o   seu  serviço. 

A  Uind-ivshr  ,.  ( j.$ )  e  as  outras  tropas;  no- 
rweguezas,  que  naõ  poderem  entrar  na  conta 
das  tropas  de  linha  ,  nunca  deverão  ser 
empregadas  fora  das  fronteiras  do  reino  de" 
Norwega. 

ART.  24,     o  rei  tem  direito  de  ajuntaf 
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tropa»:,  começar  a  guerra,  fazer  a  paz, 
concluir,  e  annullar  os  tratados,  enviar, 
c  receber  ministros. 

Quando  o  rei  quizer  começar  a  guer- 
ra deve  communica-lo  ao  conselho  da  No- 
rwega  ,  pedir  o  seu  voto,  e  fazer  que  Ihè 
deni  un^,a  íeiaçaô  circunstanciada,  e  miudá\ 
sobre  o  estado  do  reino  ,  relativamente  á 
sua  fazenda,  e  aos  seus  meios  de  defeza. 

Feito  isto  ,  o  rei  convocará  o  minis- 
tro de  estado  de  Noruega,  os  membros 
do  conselho  norweguez  ,  e  bem  assim  os 
do  conselho  da  Suécia  ,  para  uma  sessão 
extraordinária,  na  qual  exporá  os  motivos, 
e  as  circunstancias,  que  devera  neste  casa 
entrar  em  consideração  ;  o  relatório  do  con- 
selho norweguez  sobre  o  estado  do  reino, 
juntos  a  outro  que  tal  da  Suécia,  devem 
nessa  occasiaõ  serem    exhibidos» 

O  rei  exigirá  entaõ  os  seus  pareceres 
acerca  destes  objectos;  elles  os  faraõ  lan- 
har,  cada  um  pela  sua  paiíe ,  no  protoco- 
lo ,  debaixo  da  responsabilidade  imposta 
pela  constituição,  e  o  rei  depois  poderá 
tomar  a  resolução  que  julgar  mais  conve- 
inente  ao   estadei. 
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ART.  25.  Todos  os  membros  do  con- 
selho devem  estar  presentes  a  estas  sessões, 
a  menos  de  estarem  impedidos  por  algum 
pretexto  Jegai  ,  e  nenhuma  resolução  deve 
tomar-se  nellç ,  uma  vez  que  se  naó  che- 
guem a  reunir  mais  da  metade  dos  seus 
membros. 

Em  or  negócios  norweguezes,  que  , 
nos  termos  do  decimo  quinto  artigo  ,  sao 
decididos  na  Suécia,  nenhuma  resolução 
deve  tomar-se ,  sem  que  esteja  presente  õ 
ministro  de  estado  de  Norwega,  e  um  dos 
membros  do  conselho  ,  ou  aliás  os  dous 
membros. 

ART.  26.  As  representações ,  relativas 
aos  empregos  e  outros  negócios  importan- 
tes ,  excepto  aquellas,  que  sáô  concernen- 
tes á  diplomacia,  e  ao  commando  militar 
propriamente  dito  ,  seraô  referidas  no  con- 
selho por  aquelle  membro  ,  a  cuja  reparti- 
ção tocarem  ,  e  seraó  expedidas  por  ellQ  , 
na  conformidade  da  resolução  tomada  no 
conselho. 

ART.  27.  Se  algum  membro  do  conselho' 
for  legalmente  impedido  de  comparecer  ,  e 
de  referir  os  negócios ,  que  saó  da  compeu 
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tciTcia  da  sua  repartição ,  será  substituído 
neste  cargo  por  um  dos  outros  memljros , 
designado  para  ess«  efFeito  ,  pelo  rei  ,  se 
estiver  presente  ,  ou  na  sua  ausência  por 
quem  presidir  ao  conselho,  conjunctamen- 
te  com  os  outros  membros,  que  o  com- 
põem. 

Se  muitos  membros  do  conselHo  forem 
legalmente  impedidos  de  comparecer,  de 
sorte  que  se  ache  presente  só  a  metade  do 
numero  ordinário  ,  seraó  authorisados  ou- 
tros empregados  públicos  ,  da  mesma  ma- 
neira ,  para  tomar  assento  no  conselho  ,  e 
neste  caso  se  participará  isto  ao  rei,  que 
decidirá  se  elles  devem  continuar  no/mes- 
mo cargo. 

ART.  28.  No  conselho  haverá  um  pro- 
tocolo aonde  se  lançarão  todos  os  negó- 
cios que  nelle  forem  tratados.  Todo  o  in- 
dividuo ,  que  tem  assento  no  conselho,  se- 
rá obrigado  a  dizer  livremente  a  sua  opi- 
nião ,  a  qual  o  rei  he  obrigado  a  ouvir  ; 
mí)S  he  livre,  e  reservado  ao  rei,  o  to- 
mar a  sua  resolução  segundo  a  sua  própria 
.opinião. 
.    .   Se  algum  membro  do  conselho  assen- 

TOMO    Hl.  U 
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fór  í^ò^f  à  rcsdltiçaô  do  rei  he  cowtrari»  é 
formado  governo  ^  ou  ás  íeis  do  reino  ^ 
Ôíi  -qtíe  tlh  he  evidefiteraiente  nociva  ao  et- 
sérá  do  si?u  <levèr  ófpor-ihe  fortes 
representações  ,  'Q  faze-ías  mencionar  tiò^ 
protocolo,  E  áqudk  5  qH«  deixar  de  pro* 
testar  assim  ,  será  reputado  ir  de  accorda 
com  o  rei  ,  e  será  responsável  por  isso  , 
como  mais  adiante  se  declarai! :  t  o  oitielt* 
tbing  poderá  faze-lo  julgar  perante  o  rigsteh 

ARt.  29.  Todas  as  ordens,,  emanada* 
ímmediatamente  do  réi  {  excepto  os  ob-*' 
rectos  relativos  ao  commando  militar  )  st-^ 
raò  referendadas  pelo  ministro  d'estado  d% 
Nor  wega. 

ART.  50,  As^  resoluções  tomacías  na  au- 
sência do  ref  pelo  èGnselho  ,  em  Norwega 
seraõ  expedidas  em  nome  do  rei  e  assina- 
das pelo  vice-rei ,  ou  {5èlo  govfemâd^^*  «  d 
eonsdho  ;.  e  seraõ  referendadas  por  àquelle 
que  as  tiver  referido  ,  visto  qâe  elk  íie  res-^ 
pon sável  pela  cònformidad^s  daS  ordens^  ^# 
se  expedirem,  com  os  assentos  do  pFOtoi 
ío  onde   está  inscripta  a  resolução. 

ART.  ji.  Todas  as  representações  reilai* 
thas  aos  negócios  de  Norwega,  assim  co- 
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fhò  Vs  òrdèrts  ,  òu  dèspàchoí  que  fKe  fo- 
rèiri  concèirhèntes  ,  dèveín  sèr  escriptas  em 
língua  norwfcgUezS. 

ARt.  3i.  O  herdeii-ô  vhiiYi  proxitno  do 
til  tono,  se  for  fijho  do  rei  reinante,  terá 
Ò  título  tle  printipe  rea!  ;  os  outros  her- 
deiros legítimos  da  coroa  sè  cliamaraõ  prin-r 
tipés ,  e   ás  "filhas  do  rei  princesas. 

ARl".  jj.  Logo  qtite  o  lierdeiro  do  thro- 
iio  chegar  á  idade  dé  i8  annos  ,  t^rá  o 
direito  de  tortiàr  assento  no  conselho ,  msatf 
!Jê'm  voto  ,  e  Sem  responsabilidade. 
.  ART.  j4.  Nenhum  principe  de  síinguè 
poâéri  casar-se  sem  licença  do  rei  ,  é  no 
caso  de  transgressão  perde  ó  direito  á  corôá 
áe  Nórwégá. 

X^T.  }5.  Os  príncipes,  é  as  priíVcèzaS 
efe  fáhhílía  real  naõ  sèraô  nò  qiae  loca  ás 
suas  pessoas  ,  obrigados  à  comparecei:  pè-^ 
fílhte  outVos  jtiiZês ,  que  naõ  sejàõ  o  rei  ^ 
ou  aquellc  a  quem  o  rei  tiver  dado  com-f. 
liiissaó  para  esse  fiiil. 

ÀAt.  j6.  Õ  ítiinistro  d''estado  de  Èo^ 
f>Cve'ga  ,  assim  como  ò§  dóu§  membro^  *'o 
conselho  norweguez  ,  que  estaõ  juntos  d© 
lil,  térsrô  asstntô-,  è  roto  deliberativa  n« 

U  a 
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conselho  sueco ,  quando  neste  se  tratar  de 
objectos  ,q«e  digaó  respeito  aos  dous  reinos. 
Nesta  sorte  de  negócios  o  parecer  do 
conselho  de  Norwega  deve  ser  ouvido  tam- 
bém ,  a  menos  que  os  negócios  naõ  exijao 
uma  taó  prompta  decisão  ,  que  nao  dêem 
tempo  para   isso.  t,,.,^ 

AKT.  17.  Se  o  rei  morr&r  em  terapa^ 
que  o  herdeiro  do  throno  seja  menor,  o 
conselho  de  Norwega,  e  o  da  Suécia  se 
ajunta^-aó  logo  depois  ,  para  p)ublicar  ein 
commam  u:ma  convocação  do  storthin^à^ 
NofÇi'ega.  e  da   dieta  de  Suécia. 

ART.  j2*  Em  quanto  Os  representantes 
dos  dous  reinos  se  naõ  reunirem,  e  nao 
tiverem  regulado  a  administrarão  durante 
a  menoridade  do  rei,  um  conselho  com- 
posto de  um  numero  igual  de  membros  nor- 
rwec^uezes  e  suecos  ,  governará  os  reinos  , 
segundo  as  suas  reciprocas  leis  fundamen- 
taes. 

O  ministro  doestado  de  Korwega,  e 
o  da  Suécia  ,  que  tem  assento  neste  con- 
selho lançarão  sortes ,  para  decidir  quai 
deiles  terá  ahi  a  preferencia. 

ART.    J9.     As  disposií^ôes  ,   comprehen- 
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tíidas  nestes  dous  últimos  artigos ,  flcliaraõ 
igualmente  a  sua  applicaçaô  todas  as  vezes 
que  ,  ^gundo  a  coiistituiçaô  da  Suécia  , 
pertencer  ao  conselho  sueco  ,  nesta  quaii- 
dade  ,  o  estar  á  testa  do  governo, 

ART.  40.  No  que  toca  ás  disposições 
mais  particulares,  necessárias  nos  casos  apon«* 
tados  nos  três  artigos  precedent€;s  ,  o  rei 
proporá  ao  primeiro  stm-thln^  na  N^rwega, 
c  á  primeira  dieta  na  Suécia,  uma  lei  fun^ 
dada  sobre  o  principio  de  uma  perfeita 
igualdade  entre  os  dous  reinos. 

ART.  41.  A  -eleição  dos  tutores,  que 
devem  estar  á  testa  do  governo  durante  a 
menoridade  ào  rei,  s«  fará  conforme  as 
mesmas  regras ,  €  -da  me^ma  maneira ,  que 
foi  prescripta  acima  ,'  no  titulo  «egundo  , 
artigo  5. ,  a  respeito  da  eleição  de  um  her- 
deiro do  throno. 

ART.  42i  Os  indivíduos  ,  que  ,  nos  ca- 
sos designados  nos  artigos  j8,  e  Í9  »  es- 
tiverem á  testa  do  governo  ,  deverão  ,  os 
»orwegue.zes  ante  o  sterthia^  da^Norwega, 
prestar  o  juramento  seguinte:  H  juro  feia 
»  miním  alma  ^  e  consciência  governar  o  r^l- 
))  riê    cp-iforme    a   eonsútiilçao  ^  t   as   hls.   » 
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Qs   siiec,Q$  prestarão  çsíc;  jyramíaj^oi,  f^r^ 
%s.  mãos  4o.Si  Estgdpsi  Çç^rzi^?^  <^  ^ueei^. 

Se,  naõ  ^qj^v-Qj:  ^  Çíss%  tempo  stort1úf%^ 
GiX  éiettíh-i  O  ju/«i«^nfeQ,  reduzido  3  ççcjip- 
to,  será  depasitacto  i>jO.  copselho ,  e  rçoGt» 
vado  depois  ao  primeiro  spprtlm^  ,  ou  na 
primeira  </í^í^. 

APvT.  4j.  Logo  que  o  seu  gavctna  tir 
ver  cessado  eli«s  darão  conta  disso  ao  rej 
e  ao  stortéíiíp', 

ART.  44.  Se  o  ítorthing  nao  for  Ioga 
convocado  conforme  as  disposições  e&tab^r- 
Jêtidas  nos  artigos  3  S  ,  e  59,  o  trifeunal 
supremo  considerará  como  um  dever  abso-^ 
luto ,  tanto  que  expirarem  as  quatro  seraar 
nas,  o  fazer  a  convocaçiaõ. 

ART.  4$.  A  administraGaô.,  e  educação 
dõ  r«!  .,  no  caso  que  seu  pai  naõ  tenha 
deixado  disposto  alguma  cousa  por  escrip» 
to  a  esse  respeito ,  será  regulada  da  manei- 
ra designada  nos  artigos    ç   e  41. 

Observar-se-ha  como  regra  invarfavel , 
qtte :  o  rei  meaor  aprejiderá  sufficiente* 
mente  a  língua  norwegueza, 

ART.  46,  Se  a  linlia  masculina  da  linh« 
i€al  se  exting^uir ,  e.  que  naó-  s^e  t;?nha  Qhiu 
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t«i  siiocftMor  ao.  thtono  ,  proced<r-r^e-lia  m 
«leiçaõ  de  ttiaft%  noy^  dynastií^  pelo  modo 
prMcripto  B<>  artigo  5.  E  no  entpe  tanto 
o  poder  executivo  será  exercicU)  conforinç 
O:  artigo  41- 

TITULO  TERCEIRO. 

Xh,€l^'€ÍiH>^  de  cidadão ,  .e  ^a  poder  ygislativ9., 

ARTIGO      PRIMEIRO,. 

O  povo  exerço  o  podep  legislativo  por 
meio  do  storthlng^  que  he  cooipo&to  dç 
duas  cameras,  o  lagthlng  ^  e  o  odelsthi.ng, 

ART.  a.  Só  terajo  direito^  de  votar  os 
cidadãos  norwegueies ,  que  tiverem  í-j  an=r 
po6  GOfnplefcos  de  idade ,  e  que  forem  a  es- 
*e  tempo  residentes  no  paiz  ,  tendo-o  si- 
djo  tombem  nos  cinco  annos  anteriores,  e: 

1.^  Que  forem,  ou  tiverem  sido  emr 
çsegados  públicos, ; 

(l  2^°  Que  possuírem  no  campo ,  ovi 
uelle  trouxerem  de  renda  por  mais  de  cia- 
CQ  annos-,  um,  terreno  cadastres   (   36  }•' 

ji."  Que  forem  qidadãos,  de  alg^upiacl* 


fi 


r  ^11 ) 

dade,  ou  que  possuírem  nelTa  ;  ôu  em  al- 
guma villa  uma  casa  ou  prédio  rústico  que 
valha  pelo  menos  300  escudos  de  banco 
cm  dinheiro» 

ART.  5.  Formar-se-ha  ,  nas  cidades  pe- 
jo magistrado  ,  e  em  cada  freguezia  pelo 
recebedor  publico  e  peio  parocho  ,  um 
registro  de  todos  os  habitantes  ,  que  tem 
voto.  Neile  se  notí^ráô  sem  perda  ttmpo 
as  alterações  ,  que  forem  occurrendo  suc- 
ces  si  vãmente. 

Cada  um  prestará  publicamente  dian- 
te do  tribunal  antes  de  ser  inscripto  no 
registro ,  juramento  de  fidelidade  á  consti- 
tuição. 

ART.  4.  O  direito  de  votar  suspende- 
se  nos  casos  seguintes: 

I.  Por  accusaçaõ  de  crime  perante' O 
tribunal ; 

II.  péla  perda  de  direito  de  maiori- 
dade ; 

Ilf.  pelo  estado  de  insolúvel  ou  de 
fallido  ,  até  qu©  os  credores  tenhao  obtido 
o  seu  pagamento  por  intairo  ,  excepto  se 
a  quebra  tiver  sido  resultado  de  um  incên- 
dio j^t»*!!  de   outro  qualquer   acontecimento 
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livre  de  imputação  ,  e  que  isto  possa  veri- 
fícar-se, 

ART.  5.  Ò  direito  de  votar  perde-se 
definitivamente ; 

I.  por  uma  condemnaçaõ  á  casa  de 
correcção  ,  á  escravidão  ,  ou  a  uma  pena 
infamante  ; 

II.  pelo  facto  de  acceitar  serviqo  de 
uma  potencia  estrangeira ,  sem  o  consen-* 
timento  do  governo; 

III.  obtendo-se  o  direito  de  cidadão 
em  um  paiz  estrangeiro  ; 

IV  por  ser  convencido  de  ter  com- 
prado votos  ,  de  ter  vendido  o  seu  ,  ou  de 
ter  votado  em  mais  de  uma  assembléa  elei- 
toral. 

ART.  6.  As  assemhl<fas  eleitoraes ,  e  de 
districtos  se  haô  de  celebrar  ,  todos  os  três 
annos  ,  c  devem  terminar-se  antes  do  fim 
do  mez  dé  Dezembro. 

ART.  7.  As  assembléas  eleitoraes  se  ce- 
lebrarão ,  quanto  ao  campo,  na  cabeça 
(  chef-lieu  )  da  freguezia  ,  na  igreja  ,  ou 
nas  casas  da  camera  ,  ou  em  outro  iugar 
conveniente.  Serad  dirigidas  ,  no  campo  ^ 
pelo  parocho ,  ou  seus  coadjuctores  ,  e  nas 
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ciáades  peJos  magistrados  ^  e  veréadoresr.  A 
eleição  se  fará  pela  ordem  indicada  nos  re-r 
giítfos:. 

As  disputas  a  respeito  do  direito  ék 
votar  scraô  decididas  pelos  directores  da  as- 
seiíibléa,  e  do  qu^  elles  julgaienj  se  pode-» 
ti  levar  recurso  para  o  storthin^. 

ASkT.  8.  Alltel  de  %^  proceder  á  eleição 
se  lerÁ  %>  eoQiStituiçaõ  em  voz  alta,  nai 
cidades  pelo  primeiro  magistrado  ,  e  nas 
outras  povoações  pelo  cura. 

ART.  9.  Nas  cidades  s«  escolher^  ttiB 
ebitor  na  razaoid-ecijicoenta  habitantes  ele- 
gâveis.  Os  eleitores  se  a^j untarão,  dentro  do 
©utivario,  no  lugar  indicado  pelo  magis' 
trado  ,  e  escolherão  ,  ou  de  entre  si  mesT 
MQOs  ou  dos  outro»  elegiveis  do  arredonda- 
mento ,  pertencente  á  sua  eleição,  uuaa  quaí-p 
ta,  parte  do.  numero  para  tomar  assento  0,9 
storthing  ;  de  sorte  que  três  atp  seis  escçhr 
Iheraõ  um  ;  sete  até  dez  escolherão  dous ; 
onz«  até  quatorze  escolherão  fires ;  quin- 
ze até  dezouto  escolherão  quatro^ ;  e  est^ 
numero  será  o  maior  que  se  permifetírá  ôBt 
viar  uma  cidade. 

Se  uma  cidade  consíar  a»,  menos  d^ 


^  cen^Oi  t,  çincoenta  habitantes,  çíeg-íveis  , 
enviará»  05  seus  e;leitores  á  cidade  ma,is  pçQ,-: 
^in^,  p^a  vçtar  dç  accordo  com.  qs,  ejç.i-r 
^ores  dest*  ultima  ,  e  entaõ  as  duí^s  cidj^-^ 
d^s  aeraõ  reput^as  naç^  fcu-mj^.  xpa^is  (\\i^ 
ui^ia,  só  (fl)» 

ART,  lOr  Em  cada  fr^uezia  dp  cai;^pci 
çs  habitantes  elegivsis,  escolh.eraa  prppox-- 
çiQnalmente  o  seu  numero  de  eleitores,  d^ 
ruançira  seguinte  :  até  çem  esccitieraô  upa,^ 
4q  cem  até  duzentQs  ^scolli\era6  dous ;  de 
dwientos  ate  trezentos  esçclhçradtices;,  e  as^v 
%i.m  por  (Jian-te  nas  mesmas  proporçó©^  C^^ 


(<i)  Uma  ki  de  8  de  Fevereiro  de  1?  i^ 
determina  a  emenda  seguinte:  vintq  e  cinn 
CO  eleitores  ,  e  daí  para  baixo  naó  poderão 
eleger  mais  que  três  representanres  ,  o  que 
será  nd  ínterim  o  maior  numero  que  um 
Ijailliado  poderá  enviar;  e  por  conseír.iíintQt 
o  numero,  dos  representantes  do  campo,  de 
61  que  era,  ficará  reduzido  a  ciocoenta  e  ires. 

(^)  Se  um  stortlún^  Rituro  acliar  que  o 
pHiBero  dos  representantes  v.ia-scidade,s  ,  poj? 
causa  (J.o  auo;mento  da  sua  população  che- 
ga a  trinta,  o  mesmo  storthit'^  terá  di- 
reito de  augment^r  de  no^vo  para  servir  deJ 
i;egra.  par»  diante  ,  o  aujiie-i-o  dos  represen- 
tantes do  campo,  pelo  modo  fixado  pelps^ 
princípios  da  constituiçaiô. 
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Os  eleitores  se  ajuntariíõ  dentro  de  um 
mez  no  lugar  indicado  pelo  bailio ,  e  esco- 
lherão nessa  occasiaó  ou  d*entre  si ,  ou  dos 
elegíveis  do  baiíiado  ,  um  dizimo  do  seu 
próprio  numero  ^ara  tomar  assento  no  stor^ 
thlng  y  de  maneira  que  cinco  até  quatorze 
escolherão  um  ;  quinze  até  vinte 'e  quatro 
escolherão  dous  ;  vinte  e  cinco  até  trinta 
e  quatro,  três;  trinta  e  cinco  e  daí  para 
cima,  quatro  ;  e  este  numero  será  o  maior. 

ART.  II.  As  disposições  estabelecidas 
no  artigo  9.  e  10  conservarão  a  sua  for»- 
ça  até  ao  storfhíng  próximo.  Se  entaó  se 
achar  que  os  representantes  das  cidades  sao 
mais  ou  menos  de  um  terço  dos  de  todo 
9  reino  ,  o  storthino^  ^  para  servir  de  regra 
para  o  futuro,  deve  mudar  estas  disposi- 
ções de  sorte  ,  que  os  representantes  das 
cidades  estejaõ  para  os  do  campo  como  um 
para  dous ;  e  o  numero  inteiro  dos  repre- 
sentantes naó  deve  ser  nunca  para  baixo  de 
setenta  e  c\nco  ^  nem    para  cima  de  cem. 

ART.  12.  Os  elegíveis  que  estiverem' 
no  paiz ,  e  que  naõ  poderem  comparecer 
por  causa  de  moléstia,  de  serviço  militar, 
OU  outro  qualquer^  mptive  legitimo ,  pode- 
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râ?»  enviar  o  seu  voto  por  escripto  aos  qu« 
dirigirem  as  assembiéas  eleitoraes  ,  antes 
que  elhs  se  terminem. 

ART,  ij.  Ninguém  poderá  ser  escolhi- 
do para  representante,  se  naó  tiver  50  an- 
nos  de  idade,  e  naó  residido  por  espai^o 
de  dez  annos  no  paiz. 

ART.  14.  Os  membros  do  conselho  ,  os 
empregados  addidos  ás  secretarias  ,  os  offi- 
ciaes  da  corte  ,  e  os  seus  pensionarios  naá 
poderão   ser  escolhidos   para  representantes. 

ART.  15.  Toda  a  pessoa  escolhida  pa^ 
ra  representante  será  obrigada  a  acceitar  a 
decisão,  uma  vez  que  naô  seja  impedido 
por  motivos,  que  se  julguea^  legítimos  .pe- 
los eleitores ,  cujo  julgado  pode  ser  sub- 
mettido  á  decisão  do  storthing  ordinário. 

Se  razões  legaes  estorvarem  um  repre- 
sentante de  comparecer  no  ííí?rí/íi/Jg- ,  aquel- 
le    que    logo    immediatamente   a  elle  tiver 

mais  votos  ,  occupaiá  o  seu  lugar. 

t 
ART.   16.     Tanto  que  os  representantes 

tiverem  sido  eleitos ,  seraô  munidos  de  uma 
procuração  assinada  ,  no  campo  pelo  ma- 
gistrado superior  ,  e  nas  cidades  peio  mar 
gisuado  ,  e  bem  assim  por  todos   os  elei- 


ii. 
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fôi-ès ,  a  ííffi  dè  sèirvií  de  pf ÔVâ  dê  (\m  èf* 
hfs  foraó  dêitò^s  do  ttiòdò  ptfescíriptõ  ti» 
constituição. 

O  stórtkih^  decidirá  dâ  legai  idade  des- 
taca  pío^ciírâçÒes. 

ARt.  17.  Todo  ò  tepreSeiVtaíitfe  tfeítt 
direito  de  exigir  que  sé  Ihé  dê  totiá  indenft- 
íiidàd^  em  todo  ò  tértipo  que  gaitar  nò  ca- 
iíiinhò  quàndb  fot  pára  ò  stórtU/io^ ,  e  quán=^ 
êú  voltát ,  fe  pata  a  sua  subsistência  duran* 
fàntfe  o  éspáí^o  que  residir  nèllè. 

ÀRl".  iS.  Em  tódõ  o  tempo  que  ò?  te- 
f  r^sentàntes  gastarem  em  ir  para  o  storthm^^ 
è  iiâ  volta  pârâ  suas  casaà  ,  6  na  sua  è§- 
ifadâ  íiò  mesmo,  estaò  iseiitos  de  sereni  pte-*' 
sós,  áaívó  em  fragante  delictó  pu''blico  ;  ê 
fora  da  àssérnbléa  do  storthln^  nunca  esta- 
rão sugeito^  a  responsabilidade  neníiuma 
rélativamehtcas  opiniões ,  que  tiverem  pro- 
nunciado. Cada  um  he  obrigado  a  confor-* 
mar-se  com  a  orderh  ahi  estabelecida, 

Aii-í.  19.  Os  representantes  escolhidos 
^fela  maneita  sobredita  compõem  ô  stònhin^ 
âx)  reino  de  Norv/è^a» 

ART.  20.  A  abertura  dõ  stffrtklnz  sé 
fará  ordinariamente  no  ptiitíieíro  do  meizdé 
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Fevereiro  ,  naô  sendo  dia  feriado ,  todoi  «t 
três  annos  na  capital  do  reino,  salvo  se  e 
rei  por  causa  de  circunstancias  extraordiná- 
rias ,  por  excepção  hostil  ,  ou  doença  coA» 
lagiosa  escolher  alguma  outra  cidade  Ú9 
reino.  Uma  tal  mudança  deve  ctUaó  íôr 
annunciôda  com  tempo. 

ART.  21,  Nos  casos  extraordinários,  ^ 
rei  tem  o  direito  de  convocar  o  stortbiiig 
fora  do  tempo  ordinário.  O  rei  fará  enta» 
publicar  uma  proclamação ,  que  deve  ser 
lida  em  todas  ais  igrejas  das  quatro  capitães^ 
ao  menos  seis  semanas  antes  do  dia  mar- 
cado para  a  reunião  dos  memhros  do  stor^ 
tking ,  no  lugar  que  tiver  sido  designado, 

ART.  22.  Um  tal  storthing  extraordÍEra- 
rio  poderá  ser  dissolvido  pelo  rei,  quaod* 
clle  o  julgar  a  propósito. 

ART,  2}.  Os  membros  do  sUrthíng  con- 
tinuarão nesta  qualidade  as  suas  funcções , 
durante  três  annos  consecutivos,  tanto  no 
stortlnn^  extraordinário  ,  como  no  ordinário 
que  se  celebrar  deste  período. 

ART.  24.  Quando  se  celebrar  um  stor- 
fhing  extraordinário  na  época  em  que  se 
deve  reunir  o  storthíng  ordinário ,  as   fun- 
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cçiles  do  primeiro  cessarão,  logo  tque  o  se- 
gundo  estiver  reunido. 

ART.  2$.  Nem  o  storthing  extraordiná- 
rio, nem  o  ordinário  poderão  ceiebrar-se, 
sem  que  estejaõ  presentes  os  dous  terços 
dos  membros. 

ART.  20.  Tanto  que  se  tiver  organisa- 
do  o  storthing ,  o  rei  ,  ou  aqueJla  pessoa  a 
qu@m  elle  o  commetter  ,  fará  a  sua  aber- 
tura por  um  discurso  ,  no  qual  informará 
sobre  o  estado  do  reino,  e  acerca  daquel- 
les  objectos  sobre  que  o  rei  desejar  se  cha- 
me a  attençaó  do  storthing.  Nenhuma  deli- 
beração deve  ter  lugar  na  presença  do  rei. 
O  storthing  escolherá  entre  os  seus 
membros  uma  quarta  parte  para  formar  o 
iagthing  ;  e  as  outras  três  comporão  o 
«delsthln^, 

D 

Cada  uma  destas  duas  cameras  terá  as 
suas  assembléas  particulares  ,  e  nomeará  o 
seu  presidente,  e  o  seu  secretario. 

ART.   27.      He  da  alçada  do  storthing'. 

I,"  fazer,  é  abolir  as  leis,  lançar  im- 
postos ,  estabelecer  taxas,  alfandegas,  e 
outros  encargos  públicos  ,  os  quaes  naõ 
subsistirão  coin  tudo  senaõ  até  ao  primeiro 
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de  Julho  do  anno  em  que  um  novo  stor^ 
thlnç  ordinário  sa  reunir  ,  uma  vez  que  es- 
te  ultimo  os  naõ   renove  expressamente  ; 

2.<*  tomar  empréstimos  por  re.eio  do 
credito  publico; 

3,**  fiscalisar  a  fazenda  do  estado ; 
4.^  conceder  as  sommas  necessárias  pa- 
ra as  despezas  do  estado; 

5.®  fixar  a  somma  annual  para  manu- 
tenção da  corte  do  rei  e  do  vice-rei ,  bem 
como  o  apanágio  da  familia  real ,  que  nun- 
ca deve  consistir  em  bens  de  raiz. 

6P  fazer  que  se  lhe  mostre  o  proto- 
colo do  conselho  fixo  na  Norwega ,  assim 
como  todos  os  relatórios  e  documentos 
públicos  (  excepto  os  negócios  relativos  ao 
commando  militar)  copias  authenticas ,  ou 
extractos  dos  protocolos  formados  pelo  mi- 
nistro de  estado,  e  pelos  membros  do  con- 
selho norweguez  junto  do  rei  ,  ou  os  do- 
cumentos públicos,  que  aí  tiverem  sido 
produzidos  *, 

7."  exigir  que  se  lhe  communiquem 
os  tratados,  que  o  rei  tiver  concluído  em 
nome  do  estado  com  as  potencias  estran- 
geiras ,  á  excepção  dos  artigos  secretos ,  os 
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quaes  naõ  devem  com  tudo  estar  em  con- 
ttadic^aô  com  os  artigos  ostensivos. 

8.°  obrigar  a  todo  o  individuo  a  com- 
;  parecer  perante  o  stmhing  ,  quando  se  tra- 
tar de  negócios  de  estado,  excepto  o  rei, 
e  a  familia  real  Esta  excepção  naÔ  he  com 
tudo  applicavel  aos  príncipes  da  familia  real . 
em  quanto  estiverem  occupando  outros  em- 
pregos ,  que  naó  sejaõ  a  de  vice- rei ; 

ç."*  examinar  as  listas  dos  ordenados , 
e  pensões  provisórias  ;  e  fazer-lh&  as  mu- 
danças,  que  julgar  necessário; 

10.°^  nomear  cinco  revisores,  para  exa- 
minar todos  os  annos  as  contas  do  estado, 
publicar  o^  extractos  delias  por  via  da  im- 
prensa ,  para 'cujo  fim  devem  estas  contas 
serem  entregues  a  estes  revisores  todos  os 
annos  antes   do  primeiro  de  Julho  ; 

ii.*^  naturalisar  os  estrangeiros. 
AíiT.  28.  Toda  a  lei  deve  primeira- 
mente ser  proposta  slO  odelsthing  ^  ou  pelos 
seus  próprios  membros  ,  ou  pelo  governo, 
servindo  d«  orgaô  para  isso  um  dos  mem- 
bros do  conselho. 

Se  a  proposta  for  acceita ,  será  remet- 
tida  ao  lagthln^,  que   a  confirmará  ,  ou  a 
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receitará;  e  neste  ultimoNcaso  â  enviará 
acompanhada  das  suas  noJas.  Estas  seraô 
pesadas  pelo  odelstliing ,  qiie  ou-  porá  de 
parte  o  projecto  de  lei,  ou  o  enviará  de 
novo  ao  lagtlúng  ,  com  as  alterações  que 
lhes  fizer  ou  sem  ellas. 

Quando  um  projecto  de  lei  tiveí  sido 
proposto  duas  vezes  pelo  odelsthing  ao  hg- 
tliiiig  ^  e  este  o  tiver  recambiado  pela  se- 
<yund3  vez  ,  regeitando-o  ,  todo  o  storthing 
se  ajuntará  ,  e  os  dous  terços  dos  seus  vo- 
tos decidirão  do  pretexto  entaô. 

Entre  cada  uma  destas  deliberações 
devem   mediar  ao  menos  três  dias. 

ART.  29.  Tanto  que  uma  resolução , 
proposta  pelo  odelsthing  ,  houver  sido  ap- 
provada  por  inteiro  pelo  lagthing  ,  ou  pe- 
lo stsrthhig ,  uma  deputação  destas  duas 
cameras  do  storthing  a  levará  ao  rei ,  se  el- 
le  estiver  presente  ,  e  se  naò  estiver  ,  ao 
vice-rei  ou  ao  conselho  norweguez  ,  pedin- 
do que   seja  sanccionada   pelo  rei. 

ART.  jo.  Se  o  rei  rpprovar  a  resolu- 
ção ;  por-lhe-ha  a  sua  assinatura  ;  e  dai 
por  diante  terá  força  de  lei.  Se  a  naõ  ap- 
provar ,    tornará  a  envia-l^i  ao  odahthtng  , 
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declarando  que  por  entaó  naò  acha  conve- 
niente sanccionar  a  resolução. 

ART.  51.  Neste  caso  o  storthlng  entaó 
reunido  naõ  deve  tornar  mais  a  submetter 
a  resolução  ao  rei  ,  o  qual  pôde  proceder 
acerca  dèlla  do  tnesme  modo  ,  se  o  seguin- 
te storthlng  ordinário.  lhe  apresentar  outra 
vez  a  mesma  resolução  ;  mas  se  ,  depois 
de  ter  sido  de  novo  meditada,  for  ainda 
adoptada  pelas  duas  cameras  do  terceiro 
storthing  ordinário ,  e  depois  submettida  ao 
rei  ,  sendo  este  rogado  para  naõ  denegar  a 
sua  sancçaõ  a  uma  resolução,  que  o  stor^ 
thlng  ,  depois  das  mais  rnaduras  delibera- 
ções,  julga  ser  útil;  neste  caso  ella  terá 
força  de  lei  ,  posto  que  o  rei  lhe  naõ  in- 
terponha a  sua  assinatura  antes  do  fim  do 
storthing. 

ART.  3  2.  O  ítorí/zi/zg"  se  conservará  reu- 
nido por  todo  o  tempo  que  parecer  neces- 
sário ,  com  tanto  que  naõ  exceda  a  três  me- 
2es   sem    licença  do  rei. 

Quando  este  ,  depois  de  ter  termina- 
do as  suas  occupaçoes  ,  ou  depois  de  esUr 
reunido  peio  espaço  de  teianpo  marcado  , 
for    dissolvido    pelo   rei ,    S.    M.    dará    ao 
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mesmo  tempo  a  sua  resolução  acerca  dos 
decretos  ,  que  naó  estiverem  ainda  decidi- 
dos ,  ou  seja  coufirmando-os  ,  ou  regeítan- 
do-os,  e  todos  aquelles  que  naó  sanccionar 
expressamente,  seraó  reputados  como  se 
elie  os  tivesse  regeitado. 

ART.  5  í.  Todas  as  leis  serão  expedidas 
em  iingua  norwegue7a,  e  (  exceptuando 
as  mencionadas  no  artigo  ^i  )  em  nome 
do  rei ,  sub  o  seHo  do  reino,  e  nestes  ter- 
mos: ((  jNós  faiemos  saber,  que  nos  foi 
submettido  um  decreto  do  storthuig  (  de 
tal  data  )  concebido  assim  (  aqui  a  reso- 
lução ),  »  Nós  o  temos  acceitado,  e  san- 
ccionado  ,  e  novamente  acceitamos  ,  e  san- 
ccionam.os  o  dito  decreto  pela  presente 
lei ,  pondo-lhe  a  nossa  assinatura  ,  e  o  sel- 
lo  do  reino. 

AK  r.  54.  A  sancçaõ  do  rei  naõ  he  ne- 
cess4nn  ás  resoluções  do  stortkin^  ,  pelas 
quae-s  o  corpo  legislativo: 

1.°  se    declara    organisado  xomo   stor- 
thpig  5  conforme  a  constituição  ; 

2  ^  reg-ula  a  sua  policia  interior  ; 
3.°  acceita  ,  ou  receita  as  procura^'6es 
dos  membros  presentes  ; 
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^.^  confirma,  ou  reprova  as  seiítenças 
relativas  aos  deputados  sobre  as  eleições; 
5  "  naturalisa  os  estrangeiros ; 
6.°  Em  fim  naô  he  precisa  áquellas 
resoluções  ,  pelas  quaes  o  odelsthing  faz 
julgar  algum  membro  do  conselho,  ou  qual- 
quer outro  perante  os  tribunaes. 

ART.  }Ç.  O  storthing  pôde  exigir  o  pa- 
recer do  tribunal  supremo  nas  matérias  ju- 
ridicas. 

ART.  36.  O  storthing  celebrará  as  suas 
sessões  com  as  portas  abertas ,  e  os  seus 
actos  se  faraõ  públicos  por  meio  dâ  im- 
prensa 5  excepto  nos  casos  em  que  se  to- 
mar resolução  em  contrario  á,pluralidad« 
de  votos. 

ART.  J7.  Todo  aquelle  individuo  que 
obedecer  a  uma  ordem  ,  cujo  fim  seja  per- 
turbar a  liberdade  ,  e  a  segurança  do  stor- 
thlng  ^  se  tornará  culpado  de  crime  de  alta 
traição  para  com  a  pátria. 
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TITULO   QUARTO, 

Do  poder  j^idiciaL 


ARTIGO     PRIMEIRO. 

Os  membros  do  hgthlng ,  e  o  tribu- 
nal supremo  compõem  o  ngsret  ^  que  julga 
em  primeira  instancia  as  causas  começadas 
pelo  o  odehthingj  ou  seja  contra  os  mem- 
bros do  conselho,  ou  do  tribunal  supremo 
por  crimes  commettidos  nas  suas  funcçóes, 
ou  seja  contra  os  membros  do  storthing  por 
crimes  por  elles  commettidos  nesta  quali- 
dade. O  presidente  do  la^thlng  também 
preside  ao  rigsret, 

ART.  2.  o  accusado  pode  sem  declarar 
o  motivo  que  determina  ,  recusar  até  á  ter- 
^a  parte  dos  membros  do  rlgsret ,  com  tu- 
do isto  será  de  sorte  que  o  numero  das 
pessoas  que  compõem  este  tribunal ,  nao 
seja  numero  para  baixo  de  quinze. 

ART.  j.  O  tribunal  supremo  julga  em 
ultima  instancia;  e  naó  deve  nunca  ser 
composto  de  menor  numero  que  o  do  pre- 
sidente e  seis  assessores. 
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ART.  4.  Em  tempo  de  paz  o  tribunal 
supremo ,  com  dous  officiaes  superiores  de- 
sií^nados  pelo  rei ,  forma  o  tribunal  de  se- 
gunda e  ultima  instancia  em  todos  os  ne- 
gócios militares  ,  que  forem  relativos  á  vi- 
da ,  honra ,  ou  perda  de  liberdade  por  maior 
espaço  de  tempo  que  o  de  três  mezes, 

ART.  $.  As  sentenças  ,  ou  accordaõs 
(  arrêts  )  do  tribunal  supremo  naõ  pode- 
rão em  nenhum  caso  serem  appeiladas  ou 
submettidas  a  revista. 

ART.  6.  Ninguém  poderá  ser  nomeado 
membro  do  tribunal  supremo,  se  naõ  ti- 
ver, pelo  menos,  trinta  annos  de  idade. 


TITULO  QUINTO. 


Vispôsiçges  ^eraes. 


ARTIGO     PRIMEIRO. 


Os  empregos  do  estado  naó  se  pode- 
rão conferir  senaô  aos  cidadãos  norwegue- 
zes ,  que  professarem  a  relisjiaõ  Lutherana 
Evangélica  ,  e  tiverem  jurado  fidelidade  á 
constituição  ,  e  ao  rei ,  fallarem  a  lingua  do 
^paiz,  e  forem. 


1.' 
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ou   nascidos    no  reino  de  pai, 


mãi  .    que  fossem   em  tempo  vassallos  do 

estado ; 

2^  ou  nrscidos  em  paiz  estrangeiro 
de  pai ,  e  mãi  norwegueza ,  e  que  nesta 
época  naó  fossem  vassallos  de  outro  algum 
estado ; 

j  °  ou  que  em  17  de  Maio  de  1814 
tivessem  um  domicilio  permanente  no  rei- 
no, e  naô  tiverem  recusado  prestar  jura- 
mento de  manter  a  independência  da  No- 

fwega ;  .    . 

4/^  ou  que   para  o  futuro  presistirem 

por  tempo  de  dez  annos  no  reino ; 

5°  ou  que  tiverem  sido  naturalisados 
pelo  storfhing.  Todavia  os  estrangeiros  po- 
derão ser  nomeados  para  os  lugares  de  mes- 
tres na  universidade,  e  nos  collegios ,  e 
bem  assim  para  os  empregos  dos  médicos, 
e  de  cônsules  nos  paizes  estrangeiros. 

Para  obter  um  emprego  na  magistra- 
tura superior ,  cumpre  ter  a  idade  de  50 
annos  •,  e  para  um  lugar  na  magistratura 
inferior,  de  juiz  em  primeira  instancia  .  ou 
de  recebedor  publico  se  ha  mister  a  idade 
de  25  annos. 
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"  ARJf.  2.  A  Norwega  ilao  se  reconhece- 
rá dâVèdáârâ  de  nenhuma  outra  divida,  que 
nao  seja  a  sua  própria  divida  nacional. 

AÉ.T.  j.  Um  novo  óodigo  geral,  ci- 
vil 5  e  criminal  se  publicará  no  primeiro, 
oU  ,  sê  isto  naó  fòr  possível  ,  no  segun- 
do storthing  ordinário,  Neste  meio  tempo 
as  leis  do  estado  até  aqui  existentes  con- 
tfnuaraÓ  em  vigor,  naquella  parte  em  que 
rpíô  forem  contrarias  a  esta  lei  fundamen-, 
éãl ,  ou  os  decretos  provisórios,  que  hou- 
verem  sido  publicados  no  intervallo, 

Õs  tributos  actualmente  permanentes 
continuarão  do  mesmo  modo  a  serem  co- 
brados até  ao  próximo  storthing^ 

ART.  4.  Nenhum  privilegio  ou  isenqaô 
moratória,  ou  restituições  (  n  )  seraõ 
concedidas  sem  que  o  novo  código  gera! 
tenha  sido  publicado. 

ART.  5.  Nenhuma  pessoa  poderá  ser 
julgada  senaõ  segundo  a  lei  ,  nem  punida 
antes  que  um  tribunal  tenha  proferido  sen- 
sença   de   condemnaçaó. 

A  tortura  nunca   mais  se  empregará. 

ART.  6.  As  leis  nàó  terão  eífeito  re- 
troactivo. 
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ART.  7.  Os  emolumentos,  ou  espórtu- 
las (  epices  )  devidos  aos  officiaes  de  jus- 
tiça naó  devem  ser  combinados  com  as 
pensões  ,  solúveis  no  thesouro  publico. 

ART.  8.  A  prisão  por  casos  eiveis  só 
deve  ter  lugar  naqueiles  que  a  lei  marcar, 
e   pelo  modo  designado. 

Um  arresto  iilegal  ,  e  demoras  ilHci- 
tas  tornaô  responsável  para  com  o  arresta- 
do  aquelle  que  for  causa  disso- 

O  governo  naô  he  aiithorizado  pai^ 
empregar  a  força  militar  contra  os  mem- 
bros do  estado ,  senaõ  segundo  a  forma 
prescripta  por  as  leis  ,  excepto  se  alguma 
assembléa  que  perturbar  a  tranquillidade  pu- 
blica, naó  se  dissipasse  immediataniente  de 
pois,  que  os  artigos  do  código  que  dizem 
respeito  a  sedição,  lhe  forem  lidos  três  ve- 
zes em  voz  alta  pelas  authoridad^s  civis. 

ART.  9.  Deve  haver  liberdade  de  im- 
prensa Ninguém  poderá  ser  punido  por  ha- 
ver feito  imprimir  ou  publicar  um  escripto, 
seja  qual  for  a  sua  matéria  ,  uma  vez  que 
elle  naó  tenha  de  propósito  e  claramente 
manifestado  ou  conduzido  os  outros  a  ma- 
nifestarem  desobediência  ás  leis  ,  desprego 
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pela  religião  ,  pelos  costumes ,  e  poderes 
constitucionaes  ,  e  a  resistência  ás  ordens 
destes  últimos,  ou  uma  vez  que  naõ  teniia 
avarvçado  increpaçôes  falsas  ,  e  infamantes 
contra  alguém. 

He  permittido  st  cada  um  o  dizer  li- 
vremente o  seu  modo  de  pensar  sobre  a  ad- 
ministração do  estado,  e  sobre  outro  qual- 
quer objecto,  seja  qual   for. 

ART.  10,  Naô  devem  para  o  futuro 
conceder-se  a  ninguém  novas  e  permanen- 
tes restricçóes  na  liberdade  da  industria. 

ART.  II.  As  buscas  ás  casas  ficaô  pro- 
hibidas  ,  excepto  nos  casos  crimes. 

ART.  12.  Naô  se  concederá  asylo  aos 
que  tiverem  faliido. 

ART.  ij.  Ninguém  poderá  em  caso  al- 
gum ,  usar  mal  de  seus  bens  de  raiz ,  nem 
da  sua  fortuna. 

ART.  14.  Se  o  interesse  do  estado  exi- 
gir que  alguma  pessoa  sacrifique  os  seus 
bens  ,  moveis  ou  de  raiz  ,  á  utilidade  pu- 
blica ,  deve  nesse  caso  ser  indemnisado  pe- 
lo thesouro  publico. 

ART.  ij.  Os  capitães,  bem  como  as 
lendas  dos  bens  da  igreja  naô  devem  em- 
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pregar-se  senaó  em  tDbjecto  do  interesse 
do  clero,  e  que  concorraô  para  a  prospe- 
ridade da  instruc<;aó  publica. 

Os  bens  pertencentes  a  instituições  de 
piedade  naó  seraô  empregados  senaó  em  sua 
utilidade.         / 

O  direito  de  retrait-Ugnager  (  38  ) 
chamado  odehret  (a)  e  o  direito  de  posse 
chamado  afoedesret ,  subsistirão.  As  dispo- 
sições particulares ,  que  haõ  de  fazer  mui- 
to úteis  ao  estado  estes  direitos,  seraõ  de- 
cretadas pelo  primeiro ,  ou  segundo  stor^ 
thinor. 

ART.  17.  Nenhum  condado,  baronia, 
morgado ,  ou  fidei-commisso  se  instituirão 
para  o  futuro. 

ART.  18*     Todo  o  cidadão  do  estado  he 


(í?)  Em  virtude  do  direito  odehret^  os 
membros  daquella  família  a  que  tem  per- 
tencido originariamente  terras  ,  podem  re- 
vindica-las  \  e  recupera-las  ,  ainda  mesmo 
pasmados  séculos,  com  tanto  qwe  apresen- 
tem o  titulo  da  família,  e  que  de  dez  em 
dez  annos  tenhaò  feito  reserva  judicial  dos 
seus  direitos.  Este  costume,  nocivo  talvez 
aos  progressos  de  agricultura ,  conserva  os 
paisanos  adictos  ao  seu  terreno  nathal. 


K  ;í 
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6411  geral  obrigado  igualmente  â  defender 
a  sua  pátria  ,  por  um  certo  tempo  ,  sem 
attençaó  ao  seu  nascimento,  ou   fortuna. 

A  applicaeaõ  deste  principio,  e  as 
restricçóes  de  que  elle  he  susceptivel ,  e 
bem  assim  a  questão  de  saber  até  que  pon- 
to he  uli!  a  um  paiz  que  a  obrigação  que 
ir.ipõem  esta  defeza ,  cesse  aos  25  annos 
de  idade  ou  naó  ficarão  reservadas ,  para 
serem  decididas ,  ao  primeiro  storthing  or- 
dinário ,  que  se  reunir  depois  de  se  have- 
rem obtido  as  informações  precisas ;  por 
meio  de  uma  commissaó ,  e  no  em  tanto 
continuarão  em  vigor  as  disposições  exis- 
tentes. 

ART.  19,  A  Norwega  terá  o  seu  idio- 
ma próprio,  o  seu  ramo  de  fazenda  sepa- 
rado, e  a  sua  moeda  própria  ;  e  estas  ins- 
tituições seraõ  determinadas  por  leis, 

ART,  20.  A  Norwega  conserva  o  di- 
reito de  usar  de  bandeira  mercante  sua  pró- 
pria ;  mas  a  sua  bandeira  de  guerra  será  a 
da  UniaÕ. 

ART.  21.  Se  a  experiência  fizer  conhe- 
cer a  necessidade  de  mudar  alguma  cousa 
nesta  lei  fundamental ,  far-se-ha  a  propôs- 
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ta  a  um  storthing  ordinário  ,  e  será  publi- 
cada por  meio  da  imprensa  ;  mas  ficará  re- 
servado para  o  seguinte  storthiitg  ordinário 
o  decidir,  se  a  alteração  que  se  tiver  pro- 
posto deve  effeituar-se.  Porém  uma  tal  mu- 
dança naó  deve  nunca  ser  contraria  aos  prin- 
cipies desta  lei  fundamental  ;  nem  ter  por 
objecto  ,  senão  modificar  algumas  disposi- 
ções particulares  ,  que  naó  alterem  o  espi- 
rito desta  constituição.  Cumpre  em  todo  o 
caso  que  os  dous  terços  do  storthing  este- 
jaó  de  accordo  sobre  uma  semelhante  alte- 
laçaõ.  Christiana,  4  de  Novembro  de  1814. 

ADVERTEN  Cl  A. 

Esta  constitui çoã  foi  traduzUa  de  uma' 
versaÔ  franceza  ,  e  por  isso  encontrámos  al- 
gumas dificuldades  ,  e  os  leitores  acharão  tal- 
vez imperfeições ,  cjue  naõ  podemos  evitar  par 
naÕ  a  podermos  traduzir  do  original  norweo-ue^-^ 


FIM  DO  TOMO  III. 
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ERROS 

EMENDAS.                                          ' 

P^S'  '• 

14  11    devera  Leia-se 

deverá                                x                ; 

39     $  relativa 

relativo. 

51     4  haverem 

houverem. 

5j    10  dar 

a  dar. 

56     6  lugaras 

lugares.                                  > 

80     2  arredondamen- 

arredondamen- 

to 

tos. 

iii   17  para 

a. 

114  90  obetos 

objectos. 

lai     I  instituir-se  haõ 

instituir-se-haô 

segundo 

segundo                                           : 

140  II  outras  as 

outras  ,  as.                                      ■  i 

164  26  eja 

seja.                                                 j 

167      }   funeçóes 

funcções. 

196  2}  de 

dos. 

20J    14  indisivel 

indivisível.                                    .  fl 

250     4  eatado 

estado.                                             fl 

266   18  todes 

todos.                                            '  H 

269   II  dos 

nos.                                                W 

284     I   impressa 

impressas.                                      ]Q 
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